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Prefácio I

Adriana Cybele Ferrari1

Recebi com grande alegria o convite para apresentar o livro Bibliotecas 
Inclusivas: informação para todas e todos, coordenado pelas profes-
soras Keyla Rosa de Faria, Suely Henrique de Aquino Gomes e An-
dréa Pereira dos Santos e editado pelo Programa de Pós-Graduação  
em Comunicação da Universidade Federal de Goiás. Mesmo não 
sendo especialista no assunto, sempre acreditei que todas as biblio-
tecas e, por conseguinte, as equipes que lá atuam – em especial, 
bibliotecárias, bibliotecários e cientistas da informação – precisam 
ter como fundamento de sua atuação a pauta da inclusão. Por essa 
razão, durante minha trajetória profissional, atentei o olhar para 
aqueles que muitas vezes não estão nas bibliotecas, tentando des-
cobrir o porquê dessas ausências. 

Comumente escutamos relatos de colegas que se deparam com 
a questão da acessibilidade por experiências vividas ou mesmo por 
possuírem ou adquirirem algum tipo de deficiência. Mesmo que a 
deficiência seja temporária, como um problema de mobilidade em 
virtude de um acidente, a pessoa que se depara com esse “lugar” co-
meça a ver o mundo ao seu redor de maneira diferente. A casa fica 
complicada, a cidade parece mais hostil, os serviços básicos ficam 
quase inacessíveis. Bastaria vivermos um dia dessa forma para que a 

1	 Presidenta da Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários – FEBAB. Membra da Divisão da 
América Latina e do Caribe e Comitê de Bibliotecas Públicas da IFLA. Chefe Técnica da Biblioteca 
Florestan Fernandes da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP.
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nossa percepção se transformasse? Seria essa a chave para avançar-
mos na inclusão no país?

Esse cenário não precisa necessariamente acontecer na prática, 
mas é imperativo que todas e todos comunguem o conceito de que as 
bibliotecas são espaços inclusivos e diversos para todos os públicos.  
Sabemos que tornar as bibliotecas cada vez mais inclusivas não é 
um tema novo, mas, infelizmente, não avançamos da forma que 
deveríamos nesse aspecto. 

É importante destacar que a proposta deste livro é falar de 
forma mais ampla sobre o tema da inclusão, tendo nesse prisma 
segmentos excluídos, grupos minoritários e maiorias minorizadas, 
como é o caso da população negra no Brasil. Para as discussões 
propostas, a obra está dividida em quatro partes:

Parte I: Biblioteca inclusiva: o direito à informação. Apresenta 
os marcos legais, como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, o Tratado de Marraqueche (a ser regulamentado), as 
convenções internacionais e uma série de normas brasileiras que 
regulam espaços que demandam implicações para os serviços pres-
tados. Aborda ainda a pouca atenção dada às comunidades surdas, 
os desafios para construção e manutenção de coleções acessíveis e 
como a tecnologia assistiva impacta positivamente a vida das pes-
soas. Ressalta respostas das bibliotecas às demandas apresentadas, 
incluindo maior presença de pessoas com deficiências nas univer-
sidades, o que, por si só, é um fato a ser comemorado. 

Parte II: Biblioteca inclusiva: pensar a diferença. Traz à luz duas 
comunidades específicas – pessoas com síndrome de Down (com 
recorte para a leitura entre crianças) e a população LGBTI+ –, elu-
cidando como as bibliotecas podem contribuir com a vida delas. 
Equipes que entendem que bibliotecas devem estar simplesmente 
abertas para o público em geral correm o risco de deixar de ter um 
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olhar acurado para as comunidades locais e, dessa forma, deman-
das específicas podem ficar invisíveis. Daí a importância de man-
termos diálogos com profissionais e outros grupos organizados 
para o estabelecimento de parcerias sólidas que possam constituir 
em ações concretas de inclusão. As bibliotecas precisam saber tra-
balhar coletivamente com seus territórios. 

Parte III: Biblioteca inclusiva: pensar socialmente os excluídos. 
Nesta parte discute-se o conceito de “biblioteconomia social” e suas 
implicações no fazer bibliotecário. Como ter atenção aos excluídos 
se não tivermos esse foco nas escolas de formação? A seção relata as 
tensões entre as “escolas de pensamento” na formação dos profis-
sionais e apresenta um exemplo prático da “biblioteconomia social” 
no trabalho com a comunidade de catadores de material reciclável 
na cidade de Goiânia, Goiás. Bibliotecas são portas de infinitas pos-
sibilidades, precisamos sempre considerar isso.

Parte IV: Biblioteca inclusiva: a arte e a cultura em ação. Relata 
a relevância das ações culturais como ferramentas no processo de 
inclusão e como a equipe da biblioteca precisa estar comprometida 
para fazer as mediações necessárias. Despir-se de argumentos (que 
na verdade são preconceitos velados) é fundamental para fazermos 
com que as pessoas se encontrem na biblioteca. Isso nos coloca a 
pensar sobre os conteúdos que são levados a conhecer pelas escolas: 
o que se deve aprender? Para quê? A comunidade a qual a escola está 
inserida não tem nada a ensinar? Como a biblioteca deve se apre-
sentar nesses diálogos? E se as bibliotecas são “guardiãs do conhe-
cimento”, o que estamos preservando e disseminando? Para quem? 
Quais são as vozes que estão guardadas nas bibliotecas? O que elas 
representam? Como esses espaços podem intervir para que maiorias 
minorizadas tenham suas vozes registradas e disseminadas? E ainda, 
quem são os usuários e as usuárias de nossas bibliotecas?
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Penso que, ao final da leitura desta obra, muitos questionamen-
tos ecoarão na mente dos leitores. Afinal, por que é necessário con-
ceituar uma biblioteca inclusiva? Apenas a palavra “biblioteca” não 
seria suficiente para evidenciar essa mensagem? Bibliotecas seriam 
sinônimos de espaços inclusivos onde ninguém fica para trás?

Bibliotecas são, sim, parte da sociedade e refletem as relações de 
poder, a desigualdade, os comportamentos, as ideologias. Então é 
extremamente necessário promover discussões como as apresen-
tadas neste livro para que os profissionais atuem de forma a trans-
formar bibliotecas em espaços democráticos por excelência onde 
todos, todas e todes devem ter lugar garantido. Nessa mesma linha, 
não deveríamos ter que conceituar a biblioteconomia social, pois 
toda biblioteconomia deveria contribuir com a construção de uma 
sociedade igualitária. 

Contudo, sabemos que temos um longo caminho a trilhar e as 
discussões aqui apresentadas são oportunas e muito bem-vindas. 
Esta obra é lançada em um período de pandemia/pós-pandemia, 
no qual o mundo está passando por uma grande transformação, e 
estamos vivenciando essa história. Esse infeliz acontecimento, alia-
do às desastrosas gestões governamentais, tem trazido marcas pro-
fundas em nosso país, deixando mais de 600 mil vidas ceifadas pela 
COVID-19 (isso sem considerar a subnotificação dos casos), além 
de outras marcas terríveis, como chegarmos a mais de 113 milhões 
de pessoas vivendo em situação de insegurança alimentar, mais de 
27 milhões vivendo em situação de pobreza extrema, 19 milhões 
passando fome e 14 milhões de desempregados, segundo dados do 
Relatório Luz 2021. Que bibliotecas a sociedade precisa? Que ser- 
viços devemos oferecer? 

Acredito que, da mesma maneira que autoras e autores rela-
taram nesta publicação, as bibliotecas devem ser locais de defesa 
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dos direitos humanos.  Nessa lógica, acrescento a necessidade de 
leitura da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que julgo 
ter sido a base das reflexões trazidas nesta obra. Por acreditar que 
bibliotecas devem compor uma rede de proteção dos direitos hu-
manos nas comunidades em que estão inseridas, parabenizo todas 
as autoras e todos os autores que mostraram em seus relatos o que 
está sendo e o que pode ser feito em prol da inclusão. Espero que 
este livro proporcione reflexões, mas, principalmente, desejo que 
ele seja um impulsionador de novas ações nas bibliotecas. 

Por fim, enfatizo que é ainda mais crucial neste momento que 
bibliotecárias e bibliotecários empreendam todos os seus esforços 
para atender às populações em situação de vulnerabilidade. Biblio-
tecas devem, mais do que nunca, criar uma atmosfera propícia para 
exercitar a solidariedade e a empatia, tornando-se locais de escuta 
ativa para poder acolher as comunidades que vivem um momento 
sem precedentes e de perdas significativas. Embora os protocolos 
sanitários, incluindo o distanciamento físico, devam ser cumpri-
dos, podemos estar afetivamente próximos.

Boa leitura e vamos ao trabalho! 
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Prefácio II

Maria das Graças Monteiro de Castro1

Este livro traz uma história. A história de uma área, a Biblioteco-
nomia, que se deslocou da perspectiva meramente técnica da in-
formação para a compreensão da importância de uma abordagem 
sociológica e educativa da biblioteca como equipamento social. A 
formação de profissionais bibliotecários passou a se ocupar tam-
bém das demandas sociais de informação. Tornou-se imperativo o 
desenvolvimento de um ensino que correspondesse às necessida-
des dos vários segmentos sociais. Pensar a Biblioteconomia como 
prática social e educativa.

Nesse sentido, avançou-se, de forma teórica, a discussão do pa-
pel da biblioteca no processo de desenvolvimento social, político, 
econômico, cultural e educacional. O exame permanente dos con-
dicionamentos históricos aos quais a Biblioteconomia encontra-se 
presa e, com base nisso, a verificação das condições concretas para 
um novo tipo de atuação das bibliotecas, em qualquer contexto.

Assim sendo, apresento este livro cujo objetivo é refletir sobre 
o exercício da biblioteconomia no contexto da biblioteca inclusiva. 
O tema nos aponta para a necessidade de caracterizar e dimensio-
nar o contexto de uma biblioteca inclusiva; de repensar o objeto de 
trabalho do/a profissional bibliotecário/a; do necessário aprofun-
damento da concepção da estrutura do conhecimento nessa área es-

1	 Professora do Curso de Biblioteconomia da Faculdade de Informação e Comunicação da UFG.
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pecífica. Afinal, para quem devemos trabalhar segundo a concepção 
de biblioteca inclusiva?

Em 2003, como representante civil do Colegiado Setorial do Li-
vro, Leitura e Biblioteca do extinto Ministério da Cultura, acom-
panhei a redação da Lei nº 10753/2003, que instituía a Política Na-
cional do Livro e tinha como uma das diretrizes garantir às pessoas 
com deficiência visual o acesso à leitura. Passados vinte anos, hoje 
conseguimos compreender o quanto era restrita a compreensão so-
bre a acessibilidade aos bens culturais socialmente produzidos e o 
quanto se faz necessário a discussão das concepções sobre a biblio-
teconomia e da função social da biblioteca e do bibliotecário/a em 
sua dimensão produtiva, educativa e política.

É com base nessa perspectiva que Bibliotecas Inclusivas: in-
formação para todos e todas foi organizado, considerando quatro 
grandes abordagens em torno da biblioteca inclusiva: como direito 
à informação; como espaço para se pensar a diferença; como lugar 
de inserção dos socialmente excluídos e como equipamento social 
para a promoção da arte e da cultura de forma ativa.

A primeira parte do livro apresenta ao leitor a biblioteca como 
direito à informação, tendo em conta:

•	 A biblioteca inclusiva como direito à informação, discutindo 
como as bibliotecas acessíveis e inclusivas devem considerar 
a amplitude que esses conceitos englobam, tanto em seus es-
paços internos quanto externos, pois todos os sujeitos devem 
ter as mesmas possibilidades e condições de acesso e as bi-
bliotecas devem ser ambientes atrativos e propícios à prática 
da diversidade;

•	 A necessidade do desenvolvimento de coleções em formato 
acessível tendo como base o compartilhamento entre redes 
colaborativas;
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•	 A importância da tecnologia assistiva para o atendimento 
das necessidades de pessoas com deficiência como possibi-
lidade de melhorar a acessibilidade informacional especifi-
cidades, eficiências e deficiências.

Na segunda parte, propõe-se uma reflexão sobre diferença to-
mando como base as seguintes indagações:

•	 Como a leitura se constitui no cotidiano da criança com Sín-
drome de Down considerando a compreensão do processo 
de ensino-aprendizagem e da importância do estímulo pa-
rental que essas crianças recebem desde bebê?

•	 Como transpor as barreiras de comunicação para a inclusão 
dos surdos na biblioteca?

•	 Como os serviços e produtos de uma biblioteca atendem 
a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, 
Transexuais, Travestis, Intersexuais e mais (LGBTI+) e pro-
movem a inclusão dessas pessoas, tendo em vista as violên-
cias que a comunidade sofre constantemente?

A terceira parte convida o leitor a pensar nas pessoas socialmen-
te excluídas com base nos seguintes assuntos:

•	 O mapa conceitual da biblioteconomia social e a abordagem 
da responsabilidade social do profissional da área de infor-
mação;

•	 A biblioteca como equipamento estratégico no desenvol-
vimento econômico e social para os catadores de material 
reciclável.

Na quarta e última parte, tem-se discussões sobre como a arte e 
cultura são ativas considerando:

•	 A importância dos mediadores de leitura na biblioteca esco-
lar, com base na adoção de práticas pedagógicas inclusivas 
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nos programas de formação inicial e continuada para o pro-
fissional bibliotecário;

•	 As narrativas e os saberes de uma comunidade e o currículo 
escolar. A literatura e a biblioteca como equipamentos de 
transformação social, humanizador, que atuam segundo a 
oferta de serviços informacionais com o objetivo de sustentar  
os processos criativos e investigativos de produção do co-
nhecimento ou de fruição, proporcionados não somente 
pela leitura literária, mas também pelo contato com outras 
linguagens de expressão que em geral compõem os acervos 
das bibliotecas.

•	 A produção e a circulação literária na qual as pessoas negras 
estão na centralidade desse processo. Quando as bibliotecas 
serão agências negras?

Os textos apresentados são um estímulo à reflexão e espera-
-se que eles possam contribuir para reconfiguração dos princípios 
teóricos da área de Biblioteconomia, ventilando mentes e promo-
vendo mudanças tão necessárias para que a biblioteca seja um 
equipamento de transformação social, política, econômica, cul-
tural e educacional.



PARTE I  

A BIBLIOTECA INCLUSIVA: 

O DIREITO À INFORMAÇÃO



TORNANDO AS BIBLIOTECAS INCLUSIVAS: A QUESTÃO DA ACESSIBILIDADE 
FÍSICA PARA PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA

Suely Henrique de Aquino Gomes1

Daniela Priscila de Oliveira Veronezi2

Mayllon Oliveira3

Júlio Heber Camargo Silva4

[...] de normal bastam os outros
para mim é muito pouco
começou um novo tempo
onde fica o toillet?
 pode ser que não dê certo
todo mundo quer amor 
(Arnaldo Antunes)5

Todo cidadão é igual perante a lei e tem direito à informação, decla-
ra a Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo quinto (Brasil, 
1988). Tomamos essa declaração como ponto de partida para discu-
tir a acessibilidade e inclusão em espaços públicos e privados. Mais 
especificamente, tratamos da inclusão e acessibilidade de pessoas 
com deficiência em bibliotecas. E por que esse interesse? Porque, 
historicamente, as bibliotecas se colocam como espaços demo-

1 Docente do quadro permanente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação (Mestrado e Dou-
torado) da Universidade Federal de Goiás. Professora titular aposentada. Lattes http://lattes.cnpq.
br/3007925506666700. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-5711-483X. E-mail: suelygomes@ufg.br.

2 Doutoranda em Comunicação na Universidade Federal de Goiás (UFG). E-mail: danielaveronezi@
gmail.com. http://lattes.cnpq.br/7990275484250330. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-0148-5145. 

3 Doutorando e mestre em Comunicação na/pela Universidade Federal de Goiás (UFG), Goiânia, GO. 
E-mail: mayllon.lyggon@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/0133337455673440. Orcid: https://
orcid.org/0000-0003-4836-2222.

4 Bibliotecário.
5 Disponível em https://arnaldoantunes.com.br/new/sec_discografia_sel.php?id=779. Acesso em: 09 

set. 2021.
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cráticos de acesso à informação. Nesse sentido, o empenho para 
concretizar esse preceito a conduz a, necessariamente, dispor de 
espaços, serviços e produtos de informação mais acessíveis e inclu-
sivos, o que leva o profissional a conceber a biblioteca como espaço 
fortemente orientado para questões sociais e cidadãs. 

Discutir essa questão no âmbito da biblioteca é importante uma 
vez que ela é compreendida como espaço que possibilita as con- 
dições básicas para a aprendizagem, para o exercício da cidadania 
e para o desenvolvimento cultural, econômico e autônomo dos 
sujeitos. O princípio da democratização e o pressuposto do poder 
transformador social da informação nos levam a vincular a práti-
ca bibliotecária diretamente às medidas voltadas para a inclusão, 
ao respeito à diversidade e ao tratamento equitativo dispensado a 
todos os sujeitos de diferentes culturas, classes sociais e com con-
dições físicas e/ou intelectuais diversas. Considerar a diversidade 
humana no funcionamento das bibliotecas impõe uma série de 
medidas que facilitem o acesso a seus espaços e acervos (digital ou 
impresso), por qualquer usuário, independentemente de quaisquer 
condicionantes físicos, sociais, políticos ou econômicos.

Nessa perspectiva, as bibliotecas acessíveis e inclusivas de-
vem considerar a amplitude que esses conceitos englobam, tanto 
em seus espaços internos quanto externos, pois todos os sujeitos 
devem ter as mesmas possibilidades e condições de acesso, o que 
pressupõe uma certa disposição dos ambientes físicos, os equipa-
mentos, o acervo, os serviços oferecidos, além de diversos outros 
fatores que tornem as bibliotecas ambientes atrativos e propícios à 
prática da diversidade. Nesse sentido, “estamos contribuindo, com 
a nossa experiência, com aquilo que já descobrimos e pensamos 
que poderá ser útil a outros que buscam o mesmo caminho que 
nós, ou seja, vivência da inclusão” (Pupo; Melo; Ferrés, 2008, p. 19).

Esse tema tem ganhado relevância nos últimos anos e observa-
-se o aumento de eventos, manuais, livros e projetos sendo desen-
volvidos para transformar as bibliotecas em ambientes acessíveis 
e inclusivos. Dentre as várias iniciativas espalhadas pelo país, vale 
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destacar o Projeto “Acessibilidade em Bibliotecas Públicas”, pro-
movido pelo Ministério da Cultura em parceria com outros órgãos. 
Como parte do Projeto, foi realizado, em março de 2016, o Semi-
nário Internacional de Acessibilidade em Bibliotecas Públicas. Foi 
criado também o manual orientador Fortalecimento de Bibliotecas 
Acessíveis e Inclusivas. 

As discussões produzidas a respeito desse assunto apontam 
para a necessidade de se considerar as diferentes características 
das pessoas com deficiência (Pcd) e observar as suas necessidades 
e particularidades. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), em 2019, aproximadamente 45 milhões de brasi-
leiros/brasileiras têm algum tipo de deficiência – o que correspon-
de a quase 25% da população do país. Essas pessoas têm os mesmos 
direitos à informação que as demais. Para que isso ocorra de modo 
eficiente e eficaz, é preciso que a biblioteca seja planejada e adote 
ações de fato inclusivas, colocando a informação, o livro, a leitura 
e a literatura como pontos de destaque e o seu acesso como direito 
de todos os brasileiros, independentemente de raça, crença, defi-
ciência ou outros marcadores físicos, intelectuais ou sociais que 
possam levar a exclusão e preconceitos.

Eliminar barreiras e projetar espaços inclusivos é uma dessas 
medidas salutares para promoção da acessibilidade informacional. 
A Norma Brasileira 9050:2020 traz importantes parâmetros para 
tornar os espaços públicos e privados mais inclusivos. Dedicamos 
este capítulo à apresentação dos norteadores estabelecidos pela 
referida norma no que diz respeito à acessibilidade dos espaços fí-
sicos ou do design universal em bibliotecas e centros de leituras. 
Mas não nos limitaremos a discorrer sobre o tópico 10.16 da nor-
ma – dedicado a biblioteca e centro de leitura. Acrescentamos aqui 
outras orientações que consideramos relevantes para o ambiente 
da biblioteca, notadamente, as que se referem ao espaço físico, aos 
sanitários, aos mobiliários e alguns aspectos da sinalização. 

Cabe ressaltar que não pretendemos aqui replicar ou exaurir a 
norma. Procuramos pontuar uma série de medidas que, a nosso 
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ver, são fáceis de serem implementadas e de baixo custo, uma vez 
que vivenciamos a realidade financeira de nossas bibliotecas. Trata- 
-se de uma sugestão de por onde começar para tornar o espaço da 
biblioteca mais propício ao acolhimento de Pcd e fazer valer os di-
reitos das pessoas com deficiência. Portanto, o objetivo aqui pro-
posto é pautar os elementos arquitetônicos apresentados na NBR 
9050:2020 voltados para garantir acessibilidade e a inclusão de 
pessoas com deficiência nos espaços da biblioteca e, desta forma, 
alinhar a biblioteca ao direito de todos os cidadãos à informação, 
conforme preconizado na nossa constituição.

Nos últimos anos, o Brasil avançou consideravelmente com re- 
lação à proteção das pessoas com deficiência; diversas conquistas 
foram alcançadas por meio das políticas de democratização do aces-
so à educação e à cultura e da garantia de diversos outros direitos. 
O país conta também com uma importante legislação vinculada a 
uma perspectiva de direitos humanos e de inclusão.6 No entanto, as 
implementações decorrentes de preceitos legais requerem esforços 
e ações contínuas, que encontram resultados no longo prazo. 

Para demonstrar o novo momento que não apenas as bibliotecas 
e os seus profissionais como a sociedade de um modo geral estão vi-
vendo com relação ao tema deficiência, é importante compreender 
o que representou a Convenção Internacional, realizada pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) em 2006 e assinada pelos países 
na cidade de Nova York em 2007. Esse marco não é uma conquista 
estanque, mas uma resultante da luta antiga das pessoas com defi-
ciência por igualdade de direitos. 

Para Zoellick e Chan (2012, XI), a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
“reforçou a nossa compreensão da deficiência como uma prioridade 
de direitos humanos e de desenvolvimento”. Essa Convenção é o úni-
co tratado de direitos humanos com valor de emenda constitucional 
no Brasil e tem como principal proposta não apenas conscientizar, 

6 O capítulo de Keyla Rosa de Faria, “Mediadores de leitura na biblioteca escolar”, que integra este 
e-book, traz importantes marcos legais que tratam dos direitos das pessoas com deficiência.
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mas também passar a atuar de fato. A Constituição Brasileira, a mais 
importante definidora dos princípios e regras básicas da sociedade, 
prevê, entre diversas outras garantias, o direito à dignidade de todo 
cidadão brasileiro, sem especificar a Pcd. Para igualar as condições 
de conforto e para obtenção dessa garantia, foi necessário criar leis 
para implementar uma série de direitos das Pcds.

No Brasil, entre outras iniciativas, a Convenção Internacional 
resultou na criação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
que foi sancionada em julho de 2015 e entrou em vigor em janeiro 
de 2016. Em essência, o Estatuto objetiva assegurar e promover a 
inclusão social e a cidadania, em equidade de condições e direitos, 
com a equiparação de oportunidades, autonomia e acessibilidade 
a essa importante e significativa parcela da população brasileira. 
Na prática, os direitos das Pcds buscam apenas a equalização das 
condições dos cidadãos, ou seja, suprimir, por meio das leis, o má-
ximo possível das desvantagens existentes para deficientes físicos 
em diversos aspectos da sociedade.

Dentre os principais direitos das Pcds destacamos: gratuidade 
ou redução de tarifas e reserva de vagas apropriados e adequação 
dos transportes públicos; reserva de 5% das vagas em concursos 
púbicos para pessoas com deficiência, com carga horária redu-
zida, se for o caso; isenções de impostos e taxas para produtos, 
adaptações e serviços; na educação, ao menos 5% do total de va-
gas devem ser destinados a pessoas com deficiência em univer-
sidades e institutos de ensino superior públicos e prioridade de 
atendimento e a adaptação das instalações para uma passagem 
em condições igualitárias pelo local (disponibilização de assen-
tos, mobiliário adequado para pessoas com deficiência realizarem 
suas tarefas sem constrangimento e capacidade de comunicação 
adequada, com guias em relevo no chão e intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), por exemplo).

E é nesse contexto que se insere a necessidade de pensarmos 
a acessibilidade aos espaços físicos (design universal) para o 
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deficiente físico em uma biblioteca. Assim, ao analisar as evoluções 
normativas e legislativas, é possível observar a materialização dos 
pontos de fissura que levam a sociedade a ter novos olhares sobre 
as pessoas com deficiência, ainda que, na prática, as conquistas 
empreendidas sejam tímidas diante do que se deseja alcançar. São 
evidentes os feitos realizados pelas pessoas com deficiência ao 
longo dos anos. Os avanços estão modificando gradativamente as 
relações da sociedade com uma parcela da população que demanda 
atendimento diferenciado para que a sua inclusão aconteça.

Desse modo, os profissionais das bibliotecas, na condição de 
atuantes em espaços democráticos de aquisição e de expansão do 
conhecimento, precisam garantir o tratamento igualitário, inclusi-
vo e respeitoso às pessoas com deficiência. Para que essa prática se 
torne efetiva, é fundamental que esses conceitos sejam apreendi-
dos também em sua dimensão conceitual, para embasar a prática 
no cotidiano na biblioteca.

Constata-se que as discussões sobre acessibilidade se dão inicial-
mente no âmbito arquitetura, lá pelos idos dos anos de 1960, como 
um desafio para se projetar espaços livres de barreiras, favorecen-
do assim a mobilidade de pessoas em cadeiras de rodas (Pcr). Os 
Estados Unidos da América foram os precursores desse movimen-
to. Essa ideia progrediu para o que se conhece hoje como desenho 
universal – que é uma orientação voltada para o desenvolvimento 
de produtos, meios de comunicação e espaços físicos, mobiliários e 
equipamentos utilizáveis de forma atemporal por todas as pessoas, 
independentemente de idade e capacidades físicas ou intelectuais, 
sem a necessidade de adaptação (Gonzalez, 2003). O desenho uni-
versal prima pela autonomia e segurança de todos e todas, sem dis-
tinção, no usufruto de espaços físicos públicos ou privados.

A NBR 9050 conceitua a acessibilidade como a 
possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni- 
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços 
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e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso co-
letivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou mobilidade reduzida [ou...] que possa ser alcançado, acionado, uti-
lizado e vivenciado por qualquer pessoa (ABNT, 2020, p. 2).

Como agentes responsáveis por permitir o acesso à informação, 
as bibliotecas devem atender aos critérios de acessibilidade para 
garantia dos direitos sociais dos cidadãos. Bernardino e Suaiden 
(2011) afirmam que cabe às bibliotecas oferecer e disponibilizar 
serviços que tenham base na igualdade de acesso a todos e todas; 
ou seja, a biblioteca deve ser um espaço “que dispõe de produtos 
e serviços informacionais para a comunidade em geral” (Ibid.,  
p. 38), com um acervo que atenda aos mais diversos assuntos em 
seus múltiplos suportes. Não só, as bibliotecas devem estar atentas 
ao planejamento e organização de seus espaços físicos, mobiliários 
e tecnologias que venham ao encontro das normativas que dizem 
respeito à acessibilidade. Não se pode falar em inclusão sem que se 
promova a acessibilidade.

Há de se pontuar que existe uma diferença entre as chamadas 
“biblioteca adaptada” e “biblioteca acessível”. Com base nas defi-
nições apresentadas pela NBR 9050:2020, podemos afirmar que a 
biblioteca adaptada se limita ao âmbito da estrutura física do am-
biente, ao passo que a biblioteca acessível é bem mais abrangente, 
tratando tanto das questões de movimentação da Pcd no ambiente 
como também da disponibilização da informação nos diferentes 
suportes que permitam o acesso a qualquer usuário.

Seguindo a NBR 9050, podemos afirmar que a biblioteca adap-
tada é aquela “cujas características originais possam ser alteradas 
para que se torne acessível” (ABNT, 2020, p. 2). Nesse sentido, pode 
ocorrer que as características originais das edificações ofereçam li-
mitações estruturais para que se atenda plenamente aos critérios de 
acessibilidade. Já a biblioteca acessível se refere àquela que atende 
aos critérios de acessibilidade estabelecidas em leis e normas espe-
cíficas, ou seja, todo o seu ambiente está preparado para que “possa 
ser alcançado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa” 
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(ABNT, 2020, p. 2). Em termos de acessibilidade, é considerada ade-
quada a biblioteca “cujas características foram originalmente pla-
nejadas para serem acessíveis” (ABNT, 2020, p. 3). Apesar de ideal, 
essa situação é a menos comum, uma vez que a maioria das bibliote-
cas funcionam em espaços que não foram originalmente pensados 
para essa finalidade, ou seja, quando preocupadas com a questão da 
acessibilidade, a maioria delas pode ser considerada como biblio-
tecas adaptadas, o que não é ruim pois mostra a responsabilidade e 
compromisso da biblioteca com seus usuários que demandam con-
dições específicas para usufruírem plenamente das suas instalações, 
serviços e produtos de informação. Nesse sentido, a observação dos 
princípios do desenho universal se torna imperativo.

Nessa perspectiva, ao pensar em inclusão, não basta se ajustar 
às normas e leis de acessibilidade em vigor. É preciso também pen-
sar a acessibilidade sob a nova ótica do Universal Design (Desenho 
Universal), que trata de projetar e adaptar ambientes a fim de tor-
nar produtos e serviços mais acessíveis para todos e todas.

Assim como a questão da acessibilidade, o Universal Design ga-
nhou força nos últimos trinta anos. De acordo com Carletto e Cam-
biaghi (2010), o Universal Design teve sua origem após a Revolução 
Industrial, quando foi questionada a massificação dos processos 
produtivos, principalmente na área mobiliária. Tal questionamen-
to se deu pela simples constatação de que os indivíduos apresen-
tam características diferentes, como altura, peso, dimensão, ida-
de, destreza e força. Portanto, produzir equipamentos em grande 
escala voltados a atender um padrão e não à diversidade humana 
é fator de exclusão entre as pessoas, independentemente de suas 
necessidades especiais.

No ano de 1961, o americano Ron Mace, um arquiteto cadeiran-
te que respirava com auxílio de um respirador artificial, retomou a 
questão com mais profundidade, dando-lhe uma dimensão univer-
sal. Carletto e Cambiaghi (2010, p. 12) atribuem a Mace a criação da 
terminologia Universal Design para designar aquilo que ele acredi-
tava ser necessário pensar para aproximarmos as coisas que proje-
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tamos e produzimos, tornando-as utilizáveis por todas as pessoas. 
Na década de 1990, o mesmo arquiteto criou um grupo com outros 
arquitetos e defensores desses ideais para estabelecer os princípios 
do Desenho Universal, hoje mundialmente adotados em progra-
mas que objetivam a acessibilidade plena.

No Brasil, de acordo com Carletto e Cambiaghi (2010), o deba-
te sobre Desenho Universal teve início em 1980, com o objetivo, 
inicialmente, de conscientizar profissionais da área de construção. 
No ano seguinte, Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, 
a discussão tomou dimensão mundial. Desde então, “foram pro-
mulgadas algumas leis brasileiras para regulamentar o acesso para 
todos garantindo que a parcela da população com deficiência ou 
mobilidade reduzida tivesse as mesmas garantias que todos os ci-
dadãos” (Carletto; Cambiaghi, 2010, p. 9).

Quanto à aplicação, o Desenho Universal permite projetar pro-
dutos e ambientes que contemplem toda a diversidade humana 
(crianças, adultos altos e baixos, idosos, gestantes, obesos, pessoas 
com limitação física ou com mobilidade reduzida), transformando 
e facilitando a vida das pessoas em diversos aspectos, como afir-
mam Carletto e Cambiaghi (2010). Assim, para projetar um espaço 
ou produto que tenha usabilidade universal, estes devem atender a 
sete princípios básicos estabelecidos por Ron Mace em 1990. Esses 
princípios são apresentados pelas autoras nos seguintes termos: 

1.	 Igualitário, ou seja, pensar em “espaços, objetos e produtos que 
podem ser utilizados por pessoas com diferentes capacidades, 
tornando os ambientes iguais para todos” (Ibid., p. 12);

2.	 Adaptável – uso flexível, os espaços deve ser adaptáveis para 
qualquer uso por qualquer pessoa, independentemente de suas 
habilidades e preferências;

3.	 Óbvio – simples e intuitivo, que prime pelo fácil entendimento 
de todos e todas, independentemente de suas habilidades de 
cognição, de atenção e de linguagem;
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4.	 Conhecido – tornar a informação de fácil percepção, adaptan-
do os canais de transmissão às necessidades daquele que dela 
necessita;

5.	 Seguro – os equipamentos e espaços devem ser planejados para 
serem tolerantes aos erros decorrentes de ações acidentais ou 
não intencionais;

6.	 Sem esforço – deve-se levar em consideração o conforto e mí-
nimo esforço. Exemplo desse princípio é o uso de torneiras de 
sensor e outros modelos que são de fácil manipulação e peque-
no esforço no seu manuseio;

7.	 Abrangente – a projeção de espaços deve considerar a diversi-
dade corporal (obesos, anões) e condições de mobilidade (pes-
soas em cadeiras de rodas, com carrinhos de bebê etc.).

Tais princípios visam evitar a necessidade de ambientes e pro-
dutos especiais para pessoas com algum tipo de limitação ou de-
ficiência e assegurar que todos e todas possam se locomover com 
segurança e autonomia pelos diversos espaços físicos e usufruir de 
seus recursos. Assim, o Desenho Universal permite a acessibilidade 
em vários contextos da forma mais natural possível. 

Reconhece-se que a acessibilidade é um conceito que envolve, 
dentre outros, tanto aspectos do espaço físico, e aqui incluímos os 
cuidados com a sinalização, quanto os do mobiliário. Esse tema é 
tratado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas por meio da 
ABNT NBR 9050:2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos –, que normaliza a acessibilidade 
e dedica uma seção específica para tratar das bibliotecas e centros 
de leitura. Toda a norma é orientada para proporcionar 

a utilização de maneira autônoma, independente e segura do ambien-
te, edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos à maior 
quantidade possível de pessoas, independentemente de idade, estatu-
ra ou limitação de mobilidade ou percepção (ABNT, 2020, p. 2).

Especificamente sobre o tópico bibliotecas e centros de leitura, 
as orientações dadas pela NBR 9050:2015 para promoção de espaços  
acessíveis nesses ambientes contemplam “locais de pesquisa, fichá-
rios, salas para estudo e leitura, terminais de consulta, balcões de 
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atendimento e áreas de convivência” (ABNT, 2015).7 Trazemos para 
o presente tópico deste capítulo as recomendações apresentadas 
pela ABNT no que diz respeito ao mobiliário e aos espaços físicos, 
incluindo aqui as orientações quanto aos sanitários e outras me-
didas voltadas para sinalização e segurança nesses espaços, apesar 
desses últimos itens não constarem nas determinações específicas 
sobre acessibilidade em biblioteca e centro de leituras.

No que diz respeito ao mobiliário para sala de estudo e leitura, 
mais especificamente sobre as mesas de estudo, a norma recomen-
da que pelo menos uma delas seja acessível. O ideal é que 5% do 
total de mesas atenda a essa condição e outros 10% sejam facilmen-
te adaptáveis para a acessibilidade. Essas mesas devem ser de fácil 
identificação e o trajeto até elas deve contínuo, desobstruído e sina-
lizado (rota acessível), com espaço planejado para que se permita à 
Pcr um giro de 180°. 

As mesas devem permitir a aproximação frontal de uma pes-
soa com mobilidade reduzida e suas dimensões devem considerar 
as necessidades específicas do usuário, primando pelo conforto e 

7 A promoção de acessibilidade em bibliotecas não se esgota nessa norma. Essas orientações de-
vem ser complementadas com outras de caráter mais geral como as ABNT NBR 5410, Instalações 
elétricas de baixa tensão; ABNT NBR 9077, Saídas de emergência em edifícios; ABNT NBR 10152, 
Níveis de ruído para conforto acústico – Procedimento; ABNT NBR 10283, Revestimentos eletro-
líticos de metais e plásticos sanitários – Requisitos e métodos de ensaio; ABNT NBR 10898, Siste-
ma de iluminação de emergência; ABNT NBR 11003, Tintas – Determinação da aderência; ABNT 
NBR 11785, Barra antipânico – Requisitos; ABNT NBR 13434 (todas as partes), Sinalização de se-
gurança contra incêndio e pânico; ABNT NBR 13713, Instalações hidráulicas prediais – Aparelhos 
automáticos acionados mecanicamente e com ciclo de fechamento automático – Requisitos e 
métodos de ensaio; ABNT NBR 14718, Guarda-corpos para edificação; ABNT NBR 15097 (todas as 
partes), Aparelho sanitário de material cerâmico; ABNT NBR 15250, Acessibilidade em caixa de 
autoatendimento bancário; ABNT NBR 15599, Acessibilidade – Comunicação na prestação de ser-
viços; ABNT NBR ISO 9386 (todas as partes), Plataformas de elevação motorizadas para pessoas 
com mobilidade reduzida – Requisitos para segurança, dimensões e operação; ABNT NBR NM 
313, Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança para construção e instalação – Requisitos 
particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência; ABNT NBR IEC 
60529, Graus de proteção para invólucros de equipamentos elétricos (código IP); e ASTM C609-
07, Measurement of light refectance value and small color differences between pieces of ceramic tile 
(ABNT, 2015). Essa lista de normativas mostra o quanto o tema é complexo. No entanto, neste ca-
pítulo, nos limitamos à apresentação apenas das recomendações da NBR 9050:2015 no que se re-
fere às bibliotecas e aos centros de leitura, acrescidas de outras orientações que resultem em segu- 
rança e acessibilidade aos espaços informativos.
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autonomia. Os mesmos percentuais e condições de acesso devem 
ser verificados para os terminais de consulta por computadores ou 
acesso à internet, sendo observados somente alguns adendos quan-
to a iluminação, localização, filas e acesso aos atendentes. 

Sobre o primeiro, a norma estabelece que o “projeto de ilumi-
nação deve assegurar que a face do atendente seja uniformemente 
iluminada” (ABNT, 2015, item 9.2.1.3, grifo nosso), para garantir a 
leitura labial e gestual (item 9.2.3.2). Quanto à localização, o ideal 
é que os balcões de atendimento estejam próximos à entrada, mas 
deve se evitar essa disposição caso o local se mostre ruidoso (item 
9.2.3.1). Nessa situação, uma solução é prever um sistema de ampli-
ficação de voz (9.2.3.6). Nos locais de atendimento, é recomendado 
que haja dispositivos para a organização de filas, “para que as filas 
de espera não interfiram no acesso de pessoas com mobilidade re-
duzida e P.C.R.” (Ibid., item 9.2.3.6). Nesses locais, deve-se ainda 
garantir às pessoas com mobilidade reduzida “as condições de cir-
culação, manobra, aproximação e alcance” aos atendentes (9.2.4).

As dimensões ideais para mesas e terminais de consulta são 
apresentadas nas Figuras 1 e 2 a seguir. A norma toma como módu-
lo de referência as dimensões de uma cadeira de rodas e a projeção 
de 0,80 m por 1,20 m no piso, sendo ocupada por uma PCR.

Figura 1 - Mesas – medidas de aproximação

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020).
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Figura 2 - Terminais de consulta acessível – exemplo – vista lateral

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020).

No que diz respeito ao distanciamento entre as estantes, a nor-
ma simula algumas situações para o deslocamento de pessoas que 
fazem uso de bengalas, andadores, muletas, cães-guias e cadeiras 
de rodas. Uma das primeiras recomendações é que haja áreas de 
circulação e manobras para pessoas em cadeiras de rodas a cada 15 
metros. Essa área deve ser entre 1.20mx1.20m para rotação de 90º, 
1.50mx1.20m para rotação de 180º e diâmetro de 1.50m para permitir 
rotação de 360º.

A largura do corredor para deslocamento entre as estantes linha 
reta de pessoas em cadeiras de rodas varia entre 0.90cm (espaço 
ocupado por uma Pcr), 1.50m – metragem para locomoção de 1 pes-
soa sem restrição de mobilidade – e uma Pcr, a 1.80m para possibi-
litar a passagem de duas Pcrs simultaneamente. Ainda sobre orga-
nização do espaço físico da biblioteca, deve-se reservar de 0,80m a 
0,90m para transposição de obstáculos isolados com extensão de 
0,40m e acima disso, respectivamente. 

O/A responsável pela biblioteca deve se atentar ainda para a dis-
posição de mobiliários na rota acessível. Se os mobiliários tiverem 
“altura entre 0,60m até 2,10m do piso podem representar riscos 
para pessoas com deficiências visuais, caso tenham saliências com 
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mais de 0,10m de profundidade” (ABNT, 2020, item 4.3.3). O ideal é 
evitar a disposição de mobiliário em rotas de acesso. Mas, caso isso 
não seja possível, ele deve ser projetado com “diferença mínima em 
valor de reflexão da luz (LRV) de 30 pontos, em relação ao plano de 
fundo, conforme definido em 5.2.9.1.1, e ser detectável com benga-
la longa ou atender ao descrito em 5.4.6.3” (Ibid., p. 10), conforme 
ilustrado a seguir (Figura 3).

Figura 3 - Mobiliário na rota acessível

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p. 10).

A altura do mobiliário (e aqui chamamos a atenção para as es-
tantes) precisa ser pensada tendo como parâmetro o alcance ma-
nual e ângulo visual, priorizando o conforto. Trazemos para este 
estudo as dimensões referenciais para o alcance lateral e profun-
didade de pessoa em cadeira de rodas, com e sem deslocamento 
do tronco. Essas dimensões estão representadas nas Figuras 4 e 5. 
Com elas pode se ter uma boa orientação para a disposição do acer-
vo nas estantes da biblioteca.  
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Figura 4 - Alcance manual lateral sem deslocamento do tronco

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p.18).
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Figura 5 - Alcance manual lateral e frontal com deslocamento do tronco

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p. 19).

Para adequar-se à norma, a opção é por prateleiras que estejam 
a, no mínimo, 0.40m e, no máximo, a 1.50m do piso. Isso reforça a 
recomendação para que as bibliotecas não façam uso das primeiras 
e últimas prateleiras das estantes para acomodação do acervo caso 
essas tenham altura superior a 1.50m a partir do piso. Esses parâ-
metros também estão de acordo com o campo visual de uma Pcr, 
conforme representado na Figura 6.
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Figura 6 - Cones visuais da pessoa em cadeira de rodas

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p. 31).

A biblioteca também deve dispor cadeiras para pessoas obesas 
(PO). Esses assentos devem, além de suportar uma carga de 250 kg, 
atender às medidas de profundidade; largura, sendo “admissível 
que o assento para pessoa obesa tenha a largura resultante de dois 
assentos comuns, desde que seja superior a esta medida de 0,75 m” 
(ABNT, 2020, p. 26); altura; ângulo de inclinação e ângulo entre 
assento e encosto de 100° a 105°, conforme Figura 7.
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Figura 7 - Dimensões para assentos de pessoas obesas

Dimensões em metros. Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p. 27).

Outro ponto a ser ressaltado aqui refere-se à adoção de medidas 
de proteção contra queda ao longo de “áreas de circulação limitadas 
por superfícies laterais, planas ou inclinadas, com declives em re- 
lação ao plano de circulação e que tenham a altura do desnível igual 
ou acima de 0,18 m”. Para tal, recomenda-se instaurar

margem plana localizada ao lado da faixa de circulação, com pelo me-
nos 0,60 m de largura antes do trecho em desnível. A faixa de proteção 
deve ter piso diferenciado quanto ao contraste tátil e visual de no mí-
nimo 30 pontos aferidos pelo valor da luz refletida (LRV) (ABNT, 2020, 
item 4.3.7).

O acesso aos diferentes ambientes da biblioteca deve ser facili-
tado. É nesse sentido que as maçanetas, barras antipânico e puxa-
dores merecem atenção, devendo ser priorizados aqueles de fácil 
manuseio, ou seja, fácil de pegar e que não demandem firmeza/
força, “precisão ou torção do pulso para seu acionamento” (ABNT, 
2020, p. 22). As maçanetas mais adequadas são do tipo de alavan-
ca, com, no mínimo, “100 mm de comprimento e acabamento sem 
arestas e recurvado na extremidade, apresentando uma distância 
mínima de 40 mm da superfície da porta” (Ibid., p. 22). Essas maça-
netas devem ser instaladas “a uma altura que pode variar entre 0,80 
m e 1,10 m do piso acabado” (Ibid., p. 22) (Figura 8).
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Sobre os puxadores para portas, eles podem ser verticais ou ho-
rizontais. Para os puxadores verticais, as recomendações são que 
eles tenham diâmetro entre 25 mm e 45 mm, com afastamento de 
no mínimo 40 mm entre o puxador e a superfície da porta e cum-
primento de no mínimo 0,30 m, instalados a uma altura entre 0,80 
m e 1,10 m do piso. Já para os puxadores horizontais, o diâmetro 
recomendado é um valor que esteja no intervalo entre 25 mm e 45 
mm, com afastamento de no mínimo 40 mm, instalados a uma al-
tura entre 0,80 m e 1,10 m do piso (ABNT, 2020, p. 22), conforme 
Figura 8. Quanto às barras antipânico, elas devem estar de acordo 
com o tipo de porta adotada “e devem atender integralmente ao 
disposto na ABNT NBR 11785” (Ibid., p. 22). Quando instaladas em 
portas corta-fogo, elas “devem apresentar tempo requerido de re-
sistência ao fogo compatível com a resistência ao fogo destas por-
tas. Devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso acabado” 
(Ibid., p. 23) (Figura 8).

Figura 8 - Localização de maçanetas e puxadores – Exemplos

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p. 25).

Os controles (dispositivos de comando ou acionamento como 
controles, botões e teclas), caso existam ou estejam previstos, “de-
vem ser acionados através de pressão ou de alavanca” (ABNT, 2020, 
p. 25). A intenção é que eles sejam de fácil manuseio e possam ser 
acionados com o dorso da mão. É recomendável que pelo menos 
uma de suas dimensões seja igual ou superior a 2,5 cm e que este-
jam de acordo com os princípios do desenho universal. 
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Talvez um dos pontos mais complicados para a garantia da 
inclusão e acessibilidade em bibliotecas seja a construção ou 
adaptação de sanitários. Nem sempre as bibliotecas têm recur-
sos ou, caso esses existam, podem fazer intervenções nos prédios 
(construções) onde funcionam para dispor de banheiros que se-
jam apropriados para Pcd, conforme orienta a norma. Isso porque 
alguns desses equipamentos culturais, principalmente as biblio-
tecas públicas, estão instalados em prédios tombados como patri-
mônio cultural da humanidade, o que limita consideravelmente 
as mudanças que podem ser realizadas no local. Mas, na medida 
do possível, a biblioteca deve dispor de toilettes que atendam aos 
mais diferentes públicos, o que implica pensar em:

a.	 Localização: estar em rotas acessíveis e sinalizados. A distância 
máxima a ser percorrida de qualquer ponto da edificação até o 
sanitário deve ser igual ou inferior 50 m. Recomenda-se locali-
zá-los, na medida do possível, próximos à circulação principal 
e demais instalações sanitárias ou integradas a estas. É impor-
tante evitar locais isolados para emergências ou auxílio à Pcd. 

b.	 Portas: ter puxador horizontal do lado interno do sanitário, 
medindo no mínimo 0,40 m de comprimento, afastamento de 
no máximo 40 mm e diâmetro entre 25 mm e 35 mm, fixado no 
lado oposto ao lado da abertura da porta, instalados à altura da 
maçaneta. A abertura deve ser para o lado externo do sanitá-
rio ou boxe e possuir um puxador horizontal no lado interno 
do ambiente. O vão das portas deve ser maior ou igual a 0,80 
m. Essa mesma medida deve ser observada em caso de se uti-
lizar porta de correr ou sanfonadas. As portas de correr pedem 
a instalação de trilhos na sua parte superior, nivelados com a 
superfície do piso. Possíveis frestas decorrentes de instalação 
da guia inferior não devem ultrapassar 15 mm. Se houver portas 
com sistema de travamento, é recomendado o tipo alavanca “ou 
do modelo tranqueta de fácil manuseio, que possa ser acionado 
com o dorso da mão” (ABNT, 2020, p. 26), desde que observa-
dos os princípios do desenho universal. 
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c.	 Dispositivo de alarme de emergência: deve ser instalado em lo-
cais estratégicos como lavatórios e portas, à altura de 40 cm do 
piso e em cores que contratem com a da parede.

d.	 Características específicas: ter entrada independente, caso a 
Pcd necessite de acompanhamento do sexo oposto para uti-
lização das instalações sanitárias; contar com uma bacia in-
fantil para uso de pessoas com baixa estatura. O piso deve ser 
antiderrapante, sem desníveis junto à entrada ou soleira, po-
sicionamento das grelhas e ralos fora das áreas de manobra e 
de transferência. Contar com barras de apoio para garantir a 
segurança e autonomia das pessoas deficiência ou mobilidade 
reduzida.

e.	 Torneiras: equipar pelo menos um sanitário com torneiras 
acionadas por alavancas, sensores eletrônicos ou dispositivos 
equivalentes. O ciclo para fechamento de fluxo de água para 
torneiras com ciclo automático devem ser 10 s a 20 s.

f.	 Quantificação: o número de sanitários acessíveis vai depender 
da área total da biblioteca e a quantidade de pavimentos, com-
ponentes de segurança, entre outros. A recomendação é que 
haja um sanitário acessível por pavimento e que, no geral, 5% 
do total de peças sanitárias seja acessível.

g.	 Piso: antiderrapante, não apresentar desníveis junto à entrada 
ou soleira; grelhas e ralos posicionados fora das áreas de mano-
bra e de transferência. 

h.	 Barras de apoio: necessárias para a segurança e autonomia das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no uso de sa-
nitários. As barras devem suportar esforço mínimo de 150 kg, 
sem se deformarem ou fissurarem. Se for em material metálico, 
as suas fixações e instalações devem usar material resistente à 
corrosão, em conformidade com as ABNT NBR 10283 e ABNT 
NBR 11003 (aderência do acabamento). Sobre o modelo das 
barras, elas podem ser fixas ou articuladas. É importante que 
as barras articuladas possuam dispositivo antiquedas repenti-
nas ou movimentos abruptos. As barras fixas podem ser nos 
formatos reta, em “U” ou em “L”. Essas últimas devem ser “uma 
única peça ou composta a partir do posicionamento de duas 
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barras retas, desde que atendam ao dimensionamento mínimo 
dos trechos verticais e horizontais” (ABNT, 2020, item 7.6.4).

A norma traz detalhes sobre diversos outros pontos para sanitá-
rios acessíveis, como dimensões, áreas de transferências para ma-
nobra e uso de bacias sanitárias e assentos – que não podem ter 
abertura frontal –, medidas mínimas de um sanitário e bacias aces-
síveis, especificações quanto às diversas possibilidades de fixação 
de barras de apoio e acionamento de válvula de descarga, dentre 
outras orientações importantes que em razão do nível de detalha-
mento, não serão tratadas aqui. Mas recomendamos fortemente a 
leitura e observância do que estabelece a norma sobre esses pontos 
para, à medida do possível, tornar o ambiente da biblioteca mais 
acessível aos mais diversificados públicos.

Outra dimensão da acessibilidade e inclusão tratada na norma 
e que consideramos relevante priorizar neste capítulo é aquela a 
respeito da sinalização dos espaços da biblioteca. Faremos somen-
te alguns apontamentos que, na nossa opinião, são relativamente 
simples de serem adotados, apesar de a norma trazer diversas ou-
tras recomendações sobre esse tópico, mas as tomamos como pon-
to de partida para tornar os espaços mais acessíveis. Dessa forma:

a.	 A sinalização deve ser autoexplicativa, perceptível e legível 
para todos e todas.

b.	 As informações com textos devem ser complementadas com: 
Símbolo internacional de acesso (SAI); Símbolo internacional 
de pessoas com deficiência visual; Símbolo internacional de 
pessoas com deficiência auditiva e outros símbolos comple-
mentares como atendimento preferencial, pessoa com defi-
ciência visual acompanhada de cão-guia, sanitários feminino e 
masculinos, sanitários acessíveis, dentre outros.

c.	 Os elementos de sinalização essenciais são informações de sa-
nitários, banheiros, vestiários, acessos verticais e horizontais, 
números de pavimentos e rota de fuga.

d.	 Utilizar os símbolos internacionais de acesso – pictograma bran-
co sobre fundo azul, ou, opcionalmente, pictograma branco so-
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bre o fundo preto e vice-versa, voltados sempre para o lado direi-
to. Não é permitido nenhum tipo de intervenção nos símbolos.

e.	 A sinalização deve estar em local visível ao público.
f.	 Os espaços que não apresentam condições de acessibilidade 

devem estar sinalizados (informação visual). Nessa situação, 
indicar a localização do acesso mais próximo que atenda às 
condições estabelecidas na norma.

A NBR 15599:2008 – Acessibilidade - Comunicação na prestação 
de serviços – também dedica alguns itens específicos para bibliote-
cas e centros de informática de uso público, que devem, além de ter 
o espaço construído que atenda aos critérios da NBR 9050, dispor de:

a.	 Sinalização adequada e que atenda à diversidade de públicos

b.	 Pessoal capacitado para atendimento de pessoas com deficiência;

c.	 Acervos com versões de obras em meio sonoro e visual, ou serviços 
para que a versão alternativa seja obtida e utilizada, tais como:  

•	 Programa de ampliação de tela;

•	 Sistema de leitura de tela, sintetizador de voz e display braille;

•	 Thermoform e impressora braille ou sistema de leitura de tela que 
tenha interação com linhas braille;

•	 Scanner, com sistema para reconhecimento ótico de caracteres;

•	 Outros dispositivos facilitadores e adaptados para pessoa com de-
ficiência, como resenhas gravadas em vídeo ou DVD, com a infor-
mação cultural e social;

•	 Obras da literatura interpretadas em LIBRAS, braille ou formato 
Daisy (ABNT, 2008, p. 10).

Existe, portanto, um número vasto de normas, orientações e cri-
térios para atender pessoas com deficiência. As bibliotecas podem, 
em seu planejamento, contemplar medidas para tornar seus es- 
paços mais inclusivos e acessíveis. Acreditamos que isso não ocorra 
da noite para o dia, mas é necessário começar adotando algumas 
medidas relativamente simples e de baixo custo. 

Deve-se ter sempre em mente que, independentemente do grau 
de dificuldade que as Pcds enfrentam para se adaptarem às con-
dições normais de sobrevivência em sociedade, as possibilidades 
físico-sociais oferecidas, apesar de ainda incipientes e precárias, 
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devem ser ampliadas e melhoradas. As barreiras arquitetônicas e 
sociais são uma constante no cotidiano dessas pessoas e estão pre-
sentes em grande parte dos edifícios urbanos e, não diferentemen-
te, nas conformações estruturais de muitas das bibliotecas.

As bibliotecas devem levar em consideração que as pessoas com 
deficiências foram negligenciadas no transcorrer da história e que 
quatro fases marcaram o seu desenvolvimento, segundo nos ensi-
na Piovesan (2013): intolerância, invisibilidade, assistencialismo e 
inclusão. Nesta última fase, está ocorrendo a remoção de barreiras 
por meio de projetos arquitetônicos, de ambientação de interiores 
e de práticas comunicacionais que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

Há de ponderar que a inclusão de Pcds em bibliotecas não se 
esgota na acessibilidade física ao ambiente. Não basta apenas o 
ambiente ser acessível. É fundamental que todo o processo admi-
nistrativo da biblioteca esboce ações estratégias de atração para ca-
tivar esse público. Ao desenvolver ações planejadas, deve-se buscar 
alcançar dois importantes objetivos, conforme apresentado no do-
cumento Fortalecimento de bibliotecas acessíveis e inclusivas: ma-
nual orientador (2016):

a.	 tornar a biblioteca um local que atenda e disponibilize seus 
serviços e acervos de forma acessível a todas as pessoas; 

b.	 aproximar os sujeitos com diferentes tipos de deficiência, apre-
sentando todas as possibilidades de ocupação e uso desse es- 
paço, tornando-o equitativo e democrático. 

Nesse sentido, deve-se considerar que a acessibilidade e a in-
clusão são aspectos que precisam estar presentes na adminis- 
tração de toda e qualquer biblioteca, sendo tratados em conjunto 
e articuladamente com outras questões presentes no cotidiano das 
bibliotecas e de seus usuários. Neste capítulo, procuramos trazer 
orientações estipuladas pela NBR 9050/2020 para tornar os es- 
paços e mobiliários da biblioteca acessíveis. Primamos por aquelas 
recomendações que acreditamos ser de baixo custo para sua imple-
mentação. Não foi nossa intenção esgotar o assunto em um único 
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capítulo. Diversas outras orientações são dadas pela referida nor-
ma e merecem ser consideradas para tornar a biblioteca um espaço 
mais inclusivo. Mesmo que a caminhada nessa direção seja longa e 
devagar, ela é necessária e urgente.
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O DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES EM FORMATO ACESSÍVEL COM BASE 
NO COMPARTILHAMENTO ENTRE REDES COLABORATIVAS
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A concepção de redes de cooperação em bibliotecas está direcionada 
para o compartilhamento de informações técnicas, de forma a evi-
tar o retrabalho de atividades nas instituições que tenham entre si 
os mesmos objetivos e funções e que atendam o mesmo público. A 
prática colaborativa entre bibliotecas demanda um planejamento 
mais elaborado, mas aos poucos essa atividade tem se tornado um 
diferencial a ser explorado pelas participantes.

Certamente a cooperação entre instituições representa um pro-
cesso imprescindível na conjuntura em que vivemos. Em relação a 
esse trabalho colaborativo, Figueiredo (1996, p. 105) menciona que

não se aceita mais hoje em dia uma biblioteca trabalhando isolada e 
alheiamente das demais. Para a própria sobrevivência da biblioteca, 
como uma instituição social, é necessário que elas se unam e passem 
a atuar como sistemas dinâmicos de informações relevantes à comuni-
dade a que servem.

Nas Instituições de Ensino Superior (IES), as bibliotecas que 
desenvolvem e oferecem serviços de atendimento informacional a 
pessoas com deficiência visual podem encontrar, na cooperação, 
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Norte (UFRN), Natal, Brasil. E-mail: margarethfurtado.bczm@gmail.com.
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uma estratégia para ampliar os seus acervos, os seus processos e 
a sua prestação de serviços. Baseando-se na recomendação da  
International Federation of Library Associations and Institutions 
(IFLA), destacamos que:

A cooperação e o compartilhamento de recursos e especialistas têm 
sido intrínsecos ao desenvolvimento de serviços de bibliotecas para 
pessoas incapazes de utilizar material impresso [...]. Uma abordagem 
cooperativa é imperativa para o desenvolvimento de coleções, conten-
do futuras tecnologias e o compartilhamento de recursos [...]. Essa 
cooperação é vital para a criação de padrões comuns, para a permu-
ta entre especialistas, para influenciar os produtores e para garantir a 
interoperabilidade e permuta de conteúdos entre as bibliotecas para 
cegos (IFLA, 2009, p. 35-36). 

As bibliotecas universitárias, geralmente, têm à sua disposição 
livros em braile e com fonte ampliada. Contudo, essas coleções não 
atendem às demandas dos cursos de graduação e pós-graduação 
nos quais os discentes estão matriculados. Em resposta a essa lacu-
na no acervo, as universidades criaram setores produtores de textos 
adaptados, os chamados núcleos, laboratórios para responder às 
demandas bibliográficas específicas. No entanto, a editoração des-
se material digital não é um processo simples, pois envolve tecno-
logias e recursos humanos qualificados para utilizá-las.

Como exemplo de cooperação, temos no Brasil a Rede Brasileira 
de Estudos e Acervos Adaptados (REBECA). Trata-se de uma expe-
riência entre IES que mostra a união de bibliotecas universitárias 
para fomentar a oferta de material informacional acessível a pessoas 
com deficiência visual. A REBECA representa uma iniciativa com 
objetivo de colaboração técnica de informações e compartilhamen-
to dos acervos digitais adaptados. Contribui, assim, para a padroni-
zação de metodologias, tornando o processo de editoração adaptada 
mais ágil, além de ampliar o número de títulos nos acervos (Coates 
et al. 2020; Dantas, 2018; Malheiros, 2019; UFRN, 2018).

Destaca-se nesse cenário a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, Lei nº 13.146, de julho de 2015, estabelecendo, no 
título III, capítulo II, artigo 68, que o poder público deve adotar "me-
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canismos de incentivo à produção, à edição, à difusão, [...] com vistas 
a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, à 
informação e à comunicação" (Brasil, 2015, p. 51).

Ao encontro do que propõe a Lei Brasileira de Inclusão, o Tra-
tado Internacional de Marraqueche, Decreto n° 9.522, de 8 de ou-
tubro de 2018, também incentiva a produção e o acesso a obras em 
formato acessível. O referido tratado tem como ementa: “Facilitar 
o acesso a obras publicadas às pessoas cegas, com deficiência visual 
ou com outras dificuldades para ter acesso ao texto impresso”.

Nessas circunstâncias, entendemos que a rede REBECA se en-
contra em consonância com as demandas sociais e institucionais 
estabelecidas pela realidade das IES. A importância dessa ação as-
segura que um título já produzido possa ser consultado e utilizado 
por usuários com deficiência visual na instituição de origem ou em 
outras universidades brasileiras, com a garantia de leitura fácil por 
leitores de tela ou ampliadores.

Os serviços de atendimento e o desenvolvimento de coleções 
destinadas a pessoas com deficiência visual no ensino superior têm 
evoluído, principalmente nas instituições que escolhem trabalhar 
em colaboração. Assim sendo, justifica-se este estudo cujo objetivo 
é descrever a experiência da REBECA, o que possibilita conhecer 
suas ações colaborativas desenvolvidas em conjunto e os benefícios 
advindos da cooperação entre instituições integrantes da rede para 
o desenvolvimento de coleções em formato acessível.

A legislação teve e tem um importante papel como interlocutora 
no processo de inclusão. Os esforços do movimento político das 
pessoas com deficiência renderam muitas conquistas, entre elas o 
reconhecimento dos direitos traduzidos na letra da lei. No contexto 
do acesso à informação em bibliotecas, algumas legislações e polí-
ticas merecem ser mencionadas.

O que preconiza qualquer discussão sobre os direitos da pessoa 
com deficiência é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
quando menciona, no art. 2°, que todo ser humano tem capacidade 
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para gozar seus direitos e suas liberdades sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição (ONU, 1948). Isso inclui a condição da de-
ficiência, mas parece que, mesmo já assegurados tais direitos, ainda 
se fazem necessários novos esclarecimentos no intuito de efetivar as 
seguranças legais referentes às pessoas com deficiência.

Nesse sentido, outra legislação relevante é a Convenção das  
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CDPD) da Organização das Nações Unidas (ONU), que em seu 
art. 21, alínea a diz: 

Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiên-
cia todas as informações destinadas ao público em geral em formatos 
acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência 
(ONU, 1948, p. 45). 

A nível nacional, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146 
de 2015, garante o acesso à informação quando menciona, no art. 42: 

A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turis-
mo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
sendo-lhe garantido o acesso: I - a bens culturais em formato acessível 
(Brasil, 2015, p. 39).

Na categoria “bens culturais” estão incluídos os acervos das bi-
bliotecas; o que vai postular, além de uma adaptação, a produção 
desses bens em formato acessível para atender o segmento de pes-
soas com deficiência. A LBI também disserta sobre a necessidade 
do poder público em garantir o acesso à informação dentro de uma 
cadeia produtiva.

Art. 68: O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à pro-
dução, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização de livros 
em formatos acessíveis, inclusive em publicações da administração 
pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a garantir à 
pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e à 
comunicação (Brasil, 2015, p. 51).
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Nesse contexto, outra legislação que apoia e abre uma nova 
perspectiva é o Tratado Internacional de Marraqueche, que opor-
tuniza não somente a produção em formato acessível, mas o inter-
câmbio transfronteiriço de conteúdos entre entidades autorizadas 
e produtoras de acervos em formato acessível. A possibilidade de 
intercâmbio é a chave para o desenvolvimento desses acervos, visto 
que a produção dos materiais demanda muito tempo, recurso e co-
nhecimento especializado dependendo da área de conhecimento a 
qual possam pertencer. 

Dessa forma, se uma determinada biblioteca possui uma obra e 
outra biblioteca precisa do mesmo título, para quê replicar traba-
lho? Por que não fazer uma permuta, diminuindo o tempo de es-
pera do leitor e garantindo seu acesso à informação? É justamente 
essa possibilidade que o Tratado de Marraqueche oportuniza. Para 
Coates et al. (2020), pela primeira vez foi criada uma estrutura jurí-
dica internacional que permite a criação e a distribuição de cópias 
em formato acessível para pessoas com dificuldades para acessar o 
texto impresso. O compartilhamento de livros acessíveis promove, 
assim, o intercâmbio transfronteiriço.

O Tratado Internacional de Marraqueche foi celebrado em 2013 
em Marrocos. Segundo Helfer et al. (2016), trata-se de um acordo 
internacional negociado com a Organização Mundial da Proprie-
dade Intelectual (OMPI) e aprovado pela conferência diplomática 
realizada no país, em junho de 2013. O principal objetivo consiste 
em expandir a disponibilidade de obras protegidas por direitos de 
autor a cerca de 300 milhões de pessoas com dificuldades de leitura 
de um texto impresso comum em todo o mundo.

Segundo Coates et al. (2020, p. 9), o Brasil esteve entre os pri-
meiros países a aderir às ideias do tratado:

O Brasil foi um dos 20 países que o ratificaram, tendo feito isto em 
dezembro de 2015, após passar por aprovação, em dois turnos, pelo 
Senado Federal e pela Câmara dos Deputados, incorporando-se com 
status de emenda constitucional ao ordenamento jurídico brasilei-
ro. Mas somente em 08 de outubro de 2018, foi publicado o Decreto  
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n° 9.522, promulgando o Tratado de Marraqueche no país, considera-
do como um avanço significativo no debate dos Direitos Autorais, em 
especial das limitações e exceções, na medida em que viabiliza o acesso 
de obras intelectuais para um público que merece um tratamento sob 
condições especiais.

Assim, o tratado passou a integrar a legislação já vigente no país, 
visto que faz parte do ordenamento jurídico brasileiro. Embora a 
LBI já mencione claramente o direito à educação, informação e aos 
bens culturais, o documento internacional apresenta outras pers-
pectivas relevantes.

Em julho de 2020, o texto da minuta que regulamenta o Decreto 
nº 9.522, de 2018, foi para consulta pública. Por isso, é significativo 
conhecer alguns pontos fundamentais para essa discussão, de acor-
do com seu art. 3° (Brasil, 2018a), a saber:

a.	 beneficiários: pessoa cega, pessoa com deficiência visual ou de-
ficiência de percepção ou de leitura, como também pessoas que 
tenham deficiência ou dificuldade para ter acesso a materiais 
impressos, não conseguindo sustentar ou manipular um livro.

b.	 formato acessível: no entendimento do tratado, significa a re-
produção de uma obra de maneira ou forma alternativa que dê 
aos beneficiários acesso à obra. O exemplar em formato acessí-
vel é utilizado exclusivamente por beneficiários e deve respei- 
tar a integridade da obra original, considerando-se as alterações  
necessárias para tornar a obra acessível. 

c.	 entidade autorizada: aquela autorizada ou reconhecida pelo 
governo para prover os beneficiários, sem intuito de lucro, com 
atividades ligadas a educação, formação pedagógica, leitura 
adaptada ou acesso à informação. Inclui as instituições gover-
namentais ou as organizações sem fins lucrativos que prestem 
os mesmos serviços aos beneficiários como uma de suas ativi-
dades principais ou obrigações institucionais.

As bibliotecas podem ser uma “entidade autorizada” e formar 
suas coleções com o amparo legal supracitado, tanto por meio da 
produção de materiais em formato acessível quanto pelo intercâm-
bio desse tipo de obras.
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Coates et al. (2020) argumentam que ao eliminar as barreiras le-
gais para criar e compartilhar obras em formato acessível, o tratado 
favorece um aumento imediato da quantidade de material disponí-
vel para os usuários. Outro benefício, segundo os autores, é a eco-
nomia de tempo, dinheiro e esforço, uma vez que as bibliotecas po-
dem reunir seus recursos em um país, em uma região ou mais longe. 
Assim, as bibliotecas podem coordenar a produção de obras, o que 
diminuirá a duplicação de esforços, evitando que um mesmo livro 
seja convertido várias vezes no mesmo idioma em diferentes países.

O Tratado de Marraqueche é o primeiro acordo internacional 
que exige exceções aos direitos de autor com vistas a proteger os di-
reitos humanos de uma determinada população, conforme Helfer 
et al. (2016). Segundo os autores, o tratado encontra-se na inter-
seção da lei internacional tanto em matéria de direitos humanos 
quanto em matéria de propriedade intelectual.

Relevantes também nessa discussão são as políticas que obje-
tivam incentivar o acesso à leitura para pessoas com deficiência. 
Coates et al. (2020) mencionam algumas delas: o Plano Nacional 
do Livro e da Leitura (PNLL), instituído por meio da Portaria Inter-
ministerial nº 1.442, de 10 de agosto de 2006 (Brasil, 2006); a Políti-
ca Nacional de Leitura e Escrita, Lei 13.696/2018 (Brasil, 2018b); e o 
Plano Nacional de Cultura, Lei 12.343/2010 (Brasil, 2010). 

Todo esse ordenamento jurídico oferece uma base legal com vis-
tas a facilitar o acesso à informação. É nesse contexto que o desen-
volvimento de coleções em formato acessível e o compartilhamen-
to entre redes colaborativas poderão se efetivar. 

Uma das formas de compreendermos a necessidade do desenvol-
vimento de coleções em formato acessível é pela análise dos dados 
estatísticos sobre as pessoas com deficiência e das informações so-
bre a aquisição de informações. Esses dados nos mostrarão a urgên-
cia na criação e no desenvolvimento desses acervos para minimizar 
a defasagem de acesso à informação sofrida por esses usuários.
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Passos (2010) comprova essa defasagem ao apontar a diferença 
de acesso à memória coletiva entre os videntes, os quais enxergam 
normalmente, e as pessoas com deficiência visual. Considerando 
as informações apresentadas pela autora, vemos que em relação à 
memória coletiva impressa, a diferença na possibilidade de acesso 
aos registros é de cerca de 440 anos. Quanto à memória coletiva 
escrita, a diferença é de 3.500 anos.

A respeito da memória coletiva digital, o acesso para os videntes 
se deu a partir de 1981, com o surgimento do primeiro computa-
dor. Para as pessoas com deficiência visual, a partir de 1983, com 
o surgimento da primeira tecnologia assistiva, uma diferença de 
cerca de dois anos. Devemos pontuar aqui questões como a falta 
de acessibilidade digital existente até hoje, a dificuldade de acesso 
à tecnologia assistiva e a baixa produção de materiais acessíveis, o 
que nos faz concluir que essa defasagem certamente é bem maior.

Os dados estatísticos são mais uma comprovação da necessida-
de da criação de mais acervos acessíveis. Segundo o Censo Demo-
gráfico 2010, existem 45.606.048 (23%) de pessoas com deficiência 
no Brasil, em uma população de 190.732.694 (IBGE, 2011a). A res-
peito da deficiência visual, os dados mostrados pelo censo foram 
os seguintes: do total de 35.791.488 de pessoas, 528.624 não conse-
guem enxergar de modo algum; 6.056.684 têm grande dificuldade 
e 29.206.180 apresentam alguma dificuldade. As pessoas que não 
conseguem enxergar de modo algum somam 0,2% do total de pes-
soas com deficiência visual, os que têm dificuldade de enxergar são 
3,2%, e os que têm alguma dificuldade chegam a 15,3% (IBGE, 2011b).

Já com relação à produção de materiais acessíveis, de acordo 
com Malheiros (2019), no Brasil essa produção não fica a cargo so-
mente das bibliotecas. Utilizaremos, portanto, o termo Unidade de 
Informação (UI) quando nos referirmos aos produtores. Todavia, 
as bibliotecas são as responsáveis pela organização e recuperação 
desses materiais. 

Malheiros (2019) afirma que, com base nos resultados da Pes-
quisa Nacional de Bibliotecas Públicas do Ministério da Cultura 
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(MINC), segundo o Mapa da Bibliotecas, em setembro de 2018, as 
bibliotecas brasileiras chegaram a um total de 7.215, das quais 306 
possuíam algum tipo de acessibilidade, o que representa menos de 
5% do total. Ainda de acordo com a pesquisa da autora, as UI que 
têm acessibilidade informacional para usuários com deficiência vi-
sual são 126, ou seja, 1,75% do total de bibliotecas brasileiras.

A pouca oferta de materiais acessíveis nos mostra mais um ar-
gumento para estimular a sua produção. Após apresentarmos essas 
justificativas para a criação de acervos acessíveis, abordaremos a se-
guir as etapas do seu desenvolvimento, que é uma tarefa exclusiva 
das bibliotecas. 

O primeiro passo para saber o que essa comunidade de usuá-
rios precisa em matéria de informação é conhecer seus hábitos de 
leitura e traçar o seu perfil informacional. No processo de desen-
volvimento de coleções em geral, Leroux (2007) faz alusão à impor-
tância desse processo em uma biblioteca. O autor ressalta que “a 
redação de uma política de desenvolvimento de coleções constitui 
a pedra fundamental de toda boa coleção, quer seja tradicional (fí-
sica) ou eletrônica” (Leroux, 2007, p. 4).

Essa afirmação é consenso entre os profissionais de informação.  
Embora a realidade nos mostre que a consciência sobre essa ne-
cessidade existe, tais profissionais muitas vezes ficam imersos nas 
tarefas de processamento técnico dos diversos materiais, não prio-
rizando o planejamento da coleção. Isso se reflete nas questões 
financeiras das bibliotecas, ocasionando gastos desnecessários na 
compra dos materiais que irão compor o acervo.

O desenvolvimento de coleções é definido por Evans (1979,  
p. 19, tradução nossa) como “um ciclo dinâmico, que consiste em 
seis elementos definidos: análise da comunidade, políticas de sele-
ção, seleção, aquisição, desbastamento e avaliação”. Para Vergueiro 
(1989, p. 15), ele é, acima de tudo, “um trabalho de planejamento 
de acervos que exige comprometimento com metodologias e é um 
processo ininterrupto”.
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Diante da necessidade principalmente da racionalização de 
tempo e de recursos financeiros, o desenvolvimento de coleções 
e a elaboração de uma política que o direcione devem ser tarefas 
prioritárias nas bibliotecas. É fundamental que essa política faça 
parte do planejamento geral para que o acervo acessível ganhe mais 
visibilidade e atenção pela direção.

No que diz respeito às etapas do desenvolvimento de coleções, 
Evans (1979) e Vergueiro (1989) estabelecem a seguinte divisão: es-
tudo da comunidade, seleção (elaboração de políticas de seleção e 
aquisição), aquisição, desbastamento e avaliação. Essas etapas têm 
sido seguidas há muitos anos nas bibliotecas e devem ser seguidas 
também no desenvolvimento dos acervos acessíveis.

A etapa mais importante e determinante para o processo de de-
senvolvimento de coleções é o estudo da comunidade à qual a bi-
blioteca servirá. Os produtos e serviços das bibliotecas ou serviços 
de informação serão orientados de acordo com as necessidades de 
informação (NI) e as expectativas do seu usuário, disponibilizando 
a informação dirigida às NI desses usuários tanto nas camadas pes-
soais como profissionais (Guimarães, 2007). O estudo inicial da co-
munidade previne um desenvolvimento desordenado das coleções.

Estudos sobre usuários com deficiência visual são escassos no 
Brasil. Recuperamos até 2018 os seguintes: Rabello (1989), Caselli 
(2007), Malheiros (2009, 2013) e Passos (2010). A carência de mais 
trabalhos nos leva a um desconhecimento acerca desses usuários, o 
que se reflete na forma com que eles são atendidos.

Cunha, Amaral e Dantas (2015, p. 8-39) apontam algumas razões 
para a importância dessas pesquisas: desenvolver mais estudos de 
usuários para que as bibliotecas tenham instrumentos para o seu 
atendimento; planejar serviços e treinamento de usuários; redistri-
buir recursos financeiros e humanos; identificar os tipos de usuá-
rios (os não usuários); identificar as necessidades de informações 
dos diversos segmentos de usuários; entender o comportamento 
dos usuários em sua interação com a informação; estabelecer prio-
ridades com relação às necessidades de informação; identificar os 
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hábitos dos usuários frente à informação e conhecer o nível de sa-
tisfação dos usuários.

É importante na realização de um estudo de usuário utilizar 
um modelo que facilitará a construção do seu perfil. Existem 
vários modelos na literatura. Com relação à deficiência visual, 
sugerimos o de Brenda Dervin, Sense Making, que é um modelo 
de construção de sentido no qual, ao se detectar uma lacuna de 
conhecimento, constrói-se uma ponte adquirindo-se o saber ne-
cessário para a continuação da construção de mais conhecimentos. 
É o modelo mais utilizado na Ciência da Informação e podemos en-
contrar sua descrição no Manual de Estudos de Usuários (Cunha; 
Amaral; Dantas, 2015). Segundo Miranda (2007, p. 44), esse mode-
lo “teria como pressupostos os seguintes atributos: individualidade 
(subjetividade), situacionalidade (histórico pessoal), utilidade da 
informação (para a compreensão da situação) e padrões (processos 
cognitivos comuns)”.

Após a realização do estudo da comunidade, a biblioteca deverá 
utilizar um perfil comum a todos os usuários e um perfil específico 
para os usuários com deficiência visual, em razão das especifici-
dades de cada um. Com base na aplicação do modelo de Dervin, 
passamos a conhecer as necessidades de informação do usuário e a 
traçar o seu perfil.

Sugerimos que para o perfil específico de usuário com deficiên-
cia visual, sejam coletados: dados demográficos (nome, contatos, 
endereço físico, e-mail, idade, sexo, grau de deficiência visual – ce-
gueira ou baixa visão – e grau de escolaridade); dados sobre a ne-
cessidade de informação (informações didáticas, informações para 
entretenimento, socialização, lazer, informações profissionais e 
informações gerais); dados sobre o formato de preferência (impres-
so e digital), formato digital (audiolivro digital, e-braille e textos), 
formato impresso (audiolivro, braile e livros com fonte ampliada) e 
os dados sobre o acesso à informação (dificuldades de acesso à in-
formação digital, suporte de preferência, CD ou meio digital) (Ma-
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lheiros, 2013, 2019). Esse perfil e os elementos que fazem parte dele 
devem ser ajustados de acordo com o tipo de biblioteca.

No estudo da comunidade, é importante ressaltar a necessidade 
de elaboração de estratégias para atrair os não usuários que fazem 
parte da comunidade da qual a biblioteca pertence.

Com os elementos coletados na primeira etapa, seguimos para a 
segunda, terceira e quarta etapas, que consistem na elaboração de 
políticas de seleção e aquisição. Aqui deverão ser estabelecidos os 
critérios para a seleção e aquisição dos materiais. Essa política vai 
definir a estratégia de criação da coleção. Como estamos selecio-
nando e adquirindo materiais acessíveis e a disponibilização des-
ses materiais no mercado é muito restrita, os critérios de seleção 
devem se basear essencialmente no perfil dos usuários, de acordo 
com as suas necessidades de informação.

O mercado de materiais acessíveis no Brasil é basicamente ali-
mentado pela produção das Bibliotecas, Centros de Apoio Peda-
gógico (CAPs), Núcleos de Apoio Pedagógico e Produção Braille 
(NAPPBs), Fundação Dorina Nowill, Instituto Benjamin Constant 
(IBC), entre outras. Os ledores voluntários também participam do 
processo de produção desses materiais emprestando a sua voz. Si-
milarmente, o Ministério da Educação (MEC) tem produzido mate-
riais didáticos no formato EPUB3 para envio às bibliotecas escolares.

A aquisição por compra é praticamente inexiste. O mercado edi-
torial tem expressado pouco interesse em publicar materiais aces-
síveis, entre as causas está o universo pequeno de usuários. Embora 
haja algumas iniciativas interessadas, que são bem-vindas, elas não 
atendem às demandas. A base da aquisição para formação e de-
senvolvimento do acervo acessível é realizada considerando a pro-
dução dos materiais pelas instituições citadas anteriormente, por 
convênios e cooperação e por doação e permuta.

A produção das bibliotecas e demais núcleos produtores é feita 
de acordo com a demanda dos usuários. A Fundação Dorina Nowill 
e o IBC vão além dessas demandas ao produzir e emprestar mate-
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riais para todo o Brasil. Ambos dispõem de gráficas para impressão 
de material em braile em larga escala. A Fundação também produz 
audiolivros e o livro digital acessível (LIDA) no formato DAISY.

Nesse processo, os materiais passam por várias etapas: digitali-
zação, adaptação e descrição de imagens, com produção também 
de materiais em áudio (gravação com voz humana e sintetizada). 
Como as bibliotecas e demais núcleos produtores criam materiais 
em meio digital, é preciso que se “estabeleçam políticas, estraté-
gias e sistemas que apoiarão os repositórios eletrônicos e arquivos”  
(Kavanagh; Skold, 2009, p. 46).

A composição dos acervos acessíveis em geral traz materiais im-
pressos (braile e ampliados) e em meio digital (audiolivros, textos 
editados e livros digitais acessíveis – LIDA). Esses livros podem 
ser ofertados no formato DAISY e em EPUB3, um novo formato 
que tem sido utilizado na produção de livros didáticos. Assim, 
podemos apontar formas de compor um acervo acessível: pro- 
dução do material pelas bibliotecas e demais núcleos produtores, 
doação de outras instituições, permuta com outras instituições  
e cooperação entre instituições. Segundo Kavanagh e Skold (2009, 
p. 35), uma “abordagem cooperativa é imperativa para o desenvol-
vimento de coleções, contendo futuras tecnologias e o comparti-
lhamento de recursos”.

Uma questão importante no desenvolvimento de acervos aces-
síveis é a falta de recursos materiais e humanos na confecção dos 
materiais. Essa é uma das causas da baixa produção. O processo 
de adaptação é lento, detalhado e necessita que se adquira softwa-
res para sua realização. Envolve a etapa de descrição de imagens, a 
qual requer um profissional que realize essa tarefa, sendo poucos 
os habilitados. Para a produção de materiais em braile, é preciso a 
aquisição de papel específico, de uma impressora braile e de profis-
sionais especializados para adaptar e revisar os materiais.

Para essa produção são necessários equipamentos e tecnologia 
assistiva (TA). É necessário incluir no planejamento do acervo a 
aquisição de TA, que é essencial no acesso à informação pelos usuá-
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rios com deficiência visual. São exemplos de TA os leitores de tela 
para possibilitar a leitura dos documentos, a impressora braile para 
impressão dos arquivos e outros tantos equipamentos existentes no 
mercado. O treinamento de usuários no uso de novos serviços e 
novas tecnologias, além da capacitação da equipe pelas bibliotecas 
e demais núcleos produtores, também devem ser incluídos.

Diante do exposto, observamos que a oferta de materiais adap-
tados está longe de atender completamente às necessidades de 
informação dos usuários. Temos como opção para preencher essa 
lacuna os acervos das bibliotecas digitais acessíveis brasileiras, que 
são: a Biblioteca Virtual Sonora da Universidade Estácio de Sá, de 
Campos do Goytacazes; a Dorinateca, biblioteca digital Dorina 
Nowill; a Biblioteca Digital e Sonora (BDS/UnB) e o Repositório 
de Informação Acessível (RIA/UFRN). Essas bibliotecas digitais 
ofertam acervos adaptados digitalizados e gravados com a voz sin-
tetizada ou humana e contribuem para suprir a necessidade de in-
formação dos usuários.

Outra forma de preencher essa lacuna é a criação de redes de 
cooperação e compartilhamento, as quais têm como vantagens: a 
redução de gastos por meio da cooperação, a melhoria no atendi-
mento aos usuários, o compartilhamento das informações entre as 
equipes das bibliotecas que trabalham com acervos adaptados e a 
criação de um cadastro das instituições que dispõem desses acer-
vos para estimular o intercâmbio de informações. Trazemos como 
único exemplo de rede colaborativa de conteúdos adaptados no 
Brasil a Rede REBECA – Rede Brasileira de Estudos e Conteúdos 
Adaptados. Criada em 2017 pela Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte (UFRN), essa rede se tornou um exemplo de desenvol-
vimento de acervo acessível por meio da cooperação.

A quinta etapa do desenvolvimento de acervos é o desbastamen-
to. Mas, pelas questões pontuadas anteriormente, ela é pouco rea-
lizada nos acervos acessíveis, uma vez que o mercado disponibiliza 
poucas ofertas e a produção se dá por demanda.
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A sexta etapa é a avaliação do acervo, a qual se mostra muito im-
portante para sabermos se as necessidades de informação dos usuá-
rios estão sendo atendidas e se existe material que não está sendo 
utilizado e que pode ser doado ou permutado. Essa etapa deve se 
basear no perfil da comunidade. Weitzel (2013, p. 61) indica que 
é interessante considerar três elementos na política de avaliação:  
“quem será o responsável pelo processo, definição de padrões e cri-
térios, e metodologias e métodos a serem empregados”. A base de 
todo o processo do desenvolvimento de acervo é o planejamento.

É necessário incluirmos no planejamento do desenvolvimento 
a manutenção e preservação da coleção, sendo recomendado criar 
um plano para tais procedimentos. As bibliotecas devem “preser-
var, armazenar, retirar e manter a sua coleção” (Kavanagh; Skold, 
2009, p. 45). No acervo impresso, é preciso verificar os livros em 
braile, que deverão ser colocados apropriadamente nas estantes 
para não amassar os pontos impressos. Também é importante ob-
servar a melhor forma de armazenamento para as diversas mídias, 
verificando a climatização para evitar a sua deterioração (Kavanagh;  
Skold, 2009).

Além de trazer justificativas da necessidade de criação e de-
senvolvimento de mais acervos acessíveis e maior produção de 
materiais acessíveis, concluímos que são cruciais mais pesquisas 
sobre o tema para gerar discussões e trazer soluções a fim de que 
haja mais inclusão das pessoas com deficiência visual por meio do  
acesso à informação.

É nesse movimento que se estrutura a REBECA, cujo objetivo 
é colaborar com informações técnicas e acervos adaptados para 
o atendimento a pessoas com deficiência visual matriculadas 
nas universidades. A concepção da REBECA está diretamente 
associada aos diálogos entre os profissionais das Instituições de 
Ensino Superior (IES) sobre a produção e o acesso a coleções 
adaptadas em formatos acessíveis. As atividades relacionadas a 
sua criação tiveram início em 2017, quando a Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, por meio do Ofício Circular nº 007/2017/
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CAENE/UFRN, convidou as instituições Universidade de Brasília 
(UNB), Universidade Federal do Ceará (UFC) e Universidade 
de Campinas (UNICAMP) para integrarem o grupo de trabalho 
que elaboraria estratégias e critérios de implantação da Rede 
Cooperativa Acessível nas IES (Dantas, 2018; UFRN, 2018).

A primeira reunião da REBECA ocorreu ainda em 2017 no II Con-
gresso Nacional de Inclusão na Educação Superior e Educação Pro-
fissional Tecnológica, na UFRN. A reunião contou um público de 25 
profissionais envolvidos com a temática “acessibilidade informa-
cional e adaptação de textos” nas mais diversas IES do país. Duran-
te a reunião, destacou-se a importância e o impacto que a REBECA 
poderia ter nas instituições de ensino. Além do compartilhamento 
das informações técnicas e de acervos entre as integrantes, a rede 
proporcionaria outros benefícios, como evitar duplicação e retra-
balho, redução de custos e tempo de produção adaptada, aumento 
das opções de pesquisa e rapidez no recebimento de textos pelos 
discentes com deficiência visual.

Com as discussões do grupo, foram levantados e definidos os 
requisitos necessários à adesão à rede: ser instituição pública de 
ensino superior; ter infraestrutura de armazenamento digital con-
solidada ou em desenvolvimento; possuir acervo adaptado para 
pessoas com deficiência visual; aceitar os termos de funcionamen-
to da rede e designação de equipe representante via ofício institu-
cional. Aceitas as condições, os compromissos estabelecidos foram: 
adotar manual de padronização da rede; adotar padrão de catalo- 
gação digital; participar das reuniões técnicas mensais; participar 
das atividades e reuniões dos GTs específicos; divulgar e represen-
tar a REBECA na instituição, eventos e região em que se encontra.

A REBECA possui representatividade distribuída entre as ins-
tituições com a função de orientar as participantes no que diz res-
peito à formação de recursos humanos e tecnológicos para que as 
instituições produzam, armazenem, recuperem e promovam aces-
so aos itens disponibilizados, os quais permitam uma leitura fácil 
aos utilizadores. As instituições participantes são responsáveis por 



59<< Sumário

seus próprios acervos, principalmente no que concerne a integri-
dade de documentos, direito do autor e repositório que garanta a 
segurança dos dados, controle e acesso dos usuários.

As atividades da REBECA foram intensificadas em 2019, quando 
o grupo se dedicou a três pontos essenciais ao andamento da rede. 
Primeiro, a avaliação dos trâmites jurídicos necessários ao convê-
nio de cooperação e o amadurecimento de outras possibilidades 
para oficializar a rede de forma institucional, com celeridade de 
processos. Segundo, a definição e implantação de metadados ca-
talográficos no Dspace Institutional Digital Repository (DSPACE, 
2016). E terceiro, a organização da dinâmica de gestão da rede.

 Em 2020 foram retomadas as reuniões e realizados os contatos 
com as instituições que mostraram interesse na rede. Para isso, foi 
enviado um ofício institucional da UFRN, pela Secretaria de Inclu-
são e Acessibilidade (SIA), com o assunto: REDE REBECA - Termo 
de responsabilidade e compromisso entre instituições para com-
partilhamento dos acervos adaptados para pessoas com deficiên-
cia visual para assinatura dos setores responsáveis pela produção 
e acervos adaptados nas instituições (Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, 2020).

Atualmente as atividades da REBECA estão sendo desenvolvi-
das em parceria com nove IES: Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte – Secretaria de Acessibilidade (SAI-UFRN); Universidade 
de Brasília (UNB) – Biblioteca Digital e Sonora (BDS) e Biblioteca 
Central da Universidade de Brasília (LABC); Universidade Federal 
do Ceará (UFC) – Sistema de Bibliotecas (SIBI); Universidade Fede-
ral do Sul e Sudeste do Pará – Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
Acadêmica (NAIA-UNIFESSPA); Universidade Federal de Pernam-
buco – Núcleo de Acessibilidade (NACE-UFPE), Laboratório de 
Acessibilidade (LABC-UFPE); Universidade Federal de Alagoas –  
Núcleo de Acessibilidade (NAC-UFAL); Universidade Federal da 
Bahia – Núcleo da Acessibilidade Informacional (NASIBI-UFBA) 
e Universidade Federal de Santa Catarina – Comissão Por uma BU 
Acessível (CABU-UFSC). Dessa forma, a rede tem representação 
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em várias regiões do Brasil – Norte (01), Nordeste (05), Centro-
-Oeste (01) e Sul (01) – e conta com uma equipe de profissionais 
formados em várias áreas do conhecimento.

A participação desses profissionais acontece em reuniões dis-
tribuídas com o grupo formador. São realizadas reuniões mensais 
com todos os participantes das instituições e GTs. Os grupos de 
trabalho e discussão específicos são três: GT1 – Comunicação: di-
vulgação, contatos, reuniões, formalização da cooperação, orien-
tações às novatas, pesquisas, projetos; GT2 – estudo e definição 
sobre padronização do manual de formatação, elementos do docu-
mento digital adaptado, formatos acessíveis e validação com usuá-
rios; GT3 – acompanhamento da implementação de repositório 
acessível nas IES cooperadas, criação de comunidades e coleções, 
metadados de catalogação, permissões de usuários e publicação. 
A ação dos GTs contribui de forma significativa para o andamento 
das atividades da rede, de forma a definir estratégias, padrões e 
disseminação de dados para o benefício da REBECA.

Como resultado desse trabalho, a REBECA compartilha infor-
mações sobre suas ações e serviços na página principal do Reposi-
tório de Informação Acessível (RIA) e na Biblioteca Digital e Sonora 
(BDS) por meio da comunidade REDE REBECA, com as seguintes 
coleções: catálogos das instituições participantes; listas dos acer-
vos que poderão ser solicitados via e-mail ou via login e senha entre 
cooperadas; como fazer parte da REBECA; orientações e contatos 
das representantes responsáveis; documentos e produção científi-
ca da REBECA e manuais orientadores das IES.

O acervo adaptado em conjunto com as instituições que fazem 
parte da REBECA corresponde a aproximadamente 5.000 títulos 
catalogados pelas bibliotecas participantes. Essa coleção contem-
pla no documento digital os elementos obrigatórios de padroni- 
zação que permitem a leitura acessível, certificados pela instituição 
detentora do item. Nos setores de adaptação das IES, registra-se 
um número bem maior de materiais. Contudo, eles precisam de 
uma maior análise no que se refere à integridade e completude das 
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informações para posterior incorporação ao acervo. A coleção be-
neficia diretamente 140 usuários com deficiência atendidos nas IES 
que compõem a REBECA.

A REBECA representa uma iniciativa que contribui para o apri-
moramento dos serviços de atendimento informacional a pessoa 
com a deficiência visual e para futuros estudos sobre redes coope-
rativas e intercâmbio de acervos adaptados a nível de Brasil. Para 
países como o Brasil, no qual a produção de materiais apresenta 
urgência de crescimento, esse intercâmbio trará muitos benefícios.

O panorama da produção de materiais acessíveis às pessoas com 
deficiência visual nos mostra uma enorme lacuna de oferta, ocasio-
nada por diversos fatores como as dificuldades de tornar acessível 
os materiais pela falta de recursos humanos e tecnológicos. A baixa 
produção justifica o planejamento das bibliotecas no desenvolvi-
mento desses acervos, racionalizando e otimizando recursos.

A rede REBECA é uma proposta para preenchimento dessa 
demanda, contribuindo para o aprimoramento dos serviços de 
atendimento informacional a pessoas com deficiência visual, bem 
como para futuros estudos sobre redes cooperativas e intercâmbio 
de acervos adaptados.
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TECNOLOGIA ASSISTIVA: ACESSIBILIDADE INFORMACIONAL PARA TODOS

Vanessa Helena Santana Dalla Déa1
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Renata Carvalho dos Santos3

Imagine uma pessoa cega que chega no balcão de uma biblioteca, so-
licita um determinado livro e recebe um livro impresso em tinta em 
suas mãos. Agora imagine esse mesmo livro com letras minúsculas 
entregue para uma pessoa com baixa visão ou um idoso que esque-
ceu os óculos. Continue imaginando... Agora imagine você naquele 
dia difícil, com uma dor de cabeça danada, tendo que ler o capítulo 
de um livro para uma atividade nesse mesmo dia. Você pega esse 
livro e as letras até embaralham de tanta dor de cabeça. Todas es-
sas pessoas nesse momento sofrem com barreiras informacionais e 
necessitam da acessibilidade que pode ser proporcionada por meio 
da tecnologia assistiva. 

Agora imagine uma pessoa surda que se utiliza de Libras para 
se comunicar chegando em uma biblioteca sem um intérprete e o 
atendente não sabe Libras. Tente imaginar você que não é surdo 
e fala português em uma biblioteca na Alemanha solicitando um 
livro, mas você não fala alemão e o atendente não fala português. 
Todos vocês estarão, nessa situação imaginária, enfrentando bar-
reiras comunicacionais que também podem ser minimizadas com 
tecnologia assistiva.
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3 Doutorado em Ciências da Saúde, Universidade Estadual de Goiás, Goiânia, Brasil. E-mail: renatha-
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Continue imaginando, por exemplo, aquela pessoa com defi-
ciência física que tem uma tetraplegia e pede um livro na bibliote-
ca. Ele é colocado na frente dela, mas ela não tem condições mo-
toras para abrir ou virar a página. Isso pode acontecer com você 
também quando se está com aquele torcicolo danado que dificulta 
até movimentar os braços ou quando se tem os braços imobilizados 
por algum fator. Vocês estão enfrentando barreiras físicas que po-
derão também ser transpassadas por meio dessa tecnologia.

Para a Lei Brasileira de Inclusão, a tecnologia assistiva tem como 
objetivo “promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade redu-
zida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social” (Brasil, 2015, p. 1). E, para além de equipamentos, 
envolve produtos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que buscam facilitar a funcionalidade da 
pessoa com deficiência. No Brasil, a tecnologia assistiva também 
é chamada de “Ajuda Técnica” na Lei Brasileira de Inclusão, assim 
como no Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 (Brasil, 1999) 
e no Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (Brasil, 2004), que 
regulamentam as Leis n° 10.048, de 8 de novembro de 2000 (Brasil, 
2000a) e n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (Brasil, 2000b).

Apesar de na maioria das legislações e publicações a tecnologia 
assistiva ser relacionada a pessoas com deficiência, ela pode trazer 
funcionalidade e conforto para diferentes grupos. Segundo Brasil 
(2009), além das pessoas com deficiência, a acessibilidade propor-
cionada pela tecnologia assistiva pode favorecer idosos, gestantes, 
lactantes e outras pessoas com “mobilidade reduzida”, seja ela em ca-
ráter permanente ou temporário, o que envolve, aproximadamente, 
43,5% da população brasileira. Se incluirmos as famílias e outros cui-
dadores e acompanhantes, o número de brasileiros atendidos pode 
passar de 70%. Temos verificado que tecnologias assistivas criadas 
ou adquiridas pensando nas necessidades das pessoas com deficiên-
cia podem favorecer todas as pessoas que tenham uma necessidade 
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específica de funcionalidade, que pode até ser você, no exemplo que 
demos anteriormente no caso da dor de cabeça e cansaço.

No meio educacional, a tecnologia assistiva também tem sido 
vista como eficiente para grupos sem deficiência. Em minha vivên-
cia como diretora do Sistema Integrado de Núcleos de Acessibili-
dade da Universidade Federal de Goiás de 2014 a 2018, tivemos vá-
rios relatos de professores que buscavam tecnologia assistiva para 
algum estudante específico com deficiência e descobriram que a 
aprendizagem de outros estudantes havia sido facilitada com o uso 
dessa tecnologia. 

Quando produzimos um material em três dimensões pensan-
do no estudante com deficiência visual ou cego em um ambiente 
inclusivo, levamos para a sala de aula um estímulo novo que pode 
ser significativo para os estudantes videntes. “Sabemos que quan-
to mais estímulos diferentes tivermos, ao apresentar um mes-
mo conhecimento, maior será a possibilidade de entendimento” 
(Dalla Déa, 2020).

Este capítulo tem como objetivo apresentar a tecnologia assistiva 
como possibilidade de melhorar a acessibilidade informacional para 
todas as pessoas, atendendo necessidades, especificidades, eficiên-
cias e deficiências. Para escrita deste texto, utilizamos a premissa 
do respeito às diferentes formas de se acessar o conhecimento pre-
sente nas bibliotecas, entendendo que existem diversidades visuais, 
auditivas, motoras e intelectuais em todas as pessoas. A tecnologia 
assistiva pode favorecer todos e, mais especificamente, beneficiar 
grupos como pessoas com deficiência, idosos, não alfabetizados, 
estudantes cansados, pessoas com mobilidades reduzidas, entre 
outros. Apresentamos neste capítulo os pressupostos básicos sobre 
tecnologia assistiva com conceitos, concepções e possibilidades.

O termo tecnologia assistiva, apesar de ser novo e em construção,  
diz respeito à utilização de materiais, equipamentos e metodolo-
gias de tecnologias assistivas e remonta os mais antigos tempos do 
homem, até mesmo a pré-história (Galvão Filho, 2009). O homem 
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sempre criou elementos em seu cotidiano para melhorar sua fun-
cionalidade em suas diferentes atividades.

Sartoretto e Bersch (2020) relatam que o termo assistive techno-
logy foi apresentado pela primeira vez em 1988, em uma legislação 
norte americana chamada Public Law 100-407, que, com outras leis, 
compreendem o American with Disabilities Act. Essa legislação bus-
cou regulamentar e direcionar recursos e fundos para essas tecno-
logias, favorecendo a independência, produtividade e inclusão das 
pessoas com deficiências nos Estados Unidos.

No Brasil, o termo é mais novo e ainda em construção. Segun-
do Galvão Filho (2009), os termos “ajudas técnicas” e “tecnologia 
de apoio” são regularmente usados como sinônimos, mas algumas 
vezes são empregados para características diferentes: “tecnologia 
assistiva” ou “tecnologia de apoio” são usados de maneira mais 
ampla, abrangendo dispositivos, serviços e metodologias, ao passo 
que “ajudas técnicas” refere-se apenas aos dispositivos.

Mais recentemente, em 2006, o Decreto 5296/2004 instituiu, 
por meio da Portaria n° 142,4 o Comitê de Ajudas Técnicas, com 
objetivo de ampliar e dar visibilidade ao desenvolvimento da Tec-
nologia Assistiva no Brasil, determinando que:

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estra-
tégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, 
incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, inde-
pendência, qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2009, p. 9).

A Tecnologia Assistiva pode estar presente para dar funcionali-
dade em todas as atividades diárias de uma pessoa, favorecendo o 
transporte, locomoção, alimentação, higiene, saúde, comunicação,  
educação, trabalho, entre outras. Na educação, essa tecnologia 
pode propiciar a garantia do direito previsto na Lei Brasileira de In-
clusão, que é de oferecer educação inclusiva de qualidade em todos 
os níveis e etapas da vida, “de forma a alcançar o máximo desenvol-

4 Disponível em: https://www.galvaofilho.net/portaria142.htm. Acesso em: jul. 2023.
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vimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 
intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e ne-
cessidades de aprendizagem” (Brasil, 2015, p. 8). 

Reconhece-se que o acesso e inclusão na educação são funda-
mentais, mas, segundo Lanna Júnior (2010, p. 85), também é preci-
so proporcionar aos estudantes com deficiência a “permanência e 
progresso no sistema educacional que facilite sua inserção produ-
tiva em todos os âmbitos da sociedade”. O artigo 27 da Lei n° 13.146 
aponta que para garantir a educação de qualidade para as pessoas 
com deficiência é necessário assegurar, criar, desenvolver, imple-
mentar, incentivar, acompanhar e avaliar diversos aspectos e ações 
de acessibilidade, entre elas, a oferta de serviços e recursos de aces-
sibilidade por meio do “uso de recursos de tecnologia assistiva, de 
forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promoven-
do sua autonomia e participação” (Brasil, 2015, p. 9).

Como espaço importante para o conhecimento informacional 
dentro das escolas e universidades, a biblioteca deve oferecer ma-
terial bibliográfico acessível para todos os estudantes, independen-
temente da sua forma de ler, comunicar, movimentar e entender. 
Lira (2007) discute que as bibliotecas, principalmente as públicas, 
devem oferecer atendimento e acessibilidade para pessoas com de-
ficiência, idosos, para pessoas de baixa alfabetização e pobres.

Importante pontuar que no artigo 3º da Lei Brasileira de Inclu-
são, verificamos que a Tecnologia Assistiva visa autonomia, inde-
pendência, qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2015). Discu-
tir autonomia e independência da pessoa com deficiência em todos 
os espaços é muito importante, pois, infelizmente, ainda temos 
presente na nossa sociedade a visão de que essas pessoas necessi-
tam de ajuda e caridade. Em ambiente acadêmico e em bibliotecas, 
essa perspectiva leva, muitas vezes, a ações como pessoas que fa-
zem a leitura ou as atividades pela pessoa com deficiência, no lugar 
de proporcionar tecnologias assistivas que permitam a ela realizar a 
ação no momento que desejar, sem depender de ninguém. Quando 
uma pessoa sem deficiência chega a uma biblioteca, ela tem essa 
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liberdade, e esse mesmo direito deve ser dado às pessoas com defi-
ciência e com necessidades especificas. 

Outra questão desse artigo que deve ser discutida é a inclusão 
social. Durante muito tempo, a pessoa com deficiência vivenciou 
formas de segregação nas quais muitos dos seus direitos eram pro-
movidos em ambientes específicos e separados. Na educação se-
gregativa, as pessoas com deficiência estão na mesma escola que 
as demais, mas em classes especiais, sem ter os mesmos direitos e 
oportunidades que os demais estudantes (Rodrigues, 2003; Dalla 
Déa; Santana; Almeida, 2016, p. 68). Desde a década de 1990, as 
pessoas com deficiência possuem o direito de estarem incluídos 
na escola comum com os mesmos direitos que as demais pessoas 
(Martins, 2012; Mendes, 2010; Rodrigues, 2006). 

A biblioteca – como um espaço educacional fundamental que 
algumas vezes está dentro da escola e outras vezes complementa 
e enriquece o movimento escolar – não pode deixar de favorecer 
os direitos de todos com igualdades de condições e inclusão. Alves 
(2017, p. 16) relata que “a biblioteca, assim como outras instituições 
educacionais, tem a obrigação de fazer parte do processo de inclu-
são para que seja construída uma sociedade mais democrática”. 

Logo, temos que buscar não segregar as pessoas com deficiência 
em salas ou laboratórios onde se concentram os equipamentos de 
Tecnologia Assistiva. Nesse sentido, o ideal seria que, na medida do 
possível e com segurança, os equipamentos e serviços de acessibi-
lidade estejam no mesmo espaço onde estão todas as demais pes-
soas que buscam conhecimento nas bibliotecas. Ademais, para que 
a acessibilidade informacional aconteça, é fundamental entender 
quais as características e necessidades das pessoas que irão utilizar 
as bibliotecas e, assim, definir a tecnologia assistiva adequada. 

O artigo 28 da Lei Brasileira de Inclusão diz que para a realização 
adequada de ações de acessibilidade na educação para organização 
de recursos, serviços e de disponibilização e usabilidade pedagógi-
ca de recursos de tecnologia assistiva é necessário o “estudo de caso 
e elaboração de plano de atendimento educacional especializado” 
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(Brasil, 2015, p. 9). Segundo a mesma legislação, o conceito de pes-
soa com deficiência hoje se difere dos anteriores, pois, para além do 
impedimento (que é a deficiência em si), uma pessoa é considerada 
com deficiência desde que apresente uma ou mais barreiras que 
obstruam sua “participação plena e efetiva na sociedade em igual-
dade de condições com as demais pessoas” (Brasil, 2015, p. 9).

A forma com que as pessoas lidam com sua deficiência e as con-
dições dadas pelo ambiente e comunidade diferenciam, não sendo 
possível determinar uma tecnologia assistiva com base apenas no im-
pedimento. Na verdade, deve-se considerar para um estudo de caso 
qualquer eficiência das pessoas, inclusive da pessoa com deficiência. 
Assim chegaremos mais próximo do sucesso da prática pedagógica 
ou da indicação de uma tecnologia assistiva. “Ninguém melhor do 
que o próprio aluno com deficiência para nos dar os caminhos de 
como devemos direcionar nossa prática” (Dalla Déa, 2020, p. 17).

Outro item do art. 28 da Lei Brasileira de Inclusão diz da im-
portância e necessidade da “participação dos estudantes com de-
ficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da 
comunidade escolar” (Brasil, 2015, p. 9). A pessoa com deficiência 
e sua família tiveram vivências positivas e negativas nas práticas 
pedagógicas experienciadas desde a escola até a universidade; são, 
assim, as pessoas mais indicadas para participar da discussão a fim 
de determinar a melhor tecnologia assistiva para o estudo.

Dentro da biblioteca e do meio educacional, pode haver Tec-
nologia Assistiva de alto, médio e baixo custo. Galvão Filho (2009) 
relata que são recursos de Tecnologia Assistiva desde artefatos sim-
ples, como um lápis adaptado para facilitar a preensão com ma-
terial barato, até os mais sofisticados sistemas computadorizados 
que buscam proporcionar maior independência e autonomia à pes-
soa com deficiência. Assim, a biblioteca deve ser um dos espaços 
educacionais que oferecem os recursos e conhecimentos de tecno-
logia assistiva.

Na Universidade Federal de Goiás existe o Laboratório de Acessibilida-
de Informacional que faz adaptação de materiais bibliográficos para os 
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estudantes com deficiência da instituição e também possui espaço de 
estudo com equipamentos de tecnologia assistiva aberto à toda comu-
nidade (Dalla Déa, 2020, p. 15).

Trazemos alguns exemplos de tecnologias de alto custo que temos 
nas bibliotecas da Universidade Federal de Goiás (UFG). O primeiro 
equipamento que foi adquirido para o Laboratório de Acessibilidade 
Informacional da UFG foi a impressora braille. Nossa vivência mos-
trou que, dependendo do material acadêmico a ser viabilizado para o 
estudante cego, a impressão em braille pode não ser a melhor opção. 
Cada folha de um livro impresso em tinta pode se transformar em 7 
ou 8 folhas em braille, isso porque a escrita de uma mesma palavra 
em braille ocupa mais espaço que a impressão em tinta. 

Temos que considerar também que a folha para impressão em 
braille é mais grossa, para que não se deforme com facilidade, e mais 
pesada, tornando o material muito maior, mais pesado e mais difí-
cil de ser carregado. Assim, utilizamos a impressão em braille prin-
cipalmente para anotações com fins de apresentação de trabalhos, 
materiais mais curtos, como artigos, e para programação de eventos.

Figura 1 - Impressora em braille

Fonte: Foto dos autores (2018).

Como possibilidade de leitura em braille sem impressão, temos 
a régua braille. Esse equipamento é ligado a um computador e o 
texto que está nele é transformado em braille por meio de peque-
nos pinos que sobem em uma linha, formando as palavras em brai-
lle. A mesma linha do texto onde se encontra o cursor no computa-
dor é representada na linha braille; no final da linha há um botão 
que, quando acionado, desce para uma próxima linha ou sobe para 
a linha anterior. 
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Figura 2 - Régua linha braille

Fonte: Foto dos autores (2018).

Para a escrita e leitura em braille não precisamos necessaria-
mente de aparelhos de alto custo como os anteriormente apresen-
tados. Para anotações diárias, o cego utiliza a reglete e punção. A 
reglete tem várias células com os seis possíveis pontos das letras em 
braille. Existem regletes de mesa, que são maiores, e as de bolso, 
menores. Na convencional, a escrita é realizada da direita para a es-
querda, o que é mais difícil para uma pessoa vidente que quer fazer 
algumas escritas para melhorar a acessibilidade para a pessoa cega. 
Vivenciei isso quando fui auxiliar uma estudante da UFG que pre-
cisava que os banheiros fossem sinalizados com feminino e mascu-
lino. Então comprei uma reglete positiva, que possibilita fazer os 
altos relevos do braille pela frente da reglete. Esse é um material de 
baixo custo que pode ser útil em várias ações de acessibilidade, si-
nalizando lugares, materiais, entre outras necessidades cotidianas.

Figura 3 - Reglete e punção para braille

Fonte: Dalla Déa (2020).

Um dos equipamentos mais utilizados nas bibliotecas da UFG 
é o escâner fotográfico com voz. Ele permite que o estudante cego 
ou com baixa visão pegue o livro impresso em tinta e o leia com au-
tonomia, sem depender de ninguém para adaptação ou leitura. O 
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aparelho possui teclas de comando grandes, coloridas e com brai-
lle, permitindo assim autonomia no manuseio. Por meio de uma 
câmera, ele fotografa o texto e o transforma, no momento, em voz 
e/ou em texto na tela que acoplamos a ele. Assim, o estudante cego 
utiliza um fone para ouvir o texto na velocidade que preferir e o es-
tudante com baixa visão pode, além de ouvir, ler em letras maiores 
e com destaque na tela. Outra função facilitadora do equipamento 
é a possibilidade de colocar um pendrive e copiar o arquivo de voz 
para que o estudante possa ouvir depois em casa ou outro espaço.

Uma experiência bem interessante que gostaríamos de relatar 
sobre esse equipamento é a de um estudante da UFG com deficiên-
cia intelectual que tem leitura mais lenta. Ele ficava dependendo de 
um colega monitor para ajudá-lo na leitura dos textos de seu curso 
para estudar. Adorou quando experimentou o escâner fotográfico, 
pois atendeu completamente a sua necessidade. A partir desse mo-
mento, sua presença na biblioteca para utilização do equipamento 
foi constante. Destacamos que um equipamento planejado para 
atender pessoas com baixa visão e cegas mostrou-se extremamente 
eficiente no caso desse estudante com deficiência intelectual. Cer-
tamente, pessoas com outras dificuldades e necessidades diversas 
de leitura poderiam se beneficiar desse equipamento.

Figura 4 - Escâner fotográfico com voz

Fonte - Foto dos autores (2018).

Outro equipamento que tem função parecida é o escâner leitor 
de livros com voz. A diferença é que ele não permite escanear li-
vros mais grossos, sendo utilizado principalmente para adaptação 
de artigos científicos, anotações dos professores e outros materiais 
menos volumosos. Por meio dele também é possível ouvir o texto 
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por um fone ou salvar para envio ou salvamento, para que o estu-
dante estude em outro momento.

Figura 5 - Escâner leitor com voz

Fonte: Foto dos autores (2018).

Para facilitar a leitura de textos sem necessidade de computador, 
pode se utilizar o leitor de livros digitais. Por se tratar de um equi-
pamento menor, ele pode ser transportado para a sala de aula ou 
outros ambientes da biblioteca para leitura com maior privacidade.

Figura 6 - Leitor de livros digitais

Fonte: Foto dos autores (2018).

Devemos lembrar que hoje é muito comum as pessoas terem 
aparelhos celulares pessoais, que têm apresentado vários softwares 
de acessibilidade. Hoje, com um celular em mãos, uma pessoa cega 
pode, além de ouvir e-mails, sites, mensagens e ligações, identifi-
car cores, ouvir leitura de textos em voz, escanear com autonomia 
alguns materiais, identificar objetos, entre outros.

Outra necessidade presente no ambiente escolar ou universitá-
rio para estudantes com baixa visão ou cegos é transformar mate-
riais impressos em tinta em alto relevo. Utilizado principalmente 
para gráficos e figuras, o alto relevo permite que essas pessoas en-
tendam, por meio do tato, a informações que o material preten-
de oferecer. A máquina Fusora é uma impressora térmica que, em 
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contato com papel com microbolhas, faz com que a parte do papel 
riscada por tinta adquira relevo, podendo ser perceptível ao tato. 

Figura 7 - Máquina Fusora

Fonte: Dalla Déa (2020).

Em caso de não se ter disponível essa máquina ou o papel espe-
cífico, quando precisamos adaptar tabelas, gráficos e figuras, já uti-
lizamos cola branca com barbante ou cola colorida, que é adquirida 
em qualquer papelaria com preço bastante acessível.

Figura 8 - Adaptação em alto relevo

Fonte: Dalla Déa (2020).

Na UFG também temos recorrido à impressora para produção 
de materiais em três dimensões para cursos como engenharia e 
odontologia, facilitando que estudantes cegos e com baixa visão te-
nham contato com vários elementos de seu curso que são conheci-
dos pelo aluno vidente por fotos ou figuras. Outro fato interessante 
que temos vivenciado é que é comum fazermos esses elementos em 
3D para estudantes cegos ou com baixa visão e, em relato de pro-
fessores e outros estudantes, descobrirmos que a aprendizagem de 
toda a turma foi favorecida com tal implemento. 
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Em outra experiência, na ausência de impressora 3D, utilizamos 
massas de modelar, barbante, tecidos e esponjas com diferentes 
texturas para aula de conteúdo e a resposta de aprendizagem do 
estudante cego e de todos os outros estudantes da turma foi bas-
tante positiva. Formas geométricas ou outras formas podem ser 
confeccionadas até com uma simples cartolina. Assim, elas podem 
ser alternativas de tecnologia assistiva de baixo custo que podem 
ser produzidas na biblioteca com a participação do professor da 
disciplina e com o estudante com deficiência.

Figura 9 - Formas geométricas 3D em cartolina

Fonte: Foto dos autores (2020).

Certamente, um equipamento com grande demanda nas biblio-
tecas de escolas e universidades é a lupa eletrônica. Ela possibilita a 
ampliação de letras, números, fórmulas entre outros materiais sem 
a necessidade de impressão. Permite ainda a visualização do mate-
rial com diferentes contrastes, melhorando a leitura para pessoas 
com deficiência visual com diversas necessidades. Dessa forma, o 
mesmo material pode ser visualizado de diferentes tamanhos, com 
letras pretas em fundo branco, com letras brancas em fundo preto 
e da mesma forma com letras amarelas, vermelhas e outras cores. A 
lupa eletrônica vem com um suporte, podendo ser colocada acima 
do livro ou caderno sem que o usuário tenha que ficar segurando. 
Algumas lupas podem ter a imagem projetada em distâncias maio-
res, aproximando-se da escrita executada na lousa, por exemplo. 
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Figura 10 - Lupa eletrônica

Fonte: Foto dos autores (2018).

Um equipamento adquirido especificamente para pessoas com 
deficiência física na UFG é o folheador de páginas. Ele foi compra-
do após o relato de uma estudante que teve um acidente de moto e 
ficou tetraplégica, com dificuldades de coordenação motora fina, 
e que precisava de autonomia quando fosse ler livros. O equipa-
mento pode ser acionado por meio de um controle, que pode ser 
operado com a mão, cotovelo, cabeça ou outro membro que tenha 
o movimento. Também é possível fazer outras adaptações para 
acionamento.

Figura 11 - Folheador de páginas

Fonte: Foto dos autores (2018).

Outra tecnologia assistiva que é interessante ter em bibliotecas 
escolares e universitárias são diferentes tipos de mouses para dife-
rentes potencialidades de movimentos. Esses equipamentos possi-
bilitam o acesso ao computador e aos dados que ele contém, sendo 
assim fundamentais para a acessibilidade informacional.
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Figura 12 - Mouses de diferentes possibilidades

Fonte: Brasil (2006).

Outra possibilidade de acessibilidade informacional é a aqui-
sição de elementos exibidos no conteúdo dos materiais bibliográ-
ficos presentes na biblioteca. Por exemplo, em outra experiência 
com estudante com cegueira, buscamos em uma das unidades da 
UFG um material com peças anatômicas para estudo. 

Figura 13 - Peças anatômicas em resina

Fonte: Modelo corpo humano ([2021]).
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Tivemos a oportunidade de escrever em outro texto5 sobre uma 
experiência exitosa vivenciada por uma turma de Educação Física 
no ensino superior na qual havia um aluno cego. A professora da 
disciplina produziu uma série de materiais alternativos às peças 
anatômicas tradicionais, principalmente com o auxílio do aluno 
cego. Os materiais foram utilizados nas aulas de cunho prático, nas 
quais o fator visual era preponderante para o acesso às/aos infor-
mações/conteúdos.

Pudemos identificar alguns exemplos exequíveis e de baixo cus-
to, utilizando elementos como massa de modelar, cordões e cola 
com texturas diferentes para deixar o material em alto relevo. A 
professora desenhava uma peça anatômica no papel e passava a cola 
por cima ou inseria cordões para que o aluno pudesse identificar e 
conhecer essa peça. A massa de modelar também foi um recurso 
utilizado para o aluno perceber a forma da peça anatômica em alto 
relevo. Foram criadas diversas partes do corpo humano com esses 
recursos, por exemplo, encéfalo, coração e vasos sanguíneos. 

Outro elemento de baixo custo e que auxiliou o desenvolvimen-
to das aulas foi massa de biscuit, pois é possível modelar as peças e 
guardá-las para utilizar em um conjunto de aulas seguidas, já que 
esse material confere maior durabilidade. Modelamos as seguintes 
partes do corpo em biscuit: laringe, traqueia, brônquios e cavidade 
nasal e oral. 

O mais interessante foi que a utilização desse material contri-
buiu para o bom entendimento e a aprendizagem tanto do alu-
no cego como também dos colegas de sala, por causa desse novo 
elemento mais visual e tátil na disciplina. Sabemos que cada um 
tem suas facilidades e dificuldades na aprendizagem, então quan-
do ofertamos possibilidades diversificadas para a aprendizagem, 
maior será a chance de atingirmos todos, seja por meio de aula 
expositiva, com slides, com filmes, com elementos táteis, entre ou-
tras possibilidades. 

5 Ver Santos et al. (2020).
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Figura 14 - Peças anatômicas adaptadas e de baixo custo

Fonte: Foto dos autores (2019).

Lembramos que, segundo Brasil (2009, p. 9), a Tecnologia Assis-
tiva não se reduz a equipamentos, mas

engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e ser- 
viços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à ativida-
de e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobi-
lidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social. 

Assim, nas bibliotecas, muitas outras atividades de acessibilidade 
podem ser realizadas e categorizadas como tecnologia assistiva, 
entre elas a comunicação por meio de prancha de comunicação 
para pessoas com deficiência física, ou a estratégia de comunicação 
com pessoa com deficiência auditiva, falando de frente e com boa 
movimentação da boca para leitura labial, ou com pessoas surdas, 
utilizando-se do intérprete de Libras para comunicação com sur-
do. Outra ação que realizamos na UFG é a utilização de tablets ou 
computadores para conexão com intérprete de Libras, sem a neces-
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sidade de este estar presencialmente na biblioteca, podendo assim 
fazer a interpretação estando na central de intérpretes por meio de 
videochamada. 

Sabemos que muitos dos exemplos de tecnologia assistiva apre-
sentadas neste texto são de alto custo e, consequentemente, de di-
fícil acesso para a maioria das bibliotecas. Porém, fizemos questão 
de apresentar também as tecnologias assistivas de baixo custo que 
podem ser implementadas em todos os espaços necessários.

Utilizamos como premissa para escrita deste capítulo o respei-
to às diferentes formas de se acessar o conhecimento presente nas 
bibliotecas, entendendo que existem diversidades visuais, auditi-
vas, motoras e intelectuais em todas as pessoas. Como dissemos, a 
tecnologia assistiva e as ações aqui apresentadas podem favorecer 
todos e, especificamente, pessoas com deficiência, idosos, não al-
fabetizados, estudantes cansados, pessoas com mobilidades redu-
zidas, entre outros. 

Para finalizar, pensamos que os objetivos propostos neste texto 
foram alcançados, pois trouxemos uma gama de possibilidades a 
respeito das tecnologias assistiva e muitas que não exigem treina-
mento, nem autofinanciamento e investimento. Cabe a cada um de 
nós exercitar a empatia para que assim possamos atender digna-
mente a todos.
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PARTE II 

BIBLIOTECA INCLUSIVA:  
PENSAR A DIFERENÇA



LEITURA NO COTIDIANO DA CRIANÇA COM SÍNDROME DE DOWN1

Mychelle Waleska Lisboa Lemes2

Keyla Rosa de Faria3

Suely Henrique de Aquino Gomes4

A família e a escola são fontes importantes de incentivo à leitura. 
Pela união delas, a introdução da leitura na vida das crianças pode 
se transformar em algo natural e prazeroso. Isso faz com que o vín-
culo com a leitura seja duradouro. Entretanto, o Brasil tem um ín-
dice baixo de leitores, considerando a pesquisa Retratos da Leitura 
no Brasil de 2015, que demonstrou que somente 56% dos entrevis-
tados se consideravam leitores (Instituto Pró-Livro, 2016). 

Na referida pesquisa, foram considerados leitores somente as 
pessoas que leram ao menos um livro nos últimos 3 meses. Os re-
sultados apresentaram que a maioria dos entrevistados leem por 
prazer e que os indicativos mais altos estão entre as pessoas de 5 
a 17 anos de idade. A pesquisa Retratos de Leitura no Brasil julga 
como leitor apenas pessoas que leem livros, desconsiderando ou-
tros formatos de leituras. De acordo com Chartier (2010, p. 37), “os 
enfoques que interpretam a leitura como uma ‘recepção’ ou uma 

1 A discussão apresentada neste capítulo refere-se à parte do trabalho de conclusão de curso intitula-
do Leitura e crianças com síndrome de Down: um estudo de caso na Biblioteca Asdown, orientado 
pela Prof.ª M.ª Keyla Rosa de Faria e defendido em 2019 no Curso de Biblioteconomia da Universi-
dade Federal de Goiás (UFG). 

2 Assistente de sala na Maple Bear Canadian School, HBF Instituto Educacional, Goiânia, GO. E-mail: 
mychelle97@hotmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7985046220847408. Orcid: https://orcid.
org/0000-0003-3614-4092. 

3 Bibliotecária na Associação Down de Goiás. Doutoranda em Comunicação na Universidade Federal 
de Goiás (UFG), Goiânia, Goiás, Brasil. E-mail: keyladefaria@gmail.com.

4 Docente do quadro permanente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação (Mestrado e Dou-
torado) da Universidade Federal de Goiás. Professora titular aposentada. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/3007925506666700. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-5711-483X. E-mail: suelygomes@ufg.br.
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‘resposta’ universalizaram implicitamente o processo de leitura, 
considerando-o como um ato sempre similar cujas circunstâncias e 
modalidades concretas não importam”. 

A pesquisa aqui analisada utiliza este conceito, pois aceita que 
apenas pessoas que leem livros da forma considerada universal-
mente concreta são leitores. Entretanto, a leitura pode ser vista por 
diversas óticas e formas. Apesar de muito se falar sobre a importân-
cia da leitura, pouco se fala sobre a relevância dela para as pessoas 
com Síndrome de Down. De acordo com Feistauer (2014, p. 56), 

A habilidade leitora, como em qualquer criança, inicia-se na alfabeti-
zação e vai progredindo ao longo da escolarização. Como o desenvolvi-
mento das pessoas com Síndrome de Down é mais lento, a aquisição da 
leitura e da escrita também ocorrem de forma mais lenta.

Feistauer (2014, p. 31) afirma que o contexto inclui “os elemen-
tos que não fazem parte do texto e que não dizem respeito direta-
mente às estruturas ou processos de leitura, mas que interferem 
na compreensão do texto”. Com isso podemos perceber que o texto 
não é apenas as letras e a linguística que o compõem. Mesmo ten-
do uma mensagem intencionada pelo autor, cada pessoa terá uma 
compreensão diferente do que está na página e irá interagir de uma 
forma diferente com o texto. 

Com base nessa afirmação, abordamos neste capítulo a seguin-
te problemática: como ocorre o processo de leitura na criança com 
Síndrome Down? Para responder essa questão foi realizada uma 
pesquisa exploratória, com abordagem qualitativa. Utilizou-se como 
instrumento de coleta de dados o questionário enviado às seis pes-
soas que participaram da pesquisa; a saber, mães e pais responsáveis 
pelas crianças que frequentam e/ou fazem atividades na Biblioteca 
Asdown, localizada na Associação Down de Goiás, aqui denomina-
da de Asdown Goiás ou simplesmente Asdown. 

Estudar essa prática com as crianças com síndrome de Down 
torna-se interessante para mostrar que essas crianças leem, sim, 
e precisam de incentivo tanto das famílias quanto dos locais que 
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frequentam. Ressalta-se a existência de vários tipos de leitores e, 
assim, de muitas maneiras de ler.

A pessoa com síndrome de Down, como qualquer outro ser vivo, 
é criada pela junção de duas células que se tornam uma única célu-
la, por meio da qual começa a se desenvolver até se tornar um ser 
multicelular com órgãos e tecidos. É um processo extremamente 
delicado e arriscado no qual, ocasionalmente, podem ocorrer fa-
lhas, sendo a malformação uma delas. Segundo a explicação de 
Dalla Déa e Duarte (2009, p. 23), “durante a divisão celular, podem 
ocorrer alguns erros cromossômicos e a mãe pode gerar um bebê 
com algum tipo de malformação”. 

Um desses erros genéticos pode ocorrer no cromossomo 21, 
criando assim um cromossomo extra. O ser humano possui 46 cro-
mossomos, já a pessoa com síndrome de Down tem 47. Mesmo que 
este não apresente defeito, por algum motivo ainda não explica-
do por cientistas, o material extra causa um desequilíbrio genético 
que acaba causando o crescimento e desenvolvimento incompletos 
(Dalla Déa; Duarte, 2009). 

Os cromossomos são formados em pares, mas no caso da sín-
drome Down o cromossomo 21 possui três genes, por isso ela é co-
nhecida como a Trissomia do Cromossomo 21. Esse cromossomo a 
mais causa algumas disfunções no organismo da criança, e ela pode 
ser acometida por insuficiência cardíaca, respiratória, visual e em 
relação ao intelecto, que se desenvolverá de forma mais lenta. 

A chegada de uma criança é sempre um momento único na fa-
mília, e os pais desejam que seu bebê tenha saúde e cresça para ser 
um adulto feliz e realizado. Então, a notícia de que seu filho tem 
síndrome de Down pode gerar choque e desestabilizar toda a famí-
lia. Esse choque pode ser chamado de fase de “luto”. Segundo Faria 
(2017, p. 20), 

aqui a palavra luto tem uma conotação diferente, pois não se refere à 
morte no seu sentido literal, mas se refere à morte dos sonhos, perspec-
tivas, desejos e planos elaborados durante todo o período gestacional 
para a criança tão esperada.
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Para que a pessoa com Síndrome de Down possa ter as melhores 
oportunidades na sua vida e, assim, chegar a sua melhor capacida-
de mesmo com limitações, é de extrema importância o apoio da fa-
mília na forma de estímulos e auxílio para o pleno desenvolvimento 
dos seus sentidos e raciocínio. A repetição é necessária, assim como 
sons, brinquedos, carinhos e formas geométricas, entre outros. A 
forma de estímulo que este estudo busca mostrar é a leitura e a 
sua importância para que a criança com Síndrome de Down possa 
vivenciar melhor o convívio com as coisas e pessoas ao seu redor.

Ao falar sobre a prática de leitura, torna-se necessário descrever 
os diferentes tipos de leitura que existem. Normalmente quando se 
pensa o que é a leitura vem à mente o ato mecânico de decodificar 
signos, entretanto, ler é atribuir um sentido ao texto, apresentado 
de uma forma verbal ou não, pois a produção de sentidos é cons-
truída na interação do leitor com o texto/autor (Silva; Bernardino; 
Nogueira, 2012).

A história da leitura no Brasil ainda é um tema pouco pesquisa-
do. O que mais se estuda é a história do livro no decorrer da história 
brasileira, que começa com a chegada dos jesuítas, passa pela vinda 
da família real em 1808 e as primeiras editoras fundadas no Brasil 
até os dias atuais. Uma das principais publicações realizadas pela 
Imprensa Régia era a de livros didáticos para as universidades, que 
foram instaladas no Brasil logo depois da chegada D. João, em es-
pecial para as universidades militares. Lajolo e Zilberman (2009,  
p. 131) dizem que

o fato é que essas escolas superiores motivaram a introdução, de 
maneira sistemática, do livro didático no Brasil. Configura-se, 
assim, o entrelaçamento do livro didático com a imprensa, res-
ponsável pela produção, a escola, local da formação, e a leitura, 
ato de consumo. 

Sendo assim, percebe-se que existe, desde essa época, uma ligação  
entre o livro, a leitura e a escola; uma ligação básica e necessária 
na criação de leitores. Foi com a chegada do D. João ao Brasil que 
começaram as mudanças na cultura brasileira que, consequente-
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mente, ajudariam nos primeiros passos rumo à estruturação da Li-
teratura Infantil no Brasil, algo que só seria bem construído mais de 
um século depois. Oliveira (2007) relata que o governo de D. Pedro 
II auxiliou na disseminação da Literatura Infantil.

Falar sobre a leitura e a literatura infantil no Brasil pode ser com-
plexo, pois a criança foi, durante muito tempo, considerada apenas 
um adulto pequeno. Valdez (2003, p. 11) afirma:

Até o Século XV, a infância não era separada da vida adulta. Crianças 
e adultos se misturavam em diferentes lugares. A idade que define a 
infância no decorrer da história é bastante polêmica, porém muitos 
estudos apontam a idade máxima de 6 a 7 anos, fase em que a criança 
é considerada inocente.

Com toda essa preocupação em tornar as crianças em 
adultos o mais rápido, percebe-se que, durante algum tem-
po, o interesse em criar livros adequados para crianças era 
inexistente. As histórias voltadas às crianças existiam, mas 
como encantavam os adultos, a classificação de obras antigas 
como livros infantis causa certa dúvida nos pesquisadores. 
Um exemplo disso são os contos de fadas. Alguns pesquisa-
dores acreditam que “conto de fadas e literatura infantil são 
frequentemente confundidas” (Zilberman apud Góes, 2010,  
p. 75). Porém a autora defende que “o conto de fadas é apenas uma 
das formas da Literatura Infantil, cuja origem se confunde com a 
idade oral do mito” (Góes, 2010, p. 75). 

Neste capítulo, as autoras utilizam a definição trazida por Góes, 
reforçada pelo pensamento de Oliveira (2007), que classifica esses 
contos populares coletados e registrados durante boa parte do sé-
culo XIX como Literatura Infantil Clássica.

De acordo com Zilberman (2016), algumas das primeiras obras 
voltados propriamente para o público infantil que circularam no 
Brasil foram os livros Tesouro dos meninos, do autor Pierre Louis 
Blanchard, e Leitura para meninos, sendo este publicado pela Im-
prensa Régia. Ambas deveriam cumprir a finalidade educativa de 
apresentar histórias fictícias que seriam contadas às crianças.
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De acordo com Goés (2010, p. 45), o contato com os livros "deve 
ser iniciado o mais cedo possível, não só pelo manuseio (livro ao 
alcance das crianças) como pela história contada, pela conversa 
(diálogo mãe-filho) ou jogos rítmicos". A Literatura Infantil busca, 
muitas vezes, ensinar à criança elementos que ampliem o seu co-
nhecimento sobre o mundo; algo que deveria ser usado no ensino, 
já que crianças aprendem escutando e vendo, e o livro infantil pode 
apresentar essas duas formas.

A autora afirma ainda que é importante que "os assuntos esco-
lhidos correspondam ao mundo da criança e ao seu interesse; fa-
cilitem progressivamente suas descobertas e sua entrada social e 
cultural no mundo dos adultos” (Goés, 2010, p. 39). Muitos livros 
publicados no mercado editorial que têm como foco a literatura in-
fantil possuem figuras e imagens que permitem inserir a criança o 
quanto antes no processo de leitura. Pode-se realizar também leitu-
ras em voz alta na hora do conto ou organizar uma roda de leitura na 
qual a família interaja compartilhando suas leituras. 

Ao vivenciar esses momentos em família a criança tende a imitar 
e pedir para falar sobre um determinado livro. Esse desejo deve ser 
alimentado, pois talvez esteja se formando um leitor neste momen-
to. As principais leituras realizadas pelas crianças na fase inicial 
são a história oral e a leitura de imagens. Para explorar como a lei-
tura ajuda a criança com síndrome de Down na sua interação com 
o mundo, torna-se necessário entender quais são os métodos que 
podem ser utilizados para auxiliar essa criança a começar a ler. Aqui 
se destaca o ensino-aprendizagem e o estímulo parental que essas 
crianças recebem desde bebê.

Evidenciamos a pesquisa que Barby e Guimarães (2016) realiza-
ram na área do desenvolvimento da consciência fonológica e sua 
relação com a aprendizagem da linguagem escrita com crianças e 
adolescentes com Síndrome de Down. Para isso, as autoras realiza-
ram entrevistas para “coletar informação sobre o desenvolvimento 
motor e de linguagem, idade cronológica, histórico clínico e esco-
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lar, condições visuais e auditivas, atendimento especializado [...] e 
cariótipo da Síndrome” (Barby; Guimarães, 2016, p. 384). 

Outro foco deste estudo é saber como a criança com síndrome 
de Down lê, justamente para mostrar os diferentes tipos de leitura 
que existem. E, com base nisso, aprender como ensinar uma criança  
com síndrome de Down a ler, para depois aplicar esses métodos e 
proporcionar formas de melhorar o ensino. 

Deve-se destacar aqui técnicas de ensino de leitura para crianças  
com síndrome de Down que foram encontradas no decorrer da pes-
quisa. A primeira é a de Cudworth e Powell (2013), uma técnica que 
consiste em três etapas: 

•	 Primeira etapa: ensinar a criança por meio das combinações. Fa-
zer duas cartas idênticas para cada uma das quatro palavras que 
o pai ou mãe irá escolher. Depois, coloque uma carta na frente 
da criança, dê outra para ela. Solicite que ela coloque uma carta 
do lado da outra e associe as duas palavras sendo a mesma. 

•	 Segunda etapa: selecionar, na qual se repete a etapa anterior. 
Depois, coloque as quatro cartas na frente da criança, selecio-
ne uma e peça para que ela lhe dê esta carta, auxiliando caso a 
criança precise. 

•	 Terceira etapa: dar um nome, na qual você mostra uma das cartas  
para a criança e pede para ela lhe falar o nome do objeto na carta. 

Depois de completar essas etapas os autores afirmam que está 
na hora de começar a introduzir frases completas, porém simples. 
Essa técnica é fácil e pode ajudar, mas os mediadores – pais, fa-
miliares, professores ou bibliotecários – devem estar atentos para 
o ritmo da criança, sem cobrança, pois cada indivíduo possui um 
tempo de aprendizagem. 

Existem outras técnicas que divergem da apresentada anterior-
mente, ou que podem mudar a forma de execução. A técnica de-
senvolvida por Kotlinski e Kotlinski (2002) foi elaborada inicial-
mente para sua filha, Maria, logo após seu nascimento, em razão da 
falta de itens comercialmente disponíveis na época e apropriados 
às suas necessidades. Com isso, eles acabaram criando a Love and  
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Learning,5 o qual estabelece três conceitos básicos: a concepção de 
que o desenvolvimento linguístico da criança começa logo depois 
do nascimento; a concepção de que ensinar leitura para uma crian-
ça com Síndrome de Down ajuda no desenvolvimento linguístico 
dela e a concepção do uso de novas tecnologias em conjunto com o 
envolvimento parental (Kotlinski; Kotlinski, 2002, p. 6).6 

A técnica elaborada por Kotlinski e Kotlinski (2002) utiliza ví-
deos criados para televisão, com o intuito de ensinar as crianças a 
usar imagens vinculadas às palavras. Começa com letras até chegar 
a frases completas. O progresso é mostrado pelos resultados cole-
tados pelos autores com relação à filha Maria, desde os 6 meses até 
os 16 anos de idade. Os registros mostram o avanço que a criança 
teve no decorrer de sua vida até o momento da publicação do artigo. 

A pesquisa realizada por nós na Asdow com os responsáveis de 
6 crianças na idade de 5 a 11 anos de idade7 – e cujos resultados são 
aqui apresentados – procurou identificar a habilidade em acessar e 
se comunicar nas redes sociais, o contato, bem como a forma como 
ele ocorria e a relação dessas crianças com o livro. 

Sobre o primeiro tópico, habilidade em acessar e se comunicar 
nas redes sociais, somente 1 das 6 crianças acessava alguma rede 
social própria, tendo habilidades para fazer stories e tirar fotos; 3 
participantes relataram que suas crianças tinham habilidades para 
acessar o Youtube e assistir filmes; os outros 2 participantes não 

5 O site do Love and Learning ainda existe e está em funcionamento. Os vídeos criados pelos autores 
estão atualmente disponíveis no Youtube gratuitamente, porém os kits físicos completos de ensino 
saíram de comercialização. Com os relatos dessas técnicas, compreende-se a importância da leitura 
para a vida e para o ensino de crianças com síndrome de Down.

6 Ressaltamos que a tecnologia inovadora citada pelos autores é a televisão, algo que, para os parâme-
tros da atualidade, já se tornou obsoleto. Porém, o que se busca mostrar aqui é ideia criada por eles 
e como ela ainda se mostra muito necessária para o ensino de pessoas com síndrome de Down. Na 
atualidade, com as tecnologias digitais, os livros audiovisuais acessíveis podem auxiliar no processo 
de formação do leitor.

7 Das crianças envolvidas na pesquisa, duas estavam matriculadas em escolas particulares e as ou-
tras quatro em escola pública. Com relação ao período que estavam cursando na escola, uma 
criança estava na educação infantil, duas no 2º ano, uma no 3º, uma no 4º ano e uma no 5º ano do 
ensino fundamental. A discussão conduzida aqui pauta-se nas respostas obtidas por questionário 
endereçado às mães ou responsáveis pelas crianças com síndrome de Down.
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responderam à questão ou disseram que o filho não tem acesso às 
redes digitais.

Sobre o contato das crianças com o livro e a forma como ele 
ocorria, 5 participantes responderam que a criança tinha contato 
com livros; destes, 2 o acessavam em casa, com cantinhos próprios, 
conforme respostas aqui reproduzidas: “Sim, tem um cantinho 
para leitura com livros e material para desenhos” (P4); “Sim, em 
casa temos biblioteca e toda sexta-feira a escola dá um livro para a 
criança levar para casa” (P2). 

Uma forma de contato citada é a realização da leitura junto com 
a criança ou auxílio nas questões de tarefa: “Sim, leio os da bíblia 
infantil e histórias infantis” (P6); “Sim. Tento simular leitura e pos-
terior aula explicando o conteúdo” (P3). Outra mãe respondeu so-
bre a forma como a leitura é feita: “Sim, em casa, na escola, contato 
visual” (P5).

O contato visual é a forma com a qual a criança mais expressa 
sua interação com o livro. As letras ainda podem ser de difícil com-
preensão, mas o olhar ajuda a entender o que está acontecendo. “É 
por isso que nas salas de aula geralmente se encontram palavras as-
sociadas às imagens, pois a visão auxilia muito a criança a conhecer 
e estabelecer relações entre o que lemos e o que escrevemos” (Pe-
reira, 2012, p. 61). Nesse caso, as imagens podem auxiliar a criança 
a entender a história e/ou ajudá-la a criar uma história própria, di-
ferente da relatada na parte escrita do livro. Quanto aos livros mais 
procurados, as respostas mostraram que a maioria se interessava 
por livros infantis coloridos, contos infantis, bíblia infantil, livros 
visuais e quadrinhos.

Na visão de 3 responsáveis, elas podem ser consideradas como 
leitoras ou leitores, 2 dos participantes não as consideram assim e 1 
não soube responder. A análise das respostas às duas questões nos 
leva a crer que, apesar de metade dos participantes não acreditarem 
ou não saberem se seu filho/filha é um leitor(a), ao descreverem a 
dinâmica de leitura realizada, podemos considerar que as crianças 
apresentam habilidades para a leitura, só que da sua própria forma 
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e maneira: interpretando figuras e recontando a história segundo 
sua compreensão. De acordo com Pereira (2012, p. 38), “na apren-
dizagem de determinadas tarefas, e como não dispõe de estrutu-
ras mentais para as assinalar, [a criança com Síndrome de Down] 
aprende por imagens (concreto) e não pelos conceitos (abstrato)”, 
ou seja, as imagens auxiliam a criança a aprender, a relacionar o que 
é concreto e real com aquilo que está na ordem da abstração e sub-
jetividade, sendo uma forma de ela expressar seus pensamentos.

A questão seguinte colocou em perspectiva o incentivo à leitu-
ra dada à criança por parte do participante e como ele ocorre. As 
respostas têm uma ligação direta com a questão anterior, como o 
participante vê a leitura da criança.8 Um responsável acredita que 
não incentivava a criança de forma suficiente, entretanto, comple-
mentou sua resposta ao dizer: “Quando faço é sentado ao lado e 
contando a estória, mas logo ela toma e faz sua própria leitura”. 
Essa fala mostra que a criança tem sua própria forma de leitura. 
Dos 5 participantes que responderam à questão, 4 afirmaram que 
estimulam suas crianças para a leitura e exemplificaram as formas 
como dão esse incentivo. Nos relatos, observa-se que a “P2” eviden-
cia o estado de analfabetismo da criança, mas mostra que, mes-
mo assim, a leitura é incentivada pelas pessoas ao seu redor e pelas 
ilustrações dos livros. 

“Sim, através de histórias que ela já ouviu falar e assistiu na TV” (P6); 

“Sim. Fizemos um cantinho da leitura onde ele tem acesso a livros e 
material de pintura, desenho...” (P4);

“Sim, com exemplo com o ato de ler, tendo acesso aos livros de casa” 
(P5).

“Sim, os colegas da escola sempre leem para ela, mesmo ela não sendo 
alfabetizada, eu sempre deixava ela ler seguindo as ilustrações dos li-
vros e faço perguntas depois para ver se entendeu” (P2).

Ao elaborar essa questão, buscou-se verificar se existia o hábi-
to de leitura com a criança e como eram realizadas as leituras em 

8 Uma das participantes não respondeu à questão, então os dados aqui apresentados representam as 
respostas dos demais responsáveis.
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família. Somente um participante respondeu que não tinha esses 
momentos com a criança. O outros 5 relataram que há leitura fa-
miliar e que os participantes tentam criar a prática de leitura na 
criança. A P3 respondeu: “Tento, mas como ela não lê e ainda não 
entendo o que ela diz, fica um processo confuso e difícil para mim”. 
Neste caso, há o incentivo, mas com algumas barreiras na lingua-
gem oral, as quais irão evoluir conforme o crescimento da criança, o 
estímulo à oralidade e, também, o tratamento com os profissionais 
da área de fonoaudiologia. 

É importante criar a prática de leitura e inseri-la no cotidiano da 
criança. Nos relatos, observa-se a elaboração de uma rotina na qual 
a criança tem o contato com a leitura diariamente, e, em alguns ca-
sos, essa prática acontece desde bebê. Este momento pode se tornar 
uma hora de diversão em que a criança expressa sua criatividade e 
demonstra sua forma de leitura. A criança brinca de ser professora 
com a mãe e, neste processo, está sendo estimulada tanto à leitura 
como a compreender outros espaços e profissões existentes ao seu 
redor. Outro fato interessante é a leitura democrática, ou seja, que 
não se limita à leitura de livros, utilizando o espaço em que está 
inserida para estimular a leitura, como no caso de ler “cardápios”. 
Verifique os relatos das participantes:

“Sim, deixo ela ser a professora e explicar o que leu (P2)”.

“Sim. Geralmente somos só nos dois. Todos os dias por pelo menos meia 
hora” (P4).

“Sim, contando histórias, lendo cardápios levando a bíblia infantil 
para a missa, desde bebê conto estórias antes de dormir” (P5).

“Sim, uma vez por semana leio para ela e a irmã na parte da tarde” 
(P6).

Foi solicitado aos participantes explicar com as próprias pala-
vras como a criança realizava a leitura por conta própria: 2 dos par-
ticipantes responderam que a criança não sabia ler ainda (“Ele não 
fala então não ler ainda” (P1); “Ele não sabe ler ainda então é eu que 
leio” (P6)), 3 descreveram a forma como a criança interpreta a his-
tória do livro sendo lido (“pega o livro, aponta par a afigura e finge 
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estar dando aulas sobre o conteúdo” (P3); “Através de figuras ele 
dramatiza a cena vista” (P5); “Ela vê as gravuras e lê silenciosamen-
te”(P2)) e 1 respondeu da seguinte forma: “Ela ainda não sabe ler, 
mas através das figuras cria uma história e se imagina lendo” (P4).

Com base nesses relatos, entende-se que cada participante in-
terpretou à sua maneira a leitura da criança, por meio do seu olhar 
sobre o que é leitura e como ela deve ser realizada. Os resultados 
aqui coletados mostram a importância do incentivo à leitura para 
que a criança se desenvolva e compreenda melhor o mundo ao seu 
redor. Esse estímulo deve ser feito desde os primeiros momentos 
de vida, para a eficácia e fluidez do processo, como lembra Bassani 
(2012, p. 6): “Se desde cedo o estímulo for de forma adequada e gra-
dual, essa criança irá conquistar as etapas de seu desenvolvimento 
como firmar a cabeça, virar na cama, engatinhar, para mais tarde 
desenvolver também a linguagem”. A forma como as crianças in-
teragem com o livro por meio das imagens demonstra como foi a 
compreensão e sua percepção da história. 

As crianças retratam aquilo que entendem. Bassani (2012, p. 6, 
grifo nosso) informa que “o desenvolvimento e o crescimento do 
sistema nervoso de uma criança com síndrome de Down são seme-
lhantes ao de uma criança normal, porém um pouco mais lento, 
devido a uma desaceleração do crescimento encefálico”. Por isso 
a criança pega o livro e se pauta nas ilustrações para contar a sua 
história. É algo natural em todas as crianças pequenas em fase de 
alfabetização. Sendo assim, pode-se compreender a inexistência de 
criança “normal”; entendemos, sim, que há crianças com deficiên-
cia e crianças sem deficiência, o termo “normalidade” vem carrega-
do de estereótipos. 

O próximo ponto explorado na pesquisa procura apreender se 
os participantes acreditam que o contato com a leitura auxilia na 
relação da criança com o mundo ao seu redor e como isso se dá. 
Sobre a primeira parte da questão, todos os responsáveis concorda-
vam que a leitura auxiliava as crianças nas relações com o mundo. 
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Uma das participantes revela sentir “que a filha interage, tenta 
explicar, faz gestos, aplaude” (P3). Nesse caso, foram observadas as 
mudanças cognitivas na criança com relação a como ela interage 
com a história e o mundo. Outra participante observa que a criança  
“consegue se relacionar de forma clara e se fazer entender bem” 
(P4). Outra apontou que a leitura traz conhecimento para a vida 
da criança e diz que: “é bom para eles saberem que fazendo o bem 
sempre é melhor, o mal sempre perde. Aprende também a amar e 
respeitar o próximo e ajudar as pessoas da melhor forma possível e 
ser educado” (P6). Por fim, uma participante relata o que a leitura 
traz para o cotidiano da criança, dizendo: “Utilizo um cartaz com 
figuras das rotinas e deveres, no cartaz está o nome dele, os dias da 
semana, com rotina. Ex. Hora da tarefa” (P5). 

Essas respostas demonstram que 100% dos que responderam à 
questão por completa acreditam no auxílio da leitura para o relacio-
namento com o mundo ao seu redor e observam isso diariamente. 
E tentam utilizar essa compreensão para reforçar os ensinamentos 
aprendidos e aprimorá-los. 

Questionou-se também se o responsável acreditava que o con-
tato da criança com a leitura a auxiliava na compreensão da vida 
cotidiana e, em caso positivo, verbalizar o que o leva a tal posicio-
namento. As respostas estão expressas na Tabela 1.

Tabela 1 - Relação da criança com a leitura e o mundo

Participante Como a leitura o auxilia na compreensão da vida cotidiana

P1 Ajuda a compreender melhor as coisas da vida.

P2 Ela segue o que ela lê.

P3 Com a leitura você entra em várias realidades! Vive diferentes experiên-
cias, as compara com as suas, com as que já vivei ou vai e quer viver.

P4 Observamos no dia a dia algumas falas, ações que fazem referência ao 
que lemos juntos.

P5 Auxilia muito, através da leitura descobre-se como sujeito nas práticas 
diárias.

P6 Em ser educado e gentil e respeitar as pessoas

Fonte: adaptado de Lemes (2019).
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Os resultados apresentam a credibilidade da leitura em relação 
à compreensão da vida cotidiana pela criança, entretanto, se diver-
gem quando os responsáveis pelas crianças explicam suas respos-
tas. Quatro deles destacaram a importância da leitura para com-
preender o mundo, 2 falaram sobre como a leitura é uma forma de 
ensinamento.

As respostas obtidas nessas duas últimas questões demonstram 
que os responsáveis, de algum modo, acreditam na leitura como uma 
ferramenta importante para o desenvolvimento intelectual da criança  
e na sua interação com o mundo ao redor. No entanto, mesmo os 
participantes tendo essa consciência, algumas não dão o estímulo 
necessário para que a leitura encante e esteja presente na vida da 
criança. Alguns não acreditam que a leitura possa ser de interesse da 
criança ou que a criança possua alguma dificuldade externa. Entre 
os responsáveis que estimulam a leitura e/ou realizam um momento 
de leitura, foi possível constatar que os pequenos leitores constroem 
um carinho especial pela leitura, e seu desenvolvimento cognitivo 
evoluiu com o auxílio dos estímulos e da ajuda de profissionais.

Os dados revelam que o processo de leitura de crianças com sín-
drome de Down ocorre de uma forma mais lúdica e imaginativa. 
A criança pega um livro e, por meio dele, conta a história, inde-
pendentemente de ser o roteiro escrito no livro já que tudo está 
na sua imaginação com base nas ilustrações. A leitura é adquirida 
pela criança por meio dos estímulos das pessoas que convivem e/ou 
fazem parte do processo de ensinamento.

Entende-se que o incentivo à leitura por si só é insuficiente para 
o desenvolvimento satisfatório e pleno da criança. Por isso, é ne-
cessário acompanhamentos com os profissionais que auxiliam nes-
se processo e estimulam o cognitivo e a aprendizagem, tais como 
fonoaudiólogos, psicólogos, neurológicos e psicopedagogos. Isso 
apoiará o processo de aquisição da leitura pela criança.

Como foi visto, alguns responsáveis não se davam conta que a 
criança poderia ler a história apresentada no livro. Entretanto essa 
leitura é realizada pelas ilustrações e letras que se encontram ma-
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nifestas no suporte de leitura e expressa na compreensão dessas 
crianças do que foi lido. Destaca-se aqui os livros de imagens, que 
contém apenas ilustrações e que demandam a criação de uma his-
tória que será elaborada por meio do entendimento de mundo que 
a criança possui.

Conclui-se que a leitura afeta de forma positiva a vida das crianças  
e sua interação com o mundo ao seu redor. O apoio dos responsá-
veis nesse momento é imprescindível para o melhor entendimen-
to. Esse trabalho deve ser realizado por muitas mãos, ou seja, em 
conjunto com outras profissionais que auxiliam nesse processo por 
meio de terapias. A percepção das responsáveis sobre a importân-
cia da leitura afeta a forma como esse incentivo acontece com as 
crianças e sua frequência no meio familiar. 
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INCLUSÃO DOS SURDOS EM BIBLIOTECAS: TRANSPONDO AS BARREIRAS 
PELA COMUNICAÇÃO

Daniela Priscila de Oliveira Veronezi1

Tiago Mainieri2

Iniciamos este capítulo citando Lacerda (1998, p. 68), para quem 
a educação dos surdos é um problema inquietante por suas dificulda-
des e limitações. Ao longo da história, esse assunto tem sido polêmico, 
gerando desdobramentos em várias vertentes com diferentes conse-
quências. 

Segundo a autora, no século XVI, a crença de que os surdos não eram ca-
pazes de adquirir conhecimento se transformou e a possibilidade educa-
cional desses sujeitos emergiu na sociedade da época. Com isso, correntes 
precursoras do que atualmente se denomina como gestualismo e oralis-
mo passaram a vigorar nas concepções educacionais vigentes. A primeira 
defendia o ensino dos surdos com base na língua de sinais e a segunda 
acreditava que a educação dos surdos deveria ser desenvolvida do mesmo 
modo que a dos ouvintes, para que a comunicação entre eles fluísse nor-
malmente (Lacerda, 1998).

O oralismo está diretamente conectado a uma vertente médica 
de pensamento, que defende a cura da deficiência como condição 
para a participação social. Essa concepção ainda se encontra pre-
sente na atualidade, mas passou a ser contraposta na década de 
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7526.
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1960, com o surgimento do modelo social, que defende adaptações 
na sociedade para que esses sujeitos possam participar com natura-
lidade do convívio social (Bampi; Guilhem; Alves, 2010). Com isso, 
“ser surdo passa a ser uma questão antes de identidade do que bio-
lógica” (Nóbrega et al., 2012, p. 674). No Brasil, em decorrência da 
Constituição Federal de 1988, diversas normas jurídicas foram ins-
tituídas, entre as quais se encontra a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 
2002, que reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como 
meio legal de comunicação. 

Ademais, foram promulgadas a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
(Decreto nº 6.949) em 25 de agosto de 2009 e a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146) em 6 de julho de 
2015, conhecida também como Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
Essas duas normas jurídicas, embora não se refiram especificamen-
te aos surdos, garante-lhes uma série de direitos e baseiam-se no 
modelo social, que tem a inclusão como premissa. Com essa res-
significação acerca da exclusão desses sujeitos como um problema 
existente na sociedade, a comunicação desponta, inclusive no bojo 
desse arcabouço legislativo, como um elemento fundamental para 
que as pessoas com deficiência, bem como os surdos, façam parte 
do convívio social. 

Sassaki (2010), por sua vez, concebe seis dimensões de acessibi-
lidade das pessoas com deficiência nas instituições, incluindo a co-
municacional e a atitudinal como duas delas, sendo as demais a ar-
quitetônica, a metodológica, a instrumental e a programática. Com 
base na importância atribuída à comunicação tanto na legislação 
atinente à inclusão quanto nos estudos desenvolvidos na área, este 
capítulo argumenta que a inclusão dos surdos nas bibliotecas, na 
condição de prática social, tem como pré-requisito a transposição 
das barreiras comunicacionais e a viabilização das interações entre 
os sujeitos em sua diversidade, questionando como a comunicação 
inclusiva pode contribuir para que os surdos se sintam parte das 
bibliotecas. Desse modo, este capítulo apresenta o contexto sócio-
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-histórico dos surdos no Brasil e adentra na concepção de uma bi-
blioteca inclusiva, sob o viés comunicacional. 

Não se pode abordar a questão posta sem direcionar o olhar 
para o processo educacional dessa parcela da população. No Bra-
sil, o processo educacional das pessoas surdas tem como marco a 
chegada do professor surdo francês Eduard Huet em 1855, convi-
dado pelo imperador Dom Pedro II para a abertura de uma escola 
para surdos. Em 1857, foi fundada, no Rio de Janeiro, o Imperial 
Instituto de Surdos-Mudos, atualmente conhecido como Institu-
to Nacional de Educação de Surdos (INES), que utilizava a língua 
de sinais (Goldfeld, 2002). Com mais de 160 anos de atuação, po-
de-se dizer que o INES é um centro de referência no país na área 
da surdez. Em 1875, “um ex-aluno do Ines, Flausino José da Gama, 
aos 18 anos, publicou ‘Iconografia dos Signaes dos Surdos-Mudos’, 
o primeiro dicionário de língua de sinais no Brasil” (Strobel, 2009,  
p. 26). Atualmente, a expressão “surdo-mudo” está em desuso por 
ser incorreta, uma vez que o surdo por vezes não fala apenas por 
não escutar e não por ser mudo. 

Assim como ocorreu em outras partes do mundo, as conquistas 
relativas à educação dos surdos no Brasil também foram impacta-
das negativamente com os resultados do II Congresso Internacio-
nal de Educação de Surdos (realizado em 1880 em Milão, Itália), 
que proibiu a utilização da língua de sinais, argumentando que essa 
forma de comunicação impedia que os surdos se desenvolvessem 
em uma cultura oral. No ano seguinte, 1881, essa proibição se es-
tendeu ao Brasil, embora, ainda que escondidos, os surdos tenham 
seguido utilizando os sinais para se comunicar (Sabanai, 2008). De 
todo modo, essas restrições perduraram por décadas e acabaram 
retardando a difusão da língua de sinais no país. 

Como relata Goldfeld (2002, p. 32), em 1911, no Brasil, “o INES, 
seguindo a tendência mundial, estabeleceu o Oralismo puro em to-
das as disciplinas. Mesmo assim, a língua de sinais sobreviveu em 
sala de aula até 1957”. Ainda segundo a autora, após esse período, 
a língua de sinais foi oficialmente proibida durante as aulas, mas 
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os surdos seguiram utilizando-a nos espaços de convivência escolar. 
Na década de 1970, chegou ao país a filosofia da comunicação total. 
Já no decênio subsequente, 1980, teve início o bilinguismo, com base 
nos estudos da professora Lucinda Ferreira Brito, que culminaram 
na Libras. Com isso, depreende-se que no Brasil, do mesmo modo 
que ocorreu na maioria dos países, o oralismo, a comunicação total 
e o bilinguismo passaram a conviver como diferentes visões acerca 
dos surdos e do seu processo educacional (Goldfeld, 2002).

Em 1993, foi realizada, na Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos (Feneis),3 uma votação envolvendo as pri-
meiras pessoas surdas do Brasil a se mobilizarem para defender 
seus direitos linguísticos e sociais. Nessa deliberação, definiu-se a 
nomenclatura “língua brasileira de sinais (Libras)”, passando a ser 
adotada também pela professora Brito, que anteriormente se refe-
ria à essa constituição linguística como “língua de sinais dos centros 
urbanos (LSCB)” (Leite; Quadros, 2014). No dia 24 de abril de 2002, 
foi aprovada a Lei nº 10.436, que reconheceu a Libras como meio 
legal de comunicação no país. Essa lei foi regulamentada, em 22 de 
dezembro de 2005, pelo Decreto nº 5.626 (alterado parcialmente 
pelo Decreto nº 9.656, de 27 de dezembro de 2018). É a partir dessa 
lei que a comunidade surda começa a experimentar uma nova or-
ganização educacional.

A proposta bilíngue surgiu baseada nas reivindicações dos próprios 
surdos pelo direito à sua língua e das pesquisas linguísticas sobre a 
língua de sinais. Ela é considerada uma abordagem educacional que 
se propõe a tornar acessível à criança surda duas línguas no contexto 
escolar. De fato, estudos têm apontado que essa proposta é a mais ade-
quada para o ensino de crianças surdas, tendo em vista que considera a 
língua de sinais como natural e se baseia no conhecimento dela para o 
ensino da língua majoritária, preferencialmente na modalidade escrita 
(Guarinello, 2007, p. 45). 

3 Em 1977 foi criada a Federação Nacional de Educação e Integração dos Deficientes Auditivos  
(Feneida), composta apenas por pessoas ouvintes envolvidas com a problemática da surdez. Dez 
anos mais tarde, a Feneida se transformou na Federação Nacional de Educação e Integração dos 
Surdos (Feneis), instituição que está em atividade até os dias de hoje (Ramos, 2004).
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No entanto, 
uma proposta puramente bilíngue não é viável. Uma proposta educa-
cional, além de ser bilíngue, deve ser bicultural para permitir o acesso 
rápido e natural da criança surda à comunidade ouvinte e para fazer 
com que ela se reconheça como parte de uma comunidade surda (Qua-
dros, 2008, p. 28). 

Yngaunis (2019) defende que a língua de sinais é um facilitador 
para que a pessoa surda consiga acessar a sua própria cultura e, por 
consequência, a cultura oral, pois se o surdo não se compreende, 
certamente terá dificuldade em compreender os outros. Apesar de 
a Libras ser originária de lutas incessantes iniciadas na década de 
1980, é apenas com a promulgação da lei que a reconhece como 
língua oficial brasileira e de sua posterior regulamentação que os 
surdos puderam, realmente, experimentar avanços progressivos 
(Leite; Quadros, 2014). 

Nessa perspectiva, em 2006, foi criado o primeiro curso superior 
de Letras-Libras no Brasil, na modalidade de ensino a distância, 
pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e em 2009, 
o primeiro presencial, pela Universidade Federal de Goiás (UFG) 
(Leite; Quadros, 2014; Garcia, 2016). Além disso, em 2006, o Mi-
nistério da Educação (MEC), em parceria com a UFSC, criou o Exa-
me Nacional de Proficiência em Libras (Pró-Libras), com o intuito 
de certificar professores e intérpretes de Libras atuantes na área, 
mas sem formação (Leite; Quadros, 2014). Ademais, pode-se notar 
a “intensificação da produção científica voltada para a Libras em 
nível de pós-graduação, tanto lato sensu quanto stricto sensu, com 
destaque para o ingresso crescente de pessoas surdas em progra-
mas de mestrado e doutorado” (Leite; Quadros, 2014, p. 22). 

Os surdos também alcançaram o direito de “inclusão da Libras 
como disciplina obrigatória dos cursos de licenciatura, fonoaudio-
logia e educação especial, acompanhada pelo ingresso gradual de 
surdos como professores efetivos em universidades públicas brasi-
leiras” (Leite; Quadros, 2014, p. 22). Nessa trajetória de conquistas, 
cabe ainda ressaltar a Lei nº 11.796, de 29 de outubro de 2008, que 
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instituiu o Dia Nacional dos Surdos, a ser comemorado, anualmen-
te, em 26 de setembro, e a Lei nº 12.319, de 1 de setembro de 2010, 
que regulamentou a profissão de Tradutor e Intérprete de Libras. 
Também foi sancionada a Lei nº 13.055, de 22 de dezembro de 2014, 
que estabeleceu o Dia Nacional da Libras, comemorado em 24 de 
abril, data escolhida em homenagem ao dia em que foi aprovada a 
Lei nº 10.436. Além disso, em 23 de abril comemora-se o Dia Nacio-
nal de Educação de Surdos.  

Em 2019, o Ministério da Educação (MEC) criou a Diretoria de 
Políticas de Educação Bilíngue de Surdos, voltada à promoção de 
políticas públicas de educação bilíngue. Nesse mesmo ano, foi ins-
tituído o projeto LibrasGOV, que busca impulsionar a Libras e a 
participação dos surdos no âmbito político. O MEC também cons-
tituiu uma comissão para discutir e elaborar um currículo da Li-
bras como primeira língua e do português como segunda língua e  
lançou, em 2020, o Programa de Formação Continuada de Profes-
sores com foco na educação bilíngue para surdos, em parceria com 
sete universidades. Já o Ministério da Cidadania criou, em 2019, o 
Projeto Sinais, que promove atividades esportivas e culturais para 
os Surdos. No dia 30 de setembro de 2020, foi publicado o Decreto 
nº 10.502, que institui a Política Nacional de Educação Especial. 
Trata-se de um tema polêmico e que demonstra as particularidades 
e especificidades da inclusão das pessoas com deficiência. 

Para determinados grupos, esse decreto representa, oficialmente, 
um retrocesso nas conquistas que pautam a inclusão e configura-se 
como discriminatório, pois abre brechas para que as escolas passem 
a não aceitar alunos com deficiência. Tanto é que sua validade está 
sendo questionada no Supremo Tribunal Federal, por meio da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6590).4 Contudo, para os Sur-
dos, o referido decreto é benéfico, uma vez que garante “serviços 
educacionais especializados [...] em escolas bilíngues de surdos e em 
classes bilíngues de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir 

4 Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6036507. Acesso em: 13 set. 
2021.
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da adoção da Libras como primeira língua [...] e da portuguesa na 
modalidade escrita como segunda língua” (Brasil, 2020, p. 1). Já em 
4 de agosto de 2021 entrou em vigor a Lei nº 14.191, que altera a Lei  
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), com vistas a dispor acerca da modalida-
de de educação bilíngue de surdos “em escolas bilíngues de surdos, 
classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de educação 
bilíngue de surdos” (Brasil, 2021, p. 1).

As bibliotecas são partícipes desse processo e devem, elas mes-
mas, se pautar nos princípios da inclusão. Segundo Abib et al. (2017, 
p. 369), “uma biblioteca inclusiva é a que atende às necessidades 
de todos os tipos de usuários, independente de suas necessidades”. 
Para tanto, o bibliotecário deve conceber a biblioteca como um es-
paço permeado por concepções fortemente sociais e cidadãs, pois 
a atividade desse profissional “é de extrema importância, porém 
para seu exercício é preciso que deixe de ser o agente possuidor da 
informação e assuma o papel de agente comunicador, ou seja, que 
torne acessível todas as informações disponíveis na biblioteca” 
(Abib et al., 2017, p. 369). 

O princípio da democratização da informação e seu poder trans-
formador remete à prática bibliotecária com respeito à diversidade, 
acolhendo os sujeitos de diferentes culturas, classes sociais e com 
características físicas e/ou intelectuais diversas.

Ora, a diversidade humana deve ser contemplada no mundo globaliza-
do, que pressupõe a inclusão de todos. As TICs [Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação] modificam os cenários das empresas públicas 
e privadas, alterando as rotinas de trabalho; os acervos digitalizados e 
a transmissão eletrônica de documentos passam a integrar as unidades 
de informação do século XXI, transformando tanto o cotidiano de ensi-
no e aprendizagem nas escolas quanto a organização e recuperação da 
informação nas bibliotecas (Pupo; Melo; Ferrés, 2008, p. 19).

Assim, para que uma biblioteca seja considerada um espaço in-
clusivo é preciso que ela esteja preparada para acolher públicos diver-
sos em suas atividades, com composição arquitetônica e instalações  
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adequadas para diferentes necessidades físicas, intelectuais e/ou 
sensoriais. Além disso, é muito importante que os acervos sejam 
acessíveis e que as bibliotecas disponham de acessibilidade digi-
tal e tecnológica. Esse direito está assegurado na Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, ao expressar, no art. 68, que o 
poder público deve “adotar mecanismos de incentivo à produção, 
à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização de livros em 
formatos acessíveis, [...] com vistas a garantir [...] o direito de acesso 
à leitura, à informação e à comunicação” (Brasil, 2015, p. 14). Já nos 
parágrafos 1º e 2º desse artigo, a Lei sacramenta que: 

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento 
ou a atualização de acervos de bibliotecas em todos os níveis e 
modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o poder público 
deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras 
que não ofertem sua produção também em formatos acessíveis. § 2º 
Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam 
ser reconhecidos e acessados por softwares leitores de telas ou outras 
tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, permitindo leitura 
com voz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e 
impressão em Braille (Brasil, 2015, p. 14).

Ademais, o art. 68, em seu parágrafo 3º, garante que “o poder 
público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos 
científicos em formato acessível, inclusive em Libras” (Brasil, 2015, 
p. 14). Os aspectos elencados são, sem dúvida, fundamentais para 
que uma biblioteca seja um local acolhedor e inclusivo. No entan-
to, com o fim de que os sujeitos se sintam, de fato, pertencentes a 
esse espaço do saber, a comunicação é um elemento essencial, pois 
possibilita a interação entre os frequentadores das bibliotecas e os 
seus colaboradores. Nesse sentido, “cabe ao bibliotecário o papel 
comunicacional, apropriando-se de uma postura proativa a fim de 
atender os leitores de forma clara e capaz de cumprir efetivamente 
a troca de informações por meio da comunicação” (Ishimoto; Ro-
mão, 2015, p. 37). 

Para Marteleto (1995, p. 17) o “que distingue o campo pedagó-
gico de outros espaços informacionais: a comunicação e a inte- 
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ração pessoais, o acesso e a troca de informações que podem levar 
à mudança; à possibilidade, enfim, de reflexão”. Contudo, “é crucial 
para essa comunicação que o bibliotecário tenha um conhecimento 
básico sobre a comunidade surda” (Ishimoto; Romão, 2015, p. 34). 
Com isso, defende-se que o primeiro passo para o estabelecimento 
de um relacionamento efetivo, contínuo e duradouro é conhecer os 
públicos que acessam as bibliotecas, pois sem esse reconhecimento 
prévio as mensagens tendem a não alcançar as partes interessadas. 
Afinal, “o bibliotecário inclusivo é aquele que busca incessante-
mente inovar sua postura, rever seus conhecimentos e renovar sua 
conduta” (Machado, 2012, p. 85). 

Com as novas tecnologias da informação e da comunicação, que 
alçaram, em escala ainda mais expressiva, esses públicos à con- 
dição de atores sociais e impulsionaram a dialogicidade, essa neces-
sidade de conhecê-los tornou-se latente. Considerando as bibliote-
cas como organizações, pode-se dizer que, nos últimos anos, com o 
advento das novas tecnologias, as possibilidades de interação entre 
essas unidades e os seus públicos se multiplicaram, pois “os aspec-
tos informacional e relacional da comunicação estão presentes e 
articulados na comunicação digital” (Mainieri, 2014, p. 189). Nesse 
sentido, novos patamares relacionais rondam a comunicação orga-
nizacional, pois a “sociabilidade favorece contatos e reciprocida-
des entre sujeitos, a partir da construção de um processo dialógico” 
(Mainieri, 2014, p. 186).

Para Almeida (2006, p. 33), na contemporaneidade, o ambien-
te organizacional distingue-se pelas “mudanças que determinam 
novos cenários; novas bases nas relações sociais; a coexistência de 
mundos distintos, complexos, ambíguos, e fluidos, significando 
rupturas, novas leituras e linguagens”. Assim, esse ambiente, “ca-
racterizado por constantes mudanças e pela complexidade, exige 
que as organizações estabeleçam uma comunicação aberta e trans-
parente com os seus mais diversos públicos” (Mainieri, 2010, p. 2). 
É nessa dinamicidade que reside novas maneiras de se planejar, 
implementar e avaliar a comunicação no âmbito das organizações 
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contemporâneas, tendo a inclusão como prerrogativa para a efeti-
vidade comunicativa nessas novas conjecturas sociais. 

Para que se possa aprofundar essa reflexão, em razão da abran-
gência de públicos que utilizam as bibliotecas, com diferentes ca-
racterísticas e necessidades, optou-se, neste estudo, pelos surdos, 
em razão da diversidade comunicacional presente na relação entre 
esses sujeitos e os ouvintes. Com isso, defende-se que os sujeitos 
surdos sejam compreendidos de um modo mais singularizado pe-
los bibliotecários, pois sem esse conhecimento prévio, dificilmen-
te essas pessoas terão a oportunidade de participar efetivamente 
desses espaços e, para além dessa condição, de pertencerem a eles. 
Portanto, é fundamental que esses profissionais saibam que um 
percentual significativo dos surdos desconhece a Língua Portugue-
sa ou dispõe de pouco conhecimento acerca dela, comunicando-se 
por meio de sinais. 

Nesse sentido, é preciso conceber o surdo em sua diversidade 
para que as interações com esses sujeitos se tornem efetivas. Com-
preender os surdos como público de uma biblioteca perpassa a ne-
cessidade de entender que a forma como esses sujeitos organizam 
o seu pensamento difere do modo como os ouvintes o fazem, ao 
passo que estes se baseiam nos sons e aqueles em uma concate- 
nação visual. Ainda que os surdos ocupem o mesmo espaço geo-
gráfico que os ouvintes, eles contam com uma identidade própria 
e uma formação cultural distinta, já que essas constituições se dão 
com base nas interações, nas trocas simbólicas e esse processo en-
contra no convívio social a barreira comunicacional. 

Por isso, os surdos se voltam muitas vezes para o mundo no qual 
se sentem mais pertencidos, com outras pessoas surdas. No entan-
to, a tendência é que esses sujeitos estejam cada vez mais presen-
tes nos diversos espaços de sociabilidade, graças, especialmente, às 
conquistas legislativas das últimas décadas, advindas da politização 
da comunidade surda e das lutas travadas em favor da inclusão des-
sas pessoas. As bibliotecas devem ser compreendidas como espaços 
que possibilitem as condições básicas para a aprendizagem, para 
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uma tomada de decisão independente e para o desenvolvimento 
cultural e autônomo dos sujeitos. Para tanto, salienta-se, mais uma 
vez, a necessidade de se conhecer os surdos e observar as suas ne-
cessidades e particularidades.

Com o intuito de que isso ocorra de modo eficiente e eficaz, é 
preciso que o processo seja planejado e implantado com ações de 
fato inclusivas, colocando a informação, o livro, a leitura e a litera-
tura como pontos de destaque e o seu acesso como direito de todos 
os brasileiros. Desse modo, as iniciativas para a democratização da 
informação, em todo o seu desdobramento, e o incentivo à leitu-
ra e à promoção do letramento informacional são fundamentais 
para que as pessoas tenham condições de desenvolver habilidades, 
apreender melhor o mundo, os contextos sociais e as formas de 
pensamento, transformando-se em cidadãos críticos e participati-
vos. Assim, as bibliotecas precisam ser acessíveis e inclusivas para 
atender os cidadãos e permitir que eles possam fazer uso de seus 
direitos à informação e à cultura. 

O usuário é um elemento fundamental de todos os sistemas de infor-
mação, [...] deve ser a base da orientação e da concepção das unidades 
e dos sistemas de informação, a serem definidos em função de suas 
características, de suas atitudes, de suas necessidades e de suas de-
mandas. [...] Portanto, o usuário é um agente essencial na concepção, 
avaliação, enriquecimento, adaptação, estímulo e funcionamento de 
qualquer sistema de informação (Guinchat; Menou, 1994, p. 481-482).

Assim, os bibliotecários, que atuam em espaços democráticos 
de aquisição e de expansão do conhecimento, precisam garantir 
um tratamento inclusivo e respeitoso aos surdos. Essa concepção 
deve ser apreendida em sua dimensão conceitual (teórica) e prática 
(o fazer cotidiano dentro da biblioteca). Para que essa ação se torne 
efetiva, a comunicação tem que ser, em primeiro lugar, entendida 
como “parte inerente à natureza das organizações. Essas são for-
madas por pessoas que se comunicam entre si [...] num contexto 
de diversidades e de transações complexas” (Mainieri, 2010, p. 2). 
É nesse cenário complexo, no qual o respeito à diversidade emerge 
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como condição de existência e, sobretudo, do estabelecimento de 
uma convivência pacífica e harmoniosa entre as diferenças, que se 
propõe os estudos sobre a comunicação inclusiva. 

Entende-se, a priori, como comunicação inclusiva a existência de 
uma cultura comunicacional que compreenda e respeite a singula-
ridade identitária dos surdos como condição para que esses sujeitos 
sejam concebidos como cidadãos e, desse modo, não apenas este-
jam nas organizações por força de lei, mas se sintam de fato perten-
cidos e incluídos a elas. É importante frisar, mais uma vez, que as 
bibliotecas são unidades organizacionais e que, por vezes, aborda-
-se neste capítulo a comunicação inclusiva em um contexto mais ge-
neralizante, do qual esses espaços do saber são parte indissociável. 

Na verdade, as diretrizes comunicacionais devem compor a po-
lítica organizacional, de modo que a identidade da instituição, ou 
seja, sua personalidade, seja condizente com a imagem que os pú-
blicos fazem dela e, ao longo do tempo, essas percepções se conver-
tam em reputação, conferindo a ela credibilidade. Em um mundo 
altamente conectado, no qual as novas tecnologias ampliaram, so-
bremaneira, as possibilidades de interação, o respeito às diferenças 
e à diversidade, que, por sua própria essência, são preponderantes 
para as instituições, também ganham novos contornos. Essa maior 
proximidade entre a organização e os seus públicos faz com que tais 
concepções, por meio de múltiplas possibilidades comunicativas, 
se tornem mais evidentes e sejam um diferencial entre os que as 
praticam e aqueles que as negligenciam.

Os sujeitos de modo geral estão mais conscientes dos seus direi-
tos e, no caso dos surdos, foram instituídas, nas últimas décadas, 
diversas leis que os protegem. Entre essas encontra-se a que garan-
te a particularidade linguística desses sujeitos (Lei nº 10.436/2002). 
Ademais, compõem esse rol a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
(Decreto nº 6.949) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Lei nº 13.146), que sacramentam os direitos à inclusão e à 
cidadania. No bojo dessas normas jurídicas, como elemento essen-
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cial para que os sujeitos participem do convívio social em toda a sua 
amplitude, a comunicação corporifica-se.

Comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre ou-
tras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comu-
nicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, as-
sim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos 
e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação 
e das comunicações (Brasil, 2015, p. 2).

Nesse sentido, é notório que os estudos acerca da comunicação 
inclusiva têm como respaldo a própria legislação brasileira, sendo 
imprescindíveis para a conversão de normas jurídicas em práticas 
sociais. Ainda que a definição de comunicação advinda da Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, com base em dizeres 
similares presentes na Convenção, atenha-se a um arcabouço ferra-
mental de possibilidades, trata-se de uma noção fundamental sob 
a qual se pode utilizar das expertises profissionais para não apenas 
ater-se à instrumentalidade de tal concepção, mas também para 
conceber a comunicação como essência das instituições.  

Não se trata de incluir o surdo a uma cultura à qual ele não per-
tença, mas de conhecer a cultura que o identifica e, a partir de en-
tão, propor ações inclusivas. Assim, em uma organização inclusiva, 
a comunicação pode exercer um papel preponderante, uma vez 
que é essencial na constituição de uma identidade organizacional 
que valorize a diversidade e a permeie em todas as suas ações. Para 
Ruão (2016, p. 32), 

a análise das formas organizacionais parece constituir uma área de es-
tudo com grandes potencialidades, ao problematizar a própria noção 
de organização e ao colocar a comunicação no cerne das interações de 
participação.

Kunsch (2017, p. 43), por sua vez, defende a necessidade de se 
observar a comunicação permeada nos processos simbólicos e os 
significados gerados nas pessoas imersas nos relacionamentos in-
terpessoais e grupais, enaltecendo as comunicações rotineiras e as 
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diversas formas de interações cotidianas e de construção social. 
Para Ruão (2016, p. 32), as pesquisas acerca da comunicação organi-
zacional permitem constatar que o desenvolvimento desse campo 
do saber se materializa pela agregação de 

novos assuntos, como a linguagem, a cultura e o simbolismo, face a uma 
tradição marcada pelo estudo das competências comunicativas [...] que 
[...] à semelhança do seu percurso passado, implicará a convivência de 
vários métodos, teorias ecléticas e pressupostos diferenciados. 

A comunicação inclusiva emerge como uma nova possibilidade 
de estudo em um campo constantemente em evolução. Nesse sen-
tido, acredita-se que

uma leitura da existência que leve em consideração [...] o afeto, as sen-
sibilidades, os valores, as ideologias, o desejo, as intencionalidades, os 
sentidos e os significados das coisas e do próprio humano [...] não pode 
sucumbir-se e reduzir-se aos processos sociais gerais (Lima; Chaveiro, 
2016, p. 65). 

Apropriando-se dessa concepção, defende-se que os surdos, com 
suas particularidades linguísticas, não devem ser considerados 
em um processo globalizante e indiferenciado de comunicação,  
mas como públicos que demandam à instituição uma cultura co-
municacional que compreenda e respeite a diversidade desses su-
jeitos na apreensão do conhecimento e nas distintas maneiras de 
interação social. 

Nesse sentido, “o afeto é, em primeiro lugar, uma exposição, 
uma capacidade de se deixar impressionar por aquilo que se mani-
festa. É nossa maneira de entrar em contato, não por meio de expli-
cações, mas pela experiência” (Guidi; Moriceau; Paes, 2019, p. 11).  
Assim, busca-se na vivência dos surdos nas organizações aquilo 
que os excluem, os apartam do convívio social, que os fazem se sen-
tir isolados, sozinhos e, por vezes, leva-os a desistirem de participar 
desses espaços de sociabilidade por não se sentirem pertencidos. 
“O afeto nos coloca em uma posição vulnerável de abertura e de 
recepção. Ele é a sensibilidade que nos abre ao outro, a outros sen-
tidos” (Guidi; Moriceau; Paes, 2019, p. 11). Afetos pelos surdos que 
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historicamente foram posicionados em lugares periféricos diante 
da dominância da cultura ouvinte. 

Assim, nesse encontro com a alteridade, 
não escutar esses afetos que surgem no encontro com o lugar, repeli-
los como parasitas seria não querer conhecê-lo, aplicar um modelo 
pré-imaginado para intervir, sem desejar aprender ou compreender 
alguma coisa (Guidi; Moriceau; Paes, 2019, p. 11). 

Para que se possa adentrar em uma cultura a qual não se perten-
ce, como é o caso da surda, deve-se estar predisposto a esvair-se 
de preconceitos, estereótipos e estigmas pré-concebidos, signifi-
cando-se e ressignificando-se no contato com o outro, sujeito da 
ação. Com isso, o afeto não nos coloca diante de algo já conhecido,  
"ele nos desloca diante do estranho e do estrangeiro. Estes nos con-
vidam a percorrer um outro mundo, ou melhor, algo se constitui 
em uma interferência” (Guidi; Moriceau; Paes, 2019, p. 11). 

Adentrando, mais uma vez, especificamente o contexto das bi-
bliotecas, as interconexões entre os bibliotecários, como agentes 
de comunicação, e os surdos se darão por vias de desconhecimen-
tos mútuos e de potenciais descobertas inimagináveis, que trilham 
os caminhos tortuosos que se constroem pela essencial recepção 
afetiva. Os surdos vivenciaram um processo de exclusão histórica 
e essa perspectiva está sendo tensionada recentemente em prol da 
inclusão. Ações proativas devem ser planejadas e implantadas para 
aproximar esse público das bibliotecas. Os bibliotecários devem 
promover uma agenda inclusiva e incentivar a participação desses 
sujeitos em diferentes esferas. No entanto, o mais importante não é 
apenas atraí-los, mas mantê-los, uma vez que a inclusão demanda 
um trabalho prolongado. 

Não se pode esquecer que todo processo de formação de público 
requer estruturação e trabalho de longo prazo. Nessa perspectiva, 
os surdos precisam ser concebidos como públicos desses espaços 
do saber e os bibliotecários têm que buscar conhecê-los e, mais do 
que isso, reconhecê-los como sujeitos com os quais se deve esta-
belecer relacionamentos contínuos e duradouros. Por meio dessas 
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interações e da constituição de uma comunicação inclusiva, o sen-
timento de pertencimento dos surdos emerge e a inclusão se torna 
uma prática social. Por consequência, se os direitos desses sujeitos 
passam a ser respeitados, ainda que se saiba de todos os percalços 
enfrentados pelos cidadãos brasileiros e, principalmente, pelas mi-
norias estigmatizadas, pavimenta-se o caminho em direção à cons-
tituição da cidadania.

A comunicação é essencial para a inclusão dos surdos e as bi-
bliotecas, na condição de unidades organizacionais, também es-
tão imbricadas nessa indissociável relação comunicação-inclusão. 
Ainda que os surdos frequentem os espaços das bibliotecas, há uma 
diferença profunda entre estar em dado local e sentir-se pertencido 
a ele. O sentimento de pertencimento está atrelado às interações; 
por isso, é necessário que os surdos sejam reconhecidos como pú-
blicos das bibliotecas e que, primeiramente, os bibliotecários bus-
quem conhecê-los de modo a estabelecer um diálogo efetivo, uma 
vez que eles se comunicam e apreendem o conhecimento de ma-
neira diferente do ouvinte. 

A comunicação inclusiva implica uma ressignificação identitá-
ria das instituições, que valorize a diversidade e respeite as dife-
renças, tendo como foco a constituição de práticas cidadãs. Como 
componente central das interações sociais, a comunicação deve ser 
adequadamente concebida nas unidades de informação, com vistas 
ao estabelecimento de relações equânimes entre os sujeitos des-
prestigiados pelos sistemas político, econômico e social, buscando 
maneiras de incluí-los. Assim, a comunicação inclusiva caracte-
riza-se como condição indeclinável para que os surdos se sintam 
partícipes do ambiente das bibliotecas e exerçam a sua cidadania, 
visto que as constituições identitárias e culturais que conectam os 
sujeitos se manifestam por meio do processo relacional. 

Ainda que não se alcance o idealismo de tal concepção, tensiona-
mentos se fazem necessários para que a comunicação possa contri-
buir cada vez mais com a constituição da cidadania, tendo em vista 
a sua essencialidade nesse processo. Ao analisar a legislação e os 
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estudos realizados em outras áreas do saber acerca da inclusão, evi-
dencia-se o quão importante é a comunicação e o papel que ocupa 
nesses segmentos. Como agentes comunicadores, os bibliotecários 
devem estar sempre pesquisando e adquirindo novos conhecimen-
tos de modo a melhorar a qualidade do atendimento nas bibliotecas, 
visto que essas unidades organizacionais são fundamentais para a 
aquisição, disseminação e compartilhamento de saberes. 

Nesse sentido, a comunicação se configura como elemento in-
dispensável para a composição de bibliotecas inclusivas, pois não 
basta que esses espaços contem com acessibilidade arquitetônica, 
metodológica, instrumental e programática se os bibliotecários não 
se identificarem como agentes de comunicação e adotarem atitudes 
propositivas em favor da cidadania. Esses profissionais devem possi-
bilitar às pessoas surdas construírem, conjuntamente, os caminhos 
para a comunicação inclusiva, pois os surdos devem ser tratados 
como sujeitos singulares e protagonistas de suas vidas. Para tanto, 
no âmbito desta investigação, argumenta-se que, sem a transpo- 
sição das barreiras comunicacionais e a viabilização das interações 
entre os sujeitos em sua diversidade, não é possível a formação de 
uma sociedade equânime, inclusiva e cidadã. 
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SERVIÇOS E PRODUTOS PARA COMUNIDADE LGBTI+ EM BIBLIOTECAS 
BRASILEIRAS: UMA DISCUSSÃO TEÓRICA

André Luiz Avelino da Silva1

O presente capítulo teve seu desenvolvimento no âmbito do grupo de 
pesquisa Alaye – Laboratório de Pesquisa em Informação Antirracis-
ta e Sujeitos Informacionais. Trata-se de uma reflexão teórica sobre 
o que bibliotecáries têm feito em suas bibliotecas para população 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Transexuais, Travestis, 
Intersexuais e mais (LGBTI+), pensando em serviços e produtos 
que atendam e promovam a inclusão dessas pessoas, tendo em 
vista as violências que a comunidade sofre constantemente, vide 
estatísticas não oficiais como os relatórios apresentados anualmente 
pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), com 329 mortes em 2019 (Oliveira; 
Mott, 2020) e os dossiês apresentados pela Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA) com 124 mortes em 2019 
(Benevides; Nogueira, 2020).

Para construção deste texto, optou-se pela adoção da linguagem 
neutra, cuja intenção é possibilitar a inclusão de gêneros além do 
masculino e feminino. Silva (2018) traz uma discussão acerca do as-
sunto da inclusão na linguagem. Sendo assim, utilizou-se o “e” em 
substituição de palavras no feminino ou masculino, como o termo 
bibliotecários que passa a ser escrito aqui como bibliotecáries. 

Vaz (2020) argumenta que é dever das bibliotecas públicas ir até 
seu público, de maneira a proporcionar acolhimento aos desfavore-
cidos. Defende ainda que as bibliotecas públicas devem “promover 
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0002-0521-9517.
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a inclusão social de minorias, nomeadamente, emigrantes, ciga-
nos, refugiados, deficientes e dos sem-abrigo” (Vaz, 2020, p. 2). Po-
demos inserir a população LGBTI+ neste contexto, pois, conforme 
citado anteriormente, ela sofre com a discriminação perante a so-
ciedade e, além das bibliotecas públicas, podemos dizer que é de-
ver de todes profissionais, independentemente da tipologia, exer-
cer um papel social em suas bibliotecas para promover a inclusão e 
combater às discriminações e preconceitos.

O preconceito e discriminação presentes na sociedade brasilei-
ra é notório, sendo dever de todes trabalhar em prol do respeito à 
diversidade das pessoas. Sob essa perspectiva, as bibliotecas pos-
suem tanto um papel social quanto responsabilidade social em se 
tratando de acesso, uso e compartilhamento da informação com 
uma comunidade que não só busca e usa as informações, mas tam-
bém as produz (Bernardino; Suaiden, 2011). Portanto, cabe aos bi-
bliotecáries em suas bibliotecas atuarem de forma social com ser- 
viços e produtos para população LGBTI+ a fim de tornar esses locais 
mais inclusivos, principalmente no que diz respeito ao combate aos 
preconceitos existentes. 

Assim sendo, uma inquietação surge para nortear este estudo: 
com relação às bibliotecas, quais serviços e produtos estão sendo 
desenvolvidos por bibliotecáries para atender e incluir a população 
LGBTI+? Tal questionamento pode contribuir levantando discus-
sões no campo da Biblioteconomia acerca do tema proposto, assim 
como proporcionando visibilidade dentro da área.

Para adentrar o assunto de serviços oferecidos, faz-se necessário 
apontar brevemente as mudanças ocorridas nas bibliotecas. Não 
somente as mudanças realizadas nesses espaços, mas também em 
relação aos profissionais que nelas atuam. Estes passaram por uma 
adaptação para atender às demandas de usuários, principalmente 
no que diz respeito às tecnologias da informação (Teotônio, 2011).

No passado, as bibliotecas tinham uma função mais atrelada 
à guarda e à memória. Essa era uma necessidade do homem, ter 
controle sobre suas informações, um conceito que até se confundia 
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com os arquivos – e essa distinção de ambos só ocorreu muitos anos 
depois (Medeiros, A., 2019). Sobre essas bibliotecas da antiguidade, 
a autora pontua que é preciso um pouco de imaginação para termos 
uma noção de como elas foram, pois, apesar dos registros, o que se 
tem hoje não é o bastante para saber de forma exata como tudo se 
deu naqueles tempos (Medeiros, A., 2019).

Com o advento da Sociedade da Informação, que, para Assmann 
(2000), seria um aspecto abreviado da sociedade, pois as tecnolo-
gias da informação e da comunicação (TICs) se mostram cada vez 
mais presentes, mudanças ocorrem significativamente em diversos 
locais, transformando hábitos, comportamentos, entretenimento, 
relações sociais etc.

Quando falamos a respeito dessas mudanças da era globalizada, 
Pereira e Silva (2012, p. 310) pontuam que

na dinâmica da Sociedade da Informação, uma série de fatos causou 
grande impacto no cotidiano. As consequências das TICs, o proces-
so de globalização, as alterações na concepção de empregabilidade as 
mudanças nas relações humanas, o estabelecimento da era da infor-
mação e, por fim, a maneira de se produzir conhecimento romperam 
com os padrões de formação e aprendizagem dos sujeitos que são par-
te deste contexto. 

Os autores nos apontam acerca das mudanças ocorridas na so-
ciedade graças ao advento das TICs, que modificaram diversas ro-
tinas, formas de se relacionar, educação, entre outros. Isso moldou 
uma busca pela formação de pessoas críticas, autônomas e criativas 
para uso de fontes de informação, uma vez que estas auxiliarão na 
produção de conhecimento e são indispensáveis no que diz respei-
to à aprendizagem na vida (Pereira; Silva, 2012).

Assim, Lima et al. (2017) pontua que a evolução das tecnologias 
teve um impacto nas bibliotecas e em seus usuários, fazendo com 
que estes tivessem a opção de ter informações de forma remota, não 
necessitando ir fisicamente até a biblioteca para usufruir de deter-
minados serviços. É possível disponibilizar serviços virtuais soma-
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dos aos disponibilizados presencialmente nas bibliotecas, amplian-
do assim a gama de produtos que podem ser ofertados aos usuários.

Por conseguinte, perante as mudanças ocorridas com a evolução 
das TICs, os bibliotecáries também precisaram desenvolver novas 
competências em decorrência das novas funções. Diante de um 
novo ambiente com tecnologias cada vez mais presentes em seu 
fazer profissional, é importante que os bibliotecáries desenvolvam 
novas habilidades e competências para se adequar a essas mudanças 
(Pintro; Varvakis; Inomata, 2017). 

Pessoa e Cunha (2007) argumentam que a utilização das TICs 
para desenvolver os serviços de uma biblioteca em formato virtual 
trouxe eficiência e redução de gastos, tanto de tempo quanto finan-
ceiro, facilitando as buscas por informações e abandonando o uso 
de manuais e catálogos em ficha, além de aumentar a capacidade 
de atendimento e dar suporte maior no que diz respeito às neces- 
sidades de usuários.

No que se refere ao papel social do bibliotecário, Assumpção 
(2018) argumenta ser essa uma função de grande importância, tendo 
em vista que a biblioteca precisa ser um local de articulação entre 
ensino e aprendizagem, além de atuar em favor de uma transfor- 
mação social, servindo de espaço e instrumento de acolhimento para 
as minorias marginalizadas pela sociedade. É na biblioteca que, se-
gundo o autor, essas pessoas encontram um espaço capaz de comba-
ter o déficit causado pela sociedade, tendo esse local como um ponto 
de acesso à informação e ao conhecimento (Assumpção, 2018).

Tendo em mente que atualmente as bibliotecas ofertam serviços 
e produtos tanto presenciais quanto virtuais, antes de adentrar o 
âmago da questão deste capítulo, faz-se necessário trazermos ques-
tões que permeiam a população LGBTI+.

Não há como negar que a comunidade LGBTI+ é alvo de pre-
conceito, discriminações e violências, sejam verbais ou físicas, vide 
estatísticas não oficiais fruto de pesquisas dos grupos de ativismo 
social. Tais violências estão alicerçadas em uma sociedade patriar-
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cal e machista. Esses “valores” foram construídos durante déca-
das por uma elite que defendia, e sempre defendeu, um conceito- 
-padrão do que seria correto (Trevisan, 2018). 

Tresivan (2018) aponta também que, a fim de que o preconceito 
se disseminasse, os códigos penais, censura estatal e portarias po-
liciais davam respaldo para que as pessoas praticassem atos discri-
minatórios contra a população LGBTI+. Houve uma época em que 
a homossexualidade era considerada doença, como se homens gays 
fossem anormais, com sexualidade desviada. Foi somente em 1993 
que a Organização Mundial da Saúde tomou o posicionamento de 
remover o termo “homossexualismo” do seu Cadastro Internacio-
nal de Doenças (CID), menos de 30 anos (Trevisan, 2018).

Se por um lado há quase três décadas era normal ser LGBTfó-
bico, as pessoas não eram punidas por suas violências impostas às 
pessoas da comunidade; por outro, em 2019, o Supremo Tribunal 
Federal brasileiro criminalizou a homofobia, e foi um longo cami-
nho até essa conquista da população LGBTI+. No entanto, com o 
avanço da extrema direita no poder, os crimes contra essas pessoas 
começaram a aumentar. Com a insegurança de expressar suas iden-
tidades de gênero e sexualidades, a comunidade LGBTI+ continua 
resistindo e sofrendo com o ódio e as violências voltadas a ela (Me-
deiros, E., 2019).

Rios (2009, p. 54) pontua acerca de preconceito e discriminação:
Por preconceito, designam-se as percepções mentais negativas em face 
de indivíduos e de grupos socialmente inferiorizados, bem como as re-
presentações sociais conectadas a tais percepções. Já o termo discrimi-
nação designa a materialização, no plano concreto das relações sociais, 
de atitudes arbitrárias, comissivas ou omissivas, relacionadas ao precon-
ceito, que produzem violação de direitos dos indivíduos e dos grupos.

Pelo argumento do autor é possível notar que, no caso da po-
pulação LGBTI+, o preconceito e discriminação estão interligados, 
uma vez que enquanto um atua num campo, o outro complementa, 
o que muitas vezes se reflete na negação de direitos como a falta de 
acesso à educação, à moradia, empregabilidade, entre outros. Com 
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a falta de direitos a essa população, a vulnerabilidade social entra 
em cena, colocando essas pessoas em risco de passar por violências 
físicas ou até por outras situações que ameacem suas vidas. 

Em se tratando da resguarda de direitos, Ommati (2018, p. 66) 
aponta que todos eles foram firmados na Constituição Brasileira:

[T]emos: liberdade de crença, de culto, de manifestação de pensamen-
to, de imprensa, de expressão, igualdade entre homens e mulheres, 
tanto na esfera pública como privada, respeito às diferenças e aos di-
versos projetos de felicidade, com o reconhecimento dos direitos étni-
cos, dos homossexuais, de minorias culturais. Mais uma vez, voltamos 
ao ponto de partida: assegurar a igualdade a todos implica necessaria-
mente assegurar a mesmas liberdades a todos.

O autor aponta que todes possuem suas liberdades e que é ne-
cessário ter a igualdade como ponto de partida. Logo, embora a po-
pulação LGBTI+ tenha respaldo constitucionalmente, na prática, 
os preconceitos e discriminações acabam tendo mais voz. Dessa 
forma, essa população precisa resistir e lutar para que seus direitos 
sejam resguardados e garantidos. 

Marmelstein (2018) argumenta que, de forma inegável, os direi-
tos sociais são instrumentos que visam a proteção e concretização 
para que as pessoas tenham uma vida digna, pois têm o intuito de 
garantir as condições necessárias para se ter princípios de digni-
dade da pessoa humana. Dessa maneira, vê-se a importância de 
desenvolver ações, projetos, programas e outros, como a melhoria 
de serviços e produtos para a população LGBTI+, pois eles visam 
garantir e reestabelecer direitos sociais.

Fator importante a se observar a respeito da população LGBTI+ 
é que os membros dela não são pessoas iguais, ou seja, cada um, 
além de suas identidades de gêneros e orientações sexuais, também 
possuem suas identidades sociais, sendo pertencentes a raça/etnia, 
classe social, o que os tornam plurais (Brum, 2020). Dessa maneira, 
o preconceito sofrido por cada um não será sentido e vivido de ma-
neira igual; cada um sentirá de forma particular, variando de acor-
do com os marcadores sociais, culturais, racial, o que desmembra 
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em outros preconceitos e discriminações. Essa população lida dia-
riamente com o preconceito da sociedade, e, no interior deste re-
trato social, as pessoas trans (transexuais, travestis e transgêneros) 
podem ser ainda mais afetados por isso, uma vez que não há como 
esconder o que esse grupo é, pois, uma vez assumida a identidade 
trans, não há retorno (Oliveira; Porto, 2016).

Apesar de a sigla LGBTI+ ser uma, os indivíduos são diversos. 
A população trans e gays afeminados ou lésbicas masculinas são 
os mais visados no momento de receber preconceito, muitas vezes 
iniciando dentro de casa, além de sofrerem também de pessoas fora 
dela. A família exerce um grande fator para que isso ocorra em seus 
lares, pois nem sempre há uma relação de aliança e afeto dentro do 
núcleo familiar de LGBTI+, visto que, em casos extremos, estes são 
expulsos de casa quando ainda adolescentes. 

Oliveira e Porto (2016, p. 329) argumentam que um dos piores 
agravantes no que diz respeito ao desenvolvimento do indivíduo aca-
ba refletido justamente no fato de que são os pais os responsáveis por 
administrar as questões em relação à educação dos filhos. É dever 
deles matricular suas crianças e adolescentes nas instituições infan-
til, fundamental, médio e superior se o indivíduo for menor de idade. 
Sem os responsáveis, não há acesso à educação nas instituições. 

Sem o apoio familiar, postos para fora de casa, tendo de lutar pela 
sobrevivência nas ruas, muitas vezes recorrendo à prostituição, com 
o preconceito e LGBTfobia presentes em seus caminhos, o acesso à 
educação não deve ser negado. Pelo contrário, é preciso que a comu-
nidade LGBTI+ tenha a oportunidade de obter educação, moradia, 
lazer, cultura, informação e que sejam minimizados os danos cau-
sados pelo preconceito e pela discriminação, como porta de entrada 
para a chance de uma vida digna. É nesse intuito que os serviços e 
produtos para população LGBTI+ entram em cena, para dar o su-
porte informacional, tentando oferecer oportunidades e auxílio aos 
indivíduos sob a perspectiva da informação.

Os preconceitos e discriminações que as pessoas LGBTI+ sofrem 
não é um fenômeno novo. É algo que foi construído por anos e, 
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da mesma forma que se constrói algo, sua desconstrução também 
pode ser feita. É sob esse viés que bibliotecáries podem atuar em 
suas bibliotecas, de maneira a trabalhar a desconstrução de pre-
conceitos contra essas pessoas, combater a discriminação por meio 
da informação, com serviços e produtos, e tornar espaços mais in-
clusivos para população LGBTI+.

Na intenção de investigar a existência de serviços e produtos des-
tinados para a para população LGBTI+ em bibliotecas, realizaram-
-se buscas em alguns locais na internet, utilizando-se do elemento 
boleano “and”, sem delimitação temporal e alterações nos filtros.  
Os locais foram: Portal Scielo (Scientific Electronic Library Online); 
Portal de Periódicos da Capes; Base de Dados em Ciência da Infor-
mação (BRAPCI). 

A pesquisa no Portal Scielo não obteve retorno; no Portal da 
Capes, um artigo foi recuperado. Trata-se de uma pesquisa intitu-
lada Os assuntos gênero e sexualidade: representação temática nos 
sistemas SophiA/Biblioteca Nacional e Pergamun/UFPE (2019), na 
qual os autores Pinho, Melo e Oliveira fazem uma comparação en-
tre os sistemas das duas bibliotecas com enfoque na representação  
temática, levantando questões sobre a indexação ser feita de ma-
neira adequada para que possam ser recuperados os materiais que 
tratam dos temas de Gênero e Sexualidade que se encontram nos 
sistemas das bibliotecas. A pesquisa revela que nenhuma das duas 
bibliotecas estão indexando os materiais informacionais que tra-
tam das temáticas de Gênero e Sexualidade de forma adequada, 
o que impacta diretamente na recuperação da informação pelos 
usuários, visto que tais materiais estão sendo indexados de formas 
gerais mesmo sendo específicos e precisando de termos adequados 
para sua recuperação. Por fim, é apontado que tal falha pode ser 
em decorrência da limitação de profissionais das bibliotecas men-
cionadas e que, por isso, com acúmulo de atividades, a indexação 
acabe sendo feita de maneira inadequada. 

Na base de dados BRAPCI, um total de 49 resultados encon-
trados pelo termo “LGBT”. Dentre esses, os materiais que tratam 
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de história, saúde, jornalismo, pedagogia e direito foram excluídos, 
assim como os repetidos e os que não tinham correlação com as bi-
bliotecas, sobrando dez artigos, elencados a seguir, que dissertam 
sobre serviços e produtos para comunidade LGBTI+.

Apocalypse e Jorente (2018) abordam aspectos sobre a visibilida-
de de trabalhos que falem sobre gênero e sexualidade, sob a pers-
pectiva do Design da Informação, nos Repositórios Institucionais 
e seu papel como provedor do acesso à informação nos ambientes 
universitários, tendo em vista que ter acesso às produções sobre a 
população LGBTI+ tem relevância na construção de uma socieda-
de com igualdade. Finalizam chamando atenção para a questão de 
que o compartilhamento de tais materiais ainda se encontra com 
barreiras, sendo necessário buscar meios para trazer visibilidade 
acerca das pesquisas que tratam sobre a temática.

Outros estudos selecionados foram os trabalhos apresentado 
por Calixto, Cortes e Soares (2016), sob título Rompendo o silêncio: 
a informação no espaço LGBT do estado da Paraíba; o de Cortes  
et al. (2017), Violência contra travestis e transexuais: a mediação 
da informação no espaço LGBT; o de Oliveira e Silva (2019), Arqui-
tetura da informação pervasiva no contexto do Centro Estadual de 
Referência dos Direitos de LGBT; os de Santos e Lubisco, Centro 
de Referência LGBT, espaço de informação: um estudo no Centro 
de Referência e Defesa da Diversidade (2018) e Centros de Referên-
cia LGBT de São Paulo: espaços mediados por ações e serviços de 
cidadania (2019); e o de Silva e Cortes (2018), O perfil de mulheres 
transexuais e travestis do espaço LGBT. Ao fazer a análise dos seis 
trabalhos, percebeu-se que são focados em centros de informação, 
não tendo a biblioteca como protagonista das pesquisas, o que foge 
da discussão aqui proposta. 

Ishimoto, Garcia e Sousa (2018) questionam a ausência de livros 
LGBTI+ em duas bibliotecas na cidade de Ribeirão Preto (SP). O 
trabalho foi dividido em três fases: primeiro, discutem, de forma 
teórica, a respeito do silêncio, em seguida, questionam à respei-
to da matriz estrutural heterogêneo que impõe uma determinada 
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censura às questões de gênero e sexualidade e, por fim, analisam as 
duas bibliotecas e revelam a ausência de livros que tratam dos te-
mas que envolvem os assuntos de identidade de gênero, orientação  
sexual, diversidade sexual e apontam que quando há livros que 
trabalham com tais assuntos, são discursos voltados para o funda-
mento “médico-religioso” que se baseia na matriz heterossexual.

Pinto e Leite (2018) pontuam acerca das necessidades de infor-
mação da população trans, afirmando ser importante desenvolver 
estudos na Ciência da Informação sobre a comunidade LGBTI+. 
Apontam também que a população trans dentro da comunidade é a 
que mais necessita de serviços informacionais, para que possam ter 
auxílio no processo da transição de gênero, aspectos relativos à saú-
de e procedimentos estéticos. Pontuam ainda que há uma carência 
na área de estudos que envolvam essa população e as necessidades 
de informação tanto da comunidade LGBTI+ quanto da população 
trans e que bibliotecáries necessitam trabalhar a questão de res-
ponsabilidade social para atender às necessidades de informação 
das pessoas LGBTI+.

Vale e Vitorino (2018) apresentam fontes de informação online 
voltados para a população LGBTI+ direcionados à capacitação na 
área da educação e cuidados pessoais, trazendo o conceito, desen-
volvimento e importância da competência em informação e fazen-
do a relação de interatividade do indivíduo com as fontes apresen-
tadas, tendo como foco duas delas, a fim de realizar uma análise 
mais detalhada para seu uso eficaz, além de listar outras fontes de 
informação online gratuitas ou de baixo custo voltados para a po-
pulação LGBTI+. 

As autoras explicam diversas questões referentes às fontes de 
informação, sendo possível a aplicação em bibliotecas, com bi-
bliotecáries no papel de mediador dessas fontes e a comunidade 
LGBTI+. Pode ser a oportunidade de as bibliotecas ofertarem ser-
viços e produtos com as fontes de informação online, conforme as 
autoras apresentam.
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Embora os trabalhos apresentados não tratem de ações práti-
cas em bibliotecas, os que foram expostos se relacionam à biblio-
teca e seus serviços. Tais resultados vêm revelar a grande carência 
de serviços e produtos voltados para população LGBTI+ nos am-
bientes das bibliotecas, demonstrando, assim, a necessidade de se 
trabalhar em prol da construção de serviços e produtos para essa 
comunidade, de maneira que bibliotecáries exerçam seu papel de 
protagonista no que diz respeito à responsabilidade social.

Com base nos resultados apresentados, podemos inferir duas 
hipóteses: uma delas é que se são desenvolvidos para população 
LGBTI+, os serviços e produtos não estão sendo divulgados em 
meios científicos. É provável que tais ações não estejam sendo apre-
sentadas e publicadas, o que torna difícil a mensuração do cenário 
nas bibliotecas. A segunda hipótese é que as bibliotecas carecem 
de serviços e produtos para a comunidade LGBTI+ que sejam de-
senvolvidos por bibliotecáries em seu ambiente de trabalho; não 
apenas isso, mas que sejam divulgados em revistas, eventos etc., 
para que outros profissionais possam ter contato com essas ações 
e possam refletir acerca de novos serviços e produtos voltados para 
essas pessoas, de forma que venham contribuir com bibliotecas in-
clusivas no combate aos preconceitos e discriminações que a popu-
lação LGBTI+ sofrem diariamente.

Em outras palavras, dada a questão norteadora do presente capí-
tulo – quais serviços e produtos estão sendo desenvolvidos nas bi-
bliotecas brasileiras para atender e incluir a população LGBTI+? –,  
a resposta para tal é negativa. Com base nos resultados encontra-
dos e expostos, as bibliotecas no Brasil carecem de iniciativas que 
possam vir a desenvolver serviços e produtos para atender às de-
mandas informacionais da população LGBTI+. Além disso, nota-se 
que quando há produções acadêmicas que envolvem a comunidade 
LGBTI+, trata-se de estudos teóricos, sem produções que revelem 
ações voltadas para essa população.

As bibliotecas necessitam de ações para essa população, de 
modo que a responsabilidade social da Biblioteconomia seja ala-



136<< Sumário

vancada tornando os espaços em lugares onde se possa respeitar a 
diversidade; um ambiente não só inclusivo, mas também acolhe-
dor, principalmente em se tratando de uma comunidade que, em 
alguns casos, precisa de apoio emocional, psicológico, informacio-
nal, social, financeiro, educacional etc. Nesse sentido, é de grande 
importância que bibliotecáries desenvolvam seu papel social para 
que essas ações sejam realizadas em bibliotecas, com serviços e 
produtos para população LGBTI+ que possam contribuir para es-
paços mais inclusivos, promovendo o respeito à diversidade e com-
bate à LGBTfobia. É preciso buscar transformar as bibliotecas e ad-
quirir habilidades e competências visando uma contribuição com a 
construção de uma sociedade igualitária nos direitos e deveres para 
todes (Ferreira; Chagas, 2016).

Vale ressaltar também que, sendo esta uma discussão teórica, 
as hipóteses não têm caráter determinante e sim especulativo e ex-
ploratório e baseiam-se tão somente nos resultados encontrados, 
frutos deste estudo, abrindo assim margem para outras pesquisas 
serem realizadas.
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PARTE III 

BIBLIOTECA INCLUSIVA:  
PENSAR OS SOCIALMENTE EXCLUÍDOS



BIBLIOTECONOMIA: FUNDAMENTOS PARA UMA ATUAÇÃO SOCIAL

Cátia Lindermann1

Este capítulo discute o respaldo técnico com o viés da responsabili-
dade social da área da Biblioteconomia, que tem se ampliado desde 
os anos de 1990. Desta forma, é preciso conceber o que de fato con-
figura esta área situada na grande área das Ciências Sociais Aplica-
das. Para o senso comum, a Biblioteconomia forma profissionais 
aptos a lidarem com a técnica de organização, gestão e represen-
tação das obras do conhecimento, com uma imagem da profissão 
estereotipada em bibliotecas.

Kenyon (1941, p. 40), diretor da Biblioteca Nacional do Reino 
Unido, na década de 1940, já citava naquela época que havia um 
considerável “defeito nos bibliotecários”, o da “Idolatria pela Clas-
sificação” (Idola Classis). Embora se considerasse um amigo decla-
rado dos processos técnicos de classificação e catalogação, o autor 
não hesitava ao afirmar que ambos os processos juntos não podem 
substituir a essência humanística e social do bibliotecário, visando 
unicamente à acessibilidade da informação ao leitor.

Atualmente, o bibliotecário atua em diversas áreas, de maneira 
multidisciplinar, para além das fronteiras das bibliotecas, e ousa-se 
dizer que a Biblioteconomia é o bibliotecário e o acompanha onde 
quer que ele esteja, não dependendo da técnica para existir, mas do 
usuário, agregando informação e conhecimento em comunidades 
e sendo fator ativo nas discussões sociais. Os caminhos e as atri-

1 Bibliotecária ativista de Biblioteconomia Social. Presidente da Comissão Brasileira de Bibliotecas 
Prisionais (CBBP). Representante da América Latina e Caribe dentro do GT Prison Libraries da IFLA/
UNESCO. Diretora de Comunicação e Publicação da FEBAB. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-
9293-5388. Lattes: http://lattes.cnpq.br/8516091906727346.
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buições da Biblioteconomia são muitos, o espaço para sua atuação 
é amplo. Pardini (2002, p. 8) aponta que bibliotecários são tidos 
como “classificadores, catalogadores, disseminadores, organiza-
dores, gerenciadores, educadores, até chamados de arquitetos da 
informação”, porque trabalham com a informação em qualquer su-
porte e ambiente, analógico e digital. Portanto, cabe a esses profis-
sionais refletirem sobre sua ampla capacidade de atuação.

As competências da Biblioteconomia, segundo Souza (2001), 
deveriam se dividir ainda na formação dos bibliotecários, 
preparando-os para atuarem de acordo com as mudanças sociais 
e culturais da área.

Por que não pode a Biblioteconomia manter a denominação da for-
mação profissional? Por que a Escola de Biblioteconomia não pode, 
a depender da vocação tecnológica da sociedade onde está inserida, 
associar várias subdenominações ao nome principal e ter em seus cur-
sos de Graduação designações que signifiquem habilitações? Por que 
não poderia haver cursos cuja terminalidade tivesse nomes como: [...] 
Biblioteconomia Social (para formar bibliotecários vocacionados para 
o trabalho em dinamização pedagógica de bibliotecas escolares e pú-
blicas) [...]; Biblioteconomia Técnica (para formar bibliotecários aptos 
ao processamento técnico 13 dos materiais, meios, canais ou suportes 
que contém informação) (Souza, 2001, p. 5).

Essa é uma discussão antiga, pois Litton (1975, p. 53) já apontava 
como atribuição do bibliotecário o desempenho do papel social e 
cultural da informação, ressaltando que para ser um bom profis-
sional da informação era preciso “ter um sólido preparo humanis-
ta e ser um bom conhecedor da natureza humana”. Portanto, essa 
interação entre a técnica e o social fez conceber o que se intitula 
Biblioteconomia Social, lembrando o que, na contemporaneidade, 
indica a necessidade em idealizar a técnica bibliotecária mencio-
nando também a responsabilidade social que a cerca.

O juramento da Biblioteconomia, disposto pelo Conselho Fe-
deral de Biblioteconomia (1966), aponta a relevância da responsa-
bilidade social bibliotecária: “Prometo tudo fazer para preservar 
o cunho liberal e humanista da profissão de Bibliotecário, funda-
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mentado na liberdade de investigação científica e na dignidade da 
pessoa humana” (CFB, 1966, grifo nosso).

Este capítulo visa encontrar os grifos salientados nesse jura-
mento, com abordagens, investigações e buscas pelo cunho liberal 
da liberdade de investigação de uma Biblioteconomia humanista 
respaldada na essência da dignidade da pessoa humana (Bibliote-
conomia para o usuário), a qual se concebe como Biblioteconomia 
Social. Parte-se do pressuposto de que a Biblioteconomia transfor-
ma o bibliotecário de modo único; como profissional referência da 
informação, não há como conceber a técnica sem o social.

Ressalta-se que a compreensão do social no cerne da Biblioteco-
nomia só pode ser compreendida com verificações dos mapeamen-
tos históricos, de uma análise de sua trajetória até a técnica e rom-
pimento com o humanismo, resgatando-o na contemporaneidade.

 Ao percorrer um breve histórico do nascimento da Biblioteco-
nomia, apura-se que o papel do bibliotecário começou a ter desta-
que no século XVII, sendo considerado como um profissional so-
cialmente indispensável: “a biblioteca passou a não ser mais o local 
do saber e conhecimento restrito, mas sim o local que deveria ser 
organizado de modo que todos pudessem ter acesso aos conteúdos 
que ela disponibilizasse” (São Paulo, [200-?], p. 2).

O escritor italiano Doni se queixava, em 1550, de que “há tan-
tos livros que nem temos tempo de ler seus títulos”. Na tentativa 
de solucionar esse problema, Gesner (1558), polímata suíço e es-
tudioso da taxonomia, dedicou maior parte de seus estudos em 
pesquisas voltadas para os sistemas de classificação. O teórico é 
autor da expressão ordo librorum e reclamava incessantemente 
da confusa e irritante multidão de livros – Confusa et noxia illa 
librorum multitudo. Gabriel Naudé, em sua obra Orientação para 
montar uma biblioteca (1627), discorre no sétimo capítulo sobre 
métodos para classificação:
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1.	 A ordem dos livros;

2.	 Confusa e irritante multidão de livros dos livros em bibliotecas. 
Em sua concepção, “uma pilha de livros não constituí uma biblio-
teca assim como um monte de soldados não constituí um exér-
cito”. Em sua visão, uma classificação deveria ser simples e obje-
tiva, sem esquemas extravagantes, onde encontrar a informação 
necessária fosse algo sem maiores complicações (Naudé, 2010,  
p. 79, tradução nossa).

A busca por um sistema classificatório condizente com a neces-
sidade da demanda de obras e seus mais variados assuntos impli-
cou tempo e um estudo aprofundado. No final do século XVII, a 
obra de Naudé foi transcrita para o inglês e serviu de base para o 
filósofo e bibliotecário Gottfried W. Leibniz produzir um “plano 
para organizar uma biblioteca” – Idea biblioteca e ordinandae. Seu 
plano cria um sistema de indexação de resumos, classificados em 
linguagem universal, e eleva o trabalho cooperativo no meio de so-
ciedades científicas (Lahary, 1997, p. 82).

No entanto, na visão de Burke (2003, p. 98), para essa busca clas-
sificatória das obras, para que se pudesse pôr ordem no domínio 
dos livros daquela época, era preciso parafrasear Platão: “combi-
nando os talentos de John Dewey, o filósofo pragmático, com os de 
Melvil Dewey, criador do famoso sistema Decimal de Classificação”.

A Biblioteconomia como escola de ensino nasceu da busca pela 
classificação de assuntos, visando organizar, de maneira prática e 
eficaz, todo o conhecimento gerado pelos livros. Desde a Antigui-
dade, a prática bibliotecária aplicada à busca pela técnica na orga-
nização da informação nas bibliotecas era, ainda, algo rudimentar.

Conforme o comentário de Lahary (1997), o termo Biblioteco-
nomia passou a ser adotado somente em 1839, na obra Bibliothé-
conomie: instructions sur l’arrangement, la conservation et l’admi-
nistration des bibliothèques,2 publicada pelo livreiro e bibliógrafo 
Léopold-Auguste-Constantin Hesse.

2 Instruções sobre como configurar uma biblioteca; conservação e administração da biblioteca.
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Após a Revolução Francesa (1789-1799), a França precisou re-
compor suas bibliotecas e arquivos monacais, investindo, para isso, 
na formação de profissionais bibliotecários e arquivistas, na tenta-
tiva de reconstruir sua história sob o viés revolucionário. Nasceu 
assim a primeira escola de Biblioteconomia do mundo, a École de 
Chartes, em 1821. Para ingressar no curso era preciso passar por exa-
me de seleção e possuir diplomação no curso de Letras. Sua base de 
formação educacional era focada em cultura geral e respaldada no 
humanismo filosófico erudito (Gallardo, 2001), além das instruções 
sobre como configurar a biblioteca, com tópicos sobre conservação 
e administração.

Em 1887, foi criado nos Estados Unidos da América um curso 
destinado à formação de bibliotecários. O padrão era totalmente 
técnico, baseado em estudos de Classificação de Mervil Dewey, 
fundador da School of Librarianship Economy. O curso pertencia 
à Universidade de Columbia, localizado na cidade de Nova York 
(Kremer, 2006). Fonseca (1992) alegava que os norte-americanos 
foram duramente criticados por seu pragmatismo anti-humanista 
e souberam harmonizar as duas orientações já no início do século 
XX, por iniciativa da American Librarianship Association (ALA), 
uma organização responsável por estabelecer normas e reconhecer 
as escolas de Biblioteconomia.

Diante dessa explanação, entende-se que não havia outra forma 
de organizar as obras do conhecimento sem as técnicas da Bibliote-
conomia. Isto é, a área nasceu dessa necessidade.

Em temos de Brasil, na perspectiva de Dias (1995), a Bibliote-
conomia tem início ainda no período Colonial, época em que ha-
via apenas bibliotecas privadas, de ordem religiosa, destinadas a 
um pequeno grupo de usuários. O autor destaca os “80 anos da 
primeira escola de Biblioteconomia do Brasil”, que foi a Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, sendo também a primeira biblioteca 
de cunho público no país, com acervo original trazido pela família 
real e sua corte em 1808, período em que Portugal foi invadido por 
tropas Napoleônicas.
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O núcleo deste acervo (hoje incalculável pelo seu valor histórico) tem 
origem na antiga Real Biblioteca ou Livraria Real, criada no reinado 
de D. José I (1750 – 1777). Na verdade, esta Real Biblioteca substituía 
a anterior, muito mais antiga (iniciada por D. João I, que reinou de 
1385 -1433) e que havia sido totalmente destruída pelo terremoto e pelo 
incêndio que ocorreram em Lisboa no dia 1º de novembro de 1755. Esta 
biblioteca era constituída pela Livraria Real (biblioteca privativa dos 
monarcas) e a do Infantado (biblioteca destinada aos infantes, filhos 
dos soberanos portugueses) (Schwarcz, 2002, p. 37).

De acordo com a historiadora, essa biblioteca resultou na Biblio-
teca Nacional brasileira, além de perpassar boa parte da história de 
Portugal e fazer parte do término do período colonial no Brasil.

A Biblioteca Nacional era restrita apenas à família real e a poucos es-
tudiosos, sendo que estes tinham de pedir autorização para consultá-
-la. A segunda biblioteca pública brasileira foi inaugurada na cidade 
de Salvador em 1811, por iniciativa particular (portanto, não governa-
mental) de Pedro Gomes Ferrão Castelo Branco, com contribuições dos 
seus sócios. Alguns consideram, porém, que esta é a primeira bibliote-
ca pública, pois a Biblioteca Nacional só foi aberta ao público em 1814 
(Chagas, 2009, p. 57).

Laura Russo (1966) descreve que as admissões de bibliotecários 
por meio de concursos eram promovidas pela Biblioteca Nacional 
antes da própria introdução do curso de Biblioteconomia no país 
e destaca o rigor exigido na seleção dos bibliotecários quando na 
ocasião das provas. O “primeiro lugar do concurso de 1879 foi de 
Capistrano de Abreu, um dos primeiros grandes historiadores bra-
sileiros. Porém, o cargo tinha o nome de “oficial” e não de “biblio-
tecário” (Russo, L., 1966, p. 48). No ano de 1915, o destaque foi para 
Manuel Bastos Tigre, “primeiro lugar no concurso para bibliote-
cário do Museu Nacional, com tese sobre a Classificação Decimal 
(chegou a conhecer Dewey pessoalmente), tornando-se o primeiro 
bibliotecário por concurso no Brasil” (Russo, L., 1966, p. 48).

A criação do primeiro curso de Biblioteconomia no Brasil data 
de 1911 e é descrito por Souza (2009) como um momento marcan-
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te da área, sendo o primeiro curso da América Latina e o terceiro 
no mundo.

Criado como parte do decreto nº 8.835, que estabelecia o Regulamento 
da Biblioteca Nacional, o curso adotou como parâmetro o da École Na-
tionale des Chartes, de Paris. Apesar de todo o esforço empreendido, 
o mesmo não foi iniciado antes de 1915. Sua duração era de um ano 
e para frequentá-lo, os candidatos deveriam ter concluído um Curso 
de Humanidades, além de submeterem-se um exame de admissão  
(Chagas, 2009, p. 33).

O curso de Biblioteconomia nasceu com cunho humanístico; só  
poderia se matricular nele o candidato que tivesse formação huma- 
na em seu currículo. O tecnicismo ainda não era predominante na 
formação bibliotecária da época. O foco do curso da Biblioteca Na- 
cional era “dar ênfase especial ao aspecto cultural e informativo,  
preocupar-se menos com o enfoque técnico” (Tarapanoff, 1985, p. 48).

Em 1929, o College Mackenzie inaugura em São Paulo a insta-
lação de sua biblioteca, sob a responsabilidade organizacional de 
Adelpha Figueiredo (1894-1966), que precisou se ausentar entre 
1930 e 1931, para

estudar Biblioteconomia na School of Librarianship Science of Colum-
bia University (a primeira escola na área, fundada por Dewey). Era a 
única aluna, dentre os 160 alunos de sua turma, vinda da América do 
Sul e a primeira brasileira a frequentar o curso (Passos, 2004, p. 23).

Com a ida de Adelpha para os Estados Unidos, o Mackenzie 
convida Dorothy M. Gedde, bibliotecária americana, para as- 
sumir o cargo de Adelpha, dando-lhe a missão de formar novos bi-
bliotecários. Desse modo, o College Mackenzie tornou-se a segun-
da Escola de Biblioteconomia no país e a primeira do moderno 
contexto técnico, baseado no modelo norte-americano de Dewey 
(Zandonade, 2004).

Porém Passos (2004) afirma que o curso de Biblioteconomia 
do Mackenzie não poderia ser indicado como o primeiro em São 
Paulo, uma vez que sua prioridade era atender às lacunas de pro-
fissionais bibliotecários do próprio Mackenzie. No entanto, ele 
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concorda que esta foi a primeira ação para a formação de bibliote-
cários na capital paulista.

Ainda em alusão ao primeiro curso regular de Biblioteconomia 
em São Paulo, e o segundo no Brasil, Poblacion e Vergueiro (1991) 
argumentam que sua concretização só ocorreu mesmo nos anos de 
1930, com a volta de Adelpha dos Estados Unidos:

Em 1936, o Curso de Biblioteconomia foi promovido pelo Departamen-
to de Cultura da Prefeitura Municipal de São Paulo; e que teve como 
professores e coordenadores a própria Adelpha Figueiredo e outro re-
nomado bibliotecário, Rubens Borba de Moraes. A Biblioteca Muni-
cipal de São Paulo serviu de laboratório prático para muitos futuros 
bibliotecários. Apesar dos altos números de matrículas, o curso teve a 
subvenção cancelada pela Prefeitura em 1939, pelo então novo prefei-
to Prestes Maia; sendo extinto neste ano. Porém, o curso ressurge em 
1940, desta vez, incorporado à Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo (atual Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo), 
que existe até hoje (Poblacion; Vergueiro, 1991, p. 1202).

As escolas de Biblioteconomia de São Paulo consolidam-se na 
linha Deweyiana, influenciadas pela técnica norte-americana, des-
vinculando-se do ideal humanista de respaldo erudito:

Dewey responde às necessidades de seu tempo, de formar bibliotecá-
rios para bibliotecas públicas, com habilidades técnicas e não eruditas 
e, portanto, com salários menores. O bibliotecário nos moldes huma-
nistas, aquele que recomenda leituras, que intervém nos debates, e é 
em suma um erudito, está em declínio em uma sociedade onde o bi-
bliotecário precisa atender a uma grande massa urbana, cujo letramen-
to deriva especialmente da necessidade de deter um saber técnico para 
a produção industrial (Gallardo, 2001, p. 86).

Com apenas duas escolas de Biblioteconomia no país, Rio de Ja-
neiro e São Paulo, estas recebiam alunos vindos de toda parte do 
país, mantidos por um sistema de bolsa, que lhes dava suporte para 
seguir a formação até o término do curso. Uma vez formados, eles 
voltavam para suas regiões de origem e lá elaboravam cursos e até 
escolas de Biblioteconomia, como ocorreu nos casos de Salvador, 
Porto Alegre, Recife e Manaus.
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Em 1937 foi criado o Instituto Nacional do Livro, que dentre tantas fina-
lidades, tinha como principal atribuição à expansão de bibliotecas pú-
blicas por todo o Território Nacional. Este fator foi primordial para a di-
fusão de técnicas bibliotecárias, o que acarretou na necessidade de mais 
cursos para a formação de bibliotecários, nascendo assim às escolas de 
Biblioteconomia de Belo Horizonte e Curitiba (Mueller, 1985, p. 5).

A cronologia da Biblioteconomia no Brasil destaca como princi-
pais acontecimentos durante as décadas do século XX:

1911-1930: Biblioteconomia com visão erudita, formação humanista, li-
gada à cultura às artes;

1930-1960: Biblioteconomia com visão técnica, influência norte- 
-americana; 1960: Reconhecimento da profissão de Bibliotecário;

1970: Criação dos Cursos de pós-graduação e periódicos da área;

1980: Reformulação curricular e a visão do bibliotecário como agente 
de/da informação;

1990: Globalização e quebra de paradigmas acarretam em um novo 
conceito a profissão de bibliotecário, de modo mais abrangente, surge 
o “Profissional da Informação” (Guimarães, 1997, p. 126-127).

Ainda de acordo com este autor, a Biblioteconomia teve fases 
consideradas marcantes, com características culturais e comporta-
mentais da área ao longo do tempo para se chegar à Biblioteconomia 
contemporânea, divididas em três fases primordiais cronológicas:

1ª) 1929, nascimento do primeiro Curso de Biblioteconomia no Brasil, 
sediado na Biblioteca Nacional, onde a influência do ensino era Fran-
cesa, caracterizada pelo seguimento da École de Chartes;

2ª) 1962, implantação do segundo curso de Biblioteconomia no país, 
em São Paulo, com predominância de ensino totalmente norte- 
-americana, baseada nos seguimentos de Dewey; 

3ª) 1980, reformulação do Currículo de Biblioteconomia em todas as 
Universidades do Curso no país, atendendo as necessidades modernas 
e contemporâneas para a formação de novos bibliotecários (Guima-
rães, 1997, p. 126-127).

Observa-se que a Biblioteconomia nasce no Brasil com essência 
humanista e só passa a ter sua base consolidada na técnica quando 
as escolas de São Paulo adotam a técnica Deweyniana como padrão 
de ensino e aplicabilidade profissional. Contudo, ainda resta dis-
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correr sobre a literatura da área acerca dessa conjuntura social no 
contexto da Ciência Aplicada.

Em termos epistemológicos no âmbito de uma Biblioteconomia 
Social, é necessário compreender quando o social se insere na Bi-
blioteconomia. Sendo assim, aborda-se os anos de 1950, quando 
pesquisadores da área buscavam formar uma filosofia própria e 
encontrar uma designação social, tanto para a classe bibliotecária 
como para as bibliotecas.

O objetivo da Biblioteconomia seja qual for o nível intelectual em 
que deve operar é aumentar a utilidade social dos registros gráficos, 
seja para atender à criança analfabeta absorta em seu primeiro livro 
de gravuras, ou um erudito absorvido em alguma indagação esotérica. 
Portanto, se a Biblioteconomia deve servir à sociedade em toda exten-
são de suas potencialidades, deve ser muito mais do que um monte de 
truques para encontrar um determinado livro numa estante particular, 
para um consulente particular. Certamente é isso também, mas funda-
mentalmente Biblioteconomia é a gerência do conhecimento. Por isso, 
estes novos mecanismos projetados para manipular conhecimentos a 
fim de que o homem possa alcançar melhor compreensão do universo 
no qual se encontra, são de especial interesse para o bibliotecário. Pois 
o bibliotecário fará mal sua tarefa se não compreender todo o papel do 
conhecimento na sociedade que ele serve e a parte que as máquinas 
podem realizar no processo da “ligação do tempo”. O bibliotecário é o 
supremo ligador do tempo, e a sua disciplina é a mais interdisciplinar 
de todas, pois é a ordenação, relação e estruturação do conhecimento e 
dos conceitos (Shera, 1977, p. 11).

Compreende-se que a informação não é neutra. Ela passa pelo 
crivo técnico do bibliotecário e precisa chegar ao usuário somando 
a sua relevância social.

Lamar (2007) defende que há uma afinidade existente entre a 
Epistemologia Social e a Biblioteconomia e endossa que o caráter 
social da segunda permite uma ampliação da “utilidade social dos 
registros gráficos”, pois requer uma gestão do conhecimento, re-
forçando os “fundamentos epistemológicos”. Entretanto, o ponto 
de vista sobre a “função social do bibliotecário não tem mudado, 
mas existe a seu respeito uma compreensão imperfeita, para à qual 
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tem contribuído, entre outras coisas” (Lamar, 2007, p. 104). Nesse 
sentido, o autor chama a atenção, ainda, para “o fato de que a Epis-
temologia da civilização ocidental contemporânea tem sido muito 
especulativa com relação a como conhecemos”.

Shera (1977) configura que a Epistemologia Social trata da ma-
neira como o conhecimento é coordenado e integrado à sociedade.

Epistemologia Social”, o “habitus” de Pierre Bourdieu, ajuda a entender 
como o poder acontece em determinadas relações estruturais, as quais 
têm seus sistemas simbólicos, ocupam determinado “espaço social” e 
os participantes estruturais interagem em diferentes formas de poder, 
seja social, seja cultural, seja econômico (Lamar, 2007, p. 109).

Para Bourdieu (2003), o entendimento para campo (habitus) pos-
sui autoridades reconhecidas na área que podem sancionar ou ex-
cluir seus pretendentes. Ou seja, o “candidato ao campo intelectual 
deve desenvolver uma obra que possa ser considerada original, ata-
car as posições consagradas e obter, assim, o reconhecimento de seus 
pares” (Bourdieu, 2003, p. 13). O autor salienta que o “candidato” em 
questão deve ter percepção de que a sua produção será consumida, 
principalmente, pelos membros do próprio campo onde atua.

A noção de campo de Bourdieu norteia a busca pela compreen-
são do quem vem a ser a Biblioteconomia Social e onde ela está cen-
trada no espaço social, que, neste caso, visa assimilar as realidades e 
os contextos sociais da Biblioteconomia, transcendendo para além 
da técnica bibliotecária na busca do social bibliotecário.

Compreende-se que a Epistemologia Social associada à Biblio-
teconomia daria respaldo para os próprios alicerces teóricos do 
profissional bibliotecário, pois “sem os fundamentos do conheci-
mento a Biblioteconomia deixa de ser uma profissão para tornar-se 
um pouco mais que uma simples atividade comercial” (Shera, 1977, 
p. 32). Tem-se a visão de uma Biblioteconomia como interagente 
social da informação. O reflexo desse espelho é o bibliotecário, já 
que é a sua postura quanto à aplicabilidade da técnica que há de 
resultar no resgate da Biblioteconomia pragmática erudita, quan-
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do o bibliotecário transcendia a técnica e agregava cultura, ação e 
cidadania às bibliotecas.

A emergência da Ciência da Informação “terminou por operar a 
rígida separação entre forma e conteúdo”, ou seja, com a moderni-
dade, “atualizaram-se as formas de transmissão e recuperação da 
informação” (Mostafa, 1985, p. 53). No entanto, a velha Biblioteco-
nomia tecnicista continuou seu seguimento, já que atualizou o seu 
fazer apenas do ponto de vista formal (Mostafa, 1985).

O teórico defende que a “biblioteca não deve apenas refletir o eli-
tismo das ciências, mas promover a socialização do saber”, colocan-
do que apenas a técnica não basta na atuação do bibliotecário. “Para 
que o bibliotecário seja transmissor de informação não lhe bastará 
à competência técnica a respeito dos processos de indexação e recu-
peração de informações” (Mostafa, 1985, p. 53). É necessário que ele 
também seja capaz de atuar de maneira crítica frente à difusão do 
conhecimento, “o que já supõe recuperar a concretude informacio-
nal em dois sentidos: da difusão mesma e da informação mesma”.

O tecnicismo envolve a pretensão da autonomia humana de 
controlar o conjunto da realidade prática. A dificuldade é querer 
resolver todos os problemas utilizando apenas a técnica e, ainda, 
incluir os novos problemas causados pelo tecnicismo, pois ele obe-
dece a duas normas fundamentais, dois mandamentos principais: 
eficácia e eficiência (Schuurman, 1997).

A Biblioteconomia é essencial à organização das bibliotecas 
considerando os serviços oferecidos às indústrias e empresas, prin-
cipalmente as bibliotecas especializadas, que passaram a atender 
exclusivamente à demanda do contexto comercial no contexto 
mundial (Gonçalves, 2011). O autor aponta essa fase como “Para-
digma Documental” e afirma que a Biblioteconomia documen-
talista ocupou o espaço da Biblioteconomia humanista e erudita, 
nascendo assim o que ele nomeia por Biblioteconomia tecnicista.

O excesso de tecnicismo bibliotecário aliado à demanda mer-
cantilista da informação implicou o rompimento da Biblioteco-
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nomia brasileira “com a vertente teórica que pensa as bibliotecas 
como organismos de mobilização social” (Silveira, 2007, p. 14). O 
reflexo técnico dos gestores das bibliotecas públicas afastou o povo 
desse espaço. O bibliotecário é considerado “agente histórico, cujo 
ofício é demarcado pelas atividades de coleta, organização, preser-
vação e disseminação da materialidade simbólica que resulta de 
nossa atividade intelectual” (Silveira, 2007, p. 14).

Existe uma cisão no contexto da Biblioteconomia, amparada por 
duas teorias apontadas por Saldanha (2010) que explicam o pen-
samento informacional: a primeira é a junção da Biblioteconomia 
Pragmática com a Biblioteconomia Humanista, refletindo em uma 
abordagem “[p]uri-metodológica, que busca responder pela diver-
sidade de ângulos de observação que cada objeto de estudo exige” 
e os “discursos vão, no cotidiano, constituindo regras para a cons-
tituição da compreensão da realidade”. Entretanto, a segunda é in-
terpretada da seguinte forma: a mesma junção da Biblioteconomia 
Pragmática com a Biblioteconomia Humanista é um “pensamento 
fortemente marcado pelo olhar norte-americano, identificada na 
presença da bibliografia estatística, na documentação, da Ciência 
da Informação fisicalista e dos primeiros olhares da Ciência da In-
formação cognitiva” (Saldanha, 2010, p. 307-308).

Há essa dissensão entre os profissionais da Biblioteconomia. De 
um lado, a tradição humanista, pragmática, na qual o bibliotecário 
tem relação erudita e filosofal no desempenho de suas atividades e 
considerável crítica cultural, tomando o seu usuário como centro 
de tudo. Por outro lado, tem-se também a Biblioteconomia tecni-
cista, amparada na teoria da representatividade, na qual o biblio-
tecário passa a ser especialista documental, um classificador que 
reconhece, identifica e representa a informação. Suas ferramentas 
são a CDD, CDU etc., além do uso das tecnologias produzidas pelo 
ser humano (Saldanha, 2010).

No entanto, corroborando os apontamentos de Saldanha, um 
pesquisador do século XXI, Fonseca (1988) já questionava, no final 
da década de 1980, esse papel falho da representatividade tecnicis-
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ta da Biblioteconomia, indagando enfaticamente sobre como está 
a Biblioteconomia brasileira e a classificação por ela utilizada. O 
autor tece uma crítica quanto a isso por considerar que o sistema 
de classificação, a Classificação Decimal de Dewey, então utilizada 
pela maioria das bibliotecas, tornou-se arcaico desde o surgimento 
da “Classificação Decimal Universal, conhecida como de Bruxelas” 
(Fonseca, 1988, p. 25).

O autor criticava a atuação dos bibliotecários, alegando que a bi-
blioteca “não tem sido suficiente para atender as demandas da socie-
dade”. Para ele, esse problema se encontrava na “hipertrofia da técni-
ca, com prejuízo da filosofia biblioteconômica, da Biblioteconomia 
Representativa Biblioteconomia Tecnicista” (Fonseca, 1988, p. 25).

Esse pensamento era fortemente marcado pelo olhar norte- 
-americano, identificado na presença da bibliografia, estatística na 
documentação, da Ciência da Informação fisicalista e dos primei-
ros olhares da Ciência da Informação cognitiva (Saldanha, 2010,  
p. 307); ao passo que Fonseca (1988, p. 58) reforça que a cultura “é 
ingrediente indispensável no treinamento de bibliotecários”.

Porém, para Lankes (2011), com o passar do tempo, esse cenário 
tecnicista se alterou, e as constantes predominantes nessa mudança  
foram as ações dos bibliotecários, que passaram a atuar em prol de 
uma Biblioteconomia mais social, voltada e dedicada para as co-
munidades. Atualmente, a “Nova Biblioteconomia” aponta que a 
“missão dos bibliotecários é melhorar a sociedade por meio da faci-
litação e criação do conhecimento em suas comunidades” (Lankes, 
2011, p. 88, tradução nossa). Já o bibliotecário norte americano e 
Ph.D. em Educação Steve Matthews (2014) discorda de Lankes, ar-
gumentando que há sim uma “Nova Biblioteconomia”, mas pautada 
em uma nova conduta por parte dos bibliotecários, na compreen-
são de que o foco não está na técnica e sim no usuário e lembrando 
que os usuários de hoje são mais exigentes e concatenados com a 
informação graças à rede mundial de computadores. 

Para o estudioso, o advento e a proliferação da web causaram po-
lêmica na comunidade bibliotecária em meados dos anos de 1990, o 
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que acabou por ser nada porque esses profissionais mantiveram seu 
status como especialistas em “literacia da informação”. Porém, com 
o avanço veloz e inovador da tecnologia, os usuários estão cada vez 
mais habilidosos para lidar com a informação, o que obriga os biblio-
tecários a repensarem seu comportamento técnico ao lidar com ela.

A abordagem acerca da Biblioteconomia tecnicista é encerrada, 
citando Cunha (2003, p. 1), com a seguinte afirmação: “como nossa 
profissão é uma profissão essencialmente social, uma profissão de 
mediação e de contato, de fazer com o outro de fazer pelo outro”, 
competirá ao bibliotecário desempenhar, além das funções técni-
cas, suas funções sociais, a fim de contribuir para o desenvolvimen-
to social e, deste modo, chegar a uma sociedade mais justa.

Na visão de Flusser (1983), a formação do bibliotecário como 
agente cultural deve ocorrer basicamente em três eixos complemen-
tares: a formação técnica, a humanística e a prática, consideradas 
como necessárias para que o profissional busque uma atuação por 
meio de contatos com públicos de diferentes contextos e realidades.

O que se requer do bibliotecário é que ele seja um profissional 
versátil e com uma visão abrangente de cultura, alguém que tenha 
uma aguda consciência dos valores culturais e, sobretudo, um com-
promisso social com a profissão, disposto a “incorporar na prática 
cotidiana da Biblioteconomia a dimensão da procura, para que a 
biblioteca se transforme em um instrumento dinâmico e dialógico, 
contribuindo assim para uma democratização cultural” (Flusser, 
1983, p. 236).

Vieira (1983) assinala que a Biblioteconomia, no seu conteúdo 
tradicional e “avançado”, era considerada uma técnica social, volta-
da para o tratamento dos suportes materiais da informação; o so-
cial, entretanto, qualifica a técnica apenas na teoria e não de fato. 
Nesse sentido, a autora afirma ainda que a limitação do universo 
bibliotecário tinha um vínculo maior à tradição do que à ciência. 
Para endossar seu pensamento, ela destaca quatro pontos visando 
elucidar o porquê dessa postura bibliotecária tecnicista:
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a.	 o tecnicismo impera como valor da formação profissional (en-
quanto na Universidade) e do próprio exercício da atividade bi-
bliotecária, transformando a Biblioteconomia em um corpo sem 
espírito, em uma profissão cuja filosofia, é confinada dentro dos 
estreitos limites de um pobre e defasado código de ética;

b.	 o isolamento dentro de uma técnica tão limitada e simples em-
pobrece a área enquanto campo de conhecimento e enfraquece o 
grupo profissional enquanto classe lutando por identidade, res-
peito, emprego e salário;

c.	 o conhecimento biblioteconômico apresenta-se como um produ-
to acabado e, assim, em área tão dogmática, pouco se cria rara-
mente se inova e ousar é proibido;

d.	 embora teoricamente um trabalhador da área social, o bibliotecário 
não se faz sentir como necessário pela sociedade, seja pelo simplis-
mo de sua proposta profissional, seja pelo seu alheiamente às ques-
tões sociais e políticas relevantes à comunidade ao País ou mesmo 
pela baixa qualificação desse profissional para o diálogo substantivo 
com os usuários de áreas especializadas (Vieira, 1983, p. 5).

A autora finaliza suas reflexões exaltando que o bibliotecário 
precisa se conscientizar de que o objeto de sua profissão é a infor-
mação e que ele tem um papel de catalisador/difusor do conheci-
mento na sociedade, advindo daí seu potencial político como agen-
te de transformação social.

Em contrapartida, Melo (1985) discute a necessidade de se re- 
conhecer que a biblioteca como instituição cultural pouco tem fei-
to para democratizar a leitura. Para completar a reflexão, o teórico 
indica o ponto central dessa questão: a biblioteca sendo vista como 
um espaço burocrático, onde se guardam livros e onde trabalham 
profissionais de nível elevado, mas que não têm a percepção da fi-
nalidade educativa desse local.

Mas será que o profissional da informação está preparado para 
atender toda e qualquer demanda de usuário, lidando com a pers-
pectiva multidisciplinar da área? Rabello (1987) alega que ainda é 
preciso mais empenho na conscientização para que o bibliotecário 
possa, de fato, compreender que a atuação dele vai além de somen-
te organizar o acervo de bibliotecas. No entendimento do autor, é 
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necessário que o profissional, na condição de agente, se coloque 
diante das camadas populares como um incentivador, um catalisa-
dor, e não alguém que exerça algum tipo de dominação. Dominação  
traduzida, por exemplo, em direcionar a biblioteca para determina-
dos serviços ou prioridades técnicas.

Vergueiro (1988, p. 208) corrobora a acepção de Biblioteco-
nomia Social e coloca em dúvida o desempenho profissional do 
bibliotecário como ser social na profissão, citando que falta ao 
bibliotecário a consciência de que a biblioteca pode atuar como 
instrumento de mudança social, não tendo que, necessariamente, 
fixar-se a um papel de disseminadora de informações socialmente 
aprovadas (por aqueles que determinam o que deve ser “social-
mente aprovado”, é claro...). Por isso mesmo é rara a discussão 
da biblioteca como local de efervescência e produção de novos 
conhecimentos, como “desordenadora” de ideias, ou a percepção 
de novos conhecimentos ideológicos.

Compreende-se que esse profissional da informação precisa ter 
ciência de que não lida apenas com a classificação de obras, mas 
com a classificação de saberes, fazendo valer o seu papel de agente 
de educação e, acima de tudo, de mediador da informação. Cabe 
ao profissional da informação manter o conhecimento acessível, 
capaz de apoiar atividades, otimizando processos operacionais, tá-
ticos e estratégicos e integrando a organização em relação às suas 
práticas técnicas, comerciais, administrativas etc. Ou seja, o biblio-
tecário impulsiona o reuso do conhecimento e a interação humana, 
fomentando o ambiente de aprendizagem (Vergueiro, 1988).

Entre os conceitos sobre o papel social do bibliotecário revistos 
por Broadfield (apud Cysne, 1993, p. 30) nos anos 1990, destaca-se 
que “a responsabilidade social do bibliotecário resulta em que o 
acesso à informação não deve ser obstaculizado nem pela socieda-
de, nem pela religião, muito menos pelo Estado”. O objeto de tra-
balho do bibliotecário é a informação e, tendo ela a forma de fluxos 
na atualidade, consequentemente, o papel do bibliotecário passa a 
ser o de mediador do acesso à informação.
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Para Souza (1993, p. 27), os requisitos que os agentes de trans-
formação, humano e institucional, devem atingir para alcançarem 
seus objetivos são:

•	 Conquistar o espaço de trabalho adequado à sua ação;

•	 Convencer os tomadores de decisão da oportunidade de iniciar e 
dar prosseguimento ao processo de mudança;

•	 Planejar adequadamente sua ação, não se deixando emaranhar 
pelo processo de planejamento (burocratização);

•	 Colocar em prática suas ideias;

•	 Administrar o desenvolvimento da ação, de modo a evitar que ou-
tros criem barreiras ou perturbações fortes ao seu trabalho.

A capacidade administrativa é outro enfoque relevante quando 
um bibliotecário desempenha o papel de agente de transformador 
social. Para tal, é fundamental que seu norteador seja um bom en-
tendimento de que a biblioteca é um complexo centro de operações 
que inclui uma linha de produção (os processos técnicos) e, também, 
em tempo integral, atividades de relações públicas (Souza, 1993).

A mediação da informação significa estar situado entre dois po-
los: o da produção e necessidade de processamento da informação 
para que chegue ao público-alvo (o que requer boa técnica) e o do 
público-alvo propriamente dito, que tem demandas, necessidades 
e estatuto de cidadania, o que implica o acesso à informação dife-
renciado, livre (Cysne, 1993).

Atualmente, será que a postura do bibliotecário e do papel da 
Biblioteconomia ainda é a mesma? Segundo Bowen (apud Ashley, 
2003, p. 6), é preciso rever o papel do bibliotecário contemporâneo. 
Um dos aspectos contemplados pelo conceito do papel social do 
profissional da informação é o da Responsabilidade Social, o que 
significa “um comprometimento que uma organização deve ter 
com a sociedade como um todo, ou com uma comunidade, especi-
ficamente, de modo a prestar contas com a sociedade”.

Sendo assim, a Biblioteconomia não deve ser apenas centrada 
na organização do acervo e sim se preocupar cada vez mais com os  
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processos de mediação da informação, ou seja, deve se tornar uma 
Biblioteconomia com vistas ao social, e pode-se dizer que a mediação  
da informação é parte associada à técnica e essa também deve acom-
panhar o cunho social (Cunha, 2003).

O bibliotecário é um mediador de informações, como afirma 
Cysne (2007 apud Dudziak, 1993), para quem esse papel de media-
dor depende de uma ação política do profissional, que tanto pode 
ser em direção à transformação social quanto para à reprodução 
da situação vigente. Portanto, de intermediário da informação, 
passando a gestor de conhecimento, mediador informacional e pe-
dagógico, aos poucos o bibliotecário incorpora uma nova posição, 
atuando como líder e agente educacional de transformação.

Foi no contexto de ampliação das funções do bibliotecário que 
Milano e Davok (2009) realizaram um estudo de caso acerca da 
prática profissional exercida no Brasil e identificaram as áreas em 
que esses profissionais se encontram atuando como profissionais 
da informação, concluindo que a atuação do bibliotecário brasi-
leiro é delineada e ampliada, ao mesmo tempo, para além dos am-
bientes tradicionais.

É esse o papel do bibliotecário hodiernamente: facilitar o aces-
so, mediar informação para os cidadãos como ferramenta para 
exercer sua cidadania, o que vai ao encontro da proposta do Minis-
tério de Educação e Cultura quando afirma que o bibliotecário deve 
“responder às demandas sociais de informação produzidas pelas 
transformações tecnológicas que caracterizam o mundo contem-
porâneo” (Brasil, 2001).

Na década de 1980, o caráter social da Biblioteconomia é res-
gatado e ressaltado por Tarapanoff (1985, p. 290) ao mencionar 
o regimento do primeiro curso de Biblioteconomia da Biblioteca 
Nacional, que ditava como regra: “dar ênfase especial ao aspecto 
cultural e informativo e se preocupar menos com o enfoque técni-
co, apenas os pode frequentá-lo candidatos que concluíram algum 
curso de humanidades”.
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Subentende-se com esse discurso de pesquisa do autor que, em 
pleno século XXI, com a expansão dinâmica do profissional bibliote-
cário, não há por que delimitar sua atuação apenas a âmbitos técnicos 
de um bibliotecário documentalista. Faz-se necessário que ele enca-
re seu papel social, quebrando paradigmas e alavancando sua função 
como educador. Entretanto, é preciso rever a formação dos profissio-
nais da informação nesse novo cenário em que a interdisciplinarida-
de do bibliotecário é significativa e amplia o escopo de atuação. De 
acordo com estudos realizados, as escolas de Biblioteconomia devem 
rever e aprimorar seus conteúdos com maior periodicidade:

Os currículos de Biblioteconomia não acompanham a evolução da Edu-
cação e da Sociologia neste novo contexto político, social, econômico 
e educacional que se configurou no país. A formação do bibliotecário 
no Brasil se encontra num momento em que busca mudar essa con-
cepção e as escolas se mostram favoráveis a uma interdisciplinarida-
de reconhecidamente necessária para a formação e futura atuação do 
bibliotecário. Essa necessidade surge a partir das próprias mudanças  
sociais ocorridas no cotidiano comum e no mundo do trabalho, que 
busca profissionais com uma natureza mais interdisciplinar (Correa; 
Spudeit, 2013, p. 388).

Conforme aponta Almeida Júnior (2009), objeto de estudo da 
Biblioteconomia e da Ciência da Informação deixou de ser apenas 
a organização de suportes informacionais (documentos) para ser 
também a mediação da informação. Fonseca (2011, p. 2) afirma que 
o “grande perigo que ronda a Biblioteconomia é a burocratização, 
a falta do ideal”. Que seja entendido, por fim, que o bibliotecário 
deve ir além de organizar a informação, porque ele é um organiza-
dor de saberes.

Não se espera que o bibliotecário se constitua uma pessoa com 
várias especializações ou que seja visto como agente cultural com 
habilidades e qualidades excepcionais. O que se espera é um pro-
fissional versátil e com uma visão abrangente de cultura, alguém 
que tenha uma aguda consciência dos valores culturais e, sobretu-
do, um compromisso social com a profissão. O bibliotecário deve 
utilizar o que lhe é peculiar, sua essência que o torna único em sua 
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atuação profissional: a técnica da informação sob o respaldo huma-
nístico da profissão.

No intuito de pautar a discussão da área sobre o tema aqui abor-
dado, foram realizadas buscas por estudos produzidos na área da 
Ciência da Informação, disponíveis no Portal de Periódicos (CAPES), 
com o termo Biblioteconomia Social. O Portal de Periódicos reúne 
as mais variadas publicações nacionais e internacionais, oferecendo 
serviço remoto para as universidades parceiras, que disponibilizam 
essa ferramenta a seus alunos permitindo-lhes que realizem buscas 
em qualquer dispositivo tecnológico e tenham acesso ao conteúdo 
assinado do Portal. A escolha pelo Portal CAPES se deu pela facili-
dade de acesso direto à produção científica de autores, periódicos e 
comunidades avaliada pelos pares. Nesse caso, a busca foi realizada 
no escopo da área de Ciência da Informação, na qual a inserção in-
ternacional de artigos é vasta e oferece juízo crítico de busca que res-
ponderam a todas as investigações. Foram utilizados textos inquiri-
dos na coleção de periódicos da Scielo dos países que compreendem: 
África do Sul, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Espanha, México, Peru, Portugal e Venezuela.

A investigação se deu por meio da inserção das palavras- 
-chave em português, inglês e espanhol – Biblioteconomia Social, 
Social Librarianship e Bibliotecología Social – no campo de busca 
do Portal de Periódicos CAPES, delimitando a pesquisa para a área 
da Ciência da Informação e obedecendo a temporalidade dos anos 
de 1985 a 2013. Os textos obtidos foram posteriormente seleciona-
dos pelos critérios de pertinência e relevância acerca do objeto de 
estudo, elencando autor, ano e contexto do autor sobre Biblioteco-
nomia Social ou aspectos sociais da área.

Com base nisso, foram esboçados dois movimentos para se che-
gar ao entendimento sobre o foco deste estudo. Antes disso, é preci-
so compreender se Biblioteconomia Social pode ser adotada como 
termo ou expressão políticas.
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Na concepção de Faria e Pericão (1988), compreende-se Bibliote-
conomia como teoria, atividades e técnicas relativas à organização e 
gestão de bibliotecas, assim como à aplicação de legislação sobre elas.

a.	 A raiz biblio, derivada de biblion, não significa absolutamente li-
vro; origina-se do grego, quando nem remotamente existia algo 
assemelhado a um livro; porém, referia-se à cidade de Biblos, pro-
dutora do papiro, material utilizado para escrita à época, em rolos 
(tipo barra de rolagem);

b.	 A palavra grega théke significa “caixa” e, por extensão, qualquer 
contêiner onde o material bibliográfico se encontre: estante, sala, 
edifício;

c.	 Os sufixos -nomo, -nomia e -nômico derivam-se do grego -nomos, 
- nomia, - nomikos, e se aplicam a normas, regras, administração 
(por exemplo: agronomia, economia) (Mey, 2009, p. 2).

Segundo sua ascendência etimológica, a Biblioteconomia con-
siste em um conjunto de normas, regras ou leis para locais onde se 
guardam registros do conhecimento ou para a administração des-
ses espaços (Mey, 2009).

Já a palavra social é descrita por Ferreira (2009) como derivada 
do latim sociālis. Diz respeito àquilo que pertence ou que é relativo 
à sociedade. Ainda segundo o autor, entende-se sociedade como 
conjunto de indivíduos que partilham da mesma cultura e intera-
gem entre si, formando, assim, uma comunidade. Quando utiliza-
da como adjetivo, o termo social pode formar também diferentes 
conceitos (Ferreira, 2009). 

De acordo com um dicionário dos significados na web,3 o termo 
como conceito tem origem no latim conceptus (do verbo concipere),  
que significa coisa concebida, definida. Ainda em conformidade 
com o dicionário de significados, “expressão” é a manifestação do 
pensamento, do sentimento pela palavra. Expressão, nesse sentido, 
não significa atribuição de conceito, apenas menção figurativa de 
terminada reflexiva. Considera-se então que expressão é um con-
junto de palavras com um sentido figurado, por exemplo: tirar o 

3 Disponível em: https://www.significados.com.br/.
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cavalo da chuva, morrer de fome (não literalmente) etc. Já “termo” 
é uma palavra especificamente usada em alguma área de estudo, 
por exemplo: pecado (termo religioso), download (termo da infor-
mática) e, no caso deste estudo, Biblioteconomia social (termo de 
pesquisa da Ciência da Informação).

Chega-se assim à definição de Biblioteconomia Social como uma 
filosofia e ação no cerne da Ciência da Informação que reivindica 
uma Biblioteconomia crítica e comprometida socialmente, tanto 
na teoria como na prática (Civallero, 2013, tradução nossa). Nes-
se sentido, a Biblioteconomia Social é responsável pelo estudo da 
evolução das práticas bibliotecárias, apontando dados indicativos 
sobre o mercado profissional da área e o alcance do currículo em re-
lação ao conteúdo de profundidade. É preciso investir em pesquisa 
sobre Biblioteconomia Social, à qual Souza (2001) descreve como 
uma perspectiva humana da Biblioteconomia.

O teórico se refere à Biblioteconomia Social como expressão, apon-
tando suas incumbências, mas sem delinear de fato seu conceito:

A perspectiva humana da Biblioteconomia, traduzida aqui pela expres-
são Biblioteconomia Social, exige pesquisa nacional, com investimento 
em capacitação de pesquisadores capazes de entender, explicar, e ensi-
nar uma Biblioteconomia para a autonomia nacional. Uma Biblioteco-
nomia que possa produzir uma teoria biblioteconômico-humana para o 
Brasil, inclusive incorporando o melhor do conhecimento instrumental 
internacional, submetendo-o ao nosso modelo de apropriação e não o 
inverso como hoje ocorre na América Latina (Souza, 2001, p. 44).

Mostafa (1985) defendeu duas teses: primeiro, é necessário que a 
Biblioteconomia saísse do seu eixo técnico central para só se concre-
tizar nas práticas sociais e, na segunda, faz a seguinte ponderação:

Enquanto prática social a Biblioteconomia colabora na transformação 
social quanto mais ela estiver a serviço da disseminação de informa-
ções para todo o conjunto da sociedade de forma a possibilitar que a 
sociedade em seu conjunto se aproprie de informações (produzindo-as 
e reproduzindo-as) (Mostafa, 1985, p. 67).

Parada (1999, tradução nossa) também aborda essa mesma 
transformação de caráter social da Biblioteconomia e vai além. 
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Para ele, o presente e o futuro da área dependem de uma identi-
dade política e participativa dos profissionais da informação, prin-
cipalmente no que se refere à demanda de interesses sociais que 
cercam os usuários das bibliotecas dentro das comunidades onde 
estão inseridas. Souza (2001) já mencionava, ainda que em outras 
palavras, que se faz necessário mais criticidade por parte da Biblio-
teconomia; é preciso uma evolução ativa, participativa e humanista 
nas atividades bibliotecárias.

Para Silveira (2007, p. 23), essa ausência de militância social no 
centro da Biblioteconomia está na formação dos futuros profissio-
nais da informação, que segundo o autor, ainda são capacitados para 
exercer tecnicamente o processamento e gestão dos acervos preser-
vados nas bibliotecas, “em detrimento do exercício de capacitá-los 
a compreender criticamente a importância que seu ofício assume 
no processo de construção das muitas esferas de atuação humana”.

Biblioteconomia Social pode ser inserida nas afirmações de 
Quintero (2009, tradução nossa), a qual menciona que o conheci-
mento é construído quando um sujeito se cerca de partes da reali-
dade convertidas em objetos do conhecimento para estudo, o que 
requer trazer algo novo que possa ser conhecido. Lembrando sem-
pre que o conhecimento é uma energia psíquica profunda que dire-
ciona o comportamento em direção a uma meta, e para buscá-la é 
preciso não se importar com o destino, mas compreender por que 
se caminha em busca dessa construção.

Pode-se dizer que embora o termo Biblioteconomia Social em 
si não seja muito familiar na área, ele é o caminho de um novo  
conhecimento respaldado no conhecimento tradicional já existen-
te como prática bibliotecária, mas sem a compreensão de conceitos.

No México, por exemplo, a Biblioteconomia Social (Bibliote-
cología Social) é até tema de pesquisa científica nas investigações 
entre bibliotecas e sociedades, fazendo parte do Programa de In-
vestigação em Biblioteconomia Social, promovida e financiada pela 
Faculdade de Filosofia e Letras da Universidade Nacional e Autô-
noma do México (UNAM).
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Dentro desse programa de investigação mexicana surge o con-
ceito encontrado na pesquisa para Biblioteconomia Social. O res-
ponsável pelo programa de investigação é Felipe Meneses Tello, 
doutor em Biblioteconomia pela UNAM e atual professor do cur-
so da própria instituição, atuando também como coordenador do 
Programa de Pesquisa Científica na UNAM, além de se dedicar 
aos estudos sociais e políticos na Biblioteconomia (UNAM, 2005, 
tradução nossa).

Quando questionado sobre sua percepção, em relação ao papel 
do bibliotecário, Tello (2005) responde que:

Já está na hora do bibliotecário deixar de diferenciar essas neces- 
sidades com fatores sociais e políticos abstratos e desconexos, ou seja, 
é fundamental que este sujeito sensibilize-se sobre este assunto em 
torno dessas necessidades das diferentes dimensões que uma comu-
nidade de usuários tem da realidade do mundo em que vivem. Para 
isso, é necessário que a profissão de bibliotecário tome uma nova 
direção e seja capaz de compreender a problemática envolvida na 
análise e estudo de duas unidades básicas: 1] Bibliotecas e Socieda-
de, Bibliotecas e Estado. Isto significa, naturalmente, que as escolas 
de Biblioteconomia e Ciência da Informação integrem em seus pla-
nos de estudo novos cursos, que vão ajudar as futuras gerações de 
profissionais bibliotecários na América Latina a ter educação social 
e política. A formação estruturada em Biblioteconomia social e Bi-
blioteconomia política parecem essenciais e urgentes. De tal maneira 
que no futuro teremos “bibliotecários sociais e políticos” capazes de 
discernir, discutir e defender valores como a paz, a solidariedade, a 
justiça, a liberdade, a igualdade, o bem público e outros não menos 
importantes que possuem uma grande relação com a tarefa do profis-
sional bibliotecário (Tello, 2005, tradução nossa).

Com base na perspectiva de Tello (2010, tradução nossa), entende- 
-se que a Biblioteconomia Social significa preceito na interação en-
tre bibliotecas e sociedade, tornando-se assim uma unidade de ní-
vel cognitivo em que se reconhece que só podem existir bibliotecas 
onde há sociedade. É por isso que a sociedade como objeto de pes-
quisa sociológica é o tema de estudo de muitas disciplinas sociais 
e humanistas, e a Biblioteconomia como ciência social não é uma 
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exceção nesse sentido. Na visão do autor, a Biblioteconomia Social 
está constituída por um conjunto de categorias esquematizadas da 
seguinte forma:

Figura 1 - Biblioteconomia Social – categorias esquematizadas

Fonte: Tello (2010, tradução nossa).

De acordo com o esquema, observe-se que existe um entrelaça-
mento das questões bibliotecárias com os temas sociais, colocando a 
biblioteca como objeto central de informação e cultura da sociedade.

Marisa Russo (2010) compactua com esse preceito pragmático da 
Biblioteconomia com o social afirmando que esse paradigma tem 
como foco a biblioteca em si mesma, considerada como instituição 
social que se fundamenta na Sociologia e na Educação. Esse com-
plexo quadro epistemológico é baseado em duas premissas: a pri-
meira, que a biblioteca atua como uma atividade social e a segunda, 
que ela atua como uma disciplina social e o seu corolário é a biblio-
teca como uma instituição social (Tello, 2010, tradução nossa).

Biblioteconomia Social, embora pouco conhecida, discutida 
ou pesquisada no Brasil, tem sido tema central e constante nas 
discussões científicas dos países Latino-Americanos. A Escola de 
Bibliotecários da Universidade Nacional de Córdoba (Argentina) 
detectou uma carência do tema social do curso, que era quase ine-
xistente. Era urgente implantar o social como prática no centro dos 
espaços bibliotecários a fim de transmitir experiências específicas 
para a construção tangível dos alunos do curso, tornando-os bi-
bliotecários com uma visão mais ampla em torno das comunidades 
locais que abrigam unidades de informação (Jatuf, 2012, tradução 
nossa). A Universidade de Buenos Aires também passou a adotar 
esse mesmo curso para a área de Biblioteconomia por compreender 
que era preciso unir a prática social à prática bibliotecária por meio 
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de uma educação comparada. Para se chegar à concretização real 
desse curso, buscou-se o entendimento sobre a Biblioteconomia 
Social (Jatuf, 2012, tradução nossa).

Entende-se por Biblioteconomia Social como tendência ou manifes-
tação crítica, teórico-prática da técnica bibliotecária, visando propor-
cionar na prática uma alternativa para Biblioteconomia tradicional em 
termos de desenvolvimento e transformação social. A Biblioteconomia 
progressista social é aquela que questiona e faz críticas aos elemen-
tos tradicionais, também conhecidos por ciência da documentação 
e das bibliotecas, sujeitos ao modelo hegemônico, metodológico e 
epistemológico do capitalismo e do neoliberalismo de uma globali- 
zação neoliberal. Trata-se também da revisão crítica da metodologia 
e dos conhecimentos doutrinários da técnica bibliotecária tradicio-
nal à frente de uma epistemologia bibliotecária transdisciplinar (Fois;  
Gimeno Perelló, 2008 apud Jatuf, 2013, p. 317, tradução nossa).

O curso de Biblioteconomia Social teve início em 2012, oferecen-
do oficinas com o tema “Biblioteconomia Social: da teoria à prática” 
e “Biblioteconomia Social: compromisso e transformação social”. Tal 
ação provocou um impacto notável, sendo considerado um marco, 
segundo a Associação de Nacional de Bibliotecários da Argentina. 
Diante do êxito, o curso foi estendido para 2013 e, além de oficinas, 
ele também abordou eixos temáticos divididos em três vertentes:

1.	 Biblioteconomia Social: O que é, quando, por que e como?
2.	 Função Social das Bibliotecas e dos Bibliotecários.
3.	 Biblioteconomia Social: trocando experiências sociais tangíveis.

O curso atingiu uma articulação satisfatória entre o público uni-
versitário e a comunidade, sendo recebido com relevante interesse 
no assunto, especialmente nas regiões e associações profissionais de 
Biblioteconomia. O compartilhamento de experiências em ações so-
ciais bibliotecárias de ensino surtiu impacto internacional e o curso 
estendeu-se para o ano de 2014 (Jatuf, 2013, p. 82, tradução nossa).

Foi realizada uma analogia do que foi averiguado nos textos en-
contrados e notou-se que os autores têm os mesmos ideais que envol-
vem uma Biblioteconomia ativa e reflexiva no que tange o respaldo 
social da área. As bibliotecas, segundo os textos, devem ser conside-
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radas como cenário cultural de interação comunitária e não apenas 
armazenamento de obras devidamente classificadas e catalogadas.

Figura 2 - Interface da página na web que oferece inscrições ao curso de Biblioteconomia 
Social

Fonte: Universidade de Buenos Aires – Faculdade de Filosofia e Letras (2014).

Não se pode dizer que esta é uma nova visão da Biblioteconomia, 
mas um resgate da antiga Biblioteconomia, discorrido consideran-
do a base teórica no início deste estudo. Os autores são unânimes 
no que tange a abordagem de responsabilidade social do biblio-
tecário. Isso não implica minimizar ou descaracterizar a técnica, 
mas compreender que a técnica sozinha já não basta quando o foco 
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maior deve ser a demanda social da informação e o modo como ela 
é capaz de somar dentro das comunidades por meio da prestação 
de serviços bibliotecários. Na tentativa de realizar um diálogo con-
junto com os autores sobre a Biblioteconomia Social, foi elaborado 
um mapa conceitual com palavras-chave encontradas nas pesqui-
sas obtidas. Desse modo, delineou-se uma percepção sobre o ter-
mo, agregando valores extraídos dos próprios textos encontrados. 
O resultado pode ser conferido na Figura 3:

Figura 3 - Mapa conceitual sobre Biblioteconomia Social

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa.4

4 Ver Lindemann (2014).
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Este mapa conceitual, que representa a visão social dos autores 
acerca da essência da Biblioteconomia, possibilita um diálogo entre 
eles, formado nas similaridades encontradas. Essa linha de diálogo 
entre os autores pesquisados sintetiza-se em três eixos:

I.	 É preciso estudar o currículo e a evolução das atividades 
bibliotecárias ainda na formação, assim se terá uma técnica 
atuando com o social; ou seja, capacitar tecnicamente os 
bibliotecários, mas capacitá-los a compreender criticamente 
o fazer técnico dentro do processo de construção humanista. 
Desse modo, será incluído o fazer técnico no processo de 
construção humanista.

II.	 Constitui possível e necessária uma Biblioteconomia Pragmá-
tica e Representativa atuando lado a lado, visando o presente e 
o futuro dos bibliotecários. Porém, para se chegar nesse ponto, 
é preciso que o bibliotecário do futuro ganhe identidade políti-
ca com participação cidadã.

III.	 Técnica atuando em conjunto com o social é capaz de propor-
cionar alternativas de desenvolvimento e transformação social. 
Exemplos disso são os cursos e as oficinas de Biblioteconomia 
Social para bibliotecários e docentes da área oferecidos pela 
Universidade de Buenos Aires. O intuito dessas ações é a troca 
de experiências, visando uma Biblioteconomia atuante dentro 
das comunidades que abriga bibliotecas, fazer da tradicional 
técnica bibliotecária um fator de soma social, visando única e 
exclusivamente o usuário.

A título de conclusão, compreende-se que a Biblioteconomia 
Social se tornou imperativa e que o bibliotecário não só pode como 
deve levar seu conhecimento técnico para comunidades, sejam elas 
quais forem, onde o seu exercício profissional seja a diferença no 
que diz relação ao acesso à informação.

O ponto de partida são os objetos de estudo de ambos, sendo 
o estudo principal (institucional) da primeira disciplina a Biblio-
teconomia e todos os seus elementos, processos, fenômenos e te-
mas que giram em torno dessa área (documentos, informações, 
organização, serviços, bibliotecários, usuários etc.), ao passo que, 
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com relação à segunda disciplina, seu principal objeto de estudo é 
a sociedade e também uma série de outros elementos, processos 
e fenômenos (população, comunidades, grupos, instituições, vida, 
cultura, estrutura, mobilidade, status, evolução, mudança etc.).

Essa discussão deve ser iniciada ainda nas escolas de Bibliote-
conomia por meio de cursos, palestras, oficinas, tal como é realiza-
do na Argentina. A formação dos futuros bibliotecários não pode 
se pautar apenas na tradicional técnica Deweyniana, mas sim no 
modo como essa técnica pode surtir efeito como valor de agre- 
gação social na sociedade, principalmente em locais em que a infor- 
mação sequer consegue ter espaço, comunidades onde a presença 
de bibliotecas e bibliotecários tenham como efeito a diferença so-
cial, fazendo da Biblioteconomia uma passagem para a divulgação 
de cultura, arte, consciência cidadã e até política.

Esta é a verdadeira face da Biblioteconomia Social, uma Biblio-
teconomia voltada para a aplicabilidade social do exercício profis-
sional, de ter a consciência do quanto é possível somar, transformar 
rotinas no âmbito das comunidades que não têm bibliotecas ou na 
disposição voltada para o usuário de bibliotecas para que as obras 
do conhecimento possam ir além da localização nas estantes, tor-
nando-se ferramentas familiares no auxílio à educação e fator agre-
gador nos embates sociais.

Por fim, fica a sugestão de que a Biblioteconomia Social passe a 
ser também objeto de estudo no país, considerando que, durante o 
percurso deste estudo, houve uma dificuldade em encontrar auto-
res brasileiros que abordem o tema. Entende-se que o social biblio-
tecário já é realidade, mas falta inserir isso como teoria, registrando 
que existe e tem nome: Biblioteconomia Social. Embora sejamos 
uma ciência social, nós perdemos a essência, nossa identidade den-
tro da própria Biblioteconomia; é preciso abandonar o eruditismo e 
voltar-se para o povo. Desse modo, o Social atua como sobrenome, 
para nos lembrar que nascemos humanistas e humanista roga que 
sejamos em nosso juramento.
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Fecha-se este capítulo parafraseando o diálogo dos autores no 
que diz respeito à necessidade de uma Biblioteconomia consciente 
do seu papel político, social e ativo no contexto do maior tesouro 
social da humanidade: a informação.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA JÚNIOR, O. F. de. Mediação da informação e múltiplas linguagens. 
Pesq. Bras. Ci. Inf., Brasília, v. 2, n. 1, p. 89-103, jan./dez. 2009.

ASHLEY, P. A. (coord.). Ética e responsabilidade social nos negócios. São 
Paulo: Saraiva, 2003.

BITI. Repensando os Conceitos no Estudo da Classificação. Biblioteconomia, 
Informação e Tecnologia da Informação: Repensando os Conceitos no Estudo 
da Classificação. 2014. Disponível em: http://www.conexaorio.com/biti. Acesso 
em: 4 set. 2014.

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes curriculares para os cursos de 
graduação. 2001. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/
CES0492.pdf. Acesso em: 11 ago. 2012.

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Portal de Periódicos: CAPES. 
Disponível em: http://www.capes.gov.br. Acesso em: 4 ago. 2014.

BOURDIEU, Pierre. Razões práticas: sobre a teoria da ação. 4. ed. Campinas: 
Papirus, 2003.

BURKE, Peter. Uma história social do conhecimento: de Gutenberg a Diderot. 
Rio de Janeiro: Ed. Jorge Zahar, 2003. 241 p.

CERVO, Amado L.; BERVIAN, Pedro A. Metodologia científica. 5. ed. São Paulo: 
Prentice Hall, 2002. 

CHAGAS, Francisco das. O ensino de Biblioteconomia no contexto brasileiro: 
século XX. Florianópolis, SC: Editora da UFSC, 2009. v. 1. 189 p.

CIVALLERO, Edgardo ¿Qué es la bibliotecología progresista? Una aproximación 
básica. El Profesional de La Informacion, Buenos Aires, v. 22, n. 2, p.155-162, 10 
mar. 2013. Bimestral.

CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA. Resolução nº 6, de 13 de julho 
de 1966. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, p.13266, 13 jul. 1966.

CORREA, Elisa C. D.; SPUDEIT, Daniela. A interdisciplinaridade entre 
Biblioteconomia, Educação e Sociologia nos cursos de graduação da Região Sul do 

http://www.conexaorio.com/biti
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf
http://www.capes.gov.br/


174<< Sumário

Brasil. em Questão: Revista da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da 
UFRGS, Porto Alegre, v. 19, n. 2, p.366-395, dez. 2013. Semestral.

CUNHA, Miriam Vieira da. O papel social do bibliotecário. Encontros Bibli: 
Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Informação. Florianópolis,  
n. 15, 1º sem. 2003.

CYSNE, F. P. Biblioteconomia: dimensão social e educativa. Fortaleza: EUFC, 
1993. 

DEMO, Pedro. Metodologia científica em ciências sociais. São Paulo: Atlas, 
1989.

DIAS, Antônio Caetano. Na biblioteca nacional. In: PINHEIRO, Ana Virgínia; 
TEIXEIRA, Loida Vaz, MOREIRA, Maria José (org.). Os 80 anos da primeira 
escola de Biblioteconomia do Brasil. Rio de Janeiro: Universidade do Rio de 
Janeiro, 1995, p. 5-20. (Edição comemorativa).

DUDZIAK, E. A. O Bibliotecário como agente de transformação em uma sociedade 
complexa: integração entre ciência, tecnologia, desenvolvimento e inclusão social. 
Ponto de Acesso, Salvador, v. 1, n. 1, p. 88-98, jun. 2007. 

FARIA, Maria Isabel; PERICÃO, Maria da Graça. Dicionário do livro: terminologia 
relativa ao suporte, ao texto, à edição e encadernação, ao tratamento técnico etc. 
Prefácio de José V. de Pina Martins. Lisboa: Guimarães Editores, 1988. p. 42.

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua 
portuguesa. 4. ed. CURITIBA: Positivo, 2009. 2120 p.

FLECK. L. The Problem of Epistemology [1936]. In: COHEN, R. S.; SCHNELLE, 
T. (eds.) Cognition and fact. Dordrecht: Reidel Publishing Company, 1986e.  
p. 79-112.

FLUSSER, V. A biblioteca como um instrumento de ação cultural. R. Esc. 
Bibliotecon. UFMG, Belo Horizonte, v.12, n.2, p.145-169, set. 1983.

FOIS, Silvia; GIMENO PARELLÓ, Javier. Una aproximación a la Bibliotecología 
crítica, socio-política, progresista y alternativa. In: CONGRESO NACIONAL DE 
BIBLIOTECOLOGÍA, DOCUMENTACIÓN, ARCHIVÍSTICA Y MUSEOLOGÍA, 6., 
Potosí, Bolivia. Anais [...], noviembre, 2008. Disponível em em: www.cpcib.org/
congrpts/ponencias/JAVIER_GEMIO[1].doc. Acesso em: 07 jan. 2014.

FONSECA, Edson Nery da. Ser ou não ser bibliotecário e outros manifestos 
contra a rotina. Brasília: ABDF, 1988. 

FONSECA, Edson Nery da. Introdução à Biblioteconomia. São Paulo: Pioneira, 
1995.

FONSECA, Edson Nery da. O grande sedutor: escritos sobre Gilberto Freyre de 
1945 até hoje. Rio de Janeiro: Cassará, 2011.

http://www.cpcib.org/congrpts/ponencias/JAVIER_GEMIO


175<< Sumário

FONSECA, Edson Nery da. Biblioo: Cultura Informacional. São Paulo, 1992. 
Disponível em: http://biblioo.com.br/edson-nery-da-fonseca-2/. Acesso em: 09 
abr. 2012.

FONSECA, J. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 2002. 
Apostila.

GALLARDO, José Adolgo Rodrígues. Formação humanística del 
bibliotecnólogo: hacia su recuperación. México: UNAM, 2001.

GONÇALVES, Paulo de Castro. As origens das práticas de gestão da 
informação: dos primeiros modos de produção à sociedade da informação. 
Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, Escola de Ciência da 
Informação, 2011.

GUIMARÃES, José Augusto Chaves. Moderno profissional da informação: 
elementos para sua formação no Brasil. Transinformação, Campinas, v. 9, n. 1, 
jan./abr. 1997. Disponível em: https://brapci.inf.br/index.php/res/v/21356. Acesso 
em: 07 jan. 2014. 

JATUF, Julio Díaz. Implementación del primer curso universitario sobre 
Bibliotecología Social en Argentina: promoviendo los recursos, concientizando los 
servicios. In: ENCUENTRO DE DIRECTORES, 9.; ENCUENTRO DE DOCENTES 
DE ESCUELAS DE BIBLIOTECOLOGÍA Y CIENCIA DE LA INFORMACIÓN DEL 
MERCOSUR, 8., 2012, Montevideo, Uruguay. Anais [...]. Buenos Aires: Mercosur, 
2012. p. 1-18. Disponível em: http://eprints.rclis.org/17796/1/EUBCA.pdf. Acesso 
em: 12 set. 2014.

JATUF, Julio Díaz. Una propuesta de enseñanza fundamental para los primeros 
años de formación universitaria: El caso de la Bibliotecología Social. In: INGRESSO 
UNIVERSITÁRIO; ENCUENTRO NACIONAL, 5.; LATINOAMERICANO, 2., 2013, 
Buenos Aires. Anais [...]. Buenos Aires: Universidad de Buenos Aires, 2013. p. 1 - 8. 
Disponível em: http://eprints.rclis.org/19835/1/Lujan JDJ 4.1 BS.pdf. Acesso em: 06 
jun. 2014.

KENYON, Frederic George. Testamentum Bibliotecarii: Bulletin of the John 
Rylands Librarianship Manchester, Londres, v. 25, n. 7, p.67-82, 1 dez. 1941.

KREMER, Jeannette M. A formação dos bibliotecários nos Estados Unidos. 
ExtraLibris, 2006. Disponível em http://academica.extralibris.info/bibliotecario/ 
a_formacao_de_bibliotecarios_n.html. Acesso em: 13 mar. 2014. 

LA HABANA. Entrevista a Felipe Meneses Tello. Librínsula, Cuba, v. 2, n. 61, 04 
mar. 2005. Semanal. ISSN: 1810-4479. Disponível em: http://librinsula.bnjm.cu/ 
1-205/2005/marzo/61/entrevistas/entrevistas153.htm. Acesso em: 28 set. 2014. 

LAHARY, Dominique. Fundamentos de metodologia científica. 3. ed. São 
Paulo: Atlas, 1991.

http://biblioo.com.br/edson-nery-da-fonseca-2/
http://eprints.rclis.org/17796/1/EUBCA.pdf
http://eprints.rclis.org/19835/1/Lujan
http://academica.extralibris.info/bibliotecario/a_formacao_de_bibliotecarios_n.html
http://librinsula.bnjm.cu/1-


176<< Sumário

LAHARY, Dominique. Bibliothéconomie. In: CACALY, Serge (coord.). 
Dictionnaire encyclopédique de l’information et de la documentation. 
Paris: Nathan, 1997. 635 p. Disponível em: https://archive.org/details/
bibliothconomi00hess. Acesso em: 19 maio de 2014.

LAMAR, Adolfo Ramos. Epistemologia social: possível origem e alguns momentos 
de seu percurso. Pro-Posições, v. 18, n. 1 (52), jan./abr. 2007. 

LANKES, R. David. The Atlas of New Librarianship. Cambridge MA: MIT Press, 
2011. 

LINDEMANN, Cátia Rejane. A busca pela biblioteconomia social por meio 
da Ciência da Informação. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 
em Biblioteconomia) – Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande, 2014. 
Disponível em: https://repositorio.furg.br/bitstream/handle/1/6000/BIBLIO%20
SOCIAL.pdf?sequence. Acesso em: jul. 2023.

LITTON, Gaston. Arte e Ciência da Biblioteconomia. São Paulo: Mcgraw-Hill 
do Brasil, 1975. 209 p.

MATTHEWS, Steve. 21st Century Librarianship Blog. 2013. Disponível em: 
http://21stcenturyLibrarianship.com/author/21stcenturyLibrarianship/. Acesso 
em: 10 nov. 2014. 

MELO, José Marques de. Para uma leitura crítica da comunicação. São Paulo: 
Edições Paulinas, 1985. p. 29.

METRING, R. A. Pesquisas Científicas: planejamento para iniciantes. Curitiba: 
Juruá, 2009. 206 p. 

MEY, Eliane Serrão Alves. Biblioteconomia Envergonhada. 2009. Disponível 
em: http://www.ofaj.com.br/. Acesso em: 14 dez. 2013. 

MILANO, M. C.D.; DAVOK, D. F. Consultor de informação: serviços prestados por 
empresas de consultorias nas áreas de Biblioteconomia e Gestão da Informação. 
Revista ACB: Biblioteconomia em Santa Catarina, Florianópolis, v. 14, n. 1, p. 253-
-278, jan./jun., 2009.

MORÃES, Rubens Borba de. Livros e bibliotecas no Brasil colonial. Rio de 
Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 2006. 234 p.

MOSTAFA, S. P. Epistemologia da Biblioteconomia. 1985. 147 f. Tese 
(Doutorado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 1985.

MUELLER, Suzana Pinheiro Machado. O ensino de biblioteconomia no Brasil. Ci. 
Inf. Brasília, v. 14, n. 1, p. 3-15, jan./jun. 1985. 

NAUDÉ, G. Advis pour dresser une bibliothèque. Réproduction de l’édition de 

http://21stcenturylibrarianship.com/author/21stcenturyLibrarianship/
http://www.ofaj.com.br/


177<< Sumário

1644 precedée de L’Advis, manifeste de la bibliotèque érudite, par C. Jolly. Paris: 
Alain Baudry et cie., 2010. Disponível em: https://openLibrarianship.org/books/
OL24233928M/Advis_pour_dresser_une_biblioth%C3% A8que?v=2. Acesso em: 
19 maio de 2014.

PARADA, Alejandro E. Bibliotecología y Responsabilidad Social. Información 
Cultural y Sociedad, Buenos Aires, v. 1, n. 1, p. 65-75, 07 dez. 1999.

PARDINI, Maria Aparecida. Biblioterapia! Encontro perfeito entre o bibliotecário, 
o livro e o leitor no processo de cura através da leitura. Estamos preparados para essa 
realidade? In: SEMINARIO NACIONAL DE BIBLIOTECAS UNIVERSITARIAS, 12, 
2002, Recife. Anais [...]. Recife: UFPE, 2002. 13 p.

PASSOS, Jeane dos Reis. Competências e habilidades do bibliotecário na 
sociedade contemporânea: análise de quatro escolas paulistas. 2004. 153 p. 
Dissertação (Mestrado em Educação, Arte e História da Cultura) – Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2004.

POBLACION, Dinah de Aguiar; VERGUEIRO, Waldomiro O. S. O ensino de 
graduação em Biblioteconomia no estado de São Paulo. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE BIBLIOTECONOMIA E DOCUMENTAÇÃO, 14, Salvador, 1991. 
Anais [...], Salvador: APBBA, 1991. p. 1202-1204.

POMBO, Olga. Apontamentos sobre o conceito de epistemologia e o 
enquadramento categorial da diversidade de concepções de ciência. 
Portugal: Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, [2014]. Disponível em: 
http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/cat_epist.htm. Acesso 
em: 28 nov. 2014.

QUINTERO CASTRO, Nathalia. Aproximación a la epistemología de la 
bibliotecología como estudio regional del conocimiento. Revista Interamericana 
de Bibliotecología, jul.- dic. 2007, v. 30, n. 2, p. 71-87.

RABELLO, O. C. P. Da biblioteca pública à biblioteca popular. R. Esc. 
Biblioteconomia. UFMG, Belo Horizonte, v. 16, n. 1, p. 19-42, mar. 1987. 

RUSSO, Laura Garcia Moreno. A Biblioteconomia brasileira: 1915-1965. Rio de 
Janeiro: INL, 1966.

RUSSO, Marisa. Fundamentos em Biblioteconomia e Ciência da Informação. 
Rio de Janeiro: E-papers, 2010.

SALDANHA, Gustavo Silva. Tradições epistemológicas nos estudos de organização 
dos saberes: uma leitura histórico-epistêmica a partir da filosofia da linguagem. 
Liinc em Revista, v. 6, n. 2, setembro, 2010, Rio de Janeiro, p. 300- 315. Disponível 
em: http://www.ibict.br/liinc. Acesso em: 09 ago. 2014.

http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/investigacao/cat_epist.htm
http://www.ibict.br/liinc


178<< Sumário

SÃO PAULO (Estado). História da biblioteca e do bibliotecário no mundo e no 
Brasil. Biblioteca Virtual, São Paulo, [200-?], Disponível em: http://www.
bibliotecavirtual.sp.gov.br/especial/docs/200703-historiadabiblioteca.pdf. Acesso 
em: 2 jul. 2016.

SCHUURMAN, Egbert. Philosophical and Ethical problems of Technicism and 
Genetic Engineering. Society For Philosophy and Technology, Virginia, Eua,  
v. 3, n. 1, p.1-12, 01 out. 1997. Disponível em: http://scholar.lib.vt.edu/ejournals/
SPT/v3n1/schuurman.html Acesso em: 30 set.2014.

SHERA, J. H. Epistemologia Social, Semântica Geral e Biblioteconomia. Ciência 
da Informação, Rio de Janeiro, v. 6, n. 1, p. 9-12, 1977. Tradução do Maria Esther 
de Araújo Coutinho do artigo “Social Epistemology, General Semantics, and 
Librarianship.” Wilson Librarianship Bulletin 35 (10) June 1961.

SCHWARCZ, Lilia Moritz. A longa viagem da biblioteca dos reis: do terremoto 
de Lisboa à independência do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2002.

SILVA, Jonathas Luiz Carvalho. Normatividade, tecnicidade e/ou cientificidade da 
Biblioteconomia. Transinformação, Campinas, v. 25, n. 1, 2013.

SILVEIRA, Fabrício José Nascimento da. Biblioteca como lugar de práticas 
culturais: uma discussão a partir dos currículos de Biblioteconomia no Brasil. 
2007. 246 f. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Escola de Ciência 
da Informação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2007.

SOUZA, Francisco das Chagas de. Biblioteconomia, Educação e Sociedade. 
Florianópolis: UFSC, 1993.

SOUZA, Francisco das Chagas de. A escola de Biblioteconomia e a ancoragem da 
profissão de bibliotecário. Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, v. 11, 
n. 2, n. 2, 2001.

SOUZA, Francisco das Chagas de. Formação de bibliotecários para uma sociedade 
livre. Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Informação: Bibli, 
Florianópolis, v. 1, n. 11, p. 39-51, 01 jun. 2009. Semestral.

TARAPANOFF, Kira (org.). Inteligência, Informação e Conhecimento. Brasília: 
IBICT, UNESCO, 1985. 456p.

TELLO, Felipe M. Bibliotecas y sociedad: reflexiones desde una perspectiva 
sociológica. Revista Interamericana de Bibliotecología, v. 28, n. 2, p. 117-133, 
jul.- dic., 2005.

TELLO, Felipe M. Bibliotecas y sociedad: interpretación en torno a la visión social 
bibliotecológica en el pensamiento de Judith Licea. Revista Interamericana de 
Bibliotecología, v. 33, n. 2, p. 315-336, jul.- dic., 2010.

http://scholar.lib.vt.edu/ejournals/SPT/v3n1/schuurman.html


179<< Sumário

TELLO, Felipe M. Bibliotecología Social y política. 2009. Disponível em: 
http://www.ofaj.com.br/colunas_conteudo_print.php?cod=440. Acesso em: 05 
maio 2014.

TELLO, Felipe M. Educacion sobre Bibliotecología Social y Política en 
América Latina. 2005. Disponível em: http://comisioneducacion.blogia.com. 
Acesso em: 05 maio 2014.

UNIVERSIDADE DE BUENOS AIRES. Curso de Biblioteconomia Social. 2014. 
Disponível em: http://seube.filo.uba.ar/content/bibliotecologí-social-de-la-teorí-
la-práctica-3ªed. Acesso em: 04 ago. 2014.

UNIVERSIDADE NACIONAL E AUTÔNOMA DO MÉXICO. Faculdade de 
Filosofia e Letras. Educacion sobre Bibliotecología Social y Política en 
América Latina. 2005. Disponível em: http://comisioneducacion.blogia.com/. 
Acesso em: 12 set. 2014.

VERGUEIRO, Waldomiro de Castro S. Bibliotecário e mudança social: por um 
bibliotecário ao lado do povo. Revista de Biblioteconomia, Brasília, v. 16, n. 2, 
p.207-215, jul./dez. 1988. 

VIEIRA, Anna Soledade. Repensando a Biblioteconomia. Ciência da Informação, 
Brasília, v.12, n.2, p.81-82, jul./dez. 1983.

ZANDONADE, Tarcisio. Social epistemology from Jesse Shera to Steve Fuller. 
Librarianship Trends, v. 52, n. 4, p. 810-833, Spring, 2004.

http://www.ofaj.com.br/colunas_conteudo_print.php?cod=440
http://comisioneducacion.blogia.com/
http://comisioneducacion.blogia.com/


OS CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL: A BIBLIOTECA COMO PARCEIRA 
ESTRATÉGICA PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

Geisa Müller de Campos Ribeiro1

Suely Henrique de Aquino Gomes2

Atualmente, um dos desafios globais complexos que estão postos ao 
meio ambiente são os danos provocados pela quantidade em exces-
so da disposição de resíduos sólidos produzidos pela sociedade e 
destinados muitas vezes em lixões a céu aberto. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n° 12.305 de 2 de 
agosto de 2010 – que dispõe princípios, objetivos, instrumentos e 
diretrizes quanto à gestão integrada e gerenciamento dos resíduos, 
incluindo os perigos, as responsabilidades dos geradores, do poder 
público e das atividades de coleta seletiva dos municípios brasilei-
ros –, é um dos instrumentos que posiciona a reciclagem como uma 
das medidas econômicas, sociais e ambientais mais pertinentes 
para minimizar o problema (Brasil, 2010). Segundo Grippi (2006), a 
reciclagem é o resultado de uma série de atividades pelas quais ma-
teriais são desviados, coletados, separados, processados para serem 
usados como matéria-prima. É um meio de diminuir a quantidade 
de materiais aterrados, preservar os recursos naturais, minimizar a 
poluição ambiental e gerar empregos diretos e indiretos. 

Segundo Maurício e Forster (2020), são gerados quase 80 mi-
lhões de toneladas de lixo por ano, mas apenas 4% são reciclados. 

1 Docente, em regime de dedicação exclusiva, do curso de Biblioteconomia da Universidade Federal de 
Goiás. Lattes: http://lattes.cnpq.br/8381098929874060. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5778-
1248. E-mail: geisamuller@ufg.br.

2 Docente do quadro permanente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação (Mestrado e Dou-
torado) da Universidade Federal de Goiás. Professora titular aposentada. Lattes http://lattes.cnpq.
br/3007925506666700. Orcid 0000-0002-5711-483X. E-mail: suelygomes@ufg.br.
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Cerca de 40% de todo o lixo produzido no Brasil acaba despejado 
em locais inadequados. São mais de 30 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos que vão para quase 3 mil lixões ou aterros contro-
lados espalhados pelo país.

Nesse contexto encontram-se os catadores e catadoras de mate-
riais recicláveis, que, de modo geral, desempenham atividades de 
coleta seletiva e comercialização dos resíduos reutilizáveis e reci-
cláveis, contribuindo para a cadeia produtiva da reciclagem. Sua 
atuação, em muitos casos exposta a condições precárias, aconte-
ce individualmente de forma autônoma nas ruas e em lixões, mas 
também de forma coletiva, organizados em cooperativas e asso-
ciações que recebem materiais via coleta seletiva. Atualmente são 
1.269 municípios com coleta seletiva no Brasil (CEMPRE, 2020).3

Os catadores(as) e as cooperativas de materiais recicláveis de-
sempenham um importante papel na comunidade e colaboram 
para a sua mudança de hábitos. Soto (2011) argumenta que o tra-
balho dessas pessoas deve ser valorizado por sua dimensão social 
(inclusão social), dimensão ambiental (contribuem para a preser-
vação de recursos naturais, água, matérias-primas etc.) e dimensão 
econômica (por meio da movimentação da indústria de recicla-
gem). Somam-se cerca de 800 mil catadores e catadoras em ativi-
dade no país, conforme dados do Movimento Nacional dos Catado-
res de Materiais Recicláveis (2019). 

Apesar de essa ser uma atividade reconhecida pelo Ministério do 
Trabalho e emprego desde 2002, e ainda que os catadores realizem 
serviços de utilidade pública, eles vivem em um cenário de margi-
nalização, exclusão do mercado de trabalho formal e preconceito da 
sociedade. Zaneti (2006) diz que o lugar reservado a este grupo de 
pessoas é o das sombras. Eles representam o que não queremos ver, 
um processo de negação associado ao próprio lixo que geramos. 

3 Informações retiradas da Pesquisa Ciclosoft: resumo executivo (2020). Disponível em: https://ciclo-
soft.cempre.org.br/resumo-executivo.
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Segundo a CEMPRE ([2020?]),4 após a nova legislação, a ex-
pectativa de reciclagem passa a prometer mudanças em diversos 
âmbitos, como do poder público, das empresas e dos catadores e 
catadoras, conforme Quadro 1:

Quadro 1 - O que pode mudar com a Lei de Resíduos Sólidos – Catadores(as)

ANTES DEPOIS

Manejo do lixo feito por 
atravessadores, com riscos à 
saúde

Catadores deverão se filiar a cooperativas de forma a 
melhorar o ambiente de trabalho, reduzir os riscos à 
saúde e aumentar a renda

Predominância da informali-
dade no setor

Cooperativas deverão estabelecer parcerias com em-
presas e prefeituras para realizar coleta e reciclagem

Problemas tanto na qualida-
de como na quantidade dos 
resíduos

Aumento do volume e melhora da qualidade dos deje-
tos que serão reaproveitados ou reciclados

Catadores sem qualificação Os trabalhadores passarão por treinamentos para 
melhorar a produtividade

Fonte: adaptação de Ribeiro (2016, p. 49).

Infelizmente, essas promessas de mudanças se esbarram em 
diversas complexidades que cercam o dia a dia dessas pessoas e  
dificultam até o funcionamento da Lei, como a baixa escolaridade, 
baixo nível de valorização pessoal, de valorização do trabalho e de 
reconhecimento como classe de trabalhadores, as lacunas quanto à 
organização e capacitação para atuarem em associações ou coopera-
tivas autogestionárias e seu quadro social, formado pela construção 
de sistemas classificatórios pelos quais é representado na sociedade. 

Muitos se apropriam da autoimagem negativa que a sociedade lhes 
impõe e da exclusão socioeconômica que o próprio cenário produtivo 
capitalista gera. Quando deixam o trabalho informal e passam a atuar 
em cooperativa no modo autogestionário, levam consigo o que foi vivi-
do e aprendido nas ruas, seus valores e seus costumes (Gomes; Ribeiro; 
Rezende, 2017, p. 118). 

4 O Compromisso Empresarial para Reciclagem (CEMPRE) é uma associação sem fins lucrativos de-
dicada à promoção da reciclagem dentro do conceito de gerenciamento integrado do lixo. Fundado 
em 1992, é mantido por empresas privadas de diversos setores. Informação disponível em: http://
cempre.org.br/artigo-publicacao/artigos. 
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Esses entraves são considerados particularidades produtoras do 
universo simbólico do catador e catadora que, em muitos casos, 
não lhes permite acreditar no seu potencial de atuação. Seu estado 
de exclusão os afasta muitas vezes de valores humanísticos, éticos 
e princípios solidários. Além disso, muitos catadores não possuem 
conhecimentos sobre direitos sociais individuais e coletivos e de 
exercício da cidadania. Recebem classificações estereotipadas, são 
confundidos com mendigos, a começar pelo visual, cor da pele e 
forma de se vestir enquanto trabalha. Por lidarem com o lixo, um 
elemento indesejado pela humanidade, são relacionados à gente 
suja (Ribeiro, 2016). 

Muitas incubadoras sociais no país ligadas às universidades se 
destacam nesse cenário de marginalização e exclusão desses grupos 
na tentativa de proporcionar melhoria na qualidade de vida dessas 
pessoas. O objetivo é suprir as lacunas quanto à organização, ca-
pacitação, assessoria, acompanhamento e assistência técnica e or-
ganizativa dos grupos criando cooperativas e associações a fim de 
minimizar a exclusão formal de trabalho e promover a conquista da 
cidadania. Contribuem, portanto, para suprir as exigências e ne-
cessidades derivadas do entorno social dos grupos incubados por 
meio de um processo educativo e comunicacional. 

Mediante esse quadro, acreditamos que as bibliotecas se tornam 
parceiras estratégicas para o desenvolvimento econômico e social 
primordial para a formação de cidadãos críticos e conscientes. 
Sua atuação pode empreender a mudança social via dialogicida-
de, participação democrática e negociações coletivas entre usuá-
rios. Contudo, embora exista um discurso de reconhecimento do 
importante papel que essas cooperativas de catadores e catadoras 
desempenham, trazer essas considerações para a realidade dessas 
pessoas não é uma tarefa fácil. Esses empreendimentos passam por 
diversos problemas, já que suas características são peculiares em 
todo seu processo organizacional. 

Os grandes questionamentos desafiadores na atuação com esses 
grupos estão em como pensar uma biblioteca inclusiva para indiví-
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duos em situação de vulnerabilidade, com baixa escolaridade e que 
nunca vivenciaram experiências nestes equipamentos culturais? 
Como estes que nunca tiveram contato com bibliotecas podem se 
apropriar tendo a percepção de serem atores essenciais partícipes 
desse ambiente? Como propor ações de formação que visam incor-
porar significados em sua identidade, mediante o vínculo afetivo 
com esse equipamento cultural?

Com base no exposto, o presente capítulo orienta-se pelo reco-
nhecimento de que as bibliotecas podem atuar como instrumen-
to valioso para mudança sociocultural de catadores e catadoras de 
materiais recicláveis inseridos em cooperativas e associações auto-
gestionárias e relatar a experiência do Projeto Bibliocriativa e sua 
atuação em conjunto com a Incubadora Social da Universidade Fe-
deral de Goiás – Goiânia/Brasil. 

É notório que, no Brasil, muitas tem sido as soluções tecnológi- 
cas voltadas a gerar alternativas de desenvolvimento em cenários 
de vulnerabilidade social e econômica. Nesse sentido, as Tecnolo-
gias Sociais podem ser usadas para definir um conjunto de técnicas 
e metodologias transformadoras e participativas, desenvolvidas e/
ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, 
podendo gerar soluções às necessidades e problemas coletivos de 
exclusão social (ITS, 2004). Consiste no desenvolvimento de tecno-
logias mais aderentes às realidades locais e possui uma dimensão 
educativa, um sentido pedagógico de ensino aprendizagem e méto-
dos que valorizam os saberes populares. Na prática, é um conceito 
bastante inovador, “principalmente porque coloca a comunidade 
como parte ativa de todo processo de mobilização social, deixando 
de ser mera beneficiária” (Barreto; Piazzalunga, 2012, p. 1). 

As tecnologias sociais são orientadas, então, pelos critérios de 
inclusão e permitem, nas cooperativas e associações, a “construção  
de sistemas socioeconômicos mais justos em termos de distri- 
buição de renda e mais participativas em termos de tomada de de-
cisão coletiva” (Silva; Bolson; Ferrigoti, 2016, p. 518). As cooperati-
vas podem ser pensadas, portanto, como mobilização social e como 
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um processo do qual o conhecimento é criado para atender aos pro-
blemas próprios do grupo que o cria. Orientadas para conceitos e 
métodos que buscam uma economia a serviço da sociedade, a fim 
de construir alternativas de desenvolvimento.

É nesse cenário que as bibliotecas, como potencializadoras 
desses espaços, emergem para atuar com a democratização da 
informação, inclusão social e a sociabilidade desses grupos. Para 
Sanches (2013, p. 205), a “democratização da informação torna-se 
estratégica para a inclusão social, cultura e redução das desigual-
dades”, além disso, é o primeiro passo para promover a leitura e a 
aprendizagem. São, por essência, sociais e precisam estar atentas às 
demandas da agenda contemporânea. Funcionam também como 
motores culturais, isso é, além de promoverem o acesso às mani-
festações de cultura, formam público participante e protagonista 
desta. Assim, as bibliotecas podem atuar no desenvolvimento de 
comunidades vulneráveis como instrumento de mudança social e, 
nesse sentido, podem funcionar como uma iniciativa de enfrenta-
mento aos problemas sociais provenientes para essa classe de traba-
lhadores. Essa pode ser a ponte para se conquistar o conhecimento 
e viabilizá-lo em trabalho e desenvolvimento pessoal e social.

Como observado, existem muitas particularidades no universo 
simbólico dos catadores(as) que é alimentado pelo seu estado de 
exclusão social. Sua realidade, lugar reservado às sombras, os afasta 
das possibilidades de estudo e muitos ficam expostos a ambientes 
de criminalidade, afinal, o que buscam é a sobrevivência diária. A 
visão depreciativa que a sociedade tem dessas pessoas, interligada 
à imagem negativa que se construiu sobre o lixo, os colocam em 
lugares de humilhação e vergonha e os afasta dos equipamentos 
culturais. Muitos nunca tiveram experiências com bibliotecas, mas 
reconhecem a importância do livro.  

Por essa razão, consideramos que a noção de pertencimento 
para a transformação social aplicadas às práticas das bibliotecas 
que atuam com grupos em vulnerabilidade social, como os catado-
res(as) de materiais recicláveis, são fundamentais para minimizar 
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esse cenário de exclusão. Acreditamos que a percepção sobre esses 
espaços só muda quando os sujeitos se reconhecem no local por 
meio da participação ativa e interações dialógicas, passando de me-
ros espectadores para transformadores de sua realidade. Consiste 
na atitude de construir “com”, não “para” e jamais “sobre eles”. O 
“com” exige interação entre os saberes e principalmente o diálogo 
(Culti, 2009). Significa uma via circular e espiral de trocas de ex-
periências e saberes entre biblioteca e catadores(as) que, por meio 
do processo interativo e criativo entre as partes, alimenta e fortifica 
as relações socialmente construídas no espaço da biblioteca. É um 
movimento que ocorre de dentro para fora transformando atores 
sociais excluídos em sujeitos ativos (Silveira, 2006).

Conforme concepção de Valle (2002), o sentimento de pertença 
está relacionado aos laços que prendem o sujeito ao modo de ser, aos 
comportamentos e estilos do grupo no qual entra, fazendo com que 
ele se sinta e aja como membro pleno do grupo, sobretudo no que diz 
respeito aos papéis sociais, às normas e aos valores. Nesse sentido, é 
necessário o acolhimento coletivo para que todos se sintam ampa-
rados pelo próprio grupo do qual fazem parte e se reconheçam por 
meio de um processo de construção e reconstrução no lugar. Signifi-
ca pertencer a um todo que ao mesmo tempo lhes pertence. 

À medida que o sujeito se apropria da biblioteca ou a idealiza, 
ela ganha significado. Por isso sua inserção nas cooperativas é fun-
damental. É a apropriação como um processo de identificação para 
a produção de sua história e espaço no local. Seu cotidiano é tecido 
pelas maneiras de ser, conjuntos de afetos e uma multiplicidade de 
sentidos. Para Cavalcante e Elias (2017), a apropriação é um proces-
so de interação do sujeito com seu entorno por meio do qual se pro-
jeta no espaço e o transforma em um prolongamento de sua pessoa, 
criando um lugar seu. Ela pode ser por ação/transformação ou por 
identificação simbólica, o que potencializa seu pertencimento e 
sua ação dialética com o espaço criando laços de identificação.

O conceito de pertencimento explica-se na relação do ser huma-
no com o seu entorno e, por isso, está relacionado à aproximação, à  
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ligação e ao enraizamento onde o indivíduo constrói e é construído, 
modifica e é modificado como parte de um local (Koury, 2010). Por 
meio do pertencimento e vínculos afetivos, os catadores(as) podem le-
gitimar sua identidade no contexto de vivência e no uso da biblioteca.  

Segundo Carlos (2007, p. 17), “lugar” é a base de reprodução da 
vida. Diz respeito às relações que os indivíduos mantêm com os es-
paços habitados e seu modo de uso podendo ser sentido, pensado, 
apropriado e vivido por meio do corpo. É por meio de seu corpo e 
seus sentidos que ele constrói e se apropria do espaço no mundo, 
produzindo uma rede de significados e sentidos. É nesse proces-
so de construção do lugar como produção da vida que o sujeito se 
reconhece e desenvolve seus apegos e o sentimento de pertença. 
Por meio do sentimento de pertença, é possível observar os indica-
dores de fortalecimento de identidade, compromisso, apropriação  
(Giuliani, 2004 apud Salomoni, 2009, p. 26). 

Nesse cenário, as bibliotecas se desenvolvem pelo “fazer e se re-
fazer”, valorizando as necessidades culturais e informacionais das 
pessoas e compreendendo sua realidade histórico-cultural. Parte 
de uma concepção pensada e desejada por todos, fugindo, portan-
to, de um modelo canônico e tradicional, imposto de cima para bai-
xo, e sendo um processo de construção conjunto. 

Daí nasce o projeto da Bibliocriativa, uma ação de extensão vin-
culada ao curso de Biblioteconomia da Universidade Federal de 
Goiás em parceria com a Incubadora Social e que visa estruturar 
uma biblioteca inclusiva e cidadã em uma associação de catadores 
e catadoras de materiais recicláveis na cidade de Goiânia, GO. Nas-
ceu com base em diversas demandas emergentes do quadro social 
de um grupo de catadores e possui como princípio norteador em-
preender a mudança social via participação democrática e nego- 
ciações coletivas entre os atores envolvidos. 

A dialogicidade apresenta-se como estratégia para que o grupo 
se aproprie e se perceba como ator essencial e partícipe do ambien-
te, mediante o vínculo afetivo com esse equipamento cultural. Esse 
movimento é, segundo Freire (2013, p. 43), um processo inverso ao 
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de invasão cultural, que reduz os homens do espaço invadido a me-
ros objetivos de sua ação. Relações autoritárias pressupõem con-
quista e manipulação, o que descaracteriza a cultura invadida. Por 
isso que ser dialógico é não invadir e manipular, “é empenhar-se na 
transformação constante da realidade” (Freire, 2013, p. 51). Afinal, 
em cada grupo específico são criados métodos, formas e meios de 
sobrevivência. Os indivíduos produzem conhecimentos por meio 
de crenças e práticas, criam seu espaço histórico-social e legitimam 
seus próprios conhecimentos e estes precisam ser valorizados.

A base que fundamenta o desenvolvimento de todas as ações do 
Bibliocriativa é a necessidade de despertar o sentimento de per-
tencimento e apropriação do grupo, que se dá por meio da parti-
cipação ativa dos catadores e catadoras na formação. A Figura 1, a 
seguir, sintetiza os princípios de pertencimento, formação e apro-
priação que norteiam todas as ações do projeto, tendo a incubação 
como “pano de fundo”, ou seja, arcabouço processual que viabilizou 
a realização dele.

Figura 1 - Princípios de fundamentação metodológica do projeto Bibliocriativa

Fonte: Ribeiro et al. (2017, p. 493).
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A incubação social, ainda que possua sua inspiração conceitual 
nas incubadoras de empresas, são as que mais se aproximam de 
comunidades em vulnerabilidade social e sua experiência é carac-
terizada como pioneira com relação à geração de trabalho e ren-
da com a formação de cooperativas populares, sob a égide de uma 
economia solidária.5 Segundo Fraga e Dias (2018), esse fenômeno 
se reproduziu rapidamente nas universidades brasileiras, princi-
palmente com o apoio do Programa Nacional de Incubadoras Po-
pulares (Proninc). Sendo assim, em sua proposta de atuação, elas 
almejam o desenvolvimento do capital humano e não apenas o 
aquecimento da economia. 

De todas as particularidades relacionadas ao contexto de incu-
bação social da Universidade Federal de Goiás, a que mais chama 
atenção é a adoção de uma visão coletiva de trabalho por meio da 
prática cotidiana dos grupos. Por isso, ela é entendida como um 
processo de produção de conhecimento no qual os saberes se mistu-
ram, se tencionam (teórico/prático) e são utilizados como matéria- 
-prima por ambos, de maneira a transformá-los em conhecimentos 
aplicáveis ou mais adequados à natureza do empreendimento e do 
trabalhador cooperativo (Culti, 2009). 

Ainda segundo a autora (2009), a incubação consiste em um 
processo educativo, orientado no diálogo e na participação que 
valoriza o saber acumulado das pessoas e do grupo com vistas à 
inclusão social econômica; acrescenta conhecimentos básicos de 
trabalho cooperativo e técnicas específicas de produção e gestão 
administrativa; orienta para o mercado; une saber popular e saber 
científico numa tentativa de transformação de prática cotidiana 
inter-relacionando as atividades de ensino, pesquisa e extensão. É 
um processo educativo que modifica as circunstâncias, os indiví-
duos e a sociedade na sua maneira de ser e agir, um processo de 
construção e reconstrução de conhecimentos para os atores envol-
vidos em vários aspectos. 

5 A Economia solidária consiste em um ideal de democracia econômica caracterizada por um novo 
modo de produção e gestão coletiva pautada pela igualdade no empreendimento (Ribeiro, 2016).
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Considerando essa base, foram estruturadas algumas ações para 
o projeto Bibliocriativa com abordagens para inclusão social, letra-
mento, cultura e incentivo à leitura a fim de que a biblioteca de-
sempenhe seu papel sociocultural na comunidade. Até o presente 
momento, as ações desenvolvidas são por meio de parceria com a 
Secretaria da Educação na implantação de uma turma para alfabe-
tização de jovens e adultos e a criação da oficina de inclusão digital. 
Também conta com fomento financeiro proveniente do Fundo de 
Arte e Cultura do Estado de Goiás.  

A inclusão digital no projeto Bibliocriativa foi desenvolvida 
como continuidade do projeto Redes Digitais de Cidadania, o qual 
teve duração de dois anos no contexto de cooperativas de mate-
riais recicláveis da região metropolitana de Goiânia. O objetivo 
das ações são integrar a dimensão humana, social e tecnológica da 
informação promovendo a inclusão social e produtiva dos grupos. 
É uma ação que contribui para o desenvolvimento de habilidades 
e competências informacionais dos catadores(as) e, consequen-
temente, o fortalecimento da utilização de tecnologias da infor- 
mação e comunicação direcionadas ao trabalho, emprego e renda.

Durante as oficinas, o grupo aprendeu o básico sobre como ligar 
e manusear um computador, fazer pesquisas na internet, criar con-
tas de e-mail e redes sociais e se informar sobre diversos assuntos. A 
oficina também contemplou consultas diversas a documentos on-
line nas ações de Governo Eletrônico e noções básicas de assuntos 
nas áreas da saúde, educação e cidadania.

Decorrente da identidade marginalizada, inicialmente obser-
vou-se muita resistência das pessoas com o uso das tecnologias. Na 
perspectiva de Melo (2002), a exclusão digital é também exclusão 
cultural e socioeconômica. Isto é, o sujeito privado de renda, cultu-
ra e principalmente educação não se interessa por seu crescimento 
intelectual. Por essa razão, as realizações das atividades exigiram 
uma atitude criativa por parte do educador. É essa atitude criativa 
que constrói a trajetória a ser desenvolvida por meio de imprevistos e 
experimentações quanto aos resultados que se pretendem alcançar.  
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Configura-se um caminho a ser construído no próprio processo 
de ensino dos catadores e catadoras no qual a realidade molda a  
atuação e o diálogo assume centralidade e condição chave para o 
conhecimento (Ribeiro et al., 2017). 

Figuras 2 e 3 - Turmas de inclusão digital

Fonte: Acervo da pesquisa (2017).

A segunda ação realizada na implantação do projeto consistiu 
instalar uma turma de alfabetização e educação ambiental por meio 
da parceria com Programa EAJA, extensão da Secretaria Municipal 
de Educação de Goiânia (SME), e Gerência de Educação de Jovens e 
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Adultos (GEREJA) nas mediações da cooperativa. Essa modalidade 
garante o acesso “e a permanência na escolarização aos educandos 
de 15 anos ou mais e que visa flexibilizar seu ingresso e avanço res-
peitando suas especificidades, suas experiências de vida, seus dife-
rentes ritmos e formas de aprender” (Ribeiro et al., 2017, p. 496). 

Durante a escolarização, são realizadas atividades ambientais 
pedagógicas como estratégias de ensino e aprendizado. A edu- 
cação ambiental proporciona reflexão da atuação do grupo na so-
ciedade e seu papel para a sustentabilidade. A turma conta com 
quinze alunos e a troca de saberes e experiências alimentam todo 
processo formativo. 

Figuras 4 e 5 - Turmas de alfabetização

Fonte: Acervo da pesquisa (2017).

O acesso à educação e à cultura ainda é um problema a ser en-
frentado por pessoas que vivem em comunidades em situação 
de vulnerabilidade social, por exemplo, os catadores e catadoras. 
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Nesse sentido, consideramos as bibliotecas como uma estratégia 
potencializadora para atuar com a democratização da informação,  
inclusão social e a sociabilidade desses grupos. Para tanto, sua 
atuação precisa estar alicerçada aos princípios de pertencimento, 
formação e apropriação, tendo o diálogo como processo de cons-
trução coletiva de conhecimento e troca de saberes. 

São muitos os aspectos que sinalizam o amadurecimento da au-
toestima do catador e a ressignificação de sua identidade. Nota-se 
que a cada ação desenvolvida pelo projeto Bibliocriativa, os cata-
dores e catadoras vão, gradativamente, se reconhecendo e recrian-
do seu espaço e atribuindo novos significados a sua experiência no 
local. O projeto está em fase de desenvolvimento e ainda tem um 
longo caminho a percorrer, visto que, na comunidade, existem bar-
reiras culturais e sociais que precisam ser superadas. 
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PARTE IV 

BIBLIOTECA INCLUSIVA:  
A ARTE E CULTURA EM AÇÃO
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A dinâmica social que ocorreu no Brasil desde a promulgação da 
Constituição em 1988 propiciou mudanças significativas nas polí-
ticas educacionais de inclusão. E a Lei de Diretrizes e Bases da Edu- 
cação (1996) veio corroborar as práticas de educação inclusiva e o 
movimento de Educação para Todos, contido na declaração de Jom-
tien (1990), que visa satisfazer as necessidades básicas de apren-
dizagem. A Declaração de Salamanca (1994) surge para ratificar o  
compromisso de Educação para Todos e o combate à exclusão social.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência garante, no art. 28, inciso 
X, a “adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de 
formação inicial e continuada de professores e oferta de formação 
continuada para o atendimento educacional especializado”. Aqui, 
sinto falta da formação continuada para o profissional bibliotecá-
rio, atuante na biblioteca escolar.

1 A discussão apresentada neste capítulo refere-se à parte do trabalho de conclusão de curso intitula-
do Biblioteca escolar no processo de ensino-aprendizagem da/o estudante com síndrome de Down, 
orientado pela Profa. Dra. Andréa Pereira dos Santos e defendida em dezembro de 2017 no curso de 
Biblioteconomia, Universidade Federal de Goiás (UFG). 

2  Bibliotecária na Associação Down de Goiás. Doutoranda em Comunicação na Universidade Federal 
de Goiás (UFG), Goiânia, Goiás, Brasil. E-mail: keyladefaria@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/7158171346842465. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-7446-0224. 

3 Professora Adjunta do curso de Biblioteconomia e do Programa de Pós-Graduação em Comunicação 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), Goiânia, GO. E-mail: andreabiblio@ufg.br. Lattes: http://
lattes.cnpq.br/9315618025567235. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-5410-5500. 

4 Docente do quadro permanente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação (Mestrado e Dou-
torado) da Universidade Federal de Goiás. Professora titular aposentada. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/3007925506666700. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-5711-483X. E-mail: suelygomes@ufg.br.
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Todavia, não existe uma receita para a educação inclusiva e, 
consequentemente, a biblioteca inclusiva. Os marcos legais para a 
inserção da pessoa com deficiência no ensino regular fizeram com 
que os profissionais da educação repensassem os formatos das au-
las, os currículos, as atividades propostas em sala, enfim, uma re-
modelagem no ensino-aprendizagem, para satisfazer o movimento 
de educação para todos. 

As necessidades básicas que envolvem a educação para todos se 
pautam na leitura, na escrita, na oralidade, na resolução de pro-
blemas, bem como nos conteúdos de conhecimentos, habilidades, 
valores e atitudes, os quais preparam os seres humanos para que 
“possam sobreviver, desenvolver plenamente suas potencialidades, 
viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente do desen-
volvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões funda-
mentadas e continuar aprendendo” (UNICEF, 1990). 

Compreende-se que a formação humana está para além de codi-
ficar e decodificar os símbolos de uma determinada língua, ou seja, 
envolve o desenvolvimento das habilidades do indivíduo e a prepa-
ração para uma vida de qualidade em sociedade. Para Bamberger 
(1991, p. 9), o “‘direito a ler’ significa igualmente o de desenvolver as 
potencialidades intelectuais e espirituais, o de aprender a progre-
dir”. Assim, a leitura é uma ferramenta importante no processo de 
aquisição da linguagem e da aprendizagem.  

Diante disso, confirma-se a relevância da biblioteca escolar para 
a promover o estímulo à leitura, de forma a desenvolver as compe-
tências das crianças com deficiência ou com algum tipo de especi-
ficidade, seja de ordem comportamental, afetiva ou cognitiva. O 
importante é que todos estejam incluídos no processo de estímulo 
à leitura para aprimorar sua aprendizagem por meio da interação 
com o grupo no qual está inserido. 

Outro fator de suma importância é o sentimento de pertenci-
mento. Esse sentimento nasce com a convivência entre o profis-
sional bibliotecário, professores, família e estudantes no ambiente 
da biblioteca. Os usuários precisam se sentir parte do espaço, e 
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as ações culturais contribuem no fortalecimento desse vínculo. 
A família é essencial nesse processo, principalmente na fase pré- 
-escolar, na qual o ato de ler em voz alta e comentar sobre as gra-
vuras/ilustrações do livro com a criança auxiliam na formação vo-
cabular. Daí ser tão imprescindível a presença desses mediadores 
na formação do leitor. 

Este capítulo objetiva discutir a mediação leitora no espaço da 
biblioteca escolar e a ação cultural como método ao incentivo da 
leitura com foco na inclusão das pessoas com deficiência, sem dei-
xar de acolher a todos quando queiram participar do ambiente da 
biblioteca. Para isso, utilizou-se da pesquisa bibliográfica e das ex-
periências na atuação de uma das autoras como bibliotecária na 
Associação Down de Goiás. As análises são de cunho qualitativo em 
razão da subjetividade das atividades propostas.

Toma-se aqui como ponto de partida a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948) que preconiza: “toda pessoa tem direito 
à educação” (UNESCO, 1998). As diferenças econômicas, sociais e 
culturais demonstraram que os esforços não foram suficientes para 
combater o analfabetismo e proporcionar educação para todos, 
conforme proposto na Declaração, uma vez que a taxa de analfabe-
tismo no Brasil, segundo censo do IBGE (2010), chega a 9,5%. 

No que diz respeito aos movimentos internacionais, destaca-se 
a Conferência Mundial em Jomtien, Tailândia, em 1990, com a te-
mática “Educação Para Todos”, tendo como meta a educação básica 
para todos, a qual teve o apoio do Banco Mundial e participação nas 
discussões da UNESCO, UNICEF, além de organizações não gover-
namentais (ONGs). No seu art. 2º § 1, relata:

Lutar pela satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para 
todos exige mais do que a ratificação do compromisso pela educação 
básica. É necessário um enfoque abrangente, capaz de ir além dos ní-
veis atuais de recursos, das estruturas institucionais; dos currículos e 
dos sistemas convencionais de ensino, para construir sobre a base do 
que há de melhor nas práticas correntes (UNICEF, 1990). 
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Apesar dos esforços nessas conferências, mudanças no sistema 
escolar são complexas, pois esses ambientes encontram dificulda-
des para trabalhar com a heterogeneidade. A educação para todos 
propõem isso, o trabalho com a diversidade, com as diferentes 
culturas e com leituras de mundo individualizadas, tudo em um 
mesmo ambiente. E, com base nisso, potencializar o saber de cada 
estudante, uma vez que mensurar a aprendizagem é algo complexo, 
por ela ser subjetiva e intrínseca. 

A Declaração de Salamanca (1994) vem para equalizar as nor-
mas e os padrões de oportunidades para as pessoas com deficiência, 
ratificando o compromisso com a “Educação Para Todos” pautada 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). As políticas 
sociais educacionais surgem para promover a integração e partici-
pação de todos no processo de aprendizagem e, simultaneamente, 
combater a exclusão. 

Vale ressaltar que 
aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à 
escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia cen-
trada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades; escolas regu-
lares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais 
eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunida-
des acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando 
educação para todos; além disso, tal escola provê em uma educação 
efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última 
instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional (Brasil, 
1994, não paginado, grifo nosso). 

Mais uma vez, esses documentos apontam para a importância 
do ensino centrado na individualidade do estudante, sendo meio 
propício para eliminação da exclusão e do preconceito escolar. Es-
sas unidades educacionais devem estar atentas ao material elabo-
rado e fornecido a cada estudante, uma vez que as dificuldades e 
necessidades diferem de pessoa para pessoa. A Declaração de Sa-
lamanca salienta que a Pedagogia deve estar “centrada na criança”. 

Com relação aos marcos políticos brasileiros destacam-se na 
Constituição Federal (1988) o art. 206, inciso I, que estabelece a 
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“igualdade de condições de acesso e permanência na escola”; e o art. 
208, inciso III, apontando o “atendimento educacional especiali-
zado, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), Lei 
nº 9.394/1996, explica, no art. 58, o que é a educação especial, ofe-
recida preferencialmente na rede regular de ensino, ratificando os 
princípios de acesso ao ensino por parte das pessoas com deficiên-
cia. O atendimento educacional especializado encontra respaldo 
no art. 58, §1º: “haverá, quando necessário, serviços de apoio es-
pecializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da 
clientela de educação especial”. A LDBN se torna uma importante 
ferramenta na garantia dos direitos à educação para as pessoas com 
deficiência. O art. 59, inciso I, garante “currículos, métodos, técni-
cas, recursos educativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades” (Brasil, 1996). 

Fundamentado nas legislações brasileiras e declarações mun-
diais, define-se que a educação inclusiva está pautada em atender 
as diversidades inerentes à raça humana com relação ao ensino-
-aprendizagem de modo a proporcionar ensino em conformidade 
às necessidades de cada estudante, independentemente de cor, 
raça, gênero, língua, idade, origem; quer dizer, o sujeito-estudante 
valorizado e respeitado em sua individualidade, atendido segun-
do as suas necessidades educacionais. Dessa forma, não é apenas 
as pessoas com deficiência que fazem parte da educação inclusiva, 
mas todos que dela necessitem. 

O tema da inclusão escolar tem sido muito discutido na atuali-
dade. Apesar dos inúmeros estudos a respeito dessa temática, prá-
ticas efetivas são superficiais. A grande dificuldade na implemen- 
tação das políticas públicas voltadas à área da inclusão escolar 
ocorre em razão dos estereótipos que se tem a respeito das pessoas 
com deficiência na sociedade atual, a qual inverte os valores. 

Esses estereótipos ou representações são repassados às novas 
gerações, de modo que estas chegam às escolas carregadas de pre-
conceitos. A falta de formação dos professores sobre a inclusão coo-
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pera para segregar e excluir os alunos com deficiência. Mantoan 
(2003) revela as várias facetas da inclusão e questiona o posiciona-
mento das escolas acerca do conteúdo e atividades aplicadas aos 
alunos com necessidades educacionais especiais. 

A exclusão escolar manifesta-se das mais diversas e perversas 
maneiras, e quase sempre o que está em jogo é a ignorância do 
aluno diante dos padrões de cientificidade do saber escolar. 
Ocorre que a escola se democratizou abrindo-se a novos grupos 
sociais, mas não aos novos conhecimentos. Exclui, então, os que 
ignoram o conhecimento que ela valoriza e, assim, entende que 
a democratização é massificação de ensino e não cria a possibi-
lidade de diálogo entre diferentes lugares epistemológicos, não 
se abre a novos conhecimentos que não couberam, até então, 
dentro dela (Mantoan, 2003, p. 14). 

Forma-se a visão de que essas dificuldades com relação à edu-
cação inclusiva são algo que incomoda o professor, mesmo porque 
ele se sente pressionado a realizar um trabalho para o qual não foi 
qualificado. Pieczkowski (2014, p. 194) aponta angústia na fala dos 
professores que possuem estudantes com deficiência em sala. Eles 
concordam que a inclusão é “algo bom e necessário”, apenas dis-
cordam “da forma que vem acontecendo”. Ao analisar esses pen-
samentos, a autora diz que é “como se a ‘verdadeira’ inclusão não 
tivesse consolidado”. Com base nessas falas, compreende-se que a 
elaboração de leis, a consolidação dos decretos por si só é inviável, 
pois o material humano tem suas fragilidades, as quais não podem 
ser transpostas apenas por leis e decretos. 

Isso preocupa ao se considerar o número de pessoas com al-
gum tipo de deficiência. Em 2011, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) lançou o Relatório Mundial sobre a Deficiência (RMD), no 
qual declara que “mais de um bilhão de pessoas em todo o mundo 
convivem com alguma forma de deficiência, dentre os quais cerca 
de 200 milhões experimentam dificuldades funcionais considerá-
veis”. Define ainda que “deficiência seja algo complexo, dinâmico, 
multidimensional e questionada”. A deficiência pode ser vista se-
gundo dois modelos, o modelo médico e o modelo social. O pri-
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meiro percebe que a ela é algo do indivíduo e não da sociedade, ao 
passo que no outro modelo as pessoas são vistas como deficientes, 
demonstrando ser algo constitutivo da pessoa – as fobias sociais, a 
ansiedade, a depressão são algumas das deficiências sociais. 

O RMD tem por conceito de deficiência a Classificação Inter-
nacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIFS), a qual 
compreende funcionalidade e deficiência como uma interação di-
nâmica entre problemas de saúde e fatores contextuais, tanto pes-
soais quanto ambientais. 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIFS) faz parte do conjunto de classificações da Organização Mundial 
de Saúde e foi publicada em 1980 e revisada em 2001, sendo no mesmo 
ano traduzida e validada para a língua portuguesa (Brasil, 2013, p. 22). 

Com base nessas definições e na Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinado 
em Nova York, em 2007, foi elaborado nas constituintes brasileiras 
a Lei nº 13.146/2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia. No art. 2º, ela apresenta a definição de deficiência segundo as 
leis brasileiras:

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua partici-
pação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas (Brasil, 2015). 

Com base nessa definição pode-se construir meios para a equi-
dade no sistema educacional, promovendo assim a educação de 
qualidade para todos, desobstruindo barreiras e obstáculos que 
durante anos impediram a participação social, a liberdade de ex-
pressão, o acesso à informação dessas pessoas. 

No art. 24 do Decreto de Lei nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, 
reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação [...] sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados 
Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 
bem como o aprendizado ao longo de toda a vida (Brasil, 2009). 
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O direito à educação está presente em nossa Carta Magna, mas a 
Lei nº 13.146/2015 reforça essa questão no capítulo IV, art. 27, o qual 
reafirma o direito da pessoa com deficiência à educação em todos 
os níveis, gerando aprendizado na sua vivência social e potenciali-
zando os talentos e habilidades, tendo em vista a necessidade de 
aprendizagem respeitando os limites físicos, sensoriais, intelec-
tuais e sociais de cada pessoa. Essa lei é considerada um marco re-
cente no que se refere à inclusão das pessoas com deficiência.

A ausência de qualificação e capacitação dos professores é algo 
ainda muito presente no sistema educacional brasileiro. Os do-
centes se sentem reprimidos diante das exigências educacionais e 
despreparados para efetivarem as novas políticas públicas de edu-
cação, principalmente no que tange à diversidade inserida no âm-
bito escolar. Freitas (2011) desenvolveu uma pesquisa com trinta 
professores da rede pública de Santa Catarina, na qual revela a in-
segurança dos docentes diante dos novos métodos e as mudanças 
ocorridas após a implantação da educação inclusiva. 

Alguns professores evidenciam
sentir medo diante desses desafios, insegurança, relacionando- 
-os com a própria formação. Revelaram que, em alguns momentos con-
sideram que seria melhor manter o modelo anterior, que muitos viven-
ciaram durante a sua formação na graduação, antes da legislação que 
torna obrigatória a educação inclusiva (Freitas, 2011, p. 48). 

Fica evidente a carência de formação dos docentes no que se re-
fere a ensinar pessoas com deficiência, mas é necessário investir 
nos recursos humanos, pois os professores devem estar preparados 
para receber e instruir os estudantes com e sem deficiência. A difi-
culdade em gerenciar a sala de aula onde se encontram estudantes 
com deficiência intelectual é algo percebido pela Secretaria de En-
sino Especial, pois esses colocam 

em xeque a função primordial da escola comum que é a produção do 
conhecimento, pois o aluno com essa deficiência tem uma maneira 
própria de lidar com o saber que, invariavelmente, não corresponde 
ao ideal da escola. Na verdade, não corresponder ao esperado pode 
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acontecer com todo e qualquer aluno, mas os alunos com deficiência 
mental denunciam a impossibilidade de atingir esse ideal, de forma 
tácita. Eles não permitem que a escola dissimule essa verdade. As ou-
tras deficiências não abalam tanto a escola comum, pois não tocam no 
cerne e no motivo da sua urgente transformação: entender a produção 
do conhecimento acadêmico como uma conquista individual (Brasil, 
2006, p. 12). 

A deficiência intelectual ainda tem os seus entraves no sistema 
educacional brasileiro; a inexperiência faz com que os educadores 
limitem o ensino a atividades de pintura ou de cobrir pontilhados. 
Para Pieczkowski (2014, p. 204), enquanto “a escola insistir que as 
crianças com deficiência intelectual reproduzam um modo de per-
ceber um mundo que não é o seu serão estigmatizadas como inca-
pazes e o fracasso, embora pese sobre elas, será de muitos”.

Apontamos aqui um exemplo com relação aos estudantes com de-
ficiência intelectual em razão dos desafios, porém as dificuldades de 
inclusão perpassam por todos os tipos de deficiência. Compreende- 
-se que alguns docentes possuem boas intenções no que tange o 
processo de inclusão, mas as intenções por si só são ineficazes dian-
te da complexidade de cumprir o cronograma curricular com estu-
dantes que necessitam de didáticas não abrangidas pelo currículo. 

Considerando o exposto, percebe-se a relevância do ambiente 
da biblioteca inclusiva como mola propulsora para implementar a 
inclusão dentro do ambiente escolar, já que a biblioteca é um equi-
pamento cultural com o qual se pratica a democratização da leitura 
no âmbito social e cultural, tendo em mente que esse espaço é para 
todos, independentemente de raça, condição socioeconômica, de-
ficiência, gênero, ou seja, abarca a diversidade e promove a inclusão 
com vista a suprir as necessidades dos estudantes, seja de ordem 
cognitiva, afetiva, aprendizagem, limitações físicas ou sensoriais. 
Assim se configura a biblioteca inclusiva. 

Segundo a IFLA (2015, p. 36), “o papel educativo da biblioteca 
escolar deve refletir-se nas condições de seu espaço físico, mobi-
liário e nos equipamentos”, e a biblioteca escolar inclusiva exige 
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atenção para algumas especificidades desse espaço quanto ao mo-
biliário e equipamentos, uma vez que atenderá estudantes com 
deficiências diversas, podendo ser de ordem física, sensorial, com-
portamental ou intelectual. 

Portanto a desobstrução de barreiras é primordial na biblioteca 
inclusiva e o profissional bibliotecário deverá trabalhar para per-
mitir acessibilidade a todos quantos dela necessitem. A Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em sua NBR 9050:2004, 
orienta quanto às medidas corretas para o mobiliário e as distân-
cias adequadas que permitem o acesso livre dos estudantes. Apesar 
de ser importantíssimo o aspecto mobiliário, este estudo analisa 
apenas os recursos humanos, acervos e ações promovidas para o 
público com deficiência. Dessa forma, tanto a biblioteca escolar 
quanto o bibliotecário devem estar preparados para atender o estu-
dante com deficiência que faz parte do contexto escolar com base 
na implementação das leis. 

Barros (2006, p. 148, grifo nosso) salienta que os estudantes
precisam de oportunidades de leitura, desde que lhe sejam propor-
cionadas de forma adequada, com a responsabilidade consciente da 
seleção prévia pelo mediador, que deve resguardar a questão da indivi-
dualidade, do interesse particular, do patamar intelectual e cognitivo, 
da faixa etária mental e cronológica de cada aluno, embora nenhum 
desses itens seja uma ‘camisa de força’.

Ao bibliotecário implica uma atuação mais dinâmica e criativa, 
buscando parcerias com os educadores, coordenadores e diretores, 
de forma a incentivar os estudantes ao hábito da leitura, assim como 
o uso contínuo da biblioteca como espaço de lazer. É responsabi-
lidade desse profissional buscar conhecer o seu público para criar 
vínculo e, com base nisso, individualizar o leitor dentro das suas 
preferências e de acordo com as suas necessidades e especificidades.

[A]o bibliotecário escolar, visto como educador, cabe dedicar-se menos 
às atividades mecanizadas e muito mais a programas de incentivo à 
leitura, junto aos alunos, com o apoio dos outros educadores da escola, 
como os professores e os especialistas (Silva, 1993, p. 79).
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Deve haver uma predisposição para desenvolver atividades lú-
dicas e dinâmicas, além de preparar os ambientes – móveis, acer-
vo, infraestrutura – de forma adequada para o usuário infantil. As 
inovações tecnológicas e os novos meios de acesso à informação 
exigem do profissional bibliotecário a formação continuada, ou 
seja, a busca constante em aprimorar as habilidades e competên-
cias, independentemente do local de atuação do profissional. E 
na biblioteca escolar não é diferente, mesmo porque as atividades 
pedagógicas e as particularidades dos estudantes requerem desses 
profissionais habilidades para além da Biblioteconomia. 

Dias (2004, p. 2) enfatiza que
as destrezas no uso das tecnologias de informação e comunicação 
devem ser aprendidas com o apoio de programas institucionais, bem 
como os processos de determinação das necessidades de informação, 
sua análise e sua reelaboração e disseminação à comunidade com a 
finalidade de produção de novo conhecimento – eis o grande desafio 
para a capacitação em serviço dos bibliotecários enquanto mediadores 
desse aprendizado nas bibliotecas brasileiras.

Outro fator para a evolução do ensino na inclusão dos estudan-
tes com deficiência é a participação do professor no ambiente da 
biblioteca, mas, na realidade, como diz Silva (1993, p. 17), “não são 
poucos os professores que jamais entraram nas bibliotecas das es-
colas que lecionam, ou que já tenham um argumento pronto para 
explicar à distância”. E os professores, mesmo sem conhecer, dizem 
que as bibliotecas não têm recursos, ou estão desatualizadas, ou 
sempre fechadas. Tal discurso utilizado pelos professores os acom-
panha desde criança; internalizaram o argumento que a biblioteca 
é uma sala cheia de livros como uma verdade cristalizada, sem da-
rem a mínima chance para conhecer o espaço.

Será necessário desenvolver trabalhos dirigidos ao corpo do-
cente dessas instituições, tais como: estimular o hábito da leitura;  
apontar a importância da biblioteca como aliada no processo de 
ensino-aprendizagem dos estudantes de forma geral; instigar 
a produção de projetos científicos na escola; orientando as pes-
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quisas, para que o estudante aprenda a pesquisar dentro das suas 
limitações e com as ferramentas que lhe dão suporte nesse pro-
cesso. São dois profissionais – professores e bibliotecários – que, 
juntos, poderão modificar o ensino nas escolas públicas e priva-
das do solo brasileiro.

A biblioteca inclusiva é aquela que se dispõe a enfrentar, no seu coti-
diano, o desafio de ajudar a minimizar as barreiras de pessoas que, por 
algum distúrbio orgânico se tornam especiais, requerendo recursos es-
pecíficos para que possam aprender e exercer o seu direito de, como ci-
dadãos, ter acesso a informação. A inclusão dos PNE’s nas bibliotecas, 
tem se propagado rapidamente entre os bibliotecários. Entretanto, isto 
não quer dizer que o ‘usuário especial’ é uma realidade nas bibliotecas. 
A inclusão dos mesmos também é realizada através de políticas 
públicas, para que se construa um sistema de serviços especializados, 
inserindo-os na chamada sociedade da informação (Barbosa, 2008 
apud Monteiro; Cunha; Lima, 2012, p. 7).

A autora afirma que a presença das pessoas com deficiência no 
ambiente da biblioteca ainda é restrita, mas tal fator se deve à falta 
de pertencimento, ou seja, os estudantes não sentem que a biblio-
teca é um espaço que possa ser desfrutado por eles. Quando se diz 
sobre a elaboração de políticas públicas, essas já foram sanciona-
das. Pensem comigo o artigo 5º da Carta Magna, que diz ser um 
direito de todos a educação, e o espaço da biblioteca é educacional. 
Sem contar as Leis 9.394/1996, 12.244/2010 e a Lei 13.146/2015, que 
corresponde ao Estatuto da Pessoa com Deficiência. Não faltam 
políticas públicas, e sim pessoas que de fato queiram implementar 
o que a lei determina. 

O profissional bibliotecário é um dos recursos indispensáveis na 
formação do ambiente da biblioteca e deve estar atento à sua in-
fluência na formação educacional dos usuários da biblioteca esco-
lar. Na biblioteca escolar inclusiva quebra-se “barreiras com relação 
aos preconceitos da sociedade nessas atividades e também se nota, 
que apesar dos limites, cada indivíduo em especial é capaz de de-
senvolver suas potencialidades, bastando para isso ser estimulado” 
(Domingues et al., 2006, p. 4). O ser humano é movido por estímu-
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los, e por meio deles o comportamento pode ser alterado e transfor-
mado. Os estudantes com deficiência necessitam de estímulos des-
de a tenra infância para que possam desfrutar da vida em sociedade 
com autonomia. Esses estímulos podem ocorrer por meio de ações 
culturais promovidas pela biblioteca no ambiente escolar. 

Reconhece-se na biblioteca o espaço democrático para interação 
social e cultural. Segundo Faria (2018, p. 51), a “humanidade pro-
duz cultura ao conviver em grupos sociais e os indivíduos partícipes 
desta comunidade compartilha seu saber com outros e dessa troca 
forma-se a cultura de um povo”, uma vez que “o ser humano tem em 
sua natureza o espírito de desvendar o desconhecido, e a partir das 
descobertas produz novos saberes e hábitos culturais”. Ao elaborar 
ações culturais, o bibliotecário deve atentar ao perfil do usuário da 
unidade de informação para proporcionar o compartilhamento de 
saberes, as interações socais e culturais no ambiente da biblioteca.

Para Cascudo (2004, p. 39), a cultura está associada a um “con-
junto de técnicas de produção, doutrinas e atos transmissível pela 
convivência e ensino, de geração em geração”. Daí a importância 
de se conviver, para que as tradições sejam repassadas de forma a 
preservar a memória histórica e cultural de um povo. 

No âmbito da biblioteca escolar, as tradições culturais podem 
ser compartilhadas por meio de ações culturais. De acordo com 
Coelho (2008, p. 12), ação cultural é “um processo com início claro 
e armado, mas sem fim especificado e, portanto, sem etapas ou es-
tações intermediárias pelas quais se deva necessariamente passar –  
já que não há um ponto terminal ao qual se pretenda ou espere 
chegar”. Portanto, ao projetar a construção de uma ação cultural, 
“temos que ter em mente, que o seu processo fluirá, conforme a 
imaginação refletida na vivência cultural dos sujeitos participan-
tes daquela ação, uma vez que são agentes ativos de todo processo” 
(Faria, 2018, p. 51).

Por isso Freire (2001, p. 95) diz que a ação cultural libertado-
ra “se caracteriza pelo diálogo”, ou seja, os integrantes da ação de-
vem atuar ativamente na exposição das suas ideias e compartilhar  
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conhecimento e vivências culturais, de forma que o público interaja 
entre si e promova o diálogo emancipatório das mentes reflexivas. 

Essas reflexões podem estar conectadas às artes ou ao conheci-
mento teórico, dependerá do público e da finalidade da ação cul-
tural. Para Milanesi (2002, p. 95), a ação cultural “é a denominação 
que se aplica a diferentes tipos de atividades e meramente associada 
à biblioteca. De um modo geral giram em torno de práticas ligadas 
às artes: música, teatro, literatura, ópera”. Diante disso, as ações cul-
turais podem ser consideradas ferramentas no processo de inclusão, 
porque as artes predispõem de um movimento libertador do pensa-
mento e da criatividade. Assim, as crianças e jovens com deficiência 
sentem-se livres para participar das atividades culturais. 

Teixeira Coelho (2008, p. 22) corrobora o pensamento ao afir-
mar que 

a noção contemporânea de ação cultural é mais condizente com a visão 
mais ampla da cultura como ação: o objetivo da ação cultural (a meta 
de toda a política cultural) é a criação das condições para que as pes-
soas inventem seus próprios afins. 

Daí a relevância da biblioteca escolar promover ações culturais 
como forma de permitir a livre expressão dos estudantes, sua força 
inventiva que às vezes fica oprimida pela exclusão, pelo medo, ti-
midez ou por algum tipo de barreira. É por meio das ações culturais 
que as barreiras começam a se romper e surgem as oportunidades 
de criar e elaborar o ambiente inclusivo dentro da biblioteca, onde 
todos possuem o direito de falar, comentar, e discutir suas ideias. 

Algumas ações culturais acontecem nas escolas de forma mais 
efetiva graças às práticas pedagógicas, tais como: roda de leitura, 
amigo escritor, hora do conto, feira de livros, além das datas co-
memorativas que envolvem o livro e a leitura: dia da biblioteca, dia 
do livro (nacional e internacional), dia da poesia, dia da literatura 
infantil, e assim por diante. 

A hora do conto e a roda de leitura se sobressaem no que se re-
fere ao processo de inclusão, já que permitem ao bibliotecário e ao 
professor mediar essas atividades de forma mais aberta, ou seja, as 
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crianças possuem autonomia para andar no espaço da biblioteca e 
escolher a sua leitura para a roda de leitura ou votarem no livro que 
querem ouvir na hora do conto. Diante disso, o profissional biblio-
tecário e os professores necessitam apenas conduzir as crianças e 
jovens sobre a atividade e ter um olhar sensível para os estudantes 
com deficiência, de forma a promover sua autonomia para as pró-
ximas atividades. 

Trazer temáticas sobre a diversidade e as diferenças no meio 
social auxilia a compreensão dos estudantes nos processos de in-
clusão. A deficiência não deve ser evidenciada, assim como o estu-
dante que possui algum déficit comportamental ou afetivo; todos 
precisam ser escutados dentro das suas necessidades e incluídos 
segundo suas habilidades. 

Se porventura a criança não for alfabetizada, os mediadores de 
leitura, na figura do bibliotecário ou do professor, podem utilizar 
outros recursos para inseri-la na atividade. Os recursos audiovi-
suais têm se potencializado atualmente, além de conterem audio-
descrição, leitura fácil, legenda e janela de libras; ou seja, propor-
cionam ao estudante com deficiência, e às crianças sem deficiência 
que estão em processo de alfabetização, autonomia no acesso aos 
livros acessíveis audiovisuais. 

Um fator relevante na elaboração da ação cultural é o envolvi-
mento da família, já que ela se configura como o primeiro ambiente 
no qual o indivíduo possui contato com a língua materna e recebe 
as primeiras orientações no seu processo formativo. Neste momen-
to, não há pretensão de se aprofundar nas discussões sobre a im-
portância da família. Ela foi citada aqui para alertar aos profissio-
nais que o trabalho conjunto entre família, escola e biblioteca pode 
ser um caminho para formar crianças leitoras. 

Portanto, vale salientar o que Ceccantini (2009, p. 211) diz sobre 
algumas ações que os pais poderiam fazer para estimular o hábito 
da leitura nos filhos:
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•	 a leitura de histórias aos filhos desde a primeira infância, impregnando de 
afetividade tanto o ato de ler quanto as obras lidas;

•	 a ampla disponibilização de livros materiais de leitura diversificados e de 
boa qualidade;

•	 a leitura cotidiana de livros, jornais e revista de modo a oferecer mode-
los positivos de leitura, que possam ser continuamente introjetados pelas 
crianças;

•	 o debate frequente das leituras realizadas pelos integrantes da família;
•	 a constante visita a bibliotecas, feiras de livro, bate-papos com escritores 

e ilustradores, entre outras possibilidades. 

Esse movimento se estende para a escola e, consequentemente, 
para a biblioteca, tanto que foram citados os passeios às bibliotecas 
e feiras de livro. Uma das formas de aprendizagem das crianças se 
constrói nos exemplos que vivenciam, seja em casa ou na escola. 
Bamberger (1991, p. 31) salienta que “o que leva o jovem leitor a 
ler não é o reconhecimento da importância da leitura, e sim várias 
motivações e interesses que correspondem à sua personalidade e 
ao seu desenvolvimento intelectual”, ou seja, a escolha do material 
a ser oferecido para leitura tem que estar de acordo com a persona-
lidade e o desenvolvimento cognitivo do leitor, para que este seja 
motivado; caso contrário, se a leitura escolhida não vir ao encontro 
das expectativas do leitor, pode gerar frustração e causar abandono 
do processo de leitura. 

O leitor com deficiência não se diferencia do leitor sem defi-
ciência. A diferença está no tipo de leitura, mas o bibliotecário des-
cobrirá qual livro oferecer a partir do momento que desenvolver o 
seu olhar e a sua escuta sensível para com o leitor que frequenta 
a biblioteca. Reconhecer as individualidades de cada leitor é uma 
das funções do bibliotecário, principalmente nas dependências da 
biblioteca escolar, onde há uma proximidade dos estudantes com a 
pessoa responsável pelo espaço. 

A biblioteca se caracteriza por ser um espaço social e democrá-
tico; sendo assim, o seu uso se estende a todos quantos dela neces- 
sitar, seja para pesquisa, leitura literária ou o simples prazer de ficar 
dentro da biblioteca folheando revista. Ela deve proporcionar um 
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ambiente acolhedor e acervo que atenda às necessidades de infor-
mação do seu público. 

Na biblioteca escolar inclusiva, as ações culturais se colocam 
como forte ferramenta para promover a inclusão dos estudantes 
com deficiência, visto que a roda de leitura e a hora do conto pos-
suem formato livre, o que auxilia nesse procedimento. Ao formar a 
roda de leitura, se na escola tiver algum estudante com deficiência 
física e ele se utilizar da cadeira de rodas para sua locomoção e for 
participar da ação, o mediador de leitura que estiver conduzindo 
a atividade deve orientar os outros estudantes a liberarem espaço 
para que o colega entre na roda e participe de forma efetiva. 

E assim os procedimentos se ajustam conforme a necessidade do 
estudante. Se for pessoa com deficiência auditiva, um intérprete de 
libras ou livro acessível com legenda. Se for pessoa com deficiência 
intelectual, conhecer o nível cognitivo do indivíduo e apresentar li-
vros que estimule o seu gosto pela leitura e propicie a sua autono-
mia. Para uma pessoa com deficiência visual, os mediadores podem 
se utilizar dos livros audiovisuais acessíveis ou audiolivro, livros em 
Braille ou, se não tiver recursos nesses formatos, solicitar que al-
guém do grupo faça a leitura em voz alta, com audiodescrição. 

Nesse contexto, professores e bibliotecários, como mediadores 
de leitura, podem tornar a vida do leitor mais prazerosa ao promo-
ver ações em grupo, já que compartilhar conhecimento e vivências 
culturais diferentes faz com que os estudantes ampliem a sua visão 
de mundo e as perspectivas a respeito da sua inserção social. 

Conclui-se que para incluir os estudantes com deficiência não 
há necessidade de recursos de alto custo. A inclusão acontece a par-
tir do momento que os estudantes com deficiência são acolhidos 
na biblioteca, e o relacionamento entre bibliotecário e estudante 
permite ao profissional conhecer as preferências de leitura e as li-
mitações daquele usuário para realizar sua leitura. Somente após 
coletar esses dados o bibliotecário conseguirá separar no acervo ou 
indicar leituras que motive ainda mais o gosto pela leitura e o hábi-
to de frequentar a biblioteca.   
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OS TRÂNSITOS ENTRE AS NARRATIVAS E OS SABERES DE UMA 
COMUNIDADE E O CURRÍCULO ESCOLAR

Cássia Oliveira1

Para o sociólogo e crítico literário Antônio Cândido (2011), a litera-
tura é um bem indispensável para a sociedade, uma necessidade 
universal que está relacionada com a nossa capacidade de fabular a 
vida, ou seja, de imaginá-la experimentando novas compreensões 
e ampliando nossa visão do mundo.

Cândido equipara a importância da literatura aos bens consi-
derados de primeira ordem para a sobrevivência humana: comida, 
moradia, saúde, educação etc. Em seu ensaio “O direito à literatura”, 
publicado no livro Vários Escritos no ano de 2011, o autor desenca-
deia uma série de argumentos que vão contribuir para a compreen-
são da literatura como um direito da humanidade, entendendo que 
o contrário disto seria uma “brutalidade social”. 

Compartilho um destes argumentos considerando suficiente 
para o que pretendo desenrolar e defender neste texto sobre as ex-
periências com as narrativas para a nossa formação humana. Se-
gundo o autor, “a literatura confirma e nega, propõe e denuncia, 
apoia e combate, fornecendo a possibilidade de viver dialeticamen-
te os problemas” (Cândido, 2011, p. 76). Desse modo, ela seria um 
“fator indispensável de humanização” que cria condições para que 
as pessoas e as sociedades tenham, além de experiências mais com-
plexas de elaboração subjetiva e criativa, acesso a mecanismos de 
fruição e de lazer da mesma forma que uma pessoa considerada 

1 Doutoranda em Comunicação na Universidade Federal de Goiás, Goiânia, Brasil. E-mail: cassiaoli-
veira@discente.ufg.br.
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erudita o faz acessando obras clássicas da literatura, escritas por 
autores consagrados como Dostoiévski, Machado de Assis, Ca-
mões, dentre outros. 

Todavia, Cândido (2011, p. 76) amplia o entendimento do que é 
literatura afirmando que todas as “criações de toque poético, fic-
cional ou dramático, em todos os níveis de sociedade, em todos os 
tipos de cultura”, tais quais o folclore, a lenda, o chiste, as festivida-
des etc., também são consideradas literatura. 

Considero a ideia de que, assim como a literatura, a bibliote-
ca é um equipamento de transformação social, humanizador, que 
atua com base na oferta de serviços informacionais com o objetivo 
de sustentar os processos criativos e investigativos de produção do 
conhecimento ou de fruição, proporcionados não somente pela lei-
tura literária, mas também pelo contato com outras linguagens de 
expressão que em geral compõem os acervos das bibliotecas.

É neste contexto, de um manifesto desejo de que sejamos 
capazes de ampliar o conceito e o entendimento que temos da 
natureza de uma biblioteca e do seu uso, considerando as reflexões 
iniciais, que compartilho alguns acontecimentos em torno de uma 
pesquisa2 realizada entre os anos de 2016 e 2018.

As questões investigativas que orientaram essa pesquisa de mes-
trado giraram em torno das experiências com a narrativa enquanto 
bibliotecária e professora. Isso porque calquei meu trabalho pro-
fissional inspirando-me fundamentalmente nas ações de contar 
histórias. Queria pensar nos trânsitos possíveis entre os saberes de 
um determinado grupo social e os saberes da escola inserida nesse 
grupo. Esses saberes se integrariam com os conteúdos escolares? 
Esses saberes da comunidade adentrariam o território escolar, pro-
gramado para atender um cronograma oficial de ensino? 

Nessa imersão, em que a ênfase foi dada às questões da mediação 
de leitura e da docência tomando por base o ato de contar e ouvir 

2 Pesquisa realizada no Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Visual (PPGACV) da Faculdade 
de Artes Visuais (FAV) da Universidade Federal de Goiás (UFG) e defendida no ano de 2018.
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histórias (tradição oral) no contexto da educação formal (tradição 
da leitura e da escrita), dediquei-me ao esforço de compreender e 
refletir, portanto, a seguinte questão: como as narrativas poderiam 
fazer parte do cotidiano escolar e contribuiriam para a formação de 
seus estudantes? Investindo nos intercâmbios entre os saberes da 
comunidade Casa de Pedra3 e as práticas escolares da Escola Muni-
cipal Manoel Joaquim dos Reis,4 outras questões se agregaram ao 
processo investigativo, tais como a griotagem, a educação no cam-
po, o cotidiano escolar e o currículo.

E o que nos dizem as narrativas? Primeiro há de se reconhecer 
que cada um carrega consigo uma bagagem de narrativas experi-
mentadas que formam uma coleção de histórias muito particular 
e que permite a interpretação do mundo. São narrativas que nos 
ajudam a decodificar, compreender e opinar sobre os acontecimen-
tos à nossa volta e sobre as pessoas que participam da nossa vida. 
Essa compreensão é mediada pelos recursos simbólicos que temos 
disponíveis. Conforme afirma Galvão (2005, p. 328),

os nossos filtros interpretativos nos permitem apropriarmo-nos dessa 
realidade e agirmos sobre ela utilizando, por vezes, modelos que ante-
cipam o comportamento dos outros. E assim vamos construindo um 
percurso individual feito de cruzamentos de histórias que vivemos ou 
que ouvimos contar.

Dispomo-nos dessa bagagem o tempo todo para dialogarmos 
com o mundo. Construímos esses modelos interpretativos e nos 
valemos deles para significar nossas relações e conduzir de algum 
modo os acontecimentos do qual fazemos parte. Segundo Bruner 
(1987, p. 694), estruturamos nossa experiência com base nos pro-
cessos linguísticos e cognitivos que temos culturalmente à nossa 
disposição, e a narrativa é um desses recursos. 

Por meio da palavra organizamos nossa experiência dos acon-
tecimentos humanos. A “autoprodução das narrativas de vida as- 
sumem o poder de estruturar a experiência perceptiva, de organizar 

3 Casa de Pedra é uma comunidade rural, distrito da cidade Contendas do Sincorá, no interior da Bahia. 
4 A Escola Municipal Manoel Joaquim dos Reis está inserida na comunidade rural Casa de Pedra.
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a memória, de segmentar ou unir os diversos eventos de uma vida”. 
Somos potencialmente narradores das nossas vidas, “nós nos tor-
namos as narrativas autobiográficas através das quais nós contamos 
nossas vidas” (Bruner, 1987, p. 695), porque narrar é uma forma de 
evidenciar os modos como experimentamos o mundo. Assim como, 
nas palavras de Cândido, a literatura melhora o ser humano, ensina 
a ver a vida, a experiência da narrativa também nos torna pessoas 
mais ricas, mais conhecedoras dos nossos próprios labirintos. 

Paul Ricoeur (2014, p. 112) considera “mais legíveis as vidas hu-
manas quando interpretadas em função das histórias que as pes-
soas contam sobre elas”. Para o autor, as histórias de vida se tor-
nam mais inteligíveis quando são aplicados modelos narrativos. “A 
compreensão de si, por sua vez, encontra na narrativa, entre outros 
signos e símbolos, mediação privilegiada” (Ricoeur, 2014, p. 112). 
Ricoeur vê na narrativa, portanto, a condição da compreensão de 
si. Entendo que essa compreensão de si é uma abertura para a 
possibilidade de, como afirma Lowy (1991, p. 96), “aprender a cons-
truir o próprio projeto de vida, a narrar a própria história e a afirmar 
a própria alteridade”.

Para Walter Benjamin (1994, p. 204), a narrativa, nesse sentido 
de contar histórias, conserva suas forças e, depois de muito tempo, 
ainda é capaz de se desenvolver. Para ele, as histórias teriam o ine-
vitável poder de aconselhar, de seduzir e de ensinar sobre algo. Nas 
experiências como bibliotecária e professora, penso na possibili-
dade de a narrativa contribuir para a formação das identidades dos 
sujeitos, pela experiência de ouvir e ao mesmo tempo de se colocar 
nas histórias num processo de comparação por identificação ou di-
ferença. Penso na capacidade das narrativas para citar o passado e 
aproximar nossos vínculos com os que nos antecederam, eviden-
ciando fatos históricos importantes para uma constituição de iden-
tidade, de reconhecimento ou estranhamento cultural.

Com base nas narrativas poderíamos pensar, do ponto de vista 
histórico, na construção cultural da nossa sociedade e, ao mesmo 
tempo, discutir problemas tão polêmicos e urgentes como o racis-
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mo, a homofobia, a desigualdade social e a demarcação das terras 
indígenas, por exemplo. Isso porque o espaço da fala é um espaço 
de disputa política. Ocupar esse espaço é se posicionar politica-
mente, é demarcar territórios. 

Hannah Arendt (2003, p. 189) acreditava que era no discurso e 
na ação que nos integramos ao mundo, “é com palavras e atos que 
nos inserimos no mundo humano”, é na palavra falada que o sujeito 
se identifica, anuncia o que fez, faz e pretende fazer. E para que essa 
experiência aconteça plenamente precisamos da alteridade, isto é, 
da participação do outro, seja como ouvinte das nossas histórias 
ou como modelos narrativos. Precisamos conquistar esse espaço 
político para evidenciar as narrativas que são silenciadas pelos dis-
cursos hegemônicos justificados pela idealização de uma socieda-
de dita moderna.

A narrativa possibilita esse exercício de reflexão sobre si e sobre 
o mundo não apenas individualmente, mas coletivamente. E para 
Arendt, esse pensar coletivo requer que vivamos o espaço comum 
com liberdade, pois é fundamentado na existência do outro e pela 
pluralidade que formamos nossa identidade. Isso quer dizer que 
as diferenças que apartam os “superiores”, “normais”, “inteligen-
tes”, “capazes”, “fortes” ou “poderosos” daqueles que representam 
os antônimos desses adjetivos são, na verdade, construções sociais 
e culturais que buscam legitimar e preservar privilégios (Moreira; 
Câmara, 2008, p. 39).

Desse modo, voltemos nossa atenção para os ambientes de for-
mação informal e formal (escolas, bibliotecas, projetos sociais, 
grupos comunitários etc.) a fim de observar o modo como essas 
construções simbólicas são reproduzidas por meio da repetição 
de narrativas já conhecidas. De acordo com Fernando Hernan-
dez (2007, p. 12), no livro Catadores da Cultura Visual, a narrativa 
predominante em nossas escolas é a que se conecta com a tra- 
dição gerada com a expansão colonizadora europeia desde o sécu-
lo XVI e, de maneira especial, desde o século XVII com os impé-
rios britânico e francês. 
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Um dos resultados dessa narrativa é a construção de uma visão 
de “nós” e dos “outros” determinada pela hegemonia do homem 
branco, cristão e europeu ocidental, agora representado, sobre-
tudo, pelo homem norte-americano. Essa narrativa se projeta na 
seleção de alguns conhecimentos escolares (currículo) na qual o 
“outro”, ou seja, aquele que não faz parte do “nós” hegemônico, é 
apresentado em posição de submissão. Uma submissão justificada 
pelo fato de não ser visto como uma pessoa civilizada, portanto, 
explorado e despojado de seus valores. 

É com base nisso que, em grande parte, a visão que se apresenta 
na escola sobre o conhecimento e os saberes é medida pela ideia da 
dominação cultural, que faz com que se veja/trate o outro como su-
balterno. As histórias que vão compor um imaginário de formação  
do Brasil, por exemplo, seguem a construção de um “nós” que 
atende aos interesses do “homem branco”. Esse “homem branco”, 
o português colonizador, encontra no tempo presente o seu dis-
curso atualizado nas figuras do empresário milionário, do político 
corrupto e do latifundiário, cujas justificativas de exploração são as 
mesmas: o ideal de progresso e o discurso civilizatório.

Fica evidente a importância de repensarmos o currículo. De 
algum modo, falar sobre cotidiano é falar sobre o currículo. Ine-
vitavelmente, ele é atravessado pelos acontecimentos do ambien-
te escolar. Segundo Tomaz Tadeu Silva (2010), a melhor pergunta 
para começar uma reflexão sobre o currículo é “para quê” se estu-
da determinados conteúdos, em conjunto com “o quê” se estuda. 
Isso porque sabemos que o currículo é sempre “resultado de uma  
seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes 
seleciona-se aquela parte que vai constituir, precisamente, o cur- 
rículo” (Silva, 2010, p. 15).

O currículo é concebido como um campo de interesse intelec-
tual. Ele está no centro de disputas e jogos sociais e políticos porque 
privilegia e exclui saberes em nome de determinados interesses. No 
final das contas, o que o currículo busca, precisamente, é modifi-
car os sujeitos que vão segui-lo. Segundo Silva (2010), o currículo 
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atende demandas específicas e interesses pontuais, orientando a 
formação de “modelos” segundo seus conteúdos: 

qual é o tipo de ser humano desejável para um determinado tipo de 
sociedade? Será a pessoa racional e ilustrada do ideal humanista de 
educação? Será a pessoa otimizadora e competitiva dos atuais modelos 
neoliberais de educação? Será a pessoa ajustada aos ideais de cidadania 
do moderno estado–nação? Será a pessoa desconfiada e crítica dos ar-
ranjos sociais existentes preconizada nas teorias educacionais críticas? 
A cada um desses “modelos” de ser humano corresponderá um tipo de 
conhecimento, um tipo de currículo (Silva, 2010, p. 15).

Esse modo de pensar o ensino produz identidades fragmentadas 
que vão única e simplesmente ao encontro de idealizações sociais e 
demandas por competências. São os interesses de grupos da socie-
dade, associados a contextos históricos políticos, que vão marcar 
não só o modo como os currículos são constituídos, mas também 
a necessidade de nomeá-los e descrevê-los como uma teoria e um 
campo de estudo.

Nos ambientes escolares vivemos o encontro com o outro. É 
nesse espaço de coexistência que se estabelecem relações de afetos, 
práticas e saberes que vão compor o cotidiano escolar. É na presença  
do outro, na vida em comum, na ação de contar e ouvir, que os su-
jeitos podem conceber suas identidades e diferenças, elaborando 
uma ideia de si mesmo, do outro e do mundo. Essa troca acontece 
obrigatoriamente na ação do coexistir. 

As histórias nos vinculam aos acontecimentos de um mundo 
que nos antecede. Segundo Carvalho e Custódio (2015, p. 7), para 
Arendt, essa iniciação das crianças “num mundo comum que as 
precede e cuja renovação e durabilidade dependem da natureza 
do vínculo que elas estabelecerão com esse legado de realizações 
materiais e simbólicas” está sob a égide da educação. Os autores 
afirmam que

o que importa é a iniciação dos mais novos em um diálogo com um 
legado de realizações e experiências simbólicas que representem os 
esforços humanos não só no sentido de prover sua subsistência, mas 
também de atribuir um sentido à sua existência social e política; um 
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esforço histórico de constituição do humano a partir das diversas lin-
guagens às quais os homens recorrem na busca de compreensão de 
sua condição de habitante de um mundo que se estende para além de 
sua existência individual, tanto no passado como no futuro. O ideal 
humanista de educação se apresenta, nesse sentido, como um tempo 
de formação no qual cada novo habitante do mundo é reconhecido 
como um sujeito de aprendizagem; e como um espaço de formação no 
qual, a partir do diálogo com uma pluralidade de vozes e linguagens 
que herdamos do passado, nos constituímos como sujeitos do presente 
(Carvalho; Custódio, 2015, p. 38).

A escola potencializa o direito que todas as crianças suposta-
mente deveriam ter de compartilhar essa herança comum, preser-
vada num passado agora fragmentado. Mesmo sendo essa escola 
um lugar de reprodução de estereótipos, suponho que a possibili-
dade da mudança também está na convivência com o outro e nes-
sas histórias formadas pela pluralidade de vozes. Com base nessa 
herança, as crianças encontrariam a “oportunidade de diálogo com 
os objetos da cultura e com o contexto histórico no qual eles vieram 
a se constituir como um legado simbólico potencialmente comum” 
(Carvalho; Custódio, 2015, p. 38).

Os(as) educadores(as) – bibliotecários(as) e professores(as) – 
protagonizam esse ambiente de ensino como um(a) mediador(a) 
que multiplica, com base em um currículo pré-determinado, o que 
desse passado é conveniente de ser compartilhado com os estudan-
tes. Para Arendt (2007, p. 217), é na educação que está o “ponto 
em que decidimos se amamos o mundo o bastante a fim de as- 
sumirmos uma responsabilidade por ele”, salvando-o assim da “ruí-
na inevitável (...) pela renovação e pela chegada dos novos”. 

Mas nem só de currículo vive uma sala de aula; ou melhor, que 
tipo de saberes e práticas compõem um currículo? Sendo a esco-
la um lugar onde os encontros inevitavelmente acontecem, ela se 
torna um espaço poderoso de convivência, de formação de um co-
tidiano no qual redes múltiplas e complexas de conhecimentos e 
experiências se incorporam e se entrecruzam em consequência da 
efetiva e diversa participação dos sujeitos que compõem esse lugar.



225<< Sumário

Este é o cotidiano escolar que irá imprescindivelmente atraves-
sar os conteúdos curriculares estabelecendo novas relações nos 
processos formativos dos sujeitos que dele participam. A começar 
pela formação de seus/suas professores/professoras, que, muito 
comumente, chegam ao ambiente escolar formados por múltiplas 
redes educativas de saberes e práticas. Segundo Alves (2017, p. 4), 
“essas redes se caracterizam como ‘práticasteorias’,5 pois nelas de-
senvolvemos processos educativos e os pensamos, continuamente” 
por meio das experiências formativas na academia.  

Para Alves (2001, p. 13), “há um modo de fazer e de criar conhe-
cimento no cotidiano, diferente daquele aprendido, na modernida-
de, especialmente, e não só, com a ciência”. A autora (2001, p. 14) 
aponta quatro ações importantes que envolvem uma mudança na 
construção e no estudo do cotidiano escolar: cultivar um sentimen-
to do mundo, ou seja, “para apreender a ‘realidade’ da vida cotidia-
na é preciso estar atento a tudo o que nela se passa, se acredita, se 
repete, se cria e se inova”, contrariando os esquemas, “ensinados/
aprendidos”, que nos levam muitas vezes a estruturas de observação 
e classificação bastante rígidas; alçar um mergulho livre. Afetados 
por uma compreensão científica que reúne categorias, conjunto de 
teorias, conceitos e noções “herdados da ciência moderna”, a autora 
sugere que tudo isso seja virado de ponta cabeça, pois o que antes 
nos servia como rota orientadora, hoje limita; ampliar nossas fontes 
de pesquisa e os modos de “lidar com a diversidade, com o diferente 
e o heterogêneo”, como um exercício de beber em todas as fontes. 
Por último, Alves indica a urgência de produzirmos uma nova ma-
neira de escrever, narrando a vida e “literaturizando” a ciência. 

Nilda Alves nomeia essas características como movimentos in-
dispensáveis para exercitarmos a experiência de uma pesquisa con-
duzida nos e com os cotidianos (sentimento do mundo, virar de pon-

5 A autora trabalha com as seguintes redes: “a das ‘práticasteorias’ formação acadêmica; a das ‘práticas-
teorias’ pedagógicas cotidianas; a das práticasteorias’ das políticas de governo; a das ‘práticasteorias’ 
coletivas dos movimentos sociais; a das ‘práticasteorias’ das manifestações artísticas; a das ‘práticas-
teorias’ de produção e usos de mídias; e a das ‘práticasteorias’ de vivências nas cidades, no campo ou 
à beira das estradas” (Alves, 2017, p. 4).
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ta cabeça, beber em todas as fontes e narrar a vida e “literaturizar” 
a ciência). A Pedagogia Griô surge, portanto, como uma tentativa 
de reconstrução do espaço escolar com base nessas características. 

Trata-se de uma metodologia que constrói outras possibilidades 
de viver a “sala de aula”.6 O termo “pedagogia griô” representa a 
ideia de incorporar à esfera da educação, da política e da economia 
de uma comunidade, a força e o poder da tradição oral. Para Lilian 
Pacheco, uma das autoras desse conceito e metodologia,

há uma carência de práticas integradoras de ensino e aprendizagem nas 
universidades e nas escolas que incluam a vivência afetiva e cultural das 
crianças, adolescentes e jovens brasileiros. Práticas que os vinculam a 
si mesmos e a sua ancestralidade, para que sejam protagonistas de uma 
história e de uma educação que garantam o fortalecimento de sua iden-
tidade para melhoria da qualidade de vida (Pacheco, 2006, p. 21).

A prática da pedagogia griô estabelece um canal de comunicação 
com as pessoas da comunidade. Pessoas especialistas de saberes ex-
cluídos do formal currículo escolar. Esses saberes são herdados e vi-
venciados em suas rotinas comunitárias, mas silenciados nas escolas 
pelos currículos que demandam outras habilidades e conhecimen-
tos das crianças. A pedagogia griô se aproxima desses saberes e, com 
base em uma metodologia que elege a roda como meio de possibili-
tar o trânsito desses conhecimentos, os incorpora como conteúdo e 
conhecimento fundamental para a formação das crianças.

O Griô é um narrador que atua como uma ponte entre passado e 
presente. A ele foi dada a virtude da palavra. Ele é um narrador que 
figura entre os mestres e sábios (Benjamin, 1994) e transita entre 
seus pares como aquele que possui a chave da sapiência, o poder do 
conselho. O griô é um narrador tradicional, está ligado não somen-
te às histórias que lhe foram confiadas por outras gerações, mas 
também assimila suas experiências e as experiências alheias, absor-
vendo e incorporando à tessitura íntima e densa do grande “acervo 

6 Entendo por sala de aula todos os ambientes de mediação de conteúdo, desde o ensino formal até o 
informal.
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de toda uma vida”. A ele cabe assimilar “à sua substância mais ínti-
ma aquilo que sabe por ouvir dizer” (Benjamin, 1994, p. 221).

Considerando os recortes teóricos apresentados anteriormen-
te, apresento aqui alguns acontecimentos da etnografia realizada 
durante a pesquisa de campo para observar os possíveis intercâm-
bios entre os saberes da comunidade Casa de Pedra e as práticas 
escolares da Escola Municipal Manoel Joaquim dos Reis, inserida 
nessa comunidade.

As noções de etnografia fundamentam-se basicamente em tor-
no da descrição de um povo (Angrosino, 2009, p. 19). Essa descrição 
acontece por meio de um contato prolongado com a comunidade 
a qual a pesquisadora ou o pesquisador se dedica a estudar. Den-
tro desse período prolongado de contato, quem pesquisa deve ter 
sua atenção voltada para os comportamentos, costumes e crenças 
compartilhadas pelo grupo. Segundo Angrosino (2009, p. 16), esse 
modo de vida peculiar que irá caracterizar o grupo é entendido 
como cultura. Portanto, a descrição de um povo envolve um exame 
crítico em torno dos acontecimentos compartilhados que irão reve-
lar a organização cultural e social desse grupo.

Ao mesmo tempo em que atuei seguindo orientações de um fazer 
etnográfico, dediquei-me às atividades da escola em torno de uma 
abordagem de pesquisa-ação. As ações na sala de aula tinham o pro-
pósito de estabelecer vínculo com as crianças e as professoras; ouvir 
as histórias do grupo; identificar os saberes dessas histórias e da co-
munidade; compartilhar os saberes provenientes das histórias conta-
das nas atividades; construir novas narrativas com técnicas do fazer 
artístico (desenho, pintura, fotografia e colagem) e escrever nossas 
próprias histórias. Esse processo buscou valorizar a participação re-
flexiva de todos os participantes da pesquisa. Tratou-se, portanto, de 
ações construídas com base em atividades de arte e leitura. 

Essas atividades aconteceram na escola da comunidade Casa de 
Pedra, que também foi um ambiente de muita convivência e obser-
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vação.7 A Casa de Pedra é uma comunidade rural cujo histórico de 
ocupação alcança de 150 a 200 anos de idade. Atualmente é forma-
da por pouco mais de 519 moradores tendo sido reconhecida como 
um distrito de Contendas do Sincorá por volta do ano de 1974. 

De acordo com as informações da prefeitura de Contendas do 
Sincorá, os primeiros habitantes dessa área, especialmente da re-
gião banhada pelo rio Sincorá, foram os brasilíndios botocudos, 
maracaiares, querés e tapuios. Essa é uma região populosa, com 
muitas comunidades vizinhas que se articulam em torno das ativi-
dades do campo. Casa de Pedra está ao lado das comunidades Santa 
Rosa, Água de Rega, Boa Vista, Zuca e Candeias.

A Escola Municipal Manoel Joaquim dos Reis está localizada em 
Casa de Pedra, portanto, todas as crianças das demais comunida-
des estudam nessa escola. Seu corpo docente estava composto, na-
quela ocasião, por oito professoras que atuavam em classes multis- 
seriadas, formadas por crianças com faixa etária de 6 a 15 anos de 
idade distribuídas entre a educação infantil e o primeiro, segundo, 
terceiro, quarto e quinto ano do ensino fundamental. Tratava-se, 
portanto, de uma escola com as características predominantes de 
uma educação no campo.

Segundo o documento do Conselho Nacional de Educação 
(2001), a introdução de um processo educacional no contexto ru-
ral entra em vigor somente nas primeiras décadas do século XX. 
Historicamente, as motivações estavam ligadas especialmente à 
possibilidade de aperfeiçoar uma mão de obra camponesa para o 
fortalecimento e contribuição ao desenvolvimento agrícola do país, 
elevando a produtividade no campo. Havia, portanto, um domí-
nio de forças e interesses políticos, econômicos e sociais envolvidos 
nesse processo de concepção de uma educação do e no campo.

Esse jogo definia um interesse implícito de controle que as elites 
pretendiam exercer sobre os trabalhadores mediante duas ameaças 

7 Morei durante cinco meses na comunidade, o que contribuiu para a compressão de que a pesquisa 
estava sendo conduzida por uma metodologia especialmente etnográfica. 
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que relatavam sofrer: “quebra da harmonia e da ordem nas cidades 
e baixa produtividade do campo” (Brasil, 2001, p. 5), relacionados 
basicamente ao êxodo rural da segunda metade do século XX.

O termo “educação rural” trazia e traz para si a ideia de que a po-
pulação que habita a zona rural está desapossada de conhecimento, 
imersos num atraso tecnológico e vivendo subordinados aos centros 
urbanos. A essa população, dá-se um pacote de conhecimentos con-
siderados fundamentais, mas pensados com base em uma perspecti-
va e interesses dos centros urbanos. Segue uma lógica de transmissão 
do conhecimento embasado na fala do(a) professor(a) até a escuta 
silenciosa de seus alunos. Sem luz, sem integração com seu cotidia-
no, sem troca, sem valorização das produções e saberes locais.

A educação do campo, ao contrário da perspectiva da educação 
rural, adquire múltiplas faces de atuação. Com o objetivo de com-
preender a diversidade de aspectos que constituem um determina-
do grupo social que se considera como não urbano, a educação do 
campo irá ampliar e abranger as pessoas que habitam esse espaço, 
valorizando suas experiências, suas produções, seus saberes, “esta-
belecendo uma relação harmoniosa entre produção, terra e seres 
humanos, com relações sociais democráticas e solidárias” (Rosa; 
Caetano, 2008, p. 24).

Assim, a educação do campo contempla as demandas das pró-
prias comunidades para realizar um currículo e uma escola com 
mais autonomia em relação ao padrão eurocentrado e interessado 
em mão de obra. Entendo que a escola inserida na comunidade ru-
ral Casa de Pedra atende a este perfil de educação no campo, cujos 
saberes e conhecimentos produzidos coletivamente compõem o 
currículo escolar. Isso foi confirmado com algumas atividades de-
senvolvidas na escola, tais como rodas de histórias, leituras e escu-
tas, além de atividades artísticas que serviram como ativadoras das 
múltiplas vozes dos sujeitos participantes. Essas atividades foram 
pensadas com o objetivo de observar a presença dos saberes locais 
e das narrativas no cotidiano escolar. 
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Desse modo, foi importante observar primeiro as atividades de 
liderança desempenhadas por alguns moradores da comunidade: a 
dona Ana responsável pela condução de um dos mais antigos gru-
pos de folia de reis da região, a dona Dêja do Caruru com a festa de 
Cosme e Damião, o senhor Aurindo com o domínio de técnicas ar-
tesanais de produção de cestarias, a dona Tereza com a experiência 
da agricultura e o senhor Wando com o conhecimento e prática da 
execução de inúmeros instrumentos musicais. 

Recebemos na escola a dona Ana do Reisado e a dona Dêja do 
Caruru, que compartilharam suas histórias sobre o modo como se 
tornaram responsáveis pelas principais festividades religiosas da 
comunidade. Com base nessa escuta atenciosa, as crianças traba-
lharam em torno do registro da narrativa fazendo uso das lingua-
gens da escrita, do desenho, do vídeo e da fotografia. Esses registros 
ajudaram a compreender sobre a importância da preservação da 
memória local. 

Esses moradores representam parte do que pode se considerar 
como o saber da comunidade. Entendo como saber os conhecimen-
tos vinculados à rotina de cada uma dessas pessoas e que ajudam a 
organizar os seus modos de viver. Saberes que giram em torno dos 
procedimentos que fazem parte de um conhecimento sobre a natu-
reza, o artesanato, a música, a tradição oral, a cura e a fé. Esse con-
junto de saberes é fruto das experiências individuais e são compar-
tilhados coletivamente entre os outros membros da comunidade.

As rodas de histórias, as leituras e as escutas, além das ativida-
des artísticas, serviram como ativadoras das múltiplas vozes dos 
sujeitos participantes, com o objetivo de identificar os atraves- 
samentos desses saberes apresentados pelos moradores mais ve-
lhos da comunidade e o currículo da escola. 

Além das visitas de dona Ana do Reisado e dona Dêja do Caruru 
à escola, havia, semanalmente, uma roda de leitura que trazia no-
vas narrativas escolhidas segundo o contexto local: histórias sobre 
lendas e curas, histórias étnicas, histórias sobre o cangaço, dentre 
outras. Essas histórias eram colocadas como ponto de partida para 
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a realização de atividades artísticas como o desenho, a pintura, a 
colagem, o teatro de sombras e a fotografia pinhole.

A essa altura já posso traçar algumas considerações finais. Pri-
meiro: as produções visuais foram trocas de saberes estabelecidos 
entre os participantes e a pesquisa. Na medida em que saberes lo-
cais eram compartilhados pelas crianças e pelas professoras, sabe-
res da arte (a pintura, a colagem, o teatro, a fotografia) também 
eram compartilhados com o grupo durante as oficinas. Foram ex-
perimentações poéticas de um devir visual daquilo que fomos con-
tando e ouvindo entre nós. Nesses encontros, foram estabelecidos 
diálogos entre as histórias contadas e os saberes locais com base na 
expressão mediadora da arte. 

Além das evidências acerca dos saberes locais trazidos pelas 
crianças e moradores da comunidade, as professoras também cons-
truíram um desfile em comemoração ao Dia da Independência do 
Brasil que trouxe elementos importantes para a reflexão sobre os 
trânsitos desses conhecimentos entre a escola e a comunidade. 

Desfile antropofágico é o nome que dou ao desfile organizado 
pelas professoras da escola no dia 7 de setembro em comemoração 
à independência do Brasil. O desfile é um evento cívico que faz par-
te de uma tradição militarizada, como uma espécie de ritual para 
construção do sentimento de pertencimento a uma nação. Faz parte 
de um calendário oficializado. Chamo-o de antropofágico,8 nesse 
caso, por trazer elementos da cultura local tomando por base um 
esforço de reelaboração com autonomia e transformação desse sen-
timento de nação brasileira, num exercício feito pelas professoras. 

O desfile enfatizou os acontecimentos e costumes da Casa de 
Pedra e dos povoados vizinhos: as produções da agricultura fami-
liar representadas pelos produtos expostos (café, morango, mara-
cujá e banana), as festividades religiosas representadas pelo presé-
pio e pelas personagens de dona Ana do Reisado e a dona Dêja do 

8 O Manifesto Antropofágico foi escrito por Oswald de Andrade e publicado no ano de 1928. Propunha 
“devorar”, deglutir e ruminar os elementos culturais do mundo em busca de uma experiência renova-
da desses elementos, assimilando o que seria positivo para a formação cultural nacional. 
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Caruru de Cosme e Damião, as expressões culturais referenciando 
o estado do nordeste embasadas em personagens como o cangacei-
ro, a baiana do acarajé, o capoeirista, a frevista e o futebol como a 
representação de prática de lazer entre os moradores. 

As construções das representações do povoado refletiam aquilo 
que as professoras consideravam importante destacar como iden-
tidade do lugar. Do Reisado e do Caruru às fortes raízes dos povos 
indígenas e afro-brasileiros representadas pelos saberes e ofícios do 
artesanato, da agricultura e da música, bem como da crença na cura 
de uma medicina natural e mística até as novenas e presépios pro-
venientes do catolicismo.

Tais saberes interessam não somente para organizar a vida das 
pessoas que moram na comunidade, mas são potencialmente im-
portantes para ensinar sobre a vida na medida em que ela precisa de 
conhecimentos práticos e históricos para acontecer. A vida é uma 
construção de sentido, e contar nossa história, ou “narrar a si mes-
mo” (Ricoeur, 2014, p. 112), é um modo de compreender e “aprender 
a construir o próprio projeto de vida, a narrar a própria história e 
a afirmar a própria alteridade” (Lowy, 1991, p. 96). Precisamos de  
conhecimentos que façam sentido em nossas vidas, que ecoem, 
que nos revelem vínculos e pertencimentos àquilo que se pretende 
conhecer e aprender. 
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QUANDO AS BIBLIOTECAS SERÃO AGÊNCIAS NEGRAS?1

Elisângela Gomes2

Eles combinaram de nos matar... 
A palavra escrita ganha prestígio dentro da concepção de um 

modelo europeu de conhecimento em detrimento da palavra oral. 
Para além da negação da oralidade como forma de aquisição e dis-
seminação do conhecimento, a população negra, em sua maioria, 
ainda enfrenta barreiras para registrar a sua própria história. 

Quando nosso povo foi retirado do continente africano, subme-
tido à outra língua, outra religião e imposto à condição escrava, ou-
tros valores e modos de vida foram assimilados para a garantia da 
sobrevivência. Entretanto, é importante ressaltar que a oralidade é 
um valor civilizatório africano, isso quer dizer que constitui nosso 
modo de pensar e agir no mundo. 

A assimilação de valores europeus, embora tenha prejudicado, 
não substituiu nossa cosmologia, que tem demonstrado alto po-
tencial de resiliência ao longo da história. Nossas e nossos ances-
trais fixaram os falares Yorubá e Banto nos rituais religiosos e nas 
manifestações culturais como a capoeira, a congada, o maculelê, os 
sambas, entre outras. 

Por meio da linguagem desvelamos esse modo de vida que tam-
bém está presente na produção inventiva que vai desde as simbolo-
gias adinkra inscritas na arquitetura até às artes, o cinema e a lite-

1 A análise que apresento compõe parte da dissertação de mestrado intitulada Falas insubmissas: me-
mória e comunicação na obra da escritora Conceição Evaristo, orientada pela Profa. Dra. Luciene 
de Oliveira Dias e defendida em 2019 no curso de Pós-graduação em Comunicação da Universidade 
Federal de Goiás (UFG).

2 Doutoranda em Comunicação na Universidade Federal de Goiás (UFG), Goiânia, Goiás, Brasil. 
E-mail: zanzamaio@gmail.com. 
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ratura produzida por pessoas negras que afirmativamente trazem a 
oralidade na construção de suas narrativas. 

Apresento neste capítulo uma reflexão sobre a produção e a cir-
culação literária na qual as pessoas negras estão na centralidade do 
processo. No Brasil, a produção literária negra e engajada tem seu 
marco na criação dos Cadernos Negros, principal veículo de pro- 
dução literária referenciada na cultura e herança de matriz africana.

Os Cadernos Negros como agência (Asante, 2009) restaura o 
protagonismo negro que interpreta e explica os fenômenos do seu 
ponto de vista, causando um deslocamento para o lugar de sujeitos 
e não de vítimas ou objetos. 

Os movimentos que marcam a escrita negra afirmativa provo-
cam uma mudança na percepção e na concepção da escrita, pois ela 
vai na contramão dos caminhos percorridos pelo cânone literário 
estritamente organizado pela cultura de elite. 

A escrita negra parte da autorrepresentação narrativa, portanto 
os valores civilizatórios africanos que organizam a cultura negra no 
Brasil se presentificam nessa produção e evocam elementos pró-
prios da experiência afrodiaspórica. Essa luta constante contra o 
assassinato dos saberes africanos se concretiza em movimento pe-
las vidas negras em diáspora.

E quem agencia a literatura?
As pesquisas em torno da história ocidental da escrita apontam 

seu desenvolvimento a partir da pictografia, escrita mnemônica, 
fonética, ideográfica, alterando o suporte para os tabletes cunei-
formes, avançando para os hieróglifos até chegar ao alfabeto, tam-
bém modificando os suportes, dos papiros para os pergaminhos 
(Martins, 2002). 

A escrita foi adquirindo funções diferentes ao longo de sua his-
tória, inicialmente comunicando em um determinado espaço físico 
e geográfico as pessoas de um mesmo grupo sobre acontecimentos 
cotidianos. Esse uso da escrita ainda acontece quando nos depa-
ramos com os muros grafitados da cidade, mas a escrita quando 
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ampliada para registros em meios impressos possibilitou registrar 
as comunicações orais, disseminando teorias e pensamentos. 

Com o surgimento da imprensa, impulsionada por Gutenberg no 
século XV, houve uma substituição das práticas artesanais e manuais 
para um processo de aceleração da produção de materiais impressos, 
sobretudo dos livros impressos no formato que conhecemos hoje.

A mecanização possibilitou o aumento da circulação de textos, 
entretanto os meios de produção pertenciam às classes dominan-
tes. O que era produzido em termos discursivos era distribuído 
e disseminado para esse público e, não por acaso, essas mesmas 
elites dominaram também as narrativas. Aliadas ao movimento 
de democratização ao acesso dos impressos, temos as bibliotecas 
como instituições fundamentais, entretanto, precisamos questio-
nar o conteúdo das obras e sua autoria. Como as bibliotecas fazem 
a escolha de seus títulos? Quem acessa as bibliotecas? 

Sabemos que as bibliotecas, assim como museus, teatros, cine-
mas, não foram criadas com a finalidade de atender a população 
negra. No Brasil, as primeiras bibliotecas que temos conhecimento 
surgiram com a finalidade de catequizar as elites (Moraes, 2006), 
embora a literatura de catequese também tenha servido para con-
verter os povos indígenas no período colonial. Utilizada como ins-
trumento de dominação também na composição do acervo com 
literaturas europeias, e, nessa vertente, posteriormente tivemos o 
conhecido cânone literário integrado por homens brancos da elite.

Quando traçamos o caminho do desenvolvimento da escrita te-
mos a possibilidade de compreender o contexto complexo de cons-
trução, manutenção e hierarquia de saberes. De um lado, temos um 
povo africano em diáspora que teve seu acesso dificultado a todo o 
aparelho escolar e, portanto, com restrições para produzir espelha-
mentos. De outro, temos um povo europeu e seus descendentes 
construindo seu patrimônio econômico mediante a escravidão e 
utilizando de seu poder financeiro para dominar e monopolizar os 
meios de produção, criando uma hegemonia cultural. 



237<< Sumário

No Brasil, desde o pós-abolição, tanto a literatura quanto os 
jornais tiveram posicionamentos, por vezes ambíguos, sobre a ma-
nutenção das hierarquias sociais, colocando o público leitor em 
dúvida e até mesmo compadecido da situação dos ex-senhores de 
africanos escravizados.

O Diário da Bahia em 1888 sensibilizou os leitores comentando o qua-
dro tristíssimo que a abolição causara. Segundo o periódico, depois de 
consumada a “grande obra humanitária”, se podia ouvir “os gritos ater-
rorizadores d’aqueles [os senhores] que passaram a ser vítimas”, que 
“arrancando os cabelos”, “correndo loucos pela estrada”, cometiam os 
maiores desatinos por se verem sem seus recursos “para conservar a 
honra e o pudor das famílias” (Albuquerque, 2009, p. 120).

A literatura brasileira, por sua vez, também resultou de proces-
sos impositivos “como instrumento colonizador, destinado a impor 
e manter a ordem política e social estabelecida pela Metrópole, atra-
vés inclusive das classes dominantes locais” (Candido, 1999, p. 13). 

Portanto, a agência literária sempre esteve nas mãos das classes 
dominantes, que, de posse dos meios de produção, alicerçaram o 
ideário da branquitude que insiste em se afirmar. Porém, mesmo 
que a circulação de textos literários ainda estivesse restrita à corte e 
às universidades, atos insubmissos de denúncia da estrutura social 
e racial e os tensionamentos religiosos estavam presentes desde o 
período Barroco.

Destaco o poeta Gregório de Matos, escritor baiano que, por 
meio de sua obra satírica, ficou conhecido como “boca do inferno”. 
Na sua produção literária 

transparece a irregularidade do mundo brasileiro de então, com a so-
ciedade onde o branco brutalizava o índio e o negro, as autoridades 
prevaricavam, os clérigos pecavam a valer e a virtude parecia às vezes 
uma farsa difícil de representar (Candido, 1999, p. 25).

Ao contexto da escravidão na Bahia, Gregório de Matos lança, 
por uma fina ironia, o olhar depreciativo que paira sobre africanos 
escravizados, sendo representado como objeto do senhor de escra-
vos, sem valores morais, passivo e dócil:
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Quais são os seus doces objetos? ..................................................Pretos. 

Tem outros bens mais maciços? ............................................... Mestiços. 

Quais destes lhe são mais gratos? ............................................. Mulatos.

		 Dou ao demo os insensatos, 

		 Dou ao demo a gente asnal,

		 Que estima por cabedal 

		 Pretos, mestiços, mulatos. 

		 (Matos, 2010, p. 42).

A crítica do autor revela que os discursos proferidos transmi-
tiam apenas os valores e o olhar de uma cultura elitizada do ho-
mem branco que via a pessoa negra como serviçal e subalterna e 
não como sujeito no processo de construção da nossa sociedade e 
agente de sua própria história. 

Entre ser o negro que se humilha e não é obediente e o negro dos anún-
cios dos jornais, o escravo percebe que os espaços da escrita não lhe são 
só interditos, mas são ainda mais refratários à sua presença (Moysés, 
1994, p. 58).

Já no Romantismo, temos a representação dos negros como ser-
viçal e subalterno, presente na obra de Aluízio de Azevedo. A mu-
lher negra, por sua vez, rejeita sua negritude e é representada como 
objeto sexual. Em Escrava Isaura, romance escrito por Bernardo 
Guimarães, é apresentada a figura da escrava como membro da no-
breza, “que vence por força de seu branqueamento, embora a custo 
de muito sacrifício e humilhação, aceita a submissão” (Proença Fi-
lho, 2004, p. 162).

O acesso aos livros e às bibliotecas, bem como a produção e pu-
blicação pelas camadas populares, ainda na atualidade, não se mos-
tram democraticamente acessíveis. O olhar do “outro”, dos brancos, 
sobre a presença negra e sua existência se cristalizou no imaginário 
brasileiro, estereótipos negativos que extravasam das narrativas 
literárias e audiovisuais para o contexto de vida real. Realidade e 
ficção traçam uma linha tênue, na qual a população negra caminha 
buscando mecanismos para construir histórias que se aproximam 
da complexidade de suas vidas. Assim, observamos diversas inicia-
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tivas da população negra que não se curvam ao mercado editorial e 
criam alternativas de publicizar seus escritos.

Quando nos miramos no espelho, esperamos ver refletida a 
imagem do que nós somos. O que esperamos enxergar nesse es-
pelhamento é também ansiado quando acessamos a produção li-
terária e todas aquelas que constroem narrativas do que se parece 
com “vida real”. 

A literatura tem o potencial de criar identificação ou repulsa a 
depender da forma como representa suas personagens. É comum 
acessarmos obras literárias nas quais personagens negras são redu-
zidas a serviçais, ou representadas como objetos sexuais, ou ainda, 
personagens que servem apenas para sentir dor, sangrar e morrer 
brutalmente. Essas obras são veiculadas pelas mesmas casas edi-
toriais que apresentam personagens brancas ocupando lugares de 
prestígio social, com famílias estruturadas; a elas, a dor está pre-
sente, mas também o amor, o sonho e as realizações.

Da necessidade de encontrarmos espelhos para nos mirarmos e 
construirmos futuros eclodiu uma potente mobilização negra. In-
fluenciados pelos movimentos de “libertação das antigas colônias 
africanas, pela repercussão dos movimentos negros nos Estados 
Unidos e pela luta contra o regime racista da África do Sul” (Alves, 
2010, p. 50), escritoras e escritores negras e negros marcaram pre-
sença nas mobilizações políticas no Brasil. Participaram da fun-
dação do Movimento Negro Unificado (MNU) e protagonizaram a 
criação de um coletivo de escritoras e escritores que marcou o sur-
gimento dos Cadernos Negros. O primeiro volume da coletânea foi 
lançado em 1978 com poemas engajados na luta contra o racismo.  

O surgimento dos Cadernos Negros fundou “a tradição da po-
pulação afrodescendente de criar seus próprios meios de comuni-
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cação como sucedeu na década de 1930, com o aparecimento dos 
jornais da Imprensa Negra”3 (Alves, 2010, p. 53). 

A produção literária negra e engajada tem seu marco a partir dos 
movimentos sociais e de intelectuais negros e negras da década de 
60 no Brasil com o lançamento dos Cadernos Negros (Souza; Lima, 
2006). Segundo Antônio (2005, p. 13), “a série é o principal veículo 
no Brasil de produção literária referenciada na cultura e herança 
de matriz africana, provém de um processo de seleção que inclui 
leitores, críticos e protagonistas, escritores e poetas negros”.

A partir desse momento, a escritura negra assume um caráter 
coletivo e deixa de estar isolada no panorama da literatura brasilei-
ra (Alves, 2010). O que não significa que isso tenha alterado alguma 
configuração do mercado editorial. Este, por muitas vezes, desva-
loriza a produção intelectual negra, fator que pode ser apontado 
como um dos motivos para a menor presença da literatura negra 
em estantes de bibliotecas e livrarias ocasionando a invisibilidade 
na representatividade da população negra.

Passados séculos de história, o escritor Allan da Rosa, no ensaio- 
-manifesto de 2016 intitulado A findar o racismo das festas lite-
rárias, apresenta a expressão “apartheid editorial brasileiro” para 
dizer dos processos de exclusão no campo editorial, da falta de re-
presentatividade negra na Festa Literária Internacional de Paraty 
(Flip), mas também sobre a existência da mobilização negra:

os editores, escritoras, leitores e arte-educadores negros há mais de 100 
anos realizam encontros e edições às custas da própria merreca, ira e 
graça, invisibilizados ou caricaturados no apartheid editorial brasilei-
ro. Letra preta adentre logo o tabuleiro e nisso nada há de favor. Areje a 
literatura contemporânea dessa mesmice... a que adora poças e fiapos 
ou chiqueza e françuá, se na sustança de boas lembranças da mesada. 
A que se fala de negro lhe dota de essência deslumbrante, pavorosa ou 
secundária (Rosa, 2016, não paginado).

3 Há uma intensificação da Imprensa negra no século XX, entretanto a pesquisadora Ana Flávia Ma-
galhães Pinto (2006) ressalta os jornais: O Mulato de 1833, no início do século 19 no Rio de Janeiro e 
o jornal Homem de Cor. No Recife, o periódico O Homem, na segunda metade do século 19. Em São 
Paulo, os jornais A Pátria e O Progresso. Em Porto Alegre, o jornal Exemplo (1982-1930).

https://www.facebook.com/flip.paraty/
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Ainda na linha das representações, Dalcastagnè (2012) afirma 
que reconhecer-se e reconhecer o outro na literatura e nas demais 
representações artísticas faz parte do processo de legitimação das 
identidades. Entretanto, no estudo realizado pela pesquisadora, que 
consistiu no levantamento de 258 romances, publicados entre 1990 
e 2004 pelas principais editoras brasileiras,4 constatou-se a ausência 
de autoria negra, bem como de personagens negras nas obras.

O perfil do escritor brasileiro é homem e branco. De acordo 
com a pesquisa, 94% dos autores brasileiros são brancos e 73% são 
homens. Essa predominância se reflete diretamente nos temas de 
suas obras. Os personagens das obras analisadas são homens (62%) 
e heterossexuais (81%). Já os personagens negros são somente 8% 
do total – e raramente são centrais para a obra (6% dos protagonis-
tas e 3% dos narradores). 

A principal ocupação das personagens brancas são donas de 
casa, artistas, escritoras, escritores e estudantes; ao passo que as 
personagens negras são bandidos/contraventores, escravos, perso-
nagens atribuídos principalmente aos homens negros, e emprega-
da doméstica e escrava, direcionados às mulheres negras.

A “casa editorial”, expressão utilizada por Dalcastagnè (2012,  
p. 150), pode ser entendida como “fiadora da validade das obras que 
publica, num jogo de benefícios mútuos, autores e obras transferem 
capital simbólico para a editora que os publica, mas também rece-
bem o prestígio que ela já acumulou”. Dessa forma, a legitimidade 
das obras, bem como de escritores e escritoras é estabelecida pelas 
editoras e, de acordo com a pesquisa apresentada, quem tem prestí-
gio nesse mercado são do sexo masculino, brancos e de classe média.

Uma das alternativas para que haja outras representações para 
contrapor a hegemonia branca é a gestão das próprias agências. O 
conceito de “agência” é central na discussão sobre afrocentricidade, 
pois implica a articulação de diversos tipos de recursos em função 

4 Companhia das Letras, Record e Rocco são as editoras centrais para a ficção brasileira do período.
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da promoção da diversidade, além de colocar as etnias africanas 
como protagonistas de sua trajetória histórica.

Em linhas gerais, “é a capacidade de dispor de recursos psicoló-
gicos e culturais necessários para o avanço da liberdade humana” 
(Asante, 2009, p. 94). Recursos intelectuais e políticos dispostos 
para a redefinição dos papéis sociais, nos quais o negro torna-
-se sujeito e protagonista nos diversos processos de produção de  
conhecimento. Nesse sentido, pontuamos algumas editoras cen-
trais5 para a divulgação de obras de autoria negra: Mazza, Ogum’s, 
Malê e Figura de Linguagem.

Mazza Edições6 (1981), editora localizada em Belo Horizonte/
MG, fundada por Maria Mazarello Rodrigues, professora, escritora 
e editora, tem como princípio lutar contra o racismo por meio de 
livros que discutem as questões étnico-raciais, um tema até então 
ausente nos currículos escolares, condição que só foi alterada a par-
tir da Lei 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino sobre História 
e Cultura Afro-brasileira nas escolas de ensino fundamental e mé-
dio, públicos e privados. 

A fundadora da editora conta que “depois de 2003, todas as 
grandes editoras abriram um selo negro. Agora, você imagina de 
1981 a 2003, como era. A gente pastava. Eu entrava na escola pelas 
portas do fundo para tentar vender material” (Buzati, 2016, não pa-
ginado). A editora Mazza, fundada por uma mulher negra, abriu 
caminho para que outras editoras fossem fundadas por mulheres 
negras e homens negros.

Ogum’s7 (2014), editora localizada em Salvador/BA, foi funda-
da por Mel Adún e Guellwaar Adún. Conforme consta no site da 

5 Outras editoras que merecem destaque e visibilidade e são lideradas por mulheres negras: Edições 
Me Parió Revolução (SP), Mjiba (SP), Nandyala (MG), Oralituras (SP), Padê (DF), Venas Abiertas 
(MG), Aziza (SP), Brado Negro (BA), Editora Kissimbi (DF), Kuanza Produções (SP), Nia Produções 
Literárias (RJ), Oriki (BA), Piraporeando (SP), Cisco Produções (GO). Essas editoras aparecem em 
um levantamento feito pela escritora Cidinha da Silva em outubro de 2020, Vozes independentes no 
mercado editorial.

6 Informações extraídas do site da editora Mazza Edições: http://www.mazzaedicoes.com.br.
7 Informações extraídas do site da editora Ogum’s: http://www.editoraogums.com.
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editora, a Ogum´s nasce da falta. Da falta que sentimos ao entrar 
numa livraria de médio ou grande porte e não encontrar talentos 
como Conceição Evaristo, Oswaldo de Camargo, Geny Guimarães, 
José Carlos Limeiras e tantxs8 outrxs que há muito se dedicam à 
arte e o exercício da escrita; ao desafio da linguagem. Nasce para 
contribuir com a interdição ao epistemicídio; impedir que sejamos 
apagadxs do mapa das letras. Negras e negros brasileiros escrevem 
há muito tempo. “Não somos somente uma editora baiana, nordes-
tina, negra e brasileira, somos inegavelmente diaspóricos”. A Edi-
tora Ogum´s nasce tendo como missão publicar prioritariamente 
escritoras negras e escritores negros do Brasil e diáspora africana. 
Mel Adún afirma que:

a literatura negra brasileira, feita por escritores e escritoras negras, 
traz a perspectiva social, ética e estética das nossas vivências; tridi-
mensionaliza a personagem negra.  Além disso, afirma a expressão li-
terária não enclausura 56% da população brasileira, os autodeclarados 
pretos ou pardos, em estereótipos como o malandro, o marginal, ou, 
no caso das mulheres negras, da hipersexualização (Escritores [...], 
2017, não paginado).

A Malê9 (2016), editora localizada no Rio de Janeiro/RJ, bus-
ca colaborar com a ampliação da diversidade do mercado editorial 
brasileiro publicando autores com o objetivo de garantir-lhes visi-
bilidade e assessoramento. A Malê delimita sua linha editorial na 
publicação de textos literários em língua portuguesa, de autores 
brasileiros, africanos e da diáspora, nos gêneros conto, poesia, ro-
mance, crônica, ensaio, crítica textual e roteiro.

Vagner Amaro, bibliotecário e jornalista, um dos fundadores da 
editora, afirma: “percebi que há um desinteresse do mercado edi-
torial pelos negros que fazem uma literatura de resistência, ou de 
combate, ou uma ‘contraliteratura’, usando nos seus textos temas 
como o racismo na perspectiva do negro” (Athiê, 2017, não pagi-
nado). Sobre a cadeia do mercado editorial, ele complementa que 

8 Preservamos o uso do “x” conforme consta do original.
9 Informações extraídas do site da editora Malê: https://www.editoramale.com/.
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primeiro, os autores negros não entram em todas as editoras. Nas pe-
quenas editoras, o problema é a distribuição. Além do alcance, muitos 
desses autores não são convidados para os grandes eventos de literatu-
ra, que são possibilidades de divulgação.

Figura de Linguagem10 (2018), editora localizada em Porto Ale-
gre/RS, fundada pela jornalista Fernanda Bastos e pelo professor 
Luiz Mauricio Azevedo, publica obras das áreas de comunicação, 
literatura, filosofia, sociologia, crítica literária, psicanálise e teatro. 
Possui uma política interna de cotas para pessoas brancas, priori-
zando a publicação de pessoas negras.

Assim, a cada cinco autores negros publicados viabilizaremos a edição 
de uma obra produzida por um autor oriundo dos seguintes grupos: 
grupo 1 – Indivíduos auto-declarados brancos; grupo 2 – indivíduos  
auto-declarados heterossexuais e indivíduos com renda familiar supe-
rior a 40 (quarenta) salários mínimos.

Luiz Mauricio Azevedo, em entrevista,11 acrescenta que o mer-
cado editorial "vive uma crise não só econômica, mas também de 
identidade. As pessoas querem ter uma relação mais completa com 
o livro e isso inclui as pessoas negras e as pessoas marginalizadas”. 
Fernanda Bastos afirma que

a população negra tem um histórico vasto e importante de auto publi-
cação, movimentos como o coletivo quilombhoje, por exemplo, contri-
buiu para revelar entre outras pessoas: Cuti, Conceição Evaristo e Lia 
Vieira, a população sempre se serviu desses espaços e fez essas publi- 
cações chamando atenção para sua própria existência.

As editoras mencionadas têm posicionamento comum ao afir-
marem a necessidade de construção de um cenário literário repre-
sentativo no que se refere a trajetória da população negra no Bra-
sil. A intenção é inscrever uma narrativa outra, sobre a história da 
sociedade brasileira que difere da história do negro contada pelo 

10 Informações extraídas do site da editora Figura de Linguagem: https://editorafiguradelinguagem.
com.

11 Entrevista cedida à “Rádio da Universidade” em novembro de 2018. Disponível em: https://www.
ufrgs.br/estacaodoslivros/a-editora-figura-de-linguagem-e-tema-na-conversa-entre-luiz-mauri-
cio-azevedo-e-fernanda-bastos/. Acesso em: 28 dez. 2018.
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branco. A perspectiva que se quer é protagonizada e configura-se 
em uma história de autorrepresentação e afirmação.

O livro como mídia impressa, embora tenha bases em uma cul-
tura hegemônica, é ressignificado pelas classes populares, “nem 
toda assimilação do hegemônico pelo subalterno é signo de sub-
missão, assim como a mera recusa não é de resistência” (Martín-
-Barbero, 1997, p. 107). 

Acreditamos que o contato com a leitura e a escrita representa-
tiva tem o potencial de despertar a consciência social, pois existe 
uma interlocução entre quem escreve, a narrativa proferida e quem 
acessa o texto. 

E nós combinamos não morrer ...
A entrada de pessoas negras no mercado editorial configura-se 

como a tomada do protagonismo na produção, elaboração e distri-
buição das obras literárias produzidas por escritoras e escritores, 
negras e negros. A elaboração dessa agência impulsiona a criação 
e o fortalecimento de discursos com perspectiva de “interpretação 
e explicação dos fenômenos do ponto de vista dos africanos como 
sujeitos, em vez de vítimas ou objetos” (Asante, 2009, p. 13).

Importante destacar que as editoras mencionadas estão loca-
lizadas fora do eixo Rio-São Paulo, ampliando a possibilidade de 
inserção e visibilidade de autorias e obras locais e auxiliando na 
democratização do acesso ao livro. A “reivindicação da agência na 
localização, no espaço, na orientação e na perspectiva”  (Asante, 
2016, p. 11) são estratégias de vida, de inscrita das narrativas que são 
nossas, escritas e vivenciadas por nós.

As bibliotecas são instituições centrais para garantir a dissemina-
ção democrática da literatura negra. A partir do momento que esco-
lhem adquirir essas obras para o seu acervo, corroboram para cons-
truir um imaginário representativo, positivo e contra-hegemônico. 
Além disso, a forma de catalogação, disponibilização e mediação 
das obras para o público leitor podem despertar a alteridade.
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Por parte de pesquisadoras(es) acadêmicos, há um engajamen-
to conforme nos debruçamos em analisar o ponto de vista da pro-
dução científica africana e diaspórica, assim como há um compro-
misso na concepção, produção e promoção da literatura negra. 

Para Evaristo (2010, p. 136), 
há um comprometimento entre o fazer literário do escritor e essa ex-
periência pessoal, singular, única, ele se faz enunciar, enunciando essa 
vivência negra, marcando ideologicamente o seu espaço, a sua pre- 
sença, a sua escolha por uma fala afirmativa.

A criação de espaços de fala e escuta ampliam as possibilidades 
de questionar e transformar contextos, “linguagem e realidade se 
prendem dinamicamente” (Freire, 1994, p. 11), completude para se 
alcançar a humanidade das relações sociais e coletivas à medida 
que as identidades são construídas afirmativamente.

Após a discussão apresentada, é valido questionarmos em qual 
movimento as bibliotecas escolherão se aliar. Quanto aos profis-
sionais da informação, quando vão assumir a responsabilidade de 
transformar bibliotecas e unidades de informação em um organis-
mo vivo em diálogo permanente com a sociedade, sobretudo enga-
jada em ascender o multiculturalismo?

A biblioteca e as unidades de informação desempenham papel 
social potente na denúncia e na mitigação das desigualdades, po-
dendo reparar danos históricos com base no acesso à informação. Si-
lenciar esse potencial em meio às reivindicações da população negra 
é optar por uma postura passiva que fortalece o racismo estrutural.
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